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Resumo: 
 
Esta investigação apresenta uma análise à relação entre os jornalistas e os partidos de direita 

radical populista, atendendo ao caso particular do Chega! (CH). Através do recurso a um 

método de análise qualitativo a entrevistas a jornalistas portugueses de diferentes 

publicações e meios, conclui-se que existem confrontos éticos e deontológicos para um 

jornalista na cobertura de partidos de direita radical populista. Estes conflitos assentam na 

divergência entre o ethos jornalístico e o ethos dos partidos de direita radical populista. Os 

principais problemas que o jornalismo atravessa na atualidade, como a pressão do mercado 

e a precariedade da classe, também se revelaram fatores fundamentais para compreender os 

confrontos éticos e deontológicos dos jornalistas na cobertura dos partidos de direita radical 

populista.  
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Abstract: 
 

This investigation analyses the relationship between journalists and far-

right populist parties, from the example of the Portuguese party Chega! 

(CH). Through a qualitative method of analysis applied to interviews of 

portuguese journalists from different publications and media, we conclude 

that there’re ethical and deontological conflicts for a journalist during the 

cover of far-right populist parties. The differences between the journalistic 

ethos and the ethos of far-right populist parties are the base of these 

conflicts. The main actual problems of journalism, as the market pressure 

and the precarity of the profession, are also key factors to understand the 

ethical and deontological conflicts for journalists during the cover of far-

right populist parties. 
 
 
 
Key-words: journalism, far-right, populism, ethics, deontology  
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Quando em causa está a defesa da democracia e das instituições 

democráticas, os jornalistas não podem ser indiferentes, devem ser partidários e 
evitar a objetividade (...) porque se o edifício da democracia desabar, os jornalistas 
ficam reduzidos ao papel de propagandistas ou entertainers.  A paixão pela 
democracia é o laço que os jornalistas devem ter com o público.  

(Carey, 2007: 13) 
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I: Introdução ao tema 
 
 A investigação que se apresenta pretende trabalhar e analisar o campo das relações 

entre os jornalistas e os partidos políticos, assentando no caso particular dos partidos de 

direita radical populista. Enquadra-se no âmbito da opção especializada da aluna em 

Comunicação Política e no estágio curricular na Agência Lusa.  

 Quando em maio de 2019, Portugal integrou o grupo dos quatros países que não 

elegeram nenhum eurodeputado de partidos de direita radical ou extrema-direita nas eleições 

para o Parlamento Europeu1, a comunicação social portuguesa fazia títulos como “Portugal, 

o país sem extrema-direita”2.  Após a eleição de André Ventura, pelo partido Chega! (CH) 

como deputado à Assembleia da República, a suposta excecionalidade que Portugal vivia 

deixou de ser uma realidade.  

 Perante o novo xadrez político, com forças de direita radical populista3 no 

parlamento, académicos, comentadores, colunistas e jornalistas, para além da própria 

sociedade civil, questionaram o que justificaria a eleição de deputados do CH. À semelhança 

do que aconteceu noutros países, o jornalismo foi apontado como um dos que falhou na 

proteção da democracia, tendo, assim, dado espaço à ascensão do CH.  

 Daniel Oliveira, ex-jornalista e colunista no Expresso, defendeu, em outubro de 

2019, que André Ventura percebeu “a cultura tabloide”4, onde é mais importante “o que 

vende (...) numa comunicação social tão viciada no homem que mordeu o cão”. Apesar de 

reconhecer que “a maioria dos media deixou de promover” Ventura, “quando percebeu que 

estava perante um caso sério”, Oliveira manifestava dúvidas sobre a postura da comunicação 

social, na altura em que o CH entrava no parlamento português.  

 Em janeiro de 2021, na sequência das eleições presidenciais, nas quais André 

Ventura foi candidato com o apoio do CH, o instituto MediaLab do ISCTE partilhou um 

estudo onde questionava a cobertura excessiva da campanha de André Ventura, quando 

 
1 Público. 29 de maio de 2019. Só há quatro países na Europa sem partidos de extrema-direita eleitos para o 
Parlamento. Portugal é um deles. Consulta em: https://www.publico.pt/2019/04/29/mundo/noticia/so-ha-
quatro-paises-europa-partidos-extremadireita-parlamento-portugal-1870841 
2 Público. 26 de maio de 2019. Portugal, o país sem extrema-direita. Consulta em: 
https://www.publico.pt/2019/05/26/politica/noticia/portugal-pais-extremadireita-1874203 
3 Apesar de comumente o CH ser classificado como um partido de extrema-direita, nesta investigação, 
privilegiaremos o termo “direita radical”, opção justificada no capítulo 1.2 do I. Componente Teórica.   
4 Expresso. 14 de outubro de 2019. A extrema-direita tabloide e os avisos à esquerda. Consulta em: 
https://leitor.expresso.pt/diario/segunda-52/html/caderno1/opiniao/a-extrema-direita-tabloide-e-os-avisos-a-
esquerda 
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comparado com os restantes candidatos (Cardoso, et. al, 2021). Na véspera das eleições 

autárquicas de 2021, o jornal digital Setenta e Quatro publicou um artigo em que, ouvindo 

vários jornalistas, traça um quadro de responsabilização do jornalismo no crescimento 

eleitoral do CH (Cabral Fernandes, 2021).  

 Em complementaridade aos trabalhos que têm sido feitos sobre o papel do jornalismo 

no quadro da ascensão dos partidos de direita radical populista, esta investigação procura 

colocar a tónica nos jornalistas e na forma como cobrem determinado acontecimento 

relacionado com a direita radical populista. Mais do que encontrar uma responsabilização 

ou papel do jornalismo, pretende-se perceber de que forma o jornalismo, e os próprios 

jornalistas, se posiciona em relação aos partidos de direita radical populista, cuja 

representação não permite a via da não cobertura.  

 Pela mediatização e representação política que alcançou, o CH é o caso de estudo 

óbvio nesta investigação, uma vez que, no período democrático, nunca antes, os jornalistas 

se viram confrontados com a cobertura diária de um partido de direita radical populista. Esta 

investigação pretende assim analisar de que modo o jornalismo lida com este tipo de 

partidos, que opções os jornalistas têm de tomar durante a cobertura e que confrontos éticos 

e deontológicos têm.  

 Importa ainda referir que esta investigação parte do conhecimento empírico da aluna, 

que integrou a equipa da Grande Reportagem SIC na série “A Grande Ilusão”5 e também da 

experiência ao longo do estágio curricular na Agência Lusa. O conhecimento empírico não 

servirá de base a esta investigação, tendo sido apenas um ponto de partida para traçar o 

quadro da investigação.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 
5 Consulta em: https://sicnoticias.pt/especiais/extremos 
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1. Apresentação do tema 
 
1.1 Memória descritiva do relatório de estágio 
 
 A presente investigação decorre na sequência da realização de um estágio curricular 

pela discente na Lusa – Agência de Notícias de Portugal, que decorreu entre 27 de setembro 

de 2021 e 27 de março de 2022. Este capítulo apresentará de forma breve a Agência Lusa e 

a experiência de estágio na agência.  

 A Lusa é a única agência de notícias em Portugal e foi constituída a 28 de novembro 

de 1986 com a denominação Agência Lusa – Cooperativa de Interesse Público de 

Responsabilidade Limitada, tendo entrado em funcionamento a 1 de janeiro de 1987. Esta 

agência é resultado de uma fusão entre a Agência Noticiosa Portuguesa (ANOP) - que o 

Governo quis extinguir em 1882, por dificuldades financeiras, mas cuja vontade foi vetada 

pelo Presidente da República - e pela Notícias de Portugal (NP), a agência privada que o 

Governo queria apoiar, quando decidiu extinguir a ANOP. Atualmente, a maioria do capital 

social da Lusa é detido pelo Estado português – 50,14% -, estando o restante dividido por 

empresas privadas: 23,36% pertence ao Global Media Group, 22,35% ao grupo Impresa, 

2,74% ao Notícias de Portugal, 1,38% ao jornal Público, 0,03% à RTP e 0,01% ao Primeiro 

de Janeiro e ao Diário do Minho, distribuídos de forma equitativa.  

 Enquanto agência de notícias, a Lusa fornece um serviço noticioso de texto, áudio, 

fotografia e vídeo não só aos órgãos de comunicação social portugueses e internacionais, 

nomeadamente nos países onde há mais comunidades portugueses, mas também a 

instituições públicas e privadas.  

 Em Portugal, a Lusa tem redações espalhadas por todos os distritos e regiões 

autónomas, organizados por editorias regionais (Norte, Centro, Alentejo, Algarve, Açores e 

Madeira). Dos cerca de 250 jornalistas da Lusa, de acordo com o Livro de Estilo6, muitos 

encontram-se em delegações nos países de língua oficial portuguesa (Angola, Brasil, Cabo 

Verde, Guiné-Bissau, Moçambique, São Tomé e Príncipe e Timor-Leste) e ainda em cidades 

como Bruxelas e Macau. Para além disso, a Lusa tem correspondentes em várias cidades e 

países do mundo, desde Madrid aos Estados Unidos da América.  

 O estágio foi realizado na editoria de política e orientado por duas dos três editores – 

as jornalistas Ana Clotilde Correia e Sónia Ferreira. A editoria é composta por oito 

 
6 Livro de Estilo da Agência Lusa. Consulta em: https://www.lusa.pt/Files/lusamaterial/PDFs/LivroEstilo.pdf 
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jornalistas, que acompanham de forma individual os diferentes partidos políticos, a 

Presidência da República e o Ministério da Defesa. 

 No início do estágio, que decorreu em formato de teletrabalho, a aluna estagiária 

trabalhou alguns temas de forma autónoma, sobre a supervisão das orientadoras, por forma 

a adquirir o estilo de agência. A partir de novembro, começou a acompanhar os jornalistas 

em vários serviços, nomeadamente no parlamento em sessões plenárias ou em declarações 

dos deputados, do Governo ou do Presidente da República. Numa primeira fase, a aluna 

escrevia peças apenas com o objetivo de treinar e comparar com a do jornalista que 

acompanhava. Progressivamente, começou a ajudar os jornalistas na redação das peças. Em 

alguns momentos, a aluna foi a serviços de forma autónoma, produzindo peças jornalísticas 

para a linha da agência.  

 Entre os dias 13 e 16 de dezembro de 2021, a aluna participou numa visita feita ao 

Parlamento Europeu e na cobertura da sessão plenária, a convite do Parlamento Europeu aos 

estagiários da Agência Lusa. Para além da cobertura da sessão plenária, com entrevistas aos 

eurodeputados portugueses sobre os temas mais relevantes, foi feita a cobertura da entrega 

do Prémio Sakharov para a Liberdade de Pensamento ao russo Alexei Navalny.   

 Na fase final do estágio, que coincidiu com as eleições legislativas de 2022 e a 

composição do novo parlamento e Governo, a aluna acompanhou algumas ações de 

campanha que decorreram em Lisboa.  

 Os seis meses de estágio permitiram a aquisição de competências ao nível da escrita 

jornalística, nomeadamente do estilo de agência. Para além disso, fomentaram a capacidade 

de decisão com base no valor notícia e condicionada pelo imediatismo e rapidez da 

competitividade jornalística. A aluna participava também em algumas reuniões da editoria e 

pode, através da observação, perceber como se organizava e planeava a semana, 

nomeadamente em momentos em que é exigida maior cobertura jornalística, como as 

campanhas eleitorais.  

A experiência na editoria de política também permitiu à aluna observar na prática os 

conteúdos apreendidos acerca da comunicação política – vertente em que se especializa o 

Mestrado. O contacto diário com as figuras políticas e o seu o relacionamento com os 

jornalistas e a imprensa no geral possibilitou que a aluna visse na prática algumas estratégias 

de comunicação política adotadas pelos partidos. Nesta lógica, a aluna acompanhou também 

algumas situações de crise, como o chumbo do Orçamento de Estado para 2022 e a queda 
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do XXII Governo ou a não eleição de parlamentares por um partido fundador da democracia, 

o CDS-PP. Num país onde a comunicação dos partidos com os jornalistas é fácil e acessível, 

estes foram momentos importantes no estágio, porque permitiram avaliar diferentes 

estratégias de comunicação, mais pensadas e trabalhadas. Nos anexos desta investigação, 

estarão identificados alguns trabalhos da aluna feitos na Agência Lusa e publicados por 

outros órgãos de comunicação social.    

No âmbito do estágio e deste relatório, a Agência Lusa figura como um órgão de 

comunicação público nesta investigação, o que, por princípio, pode permitir que esteja 

menos permeável a pressões comerciais e lucrativas. Para além disso, tem a particularidade 

de ser a única agência de notícias em Portugal, tendo, assim, uma responsabilidade acrescida 

em tratar temas que os jornais podem escolher não abordar. O estilo de escrita 

“rigorosamente factual e equidistante”, “com rigor e rapidez”, sem “sacrifício da precisão e 

da exatidão” (Livro de Estilo da Lusa), também pode ser tido em conta nesta análise, pelo 

seu caráter distintivo.  

 

 1.2 Objeto e objetivos do estudo 
 

O objeto de estudo da investigação serão os jornalistas, nomeadamente os que cobrem o 

partido Chega! (CH), e a forma como se relacionam com os partidos populistas de direita 

radical, família na qual podemos incluir o CH, como é possível compreender no capítulo 3 

do II. Enquadramento Teórico. Esta análise pretende perceber de que modo a cobertura dos 

partidos de direita radical populistas colide ou coincide com o ethos jornalístico.  

Alguns estudos recentes colocam o ônus nas notícias e na forma como são recebidas 

pelos cidadãos e influenciam a perceção que se tem dos partidos de direita radical populista, 

contribuindo ou não para a sua normalização e/ou ascensão destes partidos. Este estudo 

procura uma abordagem complementar, para perceber como são tomadas as decisões pelos 

jornalistas no momento da cobertura dos partidos de direita radical populista.  

Com base na caracterização do objeto de estudo, afirma-se como principal objetivo 

perceber se existem confrontos éticos e deontológicos para um jornalista na cobertura dos 

partidos populistas de direita radical. Estes conflitos internos podem ser desencadeados por 

diversos fatores, quer de ordem ética, deontológica ou laboral/económica.  
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No que aos confrontos éticos diz respeito, estes podem dar-se no campo dos valores 

pessoais ou até na interpretação dos próprios valores jornalísticos. Por exemplo, os valores 

humanísticos da tolerância e do respeito pela pessoa humana podem ser postos em causa 

pela cobertura de ideias xenófobas ou racistas. Neste caso, o jornalista confrontar-se-á entre 

a necessidade de informar e cobrir um partido com representação parlamentar e a posição de 

ampliar um discurso que reprova.  

No quadro dos valores deontológicos, destaca-se o próprio cumprimento sério da 

profissão, de acordo com o respeito pelo código de valores que rege o trabalho de um 

jornalista. Os artigos do Código Deontológico apontam caminhos para a cobertura 

jornalística, que deve, entre outros pontos, “combater (…) o sensacionalismo” e “rejeitar o 

tratamento discriminatório” (art. 2). Os partidos de direita radical populista recorrem, muitas 

vezes, a um discurso racista e injurioso, cujo ato de noticiar por parte dos jornalistas pode 

ampliar esse discurso e normalizá-lo. Na senda ainda dos confrontos éticos, o Código 

Deontológico também protege o jornalista, dando a possibilidade de “recusar práticas 

jornalísticas que violentem a sua consciência” (art. 6).  

No entanto, o jornalista é funcionário de uma empresa que procura o lucro. O 

discurso populista é, na sua génese, criador de emoções, o que o torna mais atrativo e 

suscetível de gerar debate. Na era em que o jornalismo está fragilizado e refém do click-bait 

e das audiências, a cobertura do discurso populista torna-se uma máquina de gerar lucro. 

Esta dimensão importa mais aos diretores e administradores dos jornais, muitas vezes, 

também eles jornalistas ou ex-jornalistas. Por um lado, o digital acelerou a necessidade de 

ser o primeiro a dar a notícia, principalmente quando é atrativa e geradora de discussão. Este 

contexto potencia um cenário em que há falta de tempo para verificar informação, 

contextualizá-la e contrapô-la. Deste modo, os jornalistas caem na armadilha de espalhar 

informação falsa, comum no discurso dos populistas de direita radical, ou até informação 

que, fora do contexto, é facilmente mal interpretada. Por outro lado, o discurso que gera 

controvérsia, que é direto e que exige pouca explicação, é atrativo, não só por si próprio, 

mas também pelo conteúdo que gera nos dias seguintes. Em suma, cria uma rede de 

interações que é lucrativa para o jornal enquanto empresa, mesmo que coloque em causa os 

valores jornalísticos e o seu papel enquanto garante da democracia.  

Na cobertura dos partidos populistas, os jornalistas podem adotar o papel de gatekeepers, 

intérpretes ou iniciadores (Wettstein et al, 2018: 478). No primeiro, Wettstein et al. 
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defendem que podem “abrir ou fechar as portas das notícias” aos atores políticos populistas. 

O segundo papel tem que ver com a forma como os jornalistas interpretam, positiva ou 

negativamente, as ideias populistas, muitas vezes resultado de uma parceria ideológica, e 

como isso influencia a forma como dão as notícias. Já no papel de iniciadores, os jornalistas 

podem decidir dar voz aos partidos populistas e trazer à cobertura mediática temas 

populistas, mesmo que a relevância pública seja questionável. Este último papel está, muitas 

vezes, relacionado com um bias ideológico.  
Estes três papéis que os jornalistas podem assumir, definidos por Wettstein, podem 

ajudar a compreender a escolha das decisões e confrontos pessoais dos jornalistas como 

ponto de partida.  

Em suma, este estudo tem como objetivo principal perceber se existem confrontos éticos 

e deontológicos para um jornalista na cobertura dos partidos de direita radical populista. 

Como objetivos secundários, esta investigação pretende encontrar as causas que possam 

justificar esses confrontos, se existirem. No limite, a investigação permitirá traçar linhas 

orientadoras para o trabalho dos jornalistas na cobertura da direita radical populista, ou, pelo 

menos, abrir pontos de investigação para que essas linhas possam vir a ser debatidas e 

definidas.  

 

1.3. Corpus da Análise 
  
 As entrevistas a jornalistas que fazem a cobertura do partido Chega! (CH) constituem 

o corpus da análise da investigação. A amostra – detalhada no subcapítulo 1.2 do capítulo 

III. Proposta Metodológica – incluirá tanto jornalistas que fazem a cobertura diária do CH, 

como jornalistas que o fazem em investigação.  

 A escolha por analisar o CH prende-se com o facto de ser o único partido português 

de direita radical populista a alcançar representação parlamentar. Ao contrário do que 

aconteceu com partidos semelhantes como o Ergue-te, o CH alcançou uma dimensão pública 

e mediática que justificam que as entrevistas que servem de corpus de análise sejam sobre a 

cobertura do CH.  

 Até ao surgimento do CH, e primeiro de André Ventura como figura mediática, os 

jornalistas portugueses não tiveram de se confrontar com a cobertura jornalística de partidos 

com identidade semelhante. Mesmo que, por obrigação de cumprimento de critérios de 
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cobertura jornalística, como por exemplo o direito a tempo de antena definido pela Comissão 

Nacional de Eleições (CNE) para quem se candidata a cargos políticos, os jornalistas não 

tinham de se confrontar com uma cobertura diária. A presença do CH na Assembleia da 

República e, desde outubro de 2021, nas assembleias e executivos municipais de várias 

autarquias exige uma cobertura que não pode ser ignorada.  

 O ethos do partido CH é diferente do ethos dos partidos que os jornalistas estão 

habituados a cobrir. Em primeiro lugar, por se tratar de um partido de direita radical 

populista, que põe em causa questões que podem abalar a democracia7. Para além disso, é 

um partido que se afirma como antissistema, logo que está em oposição ao sistema, do qual 

fazem parte os partidos tradicionais e o jornalismo. Por outro lado, o ethos jornalístico está 

mais próximo dos partidos tradicionais, porque ambos cresceram e moldaram-se no mesmo 

espaço temporal e orientam-se para a defesa dos valores democráticos. Os jornalistas vêm-

se, assim, confrontados com um novo posicionamento no espetro político que 

necessariamente obriga a uma reflexão em torno dos valores e práticas que orientam a 

profissão.  

 

2. Contextualização do projeto de investigação 
 
2.1 Questão de partida 
  
 O contexto já dado sobre a investigação em curso permite traçar uma pergunta de 

partida que procura encontrar traços de relação entre o ethos jornalístico e o ethos dos 

partidos populistas de direita radical. A pergunta que se impõe é, então: 

 

De que modo o ethos jornalístico se relaciona com o ethos dos partidos de direita 

radical populista? 

 
2.2 Subquestões de trabalho 
 
 A composição da questão de partida e os objetivos definidos para a investigação 

permitem definir um conjunto de subquestões relacionadas com os tipos de confronto que 

 
7 Ver caracterização ideológica, história e mediatização do partido nos capítulos 1 e 3 do II. Enquadramento 
Teórico.  
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cada jornalista pode ter. Deste modo, colocam-se as seguintes questões, que posteriormente 

serão debatidas: 

 

1. De que modo a deontologia jornalística se relaciona com a cobertura dos partidos de 

direita radical populista? 

2. Que peso tem a dimensão comercial ou de serviço público na cobertura dos partidos 

de direita radical populista? 

3. Qual o peso que as redes sociais assumem na cobertura de partidos de direita radical 

populista?  

4. De que forma a classe jornalística terá refletido sobre a cobertura dos partidos de 

direita radical populista? 

 

A primeira questão está intrinsecamente relacionada com a questão de partida. O Código 

Deontológico do Jornalista, cuja última atualização foi feita no 4º Congresso dos Jornalistas, 

em 2017, enumera um conjunto de onze artigos que norteiam a profissão. É possível, então, 

entender que este Código é fruto de um trabalho de reflexão da própria classe, que, nesta 

altura, ainda não se tinha confrontado com a obrigatoriedade de cobrir diariamente um 

partido populista de direita radical.  

No entanto, é necessário alargar o campo temporal de reflexão. O jornalismo, enquanto 

instituição social, é uma prática que remonta à Idade Média, com um aumento da circulação 

a partir do século XV, com a invenção da imprensa por Gutenberg. Por isso, esta é uma 

classe que foi crescendo com a sociedade e que se foi adaptando às suas práticas e valores. 

É também uma profissão que resistiu às forças de direita radical que controlaram o país, 

durante o período de ditadura do século XX, à semelhança do que aconteceu noutros países. 

Em Portugal, podemos até considerar que a comunicação social, o jornalismo, teve um papel 

importante no processo revolucionário que derrubou a ditadura, uma vez que a senha de 

saída para as forças militares foi dada através da rádio. Importa ainda mencionar que, nos 

países que têm ou já tiveram ditaduras, o jornalismo é, muitas vezes, censurado e controlado 

pelo Estado, por forma a passar as suas mensagens.  

O jornalismo é, por isso, parte indubitável do sistema democrático, não só pelo papel 

ativo que tem na sua manutenção saudável, como pelo conjunto de valores e práticas que 

partilha com a democracia. É, por isso, relevante analisar com que dilemas se confrontam os 
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jornalistas na cobertura de um partido, cuja génese é a de práticas que frequentemente 

colidem com os valores democráticos.  

Por outro lado, também a dimensão público versus privado afigura-se como de 

importante análise, uma vez que a procura do lucro é um fator importante na decisão dos 

critérios editoriais. “Nas últimas décadas do século XX (...) um mercado altamente 

tumultuoso, competitivo e pleno de novas possibilidades de crescimento (...) está a provocar 

a profunda remodelação do universo da imprensa tradicional e do jornalismo” (Garcia, 2009: 

26). De facto, os jornais já não procuram a “mera subsistência financeira”, mas antes a 

“maximização do lucro e a rentabilidade máxima” (Coelho, Silva, 2018: 76).   

Contudo, “se na génese da sua missão está a necessidade de gerar lucro social, o 

jornalismo moderno abriu brechas no edifício quando assentou âncora na necessidade de 

gerar lucro financeiro” (Coelho, Silva, 2018: 76). Este é talvez o ponto onde podem assentar 

os confrontos jornalísticos na cobertura dos partidos populistas de direita radical. Se a 

necessidade de gerar lucro se impõe, até que ponto se sobrepõe à “missão de gerar lucro 

social”? Neste campo, importa perceber se, nas redações privadas, há uma pressão para gerar 

lucro que permite ignorar princípios deontológicos diferente da que há nas redações dos 

órgãos de comunicação social públicos.  

Por outro lado, a emergência das redes sociais como canais de comunicação política e o 

espaço que hoje ocupam nas redações são fatores importantes na cobertura da direita radical 

populista. Em vários dos países onde a direita radical populista se tem afirmado nos últimos 

anos, as redes sociais foram cruciais para a sua ascensão. Veja-se, por exemplo, o caso de 

Trump, onde as redes sociais foram tão importantes para a vitória eleitoral (Rodríguez-

Andrés, R., 2018), que foi até nomeado como “o presidente das redes sociais” (Rodríguez-

Andrés, R., 2018, citando Tinaquero, 2016). Em Portugal, o próprio André Ventura 

reconheceu que as redes sociais foram cruciais no sucesso do CH (Marchi, 2020: 65).  

Nas redes sociais, onde tudo é efémero, perpetuam-se os comentários dos líderes de 

direita radical populista, que as aproveitam como canais de comunicação onde a mediação 

dos jornalistas não chega. Por outro lado, os jornalistas não podem ignorar as redes sociais 

como palco onde se desenrolam trocas de argumentos entre líderes políticos. O investigador 

Jacinto Godinho defende que “as redes sociais infiltram e condicionam de forma progressiva 

a independência jornalística na definição da agenda noticiosa” (2021). Se esta infiltração é 
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real, importa perceber que consequências têm as redes sociais como fonte de informação 

primária. A terceira subquestão pretende responder exatamente a isso.  

Por fim, a quarta subquestão pretende olhar para o ambiente em que o jornalista se insere. 

No fundo, este é o campo que define o ethos jornalístico, não só em termos de valores e 

deontologias, mas principalmente olhando para uma classe que resiste precária. A última 

subquestão pretende compreender de que modo as práticas jornalísticas na cobertura da 

direita radical populista se moldam no quadro de valores, práticas e realidade do jornalismo 

em Portugal.  

Em suma, é objetivo principal que as quatro subquestões ajudem a completar o quadro 

de respostas à questão de partida, permitindo definir os atuais contornos dos confrontos entre 

o ethos jornalístico e o ethos dos partidos de direita radical populista.  
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II. Componente teórica: 
 

A componente teórica da investigação é composta por três capítulos, que procuram 

apresentar um quadro conceptual do tema. A partir da pergunta de partida, procurar-se-á 

definir o que compõe o ethos dos partidos de direita radical populista e o ethos jornalístico. 

Será, por isso, importante começar por lembrar que a Filosofia define o ethos como o 

conjunto de crenças, ideias e valores sobre o comportamento social e as relações de uma 

pessoa ou de um grupo.  

No primeiro capítulo, será traçado um mapa conceptual que permita definir o que são 

partidos de direita radical populista. Já no segundo, tratar-se-á a definição do ethos 

jornalístico e a reflexão sobre os principais problemas atuais do jornalismo.  

O último capítulo aborda o CH enquanto partido de direita radical populista em Portugal. 

A par de uma definição ideológica, apresenta-se uma breve história do CH e do seu percurso 

mediático.  

 

1. O ethos dos partidos de direita radical populista 
 

O início do século XXI trouxe consigo a emergência de uma nova onda de partidos de 

direita radical populista (Mudde, 2019). Se a eleição presidencial de Donald Trump nos 

Estados Unidos da América, em 2016, e de Jair Bolsonaro no Brasil, em 2018, se tornaram 

os casos mais mediáticos, a Europa, e a União Europeia, não ficaram imunes ao populismo 

e aos partidos de direita radical ou até de extrema-direita. À data, a maioria das democracias 

europeias tem representados nos seus parlamentos partidos de extrema-direita ou de direita 

radical. O grupo parlamentar “Identidade e Democracia”, que integra estas fações políticas 

no Parlamento Europeu, é o quinto maior grupo parlamentar, com 75 membros. No entanto, 

acresce que algumas das forças políticas de direita radical populista no Parlamento Europeu 

integram o grupo do Partido Popular Europeu, como é o caso do espanhol VOX.  

A emergência destes partidos numa Europa saída da II Guerra Mundial há pouco mais 

de meio século, onde a paz e a cooperação entre povos se construíram à volta do antifascismo 

(Mudde, 2019), justifica-se para vários autores com os mesmos argumentos. O crash da 

bolsa de 2008 e a recessão económica que se lhe seguiu, com um quadro de 

desindustrialização e automatização que dispensaram a mão de obra e aumentaram o 

desemprego, e as guerras civis que provocaram vagas de refugiados, em torno dos quais foi 
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desenvolvida a ideia, a partir do ataque às Torres Gémeas de 2011, de que as sociedades 

ocidentais estavam em perigo, permitiram um ambiente favorável à emergência destes 

partidos (Mudde, 2019; Pires de Lima, 2020).  

Para sumarizar, Pires de Lima descreve este contexto como um quadro de “mudanças 

estruturais nas sociedades pós-industriais que geram incerteza, medo, ansiedade, 

desconfiança com partidos e instituições democráticas” (2020: 19). Para Eatwell e Goodwin, 

a ideia de que o populismo, a direita radical e a extrema-direita emergiram com a Grande 

Recessão de 2008 e a crise que se lhe seguiu é um mito (2019: 10). A justificação para a 

ascensão destes partidos encontraria melhor resposta num sentimento de falta de 

representatividade por parte dos partidos já estabelecidos (Eatwell, Goodwin, 2019: 10).  

Em Portugal, os partidos desta estirpe demoraram mais do que nos outros países da 

Europa a entrar nas instituições políticas. Nas eleições europeias de 2019, a coligação Basta!, 

que incluía o Partido Chega! (CH) – que se afigurava como o partido mais próximo dos 

ideais do populismo e da extrema-direita -, pelo Partido Popular Monárquico e pelo Partido 

Democracia e Cidadania Cristã, não elegeu nenhum eurodeputado. O país congratulava-se 

por ser a exceção, a comunicação social portuguesa discorria em títulos como “Portugal, o 

país sem extrema-direita”8, e vários comentadores e opinion-makers debatiam as razões para 

a imunidade de Portugal.  

A não existência de um sentimento de euroceticismo, característica de muitos destes 

partidos, nem de problemas de imigração desregulada, bem como a já existência de partidos 

de protesto, como o Bloco de Esquerda, eram razões apontadas para a não emergência dos 

partidos desta família política (Quintas da Silva, 2018). A jovialidade da democracia 

portuguesa e o trauma dos recentes anos do regime do Estado Novo (apenas em 2022, 

Portugal viveu mais anos em democracia do que em ditadura) eram também justificação para 

alguns autores (Estanque, 2020). No entanto, nas eleições legislativas de outubro de 2019, 

cinco meses após as europeias, o CH conquistou um assento parlamentar, pondo fim ao 

período imaculado de Portugal. Em fevereiro de 2020, a historiadora Irene Flunser Pimentel 

caracterizou o novo período português:  

 

 
8 Público. 26 de Maio de 2019. Portugal, o país sem extrema-direita. Acesso a: 
https://www.publico.pt/2019/05/26/politica/noticia/portugal-pais-extremadireita-1874203 
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E já mudou, não só com a chegada de três novos deputados únicos, 
representando, uns mais que outros, interesses egoístas, identitários e particularistas, 
sobretudo de extrema-direita, contra os políticos, as elites, os intelectuais, promovendo 
o espírito referendário, manipulando a desejável luta contra a corrupção, mas 
utilizando selectivamente vias ilegais para o fazer. (2020) 

 

A presença destes partidos no espaço público, político e mediático tem suscitado uma 

reflexão em torno das suas características, dos seus eleitores e militantes, das consequências 

da sua representatividade, no fundo, do seu ethos. Este capítulo procura fazer uma 

conceptualização teórica dos conceitos de populismo e direita radical, por forma a encontrar 

o modo mais adequado de categorizar o partido que serve de corpus de análise à 

investigação. Importa perceber que estaremos perante dois conceitos que existem por si só e 

cuja existência de um não implica a coexistência do outro.  

 

1.1 Populismo 
 

 Este subcapítulo procura definir o conceito de “populismo”. Apesar de não existir 

um conceito unânime na academia, a maioria dos investigadores converge na definição de 

Cas Mudde (Rooduijn, 2019; Rama, Cordero, 2018), que define populismo como: 

 
An ideology that considers society to be ultimately separated into two 

homogeneous and antagonistic groups, ‘the puré people’ vs. ‘the corrupt elite’, and 
which argues that politics should be an expression of the volonté générale (general will) 
of the people.» (...) The “people”, in this context, are the national habitants of the 
country, while non-natives are regarded as a threat to the country. (2004: 543)  

 

Importa destacar que, para os populistas, os oprimidos não são a sociedade 

maioritária, mas, muitas vezes, apenas uma “seleção da população, vistos como os 

“virtuosos” e puros” (Taggart, 2000). Este é o grupo dos amistosos, cooperativos e 

confiáveis, até que provem o contrário, explica Roodujin (2019). Por oposição, a elite 

opressiva é o grupo dos não amistosos, não cooperativos, não confiáveis e perigosos 

(Roodujin, 2019).  

Roodujin (2019) dá ainda alguns exemplos do que os populistas consideram os 

grupos corruptores: as elites económicas (os bancos em que não se pode confiar), culturais 

(os intelectuais snobes) e os media (os jornalistas que só dão notícias falsas e que estão ao 

serviço dos interesses dos que governam o país).  
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Irene Pimentel explica que “ironicamente o populismo partilha com o elitismo a 

divisão maniqueísta da sociedade” (2020). No entanto, se o elitismo vê o povo como “vulgar 

e perigoso, o populismo faz deste o elemento virtuoso e homogéneo” (Pimentel, 2020).  

Para alguns investigadores é ainda importante distinguir populismo como “discurso, 

estratégia ou estilo” ou como uma ideologia (Gidron, Bonikowski, 2013). Como discurso, o 

populismo pode ser definido como um “ antielite discourse in the name of the sovereign 

people” (Aslanidis, 2016: 96) e um “manichaean discourse that identifies Good with a 

unified will of the people and Evil with a conspiring elite” (Hawkins, 2009: 1042). No 

entanto, esta distinção parece levar à mesma ideia, uma vez que a definição consensualmente 

usada de Mudde assenta nos mesmos princípios.  

Ao contrário do que é comumente dito, o populismo não pode ser entendido como 

uma negação da democracia. Eatwell e Goodwin defendem que os populistas “querem mais 

democracia – mais referendos e políticos empáticos e sensíveis que deem mais poder ao 

povo e menos poder às elites económicas e às políticas estabelecidas” (2019: 11).  

Por outro lado, o populismo não se pode definir como sendo de esquerda ou direita. 

Ao apresentar a realidade política, económica e social com base numa dicotomia entre o 

povo, a virtude, e as elites, corruptoras, o populismo apresenta uma mentalidade de conflito. 

Mudde define o populismo como a “thin ideology” (2004: 544), ou seja, a ideologia de baixa 

densidade, que se pode traduzir ora num estilo consistente de comportamento político, ora 

numa estratégia discursiva assente num limitado conjunto de temas.  

É por visar uma parte limitada da agenda política, que o populismo se pode apresentar 

à esquerda ou à direita. Os partidos populistas baseiam a sua ação e discurso geralmente em 

temas mais sociais e não se ocupam muito, por exemplo, sobre o sistema económico que 

defendem. É, por isso, um fenómeno transversal às duas áreas políticas, que insiste em 

tópicos de divisão muito particulares. Ao focar-se numa parte limitada da agenda política, 

dificilmente o populismo vive por si só. Por isso, é geralmente combinado com outras 

ideologias. Por norma, os populistas de esquerda combinam populismo com uma 

interpretação de socialismo, enquanto os populistas de direita o combinam com uma forma 

de nacionalismo (Mudde, 2016).  

Para Eatwell e Goodwin, “não há dúvida alguma de que alguns nacionais-populistas 

tendem para o racismo e a xenofobia (...) e muitos têm valores conservadores em termos 

sociais" (2019: 11). Também Lobo defende que “embora haja alguns partidos anti-elites, 
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anti-globalização e eurocéticos de esquerda ou de direita, a agenda anti-imigrante e 

identitária é exclusivamente dos partidos de direita populista” (2019). 

São estas ideias que também levam o historiador Frederico Finchelstein a defender, 

em entrevista ao Público9, que o populismo atual se aproxima de um “fascismo moderno”, 

um novo “regime autoritário de democracia”, o que pode permitir tecer algumas 

aproximações ao campo da direita radical: 

 

O líder populista diz: “Quando eu estou no poder, vocês estão no poder”. Isto é uma 

mentira populista. Quem está no poder é o líder e quando diz que faz o que o povo quer, faz 

aquilo que ele quer. [...] No concreto, já não há democracia. (2019)  

 

Finchelstein lembra, no entanto, que no populismo “o inimigo é demonizado em 

termos discursivos” (2019). Contudo, no fascismo, “não há lugar político para o inimigo do 

país (…) é eliminado no discurso e fisicamente” (Finchelstein, 2019). Por oposição, o 

populismo concentra os ataques no discurso e não nos atos, rejeitando a ligação a regimes 

ditatoriais. Apesar desse distanciamento, Finchelstein considera que o populismo continua a 

partilhar alguns “elementos ditatoriais, que remontam à experiência global do fascismo e das 

ditaduras de massa, que acabaram após a II Guerra Mundial” (2017: 239).  No seu livro “Do 

fascismo ao populismo na História”, o autor deixa a questão: 

 

Can populism as an ideology, a movement, and a regime be democratic and highly 

anti-institutional? Can an anti-institutional style of politics that shares many dimensions 

with dictatorship become its opposite? (2017: 239) 

 

As consequências do populismo só podem, por isso, ser entendidas, se analisarmos a 

história a partir do momento em que os atores populistas alcançam o poder, mesmo que 

comecem muito antes. Tanto para populistas, como para fascistas, o “anti institucionalismo” 

está no centro das suas políticas (Finchelstein, 2017: 240). Esta é a ideia do antissistema e 

da necessidade de inaugurar um novo tipo de Estado que responda às necessidades dos 

cidadãos, que até então têm sido menosprezadas. Tanto populistas como fascistas 

 
9 Público. 28 de dezembro de 2019. “Estamos a viver um novo capítulo na história do populismo. E é extremo.”. 
Acesso a: https://www.publico.pt/2019/12/28/culturaipsilon/entrevista/viver-novo-capitulo-historia-
populismo-extremo-1897938 
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apresentam-se como os únicos capazes de restaurar a nação, mesmo que os primeiros, ao 

contrário dos segundos, não recorram à força física para alcançar objetivos.  

 Pese embora as semelhanças e até a classificação do populismo como “fascismo 

moderno”, o historiador explica que a democracia está protegida do populismo, pela própria 

existência das instituições democráticas – “em sistemas democráticos o líder não faz o que 

quer” (2019). Neste campo, o autor engloba os media, que os populistas tendem a 

percecionar como o inimigo que restringe o seu discurso e as oportunidades de ataque 

(Wettstein, M. et al., 2018: 477). Para Finchelstein, “os populistas querem estabelecer um 

vínculo direto com o povo, sem mediação institucional” (2019), o que lhes permite ter um 

discurso que não é controlado, nem posto em causa. Por isso, na entrevista ao Público, o 

historiador argentino defende a imprensa livre como arma de combate ao populismo:  

 
Defendendo a imprensa independente, por relatar realidades que vão contra a 

propaganda e a mentira. E os populistas vêem-no como ato contra o povo, sendo na 
verdade contra o líder e não contra o povo. Se a realidade for relatada, põe em causa 
a fantasia de o único representante absoluto do povo ser o líder. (2019) 

 

Por outro lado, pode olhar-se também para o populismo não só como uma ideologia, 

mas como um estilo comunicacional (Gerstlé, J., Nai, A., 2019). Para alguns autores, o 

populismo é, antes de mais, um estilo particular de comunicação: 

 
It is primarily an act of speech, as populist actors use words, signs, and 

images—forms of communication - to connect with the people (the disenchanted, 
disadvantaged, aggrieved groups mentioned) and demonize the Other, usually the 
center-ground elite, or the establishment. (Block, E., Negrine, R., 2017: 179) 

 

No estudo sobre o efeito da comunicação dos partidos populistas comparado com 

partidos não populistas e tecnocráticos, Cassell comprovou a teoria de Show e Benford 

(1988) de que uma mensagem que contenha um prognóstico, um diagnóstico e uma chamada 

para ação tem uma maior ressonância nos recetores. Nos partidos populistas, o diagnóstico 

“deve conter um ataque a um individuo baseado nos seus atributos pessoais”, enquanto o 

prognóstico deve ser “a promoção de um indivíduo com base nos seus atributos pessoais”, 

ou seja, do ator populista (Cassel, 2021: 3).  

Vários autores têm identificado pontos comuns na estratégia de comunicação dos 

partidos populistas: o apelo ao povo, através do recurso às emoções, o ataque às elites e a 
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estratégia negativa de ostracização dos adversários em vez de promoção do seu próprio 

programa (Mazzoleni, G.; Bracciale, R., 2018; Gerstlé, J. e Nai, A., 2019).  

O apelo ao povo é uma característica transversal a todos os partidos (Mazzoleni, G., 

Bracciale, R., 2018), no entanto os partidos populistas enaltecem o povo com base na 

soberania. No discurso populista, o “povo” é “o último soberano democrático ou quem dita 

as regras, frequentemente traído pelo povo”, cuja vontade deve ser soberana (Mazzoleni, G., 

Bracciale, R., 2018: 5). Para além disso, o povo pode ser entendido também no sentido da 

classe. Para os populistas, o povo são “os cidadãos não privilegiados que se distinguem das 

elites, nomeadamente no que diz respeito à sua situação económica, à educação formal e ao 

acesso ao poder” (Mazzoleni, G., Bracciale, R., 2018: 5, citando Reinemann et al., 2017: 

17). 

Ainda no que ao apelo ao povo diz respeito, os populistas definem o povo como “a 

comunidade nacional ou grupo étnico, com ênfase na pertença à população nativa como 

critério para discriminar quem faz ou não parte da nação” (Mazzoleni, G., Bracciale, R., 

2018: 5). Por outro lado, o povo pode ainda ser definido por uma questão cultural, assente 

em “valores, religião, história e costumes comuns e partilhados” (Mazzoleni, G., Bracciale, 

R., 2018: 5). 

O ataque às elites na retórica populista assenta na própria ideologia, enfatizando a 

distância entre “nós” – os cidadãos comuns - e “eles” – as elites políticas, económicas, de 

poder, dos media, etc. (Mazzoleni, G., Bracciale, R., 2018: 6). Esta é uma estratégia que 

combina com a de ataque e ostracização aos outros, que se sustenta numa “narrativa baseada 

nos “perigosos outros”, conceito que tem como alvo um inimigo comum da população que 

é estigmatizado e excluído do povo” (Mazzoleni, G., Bracciale, R., 2018: 6). Este ataque, 

identificando os adversários como perigosos, pretende criar uma narrativa de ameaça, 

permitindo aos políticos populistas defenderem políticas severas e iliberais contra os que 

descrevem como uma ameaça à homogeneidade do povo (Mazzoleni, G., Bracciale, R., 

2018: 6). 

Cassell, no seu estudo comparativo, sustentou a tese do ataque aos oponentes, 

contabilizando que os líderes e partidos populistas que analisou criticavam os seus 

adversários em aproximadamente 33% dos tweets, enquanto os não populistas apenas o 

faziam em 12% (2021: 12). Para além disso, também identificou uma maior pretensão para 
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usar uma linguagem negativa em cerca de 35% dos tweets analisados, contrastando com 13% 

nos tweets dos não populistas.  

No que ao estilo comunicacional diz respeito, Cassell identificou ainda uma 

tendência dos partidos populistas para falarem de corrupção, enquanto os não populistas 

estão mais propensos a falar sobre economia, políticas sociais e problemas culturais (2021: 

15). Esta opção é facilmente entendida à luz da teoria de Block e Negrine de que o populismo 

é um estilo de comunicação que “envolve um discurso adversarial, emocional, patriota e 

abrasivo, através do qual os populistas se conectam com os descontentes" e para “se 

apresentarem como aqueles que têm a solução para os problemas existentes e continuados” 

(2018: 182, 191).  

Apesar de o populismo poder ser entendido como uma ideologia ou um estilo 

comunicacional, não existem grandes diferenças quanto a caracterizá-lo num campo ou 

noutro. Tal como na ideologia, onde os populistas podem ser de direita ou de esquerda, 

também na comunicação Cassell percebeu que, independentemente do campo político, os 

líderes populistas utilizam o mesmo estilo para comunicar (2021: 16).  

 

1.2 Direita radical 
 

Na senda da questão de partida, há ainda outro conceito que é necessário analisar, o 

de direita radical. É, contudo, necessário lembrar que este conceito não advém do conceito 

de populismo e que um pode existir sem o outro.  

No livro “Far Right Today” (2019), Cas Mudde explica que, no século XXI, vivemos 

a “quarta vaga” da “far-right” (cuja tradução mais fidedigna será “ultradireita”), que se 

distingue das anteriores acima de tudo pela sua normalização. Esta normalização 

materializa-se no facto de estes partidos se tornarem aceitáveis para coligações com partidos 

democráticos, no debate das suas ideias no espaço público e ainda pela adoção de algumas 

das suas propostas pelos partidos democráticos de forma mais moderada (Mudde, 2019: 28). 

A sua normalização é também possível de verificar a partir do aumento significativo das 

suas bases de apoio (segundo a análise de Mudde, passaram de uma média de 4,7 pontos 

percentuais, na primeira década do século XXI, para 7,5 na segunda década) e até do 

aparecimento deste tipo de partidos em países que até então ofereciam, pela sua história, 



 28 

grande resistência a estas ideias, como é o caso da Alemanha (Mudde, 2019: 29). Para 

Mudde, há um problema central nesta normalização: 

 
The mainstreaming of the far right – in terms of ideology, politics, and 

organization – that characterizes the fourth wave has made the borders between the 
radical right and the mainstream right – and in some case left, as in the Czech Republic 
and Denmark – more and more difficult to establish. (2019: 30) 

 

A definição de ultradireita é complexa, uma vez que se trata de um movimento muito 

diverso, onde é possível destacar dois grupos - “extrema-direita” e “direita radical” – que 

partilham características entre si. Por princípio, a ideologia da ultradireita “acredita que as 

diferenças são naturais e estão fora da visão pura do Estado” (Mudde, 2019: 31). Por essa 

diferença, acreditam que determinados indivíduos são superiores a outros e que, por essa 

superioridade, uns devem ter mais poder do que outros (Mudde, 2019: 31).  

Atendendo a traços particulares, Mudde destaca o “sexismo ambivalente” da 

ultradireita:  

That is, combining aspects of both benevolent sexism and hostile sexism. Even 
when they put “their” women on a pedestal, women who do not conform to benevolent 
sexist (in terms of reproduction or sexuality) or nativist/racist norms (by dating outside 
of their culture or “race”) are met with virulent hostility. (Mudde, 2019: 151) 

Tradicionalmente, a ultradireita tende a ver a mulher como mães e, por esse papel, 

essenciais para a sobrevivência da nação e da raça (Mudde, 2019: 151). Por isso, a mulher e 

os argumentos feministas tendem a ser usados “em suporte do nativismo”. “As mulheres (e 

as meninas) são vistas como vulneráveis, ameaçadas pelos “aliens” (domésticos ou 

estrangeiros) e dependentes da proteção dos “seus” (masculinos) homens” (Mudde, 2019: 

151). A ambivalência que Cas Mudde destaca vive entre uma aparente proteção e exaltação 

da mulher, para uma afirmação da necessidade do homem como indivíduo protetor.  

Atendendo, então, à caracterização da far-right, é importante perceber em que 

aspetos se distinguem, quando se fala da divisão entre extrema-direita e direita radical. Para 

Mudde, a principal distinção está na posição de cada uma face à democracia: 

 
Whereas the extreme right rejects the essence of democracy –the idea of 

political equality and government by popular majority – the (populist) radical right 
supports democracy, at least in theory, but fundamentally challenges key institutions 
and values of liberal democracy, including minority rights, rule of law, and separation 
of powers. Hence, the difference between the two is not merely quantitative – in the 
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sense that the extreme right is a more radical/extreme form of the radical right – it is 
also qualitative. (2019: 36)  

 

Na prática, o que distingue os dois conceitos é um respeito teórico pela democracia. 

Se por um lado, a extrema-direita partilha “afinidades ideológicas com o fascismo” (Ignazi, 

2010: 32), o que a torna “antidemocrática”, por se “opor aos direitos fundamentais da 

liberdade democrática” (Mudde, 2007: 31), a direita radical, combinada com o pendor 

populista, tem outros contornos: 

The populist radical right does not stand for a fundamentally different world than 

the political mainstream; rather it takes mainstream ideas and values to an illiberal 

extreme. (Mudde, 2019: 150) 

A direita radical está, assim, conotada com um “antiliberalismo”, que se materializa, 

por exemplo, na oposição aos direitos das minorias (Mudde, 2019), enquanto a extrema-

direita está facilmente conotada como “antidemocrática”. 

Neste trabalho, olhando ao objeto de estudo, importa destacar o conceito de direita 

radical. No que à direita radical em particular diz respeito, Mudde debate ainda dois 

conceitos que a caracterizam na atual vaga: a etnocracia e o autoritarismo. A etnocracia 

assenta na ideia de que a cidadania de cada indivíduo é baseada na sua etnia: 

 
It wants to (re)create this monocultural state by closing the borders to 

immigrants and giving “aliens” a choice between assimilation or repatriation. Those 
who are unwilling to assimilate, that is, become “native,” must be expelled to the 
country they (or their ancestors) came from. (2019: 34-35) 

 

Esta é, portanto, uma ideologia que assenta na distinção étnica como fator de 

separação da sociedade. Está frequentemente associado ao islamismo, cujos valores são 

identificados como ameaças à democracia. A realidade de um país tem, contudo, peso nesta 

associação. Em Portugal, a comunidade islâmica tem pouca expressão, bem como a 

comunidade de refugiados, oriundos da crise de 2016 e frequentemente associados ao 

terrorismo islâmico pelos partidos populistas na Europa. Estas circunstâncias inauguram um 

cenário onde emerge outra comunidade a ser atacada: a comunidade cigana. Este ponto será 

detalhado no subcapítulo 3.2 do II. Enquadramento Teórico onde serão analisadas as 

caraterísticas ideológicas do partido Chega.  
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 Ao analisar o conceito de etnocracia, é ainda possível identificar um outro já referido 

neste capítulo e que Cas Mudde entende entrar na definição de direita radical populista, a 

par de autoritarismo e populismo (Mudde, 2007) – o conceito de nativismo. Mudde definiu 

nativismo como: 

 

An ideology which holds that states should be inhabited exclusively by members of 

the native group (“the nation”) and that nonnative elements (persons and ideas) are 

fundamentally threatening to the homogeneous nation-state. (2007: 19)  

 

Um estudo de 2021 de Rooduijn, Bonikowski e Parlevliet considerou que, apesar de 

serem distintos, é expectável que populismo e nativismo estejam relacionados, uma vez que 

ambos são “disposições que enfatizam características positivas de um grupo e negativas de 

outro” (250). Ambos apresentam “uma propensão para dividir o mundo em ingroups e 

outgroups, em “nós” versus “eles”	 (Bizumic and Duckitt, 2012; Kinder and Kam, 2010; 

Schulz et al., 2020).  

Alguns autores esclarecem que, apesar das semelhanças, “populism concerns the 

‘vertical’ relationship between ‘the people’ and ‘the elite’, nativism is about the horizontal 

antagonism between ‘the nation’ and ‘dangerous others’” (Rooduijn, 2019: 365).  

Não há uma consensualidade nesta posição. Se por um lado, Mudde considera que o 

nativismo integra a definição de partidos de direita radical populistas, outros autores 

defendem que os termos não se podem confundir e que há sim uma combinação vencedora 

dos dois:  
 

Radical right-wing parties have discovered that the combination of populism 
and nativism forms an electoral winning formula. These parties combine the message 
that the people are neglected, betrayed, or exploited by a self-interested and morally 
reprehensible elite with the claim that the native group is threatened by ‘dangerous 
others’. (Rooduijn et al., 2021: 250) 

 

Apesar das aproximações, a distinção entre os dois conceitos é importante fazer. O 

nativismo é, muitas vezes, interpretado como um “certo tipo de nacionalismo”	(Higham, 

1955), o que pode criar narrativas erradas. Por exemplo, “many journalists and academics 

have come to the conclusion that nationalistic exclusionism is one of the core characteristics 

of populism” (Rooduijn, 2019: 235). Esta aproximação dificultaria o traço do populismo não 

estar associado a nenhum campo político.  
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Importa ainda clarificar o conceito de autoritarismo, cuja definição assenta na crença 

numa “sociedade estritamente ordenada, onde as infrações à autoridade devem ser 

severamente punidas” (Mudde, 2019). Esta perceção está relacionada com problemas como 

a adição a drogas ou “desvios sexuais”, cuja punição é essencial para a “reintrodução da 

moral e da tradição” (Mudde, 2019: 34).  

Para Mudde, o perigo da direita radical populista é a normalização que caracteriza a 

quarta vaga – a atual. Na terceira vaga, correspondente ao período entre 1980 e 2000, “the 

populist radical right parties were seen as “niche parties” which mainly addressed socio-

cultural issues like crime and immigration” (Mudde, 2019: 145). O autor lembra ainda que 

esta era uma fase em que os partidos “mainstream” tinham como principais focos problemas 

socioeconómicos, como os impostos ou o desemprego. No entanto, a emergência de 

problemas socioculturais nas últimas duas décadas fez com que o discurso da direita radical 

populista se normalizasse e dominasse a agenda política. É perante este cenário que os 

“problemas socioculturais deixaram de ser problemas de nicho, para passarem a ser 

prioridades para os partidos “mainstream” em detrimento dos problemas socioeconómicos” 

(Mudde, 2019: 145):  

 

Statements that used to be exclusive to populist radical right parties in the third wave 

have become “common sense” in the fourth wave. (Mudde, 2019: 146) 

 

Importa ainda mencionar que os grupos da direita radical e da extrema-direita têm, 

geralmente, divergências de fundo entre si. De facto, raramente se apresentam como do 

mesmo lado da barricada, com os grupos de extrema-direita a acusarem os de direita radical 

de serem iguais aos políticos “mainstream”. Por oposição, a direita radical menospreza a 

extrema-direita, que considera ser pouco consciente e ter políticas ineficazes e violentas.   

Para a investigação, utilizar-se-á uma conjugação de populismo e de direita radical 

como os campos políticos que melhor caracterizam o partido que é corpus de análise. Deste 

modo, revela-se necessário caracterizar uma outra dimensão transversal a estes partidos: a 

apresentação como antissistema. Como explica Pires de Lima, o populismo – e também a 

direita radical – é “um filho da democracia”, que “cresce com os meios por esta 

disponibilizados” (2020: 21).  
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Pese embora existam porque o sistema democrático funciona, estes partidos e atores 

políticos apresentam-se como líderes messiânicos e carismáticos (Finchelstein, 2019), 

“mitificando um suposto excepcionalismo nacional para afastar qualquer compromisso com 

o sistema tradicional de partidos, organizações da sociedade civil ou instituições da 

democracia” (Pires de Lima, 2020: 18). Aproveitando-se do descontentamento com os 

partidos estabelecidos, apresentam-se como partidos que estão contra o atual regime e que 

querem uma “refundação do regime” (Pires de Lima, 2020: 18). Para Carvalho, a 

classificação como antissistema está apenas guardada para os partidos que se opõem por 

princípio ou radicalmente aos axiomas do regime democrático e que têm a total intenção de 

transformar o sistema de governação (2018). Sartori sistematiza: 

 
Para isolar o cerne do conceito, nota-se que uma oposição antissistema 

obedece a uma ideologia que não partilha dos valores da ordem política dentro da qual 
opera. De acordo com a definição restrita, os partidos antissistema representam uma 
ideologia estranha ao meio, cuja existência num sistema partidário particular indica 
um regime. (1976: 118) 

 

Estes são partidos que, emergindo dentro do sistema democrático e beneficiando das suas 

particularidades para alcançarem o poder, manifestam o desejo de o subverter. Estando numa 

clara rutura com o atual sistema, as suas propostas podem frequentemente entrar em 

confronto com a constitucionalidade do sistema vigente.  

 
2. O jornalismo e as suas questões fundamentais na atualidade  

 
No que diz respeito à relação entre o ethos jornalístico e o ethos dos partidos de direita 

radical populista, este capítulo pretende traçar um quadro conceptual do que é o jornalismo. 

Mais do que refletir sobre as práticas e valores do jornalismo, procura-se, neste capítulo, 

analisar os principais problemas com que o jornalismo se confronta atualmente.  

As questões fundamentais do jornalismo, leia-se, os seus principais problemas, moldam 

e influenciam a profissão. Este capítulo abordará três questões: a dimensão comercial do 

jornalismo e a necessidade de gerar lucro, as redes sociais como fonte primária de 

informação e, por último, a profissionalização de uma classe precária. É nestes problemas, 

que enfraquecem o jornalismo e o seu exercício, que podem vir a assentar os confrontos 

entre o ethos jornalístico e o ethos dos partidos de direita radical populista.  
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 2.1 O ethos jornalístico  
 

Este subcapítulo procura descrever aquilo que classificámos como o “ethos jornalístico”. 

No fundo, definir o quadro de valores e princípios que compõem o jornalismo e a profissão 

de jornalistas. 

A tese de que o jornalismo é anterior ao nascimento da própria profissão de jornalista é 

defendida por vários autores. Zelizer explica que as primeiras definições de jornalismo, 

datadas do século XVII, estavam muito associadas ao registo e relato sistemático de 

acontecimentos (2004: 21). Já a origem da profissão “surge associada a um conjunto de 

transformações sociais, económicas, políticas e tecnológicas, que ocorreram no século XIX” 

(Coelho, 2015: 20).  

 Bill Kovack e Tom Rosenstiel deram, em 2001, um dos maiores contributos para o 

estudo do jornalismo, ao publicar o livro “Os elementos do jornalismo: O que os 

profissionais de jornalismo devem saber e o público deve exigir”. Os autores identificaram 

dez elementos que devem definir o jornalismo e concluíram que “os princípios e a finalidade 

do jornalismo são definidos por algo mais básico – a função que as notícias desempenham 

na vida das pessoas” (2001: 15). Os investigadores definiram, então, que: 

 

A principal finalidade do jornalismo é fornecer aos cidadãos a informação de que 

precisam para serem livres e se autogovernarem. (Kovack, Rosenstiel, 2001: 16) 

 

E também que: 

 

A finalidade central do jornalismo é dizer a verdade para que as pessoas disponham 

da informação de que precisam para serem soberanas. (Kovack, Rosenstiel, 2001: 18) 

 

 É neste cenário que emerge a indissociável ligação entre jornalismo e democracia. 

De facto, o papel do jornalismo na sociedade e os seus efeitos na opinião pública foram 

desde cedo sublinhados, com Alexis de Tocqueville (1990), mas também com Gabriel Tarde 

(1989), Walter Lippmann (1922) e John Dewey (1927). Estas reflexões sobre o papel do 

jornalismo na sociedade orientaram-se “para a noção de que o jornalismo constitui um 

‘quarto poder’” (Serrano, 2006: 64). Neste papel de quarto poder, o jornalismo funcionaria 

como “guardião da democracia e defensor do interesse público” (Carlyle, [1905] 1974, 
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citado por Zelizer, 2004). O jornalismo surgia, assim, como um poder que equilibrava os 

três poderes sociais – executivo, legislativo e judicial -, com um papel preponderante nos 

sistemas democráticos.  

 James Carey definiu o papel do jornalismo em democracia quase como uma relação 

indissociável entre ambas as partes: 

 
As origens do jornalismo são as mesmas da democracia – sem jornalismo não 

existe democracia.  Mas é igualmente verdade que sem democracia também não existe 
jornalismo. O destino do jornalismo, do Estado-Nação, e da Esfera Pública está 
intimamente ligado e não pode, facilmente, ser separado. (Carey, 2007: 13) 

 

 Também já Kovack e Rosensteil tinham defendido que jornalismo e democracia 

nasceram quase lado a lado, afirmando que “o jornalismo serviu para construir a 

comunidade”, “contribuiu para a cidadania” e “para a democracia” (2001: 15). No estudo 

que serviu de base à investigação de Kovack e Rosensteil, em colaboração com o Pew 

Research Center for the People and the Press, dois terços dos jornalistas inquiridos realçaram 

a função democrática como característica distintiva da sua profissão. Para Carey, a defesa 

da democracia deve ser um princípio absoluto para todos os jornalistas, de tal forma que é 

legítimo que abdiquem de outros princípios da profissão em favor do princípio maior – a 

defesa da democracia: 

  
Quando em causa está a defesa da democracia e das instituições democráticas, 

os jornalistas não podem ser indiferentes, devem ser partidários e evitar a objetividade 
(...) porque se o edifício da democracia desabar, os jornalistas ficam reduzidos ao papel 
de propagandistas ou entertainers.  A paixão pela democracia é o laço que os 
jornalistas devem ter com o público. (Carey, 2007: 13) 

 

Para Kovack e Rosensteil, esta relação também se traduz numa quase simbiose, ou numa 

relação quase necessária para a existência de cada um: 

 

 Em retrospetiva, chega a ser difícil separar o conceito de jornalismo do conceito de 

criação e de comunidade e, posteriormente, de democracia. (2001: 16) 
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 Nesta ligação direta à democracia, o jornalismo é um pilar democrático crucial, mas 

é também produto da própria democracia. O jornalismo integra o sistema democrático e, se 

o garante, também só existe porque a democracia garante a liberdade de imprensa.  

 Por outro lado, o estudo já referido de Kovack e Rosensteil concluiu também que 

existe uma pertença de classe entre os profissionais do jornalismo. De facto, os jornalistas 

“exprimem uma fidelidade inflexível para um conjunto de princípios basilares que assentam 

na sua noção de pertença a um grupo e na sua ligação à missão de informar o público” 

(Kovack, Rosensteil, 2001: 18).  

 A partir desta análise, podemos concluir que há não só um sentimento de pertença a 

uma classe, mas também a noção de que existem princípios orientadores comuns. Estes 

princípios estão, de resto, diretamente ligados “à missão de informar o público”. É, assim, 

possível entender que o próprio trabalho jornalístico é percecionado pelos jornalistas como 

uma missão, ou seja, mais do que uma tarefa, uma ação que inclui um propósito de mudança 

na sociedade.  

 Foi com base nestas premissas que Kovack e Rosensteil definiram os “elementos do 

jornalismo”, ou seja, princípios basilares nos quais deve assentar a prática jornalística. O 

primeiro princípio de Kovack e Rosensteil assentava na “obrigação para com a verdade”, 

seguido de princípios de lealdade, “acima de tudo, aos cidadãos”. Para além disso, a essência 

do jornalismo deverá assentar numa “disciplina de verificação” e procurar “a independência 

em relação aos que cobrem”, para que sirva como “controlo independente do poder”. O 

jornalismo deve ainda fomentar “a crítica e compromisso públicos” e batalhar-se para 

“tornar interessante e relevante” o que tem valor social, bem como garantir “notícias 

abrangentes e proporcionadas”. O último dos nove pontos de Kovack e Rosensteil prevê que 

os jornalistas possam ser “livres de seguir a sua própria consciência”.  

Os princípios de Kovack e Rosensteil têm contribuído para a definição de regras sobre a 

profissão. Em Portugal, não existe um conjunto de regras editoriais que norteiem 

universalmente o exercício da profissão, sendo estas deixadas ao critério de cada órgão de 

comunicação social. No entanto, existe um conjunto de regras deontológicas que devem ser 

cumpridas no exercício do jornalismo, o Código Deontológico do Jornalista. A versão atual 

foi aprovada no 4º Congresso dos Jornalistas, a 15 de janeiro de 2017. Nela, é possível 

encontrar traços dos pontos que Kovack e Rosensteil consideraram fundamentais.  
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A dimensão do “rigor e exatidão” e a necessidade de comprovar os factos, ouvindo todas 

as partes com interesses, deixando clara a distinção entre notícia e opinião estão logo 

consagradas no primeiro artigo do Código. Para além disso, o combate à censura, ao 

sensacionalismo e às restrições no acesso às fontes e a preservação da presunção de inocência 

e da privacidade das vítimas e dos cidadãos em geral, bem como a recusa a um tratamento 

discriminatório são princípios presentes noutros artigos do Código. Nos artigos estão ainda 

consagrados o dever de usar meios leais para obter informações, identificando-se sempre 

como jornalista, a menos que esteja em causa assuntos de interesse público, bem como 

identificando sempre as fontes, a menos que haja um compromisso de confidencialidade.  

O Código Deontológico do Jornalista prevê também meios de proteção do jornalista que 

deve assumir a responsabilidade por todos os seus atos profissionais, mas que também deve 

recusar práticas que violentem a sua consciência. Acrescenta ainda a obrigação de o 

jornalista recusar funções que comprometam a sua independência e integridade profissional 

e inibir-se de noticiar assuntos em que tenha interesse10.  

O ethos jornalístico é, assim, composto por um conjunto de regras próprias que, apesar 

das idiossincrasias entre países, encontra semelhanças na sua definição. É uma profissão 

com um conjunto de regras e valores que norteiam as suas práticas e que neste trio constituem 

o ethos jornalístico.  

No entanto, o jornalismo é uma profissão exposta ao mundo e sujeita às evoluções e 

momentos da vida em sociedade. É partindo deste pressuposto, que se revela importante 

traçar um quadro da atualidade do jornalismo, destacando os principais problemas que 

atravessa e que podem condicionar a atividade jornalística. Destes serão destacados e 

analisados nos subcapítulos seguintes: a dimensão comercial do jornalismo, a emergência 

das redes sociais como fonte primária de informação e ainda o processo de profissionalização 

de uma classe precária.  

 

2.2 A dimensão comercial do jornalismo  
 

O final do século XX, nomeadamente a década de 80, significou uma mudança de 

paradigma para os mercados de notícias, com a emergência de “novos domínios económicos 

sob a expetativa de se tornarem o motor de um outro ciclo de aumento de riqueza material” 

 
10 A versão atual do Código Deontológico do Jornalista pode ser consultada na íntegra nos anexos.  



 37 

(Garcia, Meireles, 2017: 158). Esta foi também uma fase apelidada de “revolucionária”, pelo 

aparecimento da “televisão por cabo, ciclos de notícias de 24 horas” e pela “erosão da leitura 

de jornais (durante a fase inicial, sem diminuição dos lucros)”, a par da introdução de “novas 

tecnologias da informação e comunicação (satélites, internet, computadores)” (Garcia, 

Meireles, 2017: 159).  

Apesar desta aparente fase de prosperidade, assistia-se, a par das inovações tecnológicas, 

“ao enfraquecimento das empresas familiares de notícias e à emergência de jornais em cadeia 

ligados à indústria de produção multimedia” (Garcia, Meireles, 2017: 159). É neste cenário 

que o jornalismo, enquanto mercado, mas por consequência como profissão, se reconfigura, 

atraindo “um tipo de investidores bastante diferente da modalidade empresarial que era 

típico dos jornais modernos” (Garcia, Meireles, 2017: 159).  

 É neste final de século que emerge a yellow press, como consequência desta 

reconfiguração do mercado jornalístico, onde impera a lógica comercial. Ora, a yellow press 

privilegia o sensacionalismo como uma estratégia discursiva imposta pelos proprietários dos 

jornais: “estilo de escrita, escolha da linguagem, definição do ângulo de abordagem da 

matéria jornalística, seleção dos elementos a que a narrativa deve dar ênfase, o tom do artigo 

e todas as técnicas jornalísticas que possam ser usadas para aumentar a carga dramática da 

história” (Chalaby, 1998: 159).  

 Em Portugal, José Tengarrinha também identifica um novo tipo de consumidor de 

notícias – “menos abastado e instruído, com gostos menos exigentes e requintados (...) 

especialmente permeável aos relatos de aventuras ou de histórias de amor, como que 

buscando uma fuga emocional à estreita rotinado dia a dia (...)” (1965: 219). A yellow press 

era não só resposta a um novo tipo de consumo, adaptado a uma sociedade mais 

industrializada, mas também causa, na medida em que os leitores se tornavam menos 

exigentes e mais interessados em histórias leves.  

 A lógica comercial do jornalismo, da qual a yellow press talvez seja o expoente 

máximo, é uma realidade à qual todos os órgãos de comunicação social estão expostos. De 

facto, o jornalismo emerge enquanto profissão num “universo mercantil” (Coelho, 2015: 

28). E assim cresce e orienta-se como produto para uma sociedade de massas, “onde os seus 

elementos estão desligados de uma ação política protetora (não questionam, não contra-

argumentam, não discutem, apenas participam por reação) tornando-se permeáveis” 

(Coelho, 2015: 27).  
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 No livro “Jornalismo e Mercado: os novos desafios colocados à formação”, o 

jornalista e investigador Pedro Coelho dedica-se à análise da relação entre o jornalismo e o 

mercado e os desafios que coloca à profissão. Coelho defende que a orientação do mercado 

jornalístico para o lucro “promove a explosão de conteúdos mais suaves, (...) que são mais 

avessos à promoção da discussão e debate público” (2015: 28). É a todas as camadas da 

sociedade – incluído a menos abastada e instruída, com gostos menos exigentes, que 

Tengarrinha descrevia – que o jornalismo ambiciona, enquanto produto, chegar, como forma 

de se tornar lucrativo. Impera a lógica de quantos mais consumidores, leia-se, neste caso, 

leitores ou espetadores, um jornal tiver, mais rentável é a sua existência.  

 Se, por um lado, o jornalismo se tornou um produto para as massas, é, por outro, ele 

próprio, enquanto produto comercial, consequência da sociedade de massas. No processo da 

criação das sociedades de massas, motivadas pela industrialização e pelo êxodo rural, as 

pessoas tornaram-se “anónimos sem direitos, inadaptados, servos de rotinas (trabalho – casa 

– trabalho) que lhes condicionam a ação e os desobrigam de pensar” (Coelho, 2015: 24). A 

sociedade de massas “oblitera o indivíduo” (Pissarra Esteves, 2003), gerando indiferença e 

amorfismo, estados de espírito incompatíveis com a participação, dados os níveis de 

conhecimento dos assuntos serem reduzidos (Pissarra Esteves, 2003, citado por Coelho, 

2015). 

 É neste contexto que os cidadãos se vão desinteressando e distanciando dos debates 

que outrora ocupavam o espaço público. Esta “incapacidade de discussão” dificulta “a 

participação, tornando-a meramente reativa” (Coelho, 2015: 25). Deste modo, os conteúdos 

mais leves, fáceis e rápidos de consumir emergem como os mais atrativos: 

 

Os conteúdos devem favorecer o relato atrativo em vez da opinião, que exclui 

parcelas de público, os temas do quotidiano, em vez da política, o sensacionalismo em vez 

da análise, o entretenimento em vez do debate. (Coelho, 2015: 32) 

 

O jornalismo cresceu assim, na era pós-industrial, frágil, totalmente exposto à 

essência do mercado e às dificuldades em nele sobreviver. Coelho defende até que o mercado 

“aprisionou o jornalismo" (2015). Com a emergência do digital e das grandes empresas de 

comunicação como a Google, a pressão do mercado sobre o jornalismo aumentou. Hoje, a 

sustentabilidade de um órgão de comunicação social não depende só de vender jornais ou 
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garantir audiências, mas também da presença no online, ou seja, “tornar a informação 

atrativa, em especial, aos motores de busca” (Garcia, Meireles, 2017: 161). Por isso, “o 

antigo dilema das empresas de media – presas entre a procura do lucro e o dever de preservar, 

produzir e difundir informação de qualidade – acentua o quadro de tensão em que vivem” 

(Garcia, Meireles, 2017: 160 e 161). 

 Neste contexto, o investigador e jornalista Paulo Pena chama a atenção para o 

fenómeno do Chartbeat, uma empresa que fornece métricas dos conteúdos publicados online 

e que domina atualmente as redações dos jornais: 

 
O risco que passa a existir quando as notícias “mais lidas” ocupam um ecrã 

no centro da redação, e a métrica se comenta em tempo real, é o de com isso aceitarmos 
um novo tipo de critério editorial. A métrica pode transformar-se numa razão de 
escolha de temas, de destaque editorial ou, em último caso, de censura prévia. (Pena, 
2021: 182 e 183) 

 

 É nesta sequência que os media adotam um novo critério editorial: torna-se notícia o 

que é apelativo, no fundo, o que as métricas ditam ser do interesse dos leitores. Para Pena, 

os media, enquanto empresas de notícias, “escolheram (...) replicar a lógica do êxito das 

plataformas – o engajamento, a “viralidade”, a criação de “ansiedade informativa”, a 

“predição” sobre os “gostos” do público.” (2021: 181).  

 Para Pena, a medição das métricas em tempo real levanta ainda o problema de 

atualmente a relevância dos temas ser tratada pelo critério da “atualidade”, ou seja, o que 

“resulta do efeito público gerado por uma notícia de outro meio de comunicação social, e é 

partilhado por todos, em simultâneo, criando o ‘tema do dia’” (2021: 180). A este fenómeno 

o investigador e também jornalista Jacinto Godinho chama de “jornalismo de matilha” 

(2021: 175): 
 

O discurso jornalístico tende para o reducionismo, e com isso prepara o campo 
para as leituras polarizadas que vão emergindo um pouco por todo o lado. Por causa 
da necessidade de encher páginas da preocupação com a urgência do tempo, há um 
circuito mimético que faz com que todos os órgãos jornalísticos andem atrás das 
mesmas coisas – é o chamado “jornalismo de matilha”. (174 e 175) 

 

 Os jornalistas estão assim envolvidos nesta lógica, que é difícil de quebrar também 

porque o processo de socialização da classe – leia-se a entrada de novos jornalistas nas 

redações – é feita por osmose. Os novos jornalistas, muitas vezes, estagiários, tendem a 
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aprender “as regras como um neófito numa subcultura” (Breed, 1999). Este é, de resto, um 

tema que será tratado no subcapítulo 2.4 - A profissionalização da classe.  

Submersos nesta lógica de procura por notícias lucrativas, os jornalistas demitem-se 

do vínculo fundamental que têm com os cidadãos. No fundo, como explica Paulo Pena, 

“quanto mais as administrações se convencem de que sabem bem o que o público quer, mais 

os media se afastam do seu papel social indispensável para a liberdade de opinião numa 

sociedade livre” (2021: 182). 

 Mas se pôr um lado esta lógica consumista é causa e consequência da 

“vulnerabilidade do jornalismo”, é ela própria responsável pela emergência dos fenómenos 

de “desinformação, populismo e polarização” (Pena, 2021: 188). Para o investigador Matt 

Taibi, hoje “o principal produto que os media noticiosos vendem é a divisão” (2019). 

 Vários autores entendem que os partidos de direita radical populista souberam 

delinear “uma estratégia de comunicação política que depende da fraqueza do critério 

jornalístico” (Pena, 2021: 187). Se por um lado, os atores de direita radical populista 

necessitam do campo mediático para sobreviver e alargar a sua base de apoio, criando 

controvérsia, que gera tráfego e aumenta as audiências (Baptista, 2021), por outro, os media 

estão dependentes da mesma necessidade. Para Pena, Portugal, ao contrário do que se 

advogava até 2019, não ficou imune a este fenómeno: 

 
Tal como Trump, o Chega usou a manipulação das métricas e a fragilidade 

eleitoral para se impor – não como uma força pequena que teve 68 mil votos nas 
legislativas de 2019, mas para construir uma convicção generalizada de que seria um 
parceiro “indispensável” para qualquer futuro governo de direita. À medida que o seu 
papel imaginário ganhava espaço nos debates, a convicção real dessa sua futura, 
inevitável, força conquistava a atenção do público. (2021: 192) 

 

 Em Portugal, o ódio “funcionou como combustível da última campanha presidencial” 

(Pena, 2021: 188), em que, pela primeira vez, existiu um candidato da direita radical 

populista apoiado por um partido com representação parlamentar. Para a investigadora Carla 

Baptista, a comunicação da campanha eleitoral do CH nestas eleições “espelha as aporias do 

sistema mediático contemporâneo, alimentado por detritos que gravitam os mundos offline 

e online” (2021: 216).  

A principal crítica feita aos media durante este período de campanha eleitoral 

assentou não tanto na cobertura jornalística, mas no estilo de debates promovidos pelos 

canais de televisão. Pena defende que “o próprio formato dos debates (curtos, estilo ping-
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pong, sem uma agenda prévia de temas comunicada aos telespetadores) favoreceu a táctica 

do candidato que o queria utilizar para instigar conflitualidade, irredutibilidade e 

polarização” (2021: 188). 

 Baptista vai ainda mais longe, criticando que “foram raras as ocasiões em que os 

jornalistas-moderadores dos debates contiveram de forma eficaz o espalhamento dessas 

mensagens manipuladas”, de que, na sua opinião, o partido “abusou, (...) apresentando de 

forma fragmentada, descontextualizada ou incorreta, para criar uma realidade alternativa” 

(2021: 207). Esta incapacidade dos jornalistas em agarrar o debate fez não só com que muitos 

dos debates – de um para um e de apenas 30 minutos – fossem dominados pelos assuntos 

que o candidato de direita radical populista escolhia colocar em cima da mesa. Para Baptista, 

estes “são sinais de um campo jornalístico fragilizado, submetido às regras do espetáculo 

televisivo, incapaz de capitalizar os recursos cognitivos produzidos pelos seus membros 

segundo as regras de relevância e interesse público” (2021: 208). 

 Pena acrescenta ainda que uma crítica à forma como os jornais utilizavam os debates 

para ocupar os espaços “pós-debate”, com avaliações dos comentadores destinadas “a 

escolher “o vencedor”, a identificar “o momento” (geralmente o pico de tensão) e a “frase” 

(quase sempre uma acusação forte)” (2021: 188). Estas são as “regras do espetáculo 

televisivo” (Baptista, 2021).  

 A pressão do mercado talvez seja hoje o maior obstáculo à sobrevivência do 

jornalismo. A sua sobrevivência está ameaçada, porque, se por um lado, se dita a morte e a 

asfixia pelo modelo financeiro, por outro a emergência de modelos rentáveis condena à 

morte a deontologia e os valores da profissão. Pedro Coelho, citando Jane Chapman e Nick 

Nuttall, diz que “o casamento da democracia com o jornalismo é mais antigo do que aquele 

que o jornalismo estabeleceu com o mercado” (2011: 15) e acrescenta “seria, pois, 

precipitado declarar o fim de tão longa união” (2015: 60).  

 

2.3 As redes sociais como fonte de informação 
 

A crise económica e financeira do jornalismo não é um problema isolado em si mesmo. 

A maioria das questões fundamentais que atravessam a reflexão atual sobre jornalismo 

partem desta crise. Os mercados precários permitiram a emergência de novos tipos de 

comunicação, onde o papel do jornalista é reduzido a uma presença facilmente substituível. 
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As redes sociais emergem, neste contexto, como uma área onde a comunicação é fácil e onde 

a intermediação é desnecessária.  

Num cenário em que “o que os jornalistas mais temem é não ter notícias”, como nos diz 

o investigador e jornalista Jacinto Godinho em “Os media são o oxigénio do pântano 

pandémico” (2021: 172), as redes sociais emergem como uma fonte fácil de informação. Se 

outrora era necessário encher um jornal, na maioria dos casos, semanal, hoje é necessário 

preencher canais noticiosos de 24 horas e ainda os meios digitais – não só o site, mas também 

as redes sociais do jornal. Perante este cenário, facilmente se entende que é necessário ter 

notícias a toda a hora, ter sempre o novo e a nova atualização. Perante este imperativo, 

qualquer assunto se torna notícia. Mas se tudo é notícia, urge perguntar: qual é então o 

critério editorial? Em última análise, não estará longe da verdade dizer-se que há quase um 

ausência de critérios editoriais: 

 
A prioridade de preencher espaços noticiosos, quando os recursos em pessoal 

são escassos, tornou-se uma ditadura que faz com que a gestão dos tempos dos jornais 
noticiosos se sobreponha em prioridade à qualidade na busca e investigação da notícia. 
Impõe-se o jornalista gestor e definha o jornalista investigador. (Godinho, 2021: 172) 

 

 Esta urgência em preencher um espaço noticioso é ela própria consequência de uma 

adaptação à velocidade que domina hoje as sociedades. Será importante relembrar a 

caracterização de Coelho de uma sociedade de “anónimos sem direitos, inadaptados, servos 

de rotinas (trabalho – casa – trabalho) que lhes condicionam a ação e os desobrigam de 

pensar” (Coelho, 2015: 24). É neste contexto que emergem as redes sociais, elas próprias 

como meio fácil de acesso à informação e, por isso, como fonte de informação.  

 No capítulo introdutório do livro “As fake news e a nova ordem (des)informativa na 

era da pós-verdade” (2019), Figueira e Santos destacam que estudos recentes mostram que 

“é através do Facebook que se verifica o maior tráfego de informação, embora as chamadas 

hard news circulem preferencialmente através do Twitter” (8, citando Anderson & Caumont, 

2014; Phillips, 2015 e 2012). De facto, “o aparecimento do Twitter aumentou 

exponencialmente a velocidade de disseminação da informação, a partir de uma só fonte” 

(Phillips, 2012: 670).   

 Mas se por um lado as redes sociais se afirmaram como poderoso recurso para a 

divulgação de notícias, por outro quebraram o vínculo dos cidadãos com os jornais. “A 

Internet e a comunicação em rede que a caracteriza, provocaram uma descentralização dos 
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processos comunicacionais, permitindo que polos individuais externos às elites mediáticas, 

políticas e aos agentes orgânicos do campo do jornalismo, possam difundir mensagens que 

escapam ao controlo dos mediadores tradicionais” (Prior, 2019: 135).  

 De facto, as redes sociais são “estruturalmente diferentes dos media tradicionais (...), 

que são caracterizados pela assimetria entre emissor-recetor” (Jagers, Walgrave, 2007: 321). 

A tecnologia digital tornou possível que se estabelecesse uma interação entre os emissores e 

os recetores (Jagers, Walgrave, 2007: 321), alterando as relações de poder e o papel do 

jornalismo na sociedade. Como defendem Jagers e Walgrave, com a expansão da internet e 

da tecnologia digital, “as regras do jogo mudaram” (2007: 321) e as fronteiras do jornalismo 

esbateram-se, com os jornalistas a perder “o monopólio da recolha, tratamento e divulgação 

de informação sobre a atualidade no espaço público” (Fidalgo, 2017: 104). Esta é de resto 

uma questão que trataremos no subcapítulo 2.4.  

 Neste cenário, onde emergem novas plataformas de comunicação e o jornalismo 

perde a sua força mediadora, as redes sociais afiguram-se como uma nova forma de 

comunicação para os atores políticos, em particular para os populistas (Jagers, Walgrave: 

2007: 321). Para além disso, as redes sociais e a tecnologia digital permitiram a ascensão de 

novos fenómenos de desinformação, manipulação da informação e fake news, com a 

possibilidade de “qualquer pessoa poder produzir (e distribuir) informação falsa” (Southwell 

et al., 2018; Jenkins, 2006). Este subcapítulo pretende explorar a forma como os jornalistas 

se posicionaram face às redes sociais e o modo como estas emergiram como “fonte primária 

de notícias” (Godinho, 2021). 

 De facto, com a perda de poder de intermediários, os jornalistas viram-se forçados a 

olhar para as redes sociais não apenas como meio de divulgação de notícias, mas como fontes 

de informação. Para Godinho, hoje “as redes sociais infiltram e condicional de forma 

progressiva a independência jornalística na definição da agenda noticiosa” (2021: 176) e o 

jornalismo entra nesta corrida apressada para ser o primeiro a dar a notícia. Inevitavelmente, 

se a “notícia” nasce nas redes sociais, o jornalismo já perdeu a corrida, mesmo que seja o 

principal responsável por a amplificar para lá da bolha da rede. Nesta corrida, “são inúmeros 

os exemplos de pós de verdade”, onde “a publicação apressada sem confirmação é, talvez, a 

mais comum” (Zamith, 2019: 155). 

 Importa, contudo, perceber que as redes sociais não se tornaram preponderantes nas 

redações apenas pelo papel que assumem na sociedade. Nas redações onde habitam a falta 
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de recursos humanos e materiais, fazer notícia a partir de uma discussão numa rede social é 

mais barato, fácil e rápido do que enviar um jornalista para o terreno. Esta é uma questão 

que será abordada em detalhe no subcapítulo 2.4.  

 No entanto, há que ter em conta que, mesmo que um determinado tema se torne viral 

nas redes sociais e domine os tópicos das trends, o jornalismo é o principal responsável por 

que esse tema passe para a sociedade que não tem acesso às redes sociais. Godinho 

argumenta que “por mais que se dê relevo ao caráter essencial da autonomia jornalística em 

busca de originalidade noticiosa, a realidade tem demonstrado que determinadas polémicas 

se impõem nos noticiários porque são consideradas “incêndios” nas redes sociais. Mas o 

“incêndio” na realidade só existe e atinge uma dimensão ampla porque é noticiado e 

legitimado pelos órgãos noticiosos” (2021: 176).   

 Um exemplo real desta imposição das redes sociais é a notícia do tweet do, à altura, 

deputado único do Chega sobre a deputada única do Livre, Joacine Katar Moreira11. Na 

sequência de uma proposta do Livre de alteração ao Orçamento de Estado para 2020 que 

previa a devolução do património dos museus às ex-colónias, André Ventura escreveu: “Eu 

proponho que a própria deputada Joacine seja devolvida ao seu país de origem. Seria muito 

mais tranquilo para todos… inclusivamente para o seu partido! Mas sobretudo para 

Portugal!”.  

 As notícias sobre este tema multiplicaram-se e será certamente difícil contabilizá-las, 

o que nem é o propósito deste trabalho. Às notícias sobre o tweet somaram-se as notícias 

sobre as reações dos envolvidos, de todos os outros partidos políticos, do Primeiro-Ministro, 

do Presidente da República e ainda de algumas associações de defesa dos direitos humanos. 

Para além das notícias, alguns órgãos de comunicação social dedicaram programas inteiros 

a debater o assunto, dos quais se destaca o debate televisivo na TVI entre André Ventura e 

Ricardo Sá Fernandes12, dirigente do Livre, e o fórum TSF com o título “O discurso 

xenófobo chegou ao Parlamento?”13. Este é um programa onde qualquer cidadão pode 

 
11 Observador, 28 de janeiro de 2020: André Ventura "propõe" que Joacine "seja devolvida ao seu país de 
origem". Livre queixa-se de racismo. acesso a: https://observador.pt/2020/01/28/andre-ventura-propoe-que-
joacine-seja-devolvida-ao-seu-pais-de-origem-livre-queixa-se-de-racismo/  
12 TVI, 29 de janeiro de 2020. Ricardo Sá Fernandes: André Ventura "não é patriota" e "não sabe respeitar 
ninguém". Acesso a: https://tviplayer.iol.pt/programa/jornal-das-
8/53c6b3903004dc006243d0cf/video/5e31f0ef0cf2d5f7c67a5599 
13 TSF, 30 de janeiro de 2020. Fórum TSF: “O discurso xenófobo chegou ao Parlamento?”. Acesso a: 
https://www.tsf.pt/programa/forum-tsf/emissao/forum-tsf-o-discurso-xenofobo-chegou-ao-parlamento-
11765322.html 
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intervir, sem qualquer critério ou oposição. Para além do fórum, a TSF abriu um espaço de 

votações no site, que ia publicitando durante a emissão, questionando os ouvintes se o 

discurso de André Ventura seria ou não xenófobo14.  

 Apesar de não ser contado o número de vezes que este tema foi noticiado nos media 

portugueses, será fácil, através deste exemplo e do que motivou para além das notícias 

propriamente ditas, compreender a caracterização de “amplificação do incêndio” proposta 

por Jacinto Godinho. Esta é uma cedência do jornalismo à lógica do que é viral nas redes 

sociais:  

 
The logic of distribution has to do with the logic of virality (‘network-enhanced word of 
mouth’) typical of online social platforms, where ‘popularity among like-minded users, 
not professional gatekeepers, decides whether information is relevant and passed on 
(i.e., goes viral) or not’. (Jagers, Walgrave, 2007: 321, citando Klinger and Svens-
sonn, 2015: 9).   

 
Acresce ainda que as redes sociais funcionam por nichos, o que também altera a 

ordem tradicional dos media. Se até aqui os media se organizaram, muitas vezes, em termos 

regionais e para uma informação local, agora a geografia deixa de ter importância (Jagers e 

Walgrave, 2007: 321). Este é também um aspeto que pesa no uso que os líderes populistas 

fazem das redes sociais e que contribui para não necessitarem da intermediação do 

jornalismo. Jagers e Walgrave afirmam que a relação com “os eleitores e simpatizantes é 

inteiramente desintermediada (2007: 321). É por isso que as redes sociais se tornam um meio 

preferencial para a comunicação dos líderes populistas com o seu eleitorado.  

Para Godinho, a lógica do “jornalismo de matilha” (2021) é também causa e 

consequência desta gestão. Os conflitos que nascem nas redes sociais e desaguam nos media 

tornam-se com facilidade “o tema do dia” (Pena, 2021). E os jornalistas concorrem todos 

atrás do mesmo tema, numa procura desenfreada por novos ângulos para um tema esgotado.  

 A pressão das notícias e a imposição das redes sociais exacerba “uma indiferença 

cada vez maior em relação aos factos, que parecem ser progressivamente secundarizados em 

relação às emoções, num contexto em que as redes sociais desafiam quotidianamente a 

credibilidade informativa” (Figueira et. al, 2019: 12 e 13). Os líderes populistas com um 

estilo de comunicação mais violento e conflituoso são os que mais beneficiam desta cedência 

do jornalismo às lógicas do viral e do sensacionalismo:  

 
14 A votação neste fórum já não é encontrada online.  
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What we see in the specific context of populist leaders’ communication, in their 

followers’ usage of social media, in the media coverage of populist events, in the 
ensuing public debate in the digital public sphere and in off-line environs, is a high-
intensity sort of mediatisation, i.e., a‘hyper-mediatisation’ of populist communication. 
(Jagers and Walgrave, 2017: 3) 

 

Se o papel que as redes sociais ocupam nas redações é uma consequência da própria 

crise do jornalismo, a cedência que lhe é feita é também um problema para o jornalismo, na 

medida em que lhe conferem credibilidade. Ao conferir credibilidade às redes sociais, estas, 

que já eram atrativas pela ausência de mediação, tornam-se palco perfeito para as declarações 

dos líderes políticos, em particular dos populistas, que são quem mais beneficia da ausência 

de intermediação.  

 O jornalismo não tem, contudo, de “abrandar o ritmo informativo, substituindo a 

pressa da informação diária pela lentidão do jornalismo de investigação” (Godinho, 2021: 

178). É antes “preciso que os jornalistas abandonem os seus hábitos de matilha e ganhem 

um olhar documental, diferenciado e diferenciador” (Godinho, 2021: 178).  

 

2.4 A profissionalização de uma classe precária 
 

O jornalismo e a profissionalização da classe jornalística têm uma história diferente da 

de outras profissões (Miranda, 2021). De facto, “aludindo a esse percurso próprio, construído 

numa base discursiva, cultural e epistemológica, assume-se que a autoridade profissional do 

jornalismo assenta mais em elementos de caráter simbólico do que numa jurisdição legal ou 

formal” (Miranda, 2021: 247). Isto justifica que não exista, por exemplo, uma Ordem dos 

Jornalistas e que as principais organizações de comunicação e de jornalistas tenham sido 

criadas apenas nos anos 2000. É o caso da Comissão de Carteira Profissional de Jornalista 

(CCPJ) fundada em 200815, e da Entidade Reguladora da Comunicação (ERC) que em 

200916 aparece como substituta da Alta Autoridade para a Comunicação. O próprio Sindicato 

dos Jornalistas só se fundaria em 200917.  

 
15 Diário da República n.º 74/2008, Série I de 2008-04-15, páginas 2215 – 2220. Acesso a: 
https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-lei/70-2008-249819?_ts=1649289600034 
16 Diário da República, nº 214/2005, Série I de 2005-11-08, páginas 6396 a 6409. Acesso a: 
https://www.erc.pt/documentos/legislacaosite/lei53.pdf 
17 Boletim do Trabalho e do Emprego, n.º 47, 22/12/2009. Acesso a: https://jornalistas.eu/wp-
content/uploads/2021/07/Estatutos_BTE.pdf  
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É nesta condição que se encarou durante décadas, e ainda hoje, o jornalismo como uma 

profissão de “natureza vaga ou fluída” (Miranda 2021: 247, citando Rieffel, 2005, e Ringoot, 

2007). Para Camponez e Oliveira, esta “ausência de saber teórico” - sendo que ainda hoje, 

apesar de os cursos de jornalismo serem mais vistos como necessários, não é obrigatório 

estudá-lo para exercê-lo -, “assim como os baixos índices de filiação dos jornalistas em 

organizações representativas, ou simplesmente a sua existência, determinou que o 

jornalismo nunca se pudesse fechar como profissão” (2021: 114).  

Esta ausência de regras próprias levou a que cada redação e cada jornalista construi-se o 

ethos jornalístico à sua própria medida. Na verdade, há um conjunto de princípios comuns – 

a procura pela verdade e a objetividade são apenas dois exemplos -, mas não há um conjunto 

de regras editoriais comuns. Entenda-se que o Código Deontológico do Jornalista, cujos 

princípios já abordamos no subcapítulo 2.1, garantem apenas uma orientação ética e 

deontológica, mas não uma orientação editorial. Logo, “mesmo partilhando um conjunto de 

princípios comum, cada jornalista submete a aplicação desses princípios à identidade da 

redação onde trabalha” (Coelho, 2015: 40). 

Mesmo no que diz respeito às entidades reguladoras da profissão, “não existem quaisquer 

sinais de que esse organismo exerça sobre os jornalistas uma vigilância que aplique sanções, 

nos casos em que possam ser observadas práticas que violem o código deontológico, o 

estatuto profissional, ou qualquer diploma do pacote legal que regula a comunicação social” 

(Coelho, 2015: 41).  

Perante este cenário, é evidente a imagem do jornalista deixado ao abandono, condenado 

a decidir por si só. Aliás, a própria natureza das notícias, “imprevisíveis”, “obriga a atitudes 

profissionais imprevisíveis” (Coelho, 2015: 39), logo o controlo constante da atividade 

jornalística pelas organizações de notícias torna-se praticamente impossível. Uma vez no 

terreno, o jornalista toma decisões consoante o que viu e ouviu e só ele está na plena posse 

dos factos para tomar essas decisões. O editor pode dar a sua opinião em função do que o 

jornalista lhe transmite, mas nunca estará na plena capacidade de resposta, uma vez que não 

viveu o acontecimento.  

 Nesta vivência cada vez mais isolada – em que o jornalista se torna repórter de 

imagem, editor de som, produtor de reportagem, entre outros –, em que as ordens de 

regulação da profissão parecem miragem, Coelho defende que “no limite, nem sequer 
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poderemos afirmar que os jornalistas partilhem um quadro de ação e de valores próprio 

(universal), que seja marca de identidade” (2015: 41).  

 Ao crescer como classe fluída, sem regras de regulação e sem limites claros da 

profissão, a linha editorial de cada jornal impôs-se “como o elemento que, mais diretamente, 

condiciona a ação profissional” (Coelho, 2015: 41). Também aqui impera a dimensão 

empresarial do jornalismo. Se as regras da classe, principalmente as deontológicas, têm a 

obrigação de a regular, no mercado desregulado, impõem-se as regras da empresa. O 

problema exacerba-se quando se percebe que, na maioria dos casos, estas regras nem sequer 

estão escritas, “são pura e simplesmente assumidas e postas em prática” (Coelho, 2015: 41). 

Na verdade, em Portugal, apenas o jornal Público, o Jornal Económico e a Agência Lusa têm 

publicado um “Livro de Estilo”, com regras editoriais que norteiam os jornalistas. A RTP 

tem também publicado o “Guia ético e editorial da RTP”, que segue a mesma prática.  

 Sem estas regras escritas e sem um conjunto de regras comuns, “no limite, poderemos 

entender que o jornalismo fica dependente da prática de cada jornalista em concreto” 

(Coelho, 2015: 42). Ora, essa dependência pode assentar no que Barbie Zelizer classifica 

como “o talento que alguns jornalistas reclamam ser inato, materializado na ideia de ter faro 

para as notícias” (2004: 23). Pela própria natureza da profissão já descrita, podemos entender 

que o jornalista ficaria sempre condenado a decidir por si só. Contudo, não existindo um 

conjunto de regras comuns, a decisão do jornalista é sempre frágil, alicerçada nas suas 

opiniões, crenças, valores e na perceção e interpretação que faz das regras editoriais. No 

fundo, podemos entender que “na base da ação, está a consciência individual do jornalista” 

(Coelho, 2015:  46).  

 A realidade ganha uma dimensão problemática, quando encarada com leviandade: 
O maior compromisso que deveremos estabelecer com a necessidade de 

classificarmos o jornalismo como uma profissão é com a existência de um quadro de 
valores que constituem a sua base e, cujo cumprimento, requer um determinado padrão 
de ação, assente na ética profissional e enquadrado por normas legais e morais que 
estruturam a missão.  O jornalista não é um simples reprodutor de factos que 
transforma em notícia. (Coelho, 2015: 45). 

 

Zelizer alerta para o perigo de deixar nas mãos do jornalista o monopólio das notícias, 

“na medida em que só eles estão habilitados a decidir o que é notícia” (Coelho, 2015, citando 

Zelizer, 1993, 2000: 34 e 35). Quando as regras comerciais se impõem, a par de um vazio 

de regras editoriais, corre-se o risco de os jornalistas incorporarem estas regras e desligarem-

se das suas responsabilidades para com os cidadãos e para com a vida democrática. Soloski 
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considera que há, da parte das administrações, confiança de que “os jornalistas agem no 

interesse da organização jornalística” (1989: 100). Ou seja, subentendem-se que os 

jornalistas também agem em serviço do bom funcionamento e sobrevivência económica do 

seu jornal. Esta situação é tanto mais complexa, quanto mais a crise económica e financeira 

do jornalismo se faz sentir nas redações.  

Deste modo, os jornalistas tornam-se permeáveis a situações em que são meros “veículos 

de propaganda ao serviço de interesses oficiais” (Carey, 2007: 13) ou sucumbem à atração 

do entretenimento, que adquire “um caráter de notícia” (Kovach, Rosenstiel, 2001: 7). Para 

além disso, a desproteção e ausência de regras claras deixa os jornalistas expostos à 

fragilidade de serem “pés de microfone”, o que Coelho classificava como “meros 

reprodutores de factos” (2015: 45).  

Os problemas que o jornalismo enfrenta são tanto mais graves se entendermos que o 

processo de assimilação de um jornalista numa redação é feito por osmose (Breed, 1999). 

Com a saída dos jornalistas mais velhos das redações, a complementaridade entre a 

experiência dos mais velhos e o saber teórico dos mais novos foi-se perdendo. Os jornalistas 

juniores entram nas redações e ficam, como qualquer outro, ao abandono de si próprios, no 

entanto sem a experiência e o traquejo dos anos de profissão. O que aprendem dos outros 

jornalistas juniores, com ainda poucos anos de carreira, é adquirido sem filtro. E os hábitos 

perpetuam-se.  

Para além disso, a reconfiguração das redações e o corte em jornalistas, levou a um 

crescente do número de jornalistas pagos à peça e mais baratos de manter para a empresa 

(Coelho 2015: 85, citando Neveu, 2001: 34). Esta cedência aos custos promoveu uma nova 

geração de jornalistas com uma “visão desiludida e cínica em relação à profissão, que põe 

em causa alguns dos valores fundamentais da cultura jornalística” (idem). 

Se pouco é consensual nesta profissão fluída, os jornalistas e os teóricos do jornalismo 

parecem convergir na ideia de que o jornalismo “enfrenta um cenário de “crise”, ameaçando 

a continuidade das representações e funções que assumiu durante as últimas décadas” 

(Miranda, 2021: 246). Mas se é claro que esta crise é financeira, com grandes dificuldades 

em encontrar um modelo de financiamento sustentável, as consequências para a proteção da 

ética e deontologia do jornalismo são inevitáveis:  
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O ethos jornalístico – os valores, as ideias e as atitudes partilhadas – está carregado de 

pressões e constrangimentos que têm implicações nas práticas e perfis dos ainda jornalistas. 

(Garcia, Meireles, 2017: 68) 

 

A crise do mercado que o jornalismo atravessa há décadas não se traduz só no produto 

jornalístico, mas também – e principalmente – em mudanças profundas na própria profissão. 

A emergência da Internet e das redes sociais ao trazerem a debate as fronteiras do jornalismo 

enquanto profissão, a par de uma decadência de mercado com várias publicações a encerrar, 

originaram uma reformulação nas redações: 

 
No interior das redações, os profissionais da informação estão a trabalhar em 

amálgama funcional (multitasking), procurando optimizar as formas de noticiar 
(storyteling) e descobrir como gerir o tempo, ou pelo menos, escolher onde concentrar 
as suas atenções noticiosas (newsgathering). Organizam-se em equipas de jornalistas 
multi-usos, cada vez mais reduzidas, a trabalhar em espaços quotidianos de 
convergência multimédia onde se redesenham novas formas de seleção e de 
transmissão noticiosa para todos os suportes de difusão. (Garcia, Meireles, 2017: 
166). 

 

Estas mutações não se dão só dentro do próprio campo jornalístico. Outro dos problemas 

atuais do jornalismo tem que ver com a sua crescente perda de identidade. Apesar de ser um 

processo de profissionalização fluido, a história do jornalismo ficou marcada pela 

“demarcação de um território específico, próprio, tendencialmente exclusivo e com reservas 

ao ‘direito de admissão’ (Fidalgo, 2017: 103). No fundo, uma afirmação social do território 

do jornalismo. Com a ascensão das redes sociais, as fronteiras do jornalismo foram-se 

esbatendo, abrindo a profissão a novos atores.  

Para Fidalgo, “as ‘fronteiras’ deste território vêm sendo questionadas de vários modos, 

e cada vez mais pessoas se têm envolvido em algum tipo de jornalismo, numa base amadora 

e mais ou menos independente” (2017: 104). Este dilema parte, em primeiro lugar, de uma 

clivagem que existe desde sempre no jornalismo entre duas perspetivas: a de encarar o 

jornalismo como “atividade cívica baseada no exercício da liberdade de expressão (e, por 

isso, necessariamente aberta a qualquer pessoa)” ou a de o considerar “um labor profissional 

de razoável exigência, destinado a dar corpo ao direito dos cidadãos à informação (e, neste 

caso, uma atividade praticada por especialistas devidamente preparados e certificados)” 

(Fidalgo, 2017: 103 e 104).  
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 Nas redes sociais, onde a comunicação se democratiza e é permitida a interação entre 

o emissor e o recetor (como analisado no subcapítulo 2.3), qualquer um se pode tornar 

produtor de informação. Esta questão levantou até o debate sobre “o jornalismo cidadão”, 

em que o cidadão podia assumir o papel de jornalista.  

Para além deste “alargamento da atividade, em moldes muito diversos, aos cidadãos em 

geral”, Fidalgo identificou ainda a “mistura de jornalismo com géneros típicos de 

entretenimento e humor” e a “porosidade do jornalismo face à vasta área da publicidade, 

marketing, relações públicas, assessoria, etc.” como outros dos principais problemas com 

que o jornalismo se confronta atualmente.  

 Por outro lado, a fragilidade das redações com menos recursos humanos e menos 

meios materiais, incentivam um jornalismo de secretária. É, para um jornal, mais vantajoso 

que o jornalista fique na redação e faça um telefonema para confirmar um facto ou obter 

uma declaração, ou até que faça uma notícia a partir das redes sociais, do que enviá-lo para 

terreno. Bastos defende que, nesta lógica de redação digital, o jornalista tende até “a ser 

enquadrado num conjunto de rotinas de produção, mais de caráter técnico do que 

propriamente jornalístico” (2012: 286).  

 No fundo, todas estas mutações que o jornalismo vai sofrendo são adaptações à 

sobrevivência na constante crise económica. As pressões comerciais, a necessidade de ser 

sustentável e de produzir cada vez e mais rápido impõem diariamente mudanças no ethos 

jornalístico. Não só os valores e a deontologia se questionam diante da rentabilidade, mas 

também as práticas se alteram, numa constante readaptação e reinvenção de novas formas 

de cobertura. É numa profissão cada vez mais precária que os jornalistas hoje se confrontam 

com novos desafios e problemas. Camponez e Oliveira traçam um destino quase trágico à 

profissão, que obrigará a uma profunda reflexão do seu ethos: 

Tudo se passa como se a profissão estivesse a confrontar-se com o progressivo 
alargamento de um fosso, no mínimo embaraçante, que um dia obrigará os jornalistas 
a terem de escolher entre uma de duas margens. Entre os valores éticos e normativos 
do jornalismo e as exigências do mercado, entre os mitos profissionais e a sua 
realidade, entre os seus ideais e os seus cinismos, a forma como os jornalistas inventam 
a profissão e/ou nela se desiludem é um sintoma de uma mudança maior que merece 
ser tida em conta e analisada profundamente (2021: 121 e 122). 
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3. O “Chega”: história, ideologia e mediatização 
 

Na sequência dos dois capítulos anteriores, procura-se detalhar neste capítulo o partido 

Chega! (CH), permitindo enquadrá-lo como partido de direita radical populista. Será ainda 

objeto de análise a emergência mediática do CH, passível de ser compreendida no quadro 

das questões fundamentais do jornalismo na atualidade abordadas no capítulo anterior. 

 

3.1 O partido: o “projeto do André”  
 

A 9 de abril de 2019, o Tribunal Constitucional legalizou o atual partido “Chega!” 

(CH). A vida do CH começou como um pequeno movimento interno no Partido Social 

Democrata (PSD), criado em 2018 por André Ventura, que pretendia a convocação de 

eleições internas antecipadas para rever a liderança de Rui Rio, à época presidente do partido. 

Ventura propôs-se a reunir 250 assinaturas numa semana para convocar um congresso 

antecipado, mas não conseguiu. O movimento de Ventura encontrou forte oposição interna, 

apesar das críticas à liderança de Rio. Quando a Câmara de Loures, onde era vereador, se 

manifestou contra o movimento de Ventura, o próprio decidiu abandonar o cargo autárquico. 

Era outubro de 2018, quando André Ventura se desfiliou do PSD e decidiu fazer do 

movimento “Chega” um partido.  

O investigador Riccardo Marchi, no livro que escreveu sobre o CH, “A nova direita 

anti-sistema: o caso do Chega”, desenha um quadro dos primórdios do CH:  

 

Nas muitas conversas, formais e informais, tidas ao longo desta investigação, com 

homens e mulheres da primeira hora do Chega, apareceu frequentemente a expressão “este 

é o projeto do André”. (2020: 19) 

 

Três anos passados, o “projeto do André” é ainda o projeto de um homem só, que 

nasce e emerge como figura política através dele. Para Marchi, o CH “é filho de André 

Ventura e este, como líder político nacional, é filho daquele” (2020: 20). Por esta 

singularidade do líder e do partido que se faz à volta do líder, é importante explicar a própria 

emergência política de André Ventura. A 31 de Março de 2017, a coligação “Primeiro 

Loures” (PSD-CDS-PPM) apresentou o nome de Ventura como cabeça de lista às eleições 

autárquicas, para outubro daquele ano. Riccardo Marchi explica que esta oportunidade 



 53 

surgiu porque “ninguém das primeiras filas do partido queria assumir o compromisso, 

sabendo da impossibilidade de alcançar um bom resultado” (2020: 29), dado o histórico 

comunista na presidência.  

Para além da realidade local, o panorama nacional não era favorável ao PSD, já com 

a possibilidade de perder as grandes câmaras de Lisboa e Porto. Ventura aparecia ainda como 

uma figura imposta, visto que o próprio não era de Loures, mas de Sintra. Surgiu, neste 

contexto, e de forma informal, segundo Marchi (2020: 30), a possibilidade de ser assessorado 

mediaticamente por João Gomes de Almeida, consultor de marketing e publicidade. A figura 

de Gomes de Almeida revelar-se-á determinante no início do CH enquanto partido político 

e no lançamento da carreira política de Ventura.  

“A estratégia da campanha valoriza as características pré-políticas de André Ventura: 

a formação jurídica académica, o conhecimento de matérias de justiça, segurança e 

criminalidade a partir do comentário jornalístico, a capacidade de comunicar e de enfrentar 

o embate polémico, apurada nos programas televisivos futebolísticos”, explica Marchi 

(2020: 31). É alicerçado nestas características que se dá a primeira aparição mediática de 

Ventura, para além do comentário futebolístico e judicial que fazia na CMTV, com uma 

entrevista ao Notícias ao Minuto18, a 12 de junho, feita pela, à data, jornalista Patrícia 

Martins Carvalho, atual assessora do CH. Nesta entrevista, dividida em duas partes, já tinha 

feito título a frase “Há minorias que se acham acima da lei”. No entanto, a entrevista que 

viria a pôr André Ventura no debate nacional foi publicada cinco dias depois, a 17 de junho, 

no jornal I19, pelo, à data, jornalista Sebastião Bugalho. O título da entrevista deixava claro 

quem eram as minorias étnicas a quem Ventura se referia e qual o seu projeto para Loures: 

“Os ciganos vivem quase exclusivamente de subsídios do Estado”.  

No livro de Riccardo Marchi, ambos os jornalistas admitem ter sido contactos por 

João Gomes de Almeida para estas entrevistas. Marchi declara ainda a prontidão dos 

jornalistas em aceitar, procurando identificar algumas razões: “O jornalista [Sebastião 

Bugalho] acede de imediato. No testemunho de Bugalho, esta disponibilidade não se deveu 

a nenhum plano político concerto, mas apenas à consciência de potencialidade, em termos 

 
18 Notícias ao Minuto. 12 de junho de 2017. "Há minorias que se acham acima da lei. Temos tido excessiva 
tolerância". Acesso a: https://www.noticiasaominuto.com/politica/829810/ha-minorias-que-se-acham-acima-
da-lei-temos-tido-excessiva-tolerancia 
19 Jornal I. 17 de junho de 2017. André Ventura: “Os ciganos vivem quase exclusivamente de subsídios do 
Estado”. Acesso a: https://ionline.sapo.pt/artigo/572563/andre-ventura-os-ciganos-vivem-quase-
exclusivamente-de-subsidios-do-estado?seccao=Portugal_i 
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de vendas, de uma primeira página com declarações de campanha relacionadas com a 

comunidade cigana” (2020: 34). A fratura económica do jornalismo, que detalhámos no 

capítulo 2, falou mais alto. 

Marchi dá-nos ainda conta do alcance desta entrevista, que atingiu cerca de “20 000 

visualizações, ou seja, dez a vinte vezes mais do que o habitual para aquele jornal” (2020: 

34). Mas não foi apenas a entrevista que gerou receita. Na sequência destas entrevistas, o 

CDS retirou o apoio à candidatura e classificou as acusações de Ventura como “racistas e 

xenófobas”20 e a candidatura do Bloco de Esquerda formalizou uma queixa-crime à 

Procuradoria-Geral da República e à Ordem dos Advogados21. Todo este assunto foi 

comentado pelas altas figuras de Estado, pelos líderes dos partidos e por várias associações 

civis, com várias figuras a pedir ao líder do PSD, Pedro Passos Coelho, que também retirasse 

o apoio a André Ventura. O ataque de Ventura à comunidade cigana dominou o panorama 

mediático e lançou o jurista na vida política. Ventura conquistou 21,55% dos votos, subindo 

cinco pontos percentuais face ao resultado do PSD em 2013.  

É com este fulgor mediático conquistado que Ventura apresenta um movimento para 

rever a liderança de Rui Rio, que tinha sido eleito a 13 de janeiro de 2018. O “Movimento 

Chega” já previa alguma das futuras bandeiras do CH enquanto partido: “Chega de 

neutralidade ideológica em temas fundamentais como as minorias, o casamento 

homossexual ou a eutanásia” (Correio da Manhã, 27 de setembro de 2018, em Marchi, 2020: 

43). O fracasso do “Movimento Chega” dentro do PSD, já explicado no início deste capítulo, 

desaguou na fundação do partido “Chega!”. Apesar da derrota interna, “o apoio recolhido 

pelo Movimento Chega junto da base – e já experimentado na campanha de Loures – 

convence-o da viabilidade de um projeto político externo ao PSD” (Marchi, 2020: 43).  

A primeira corrida eleitoral do CH foram as eleições europeias, em maio de 2019. 

Com menos de um mês de vida, o CH decidiu coligar-se com o Partido Popular Monárquico 

(PPM) e o Partido Democracia e Cidadania Cristã (PPV/CDC). Com ideias conservadoras 

já a denunciar a aproximação a um determinado radicalismo e populismo, a coligação 

“Basta!” ficaria conhecida pelo cabeça de lista que apresentava, André Ventura. A ausência 

 
20 Rádio Renascença. 20 de julho de 2017. Cristas sobre André Ventura: “Jamais deixaria que o CDS pudesse 
ser associado ao racismo". Acesso a: https://rr.sapo.pt/noticia/politica/2017/07/20/cristas-sobre-andre-ventura-
jamais-deixaria-que-o-cds-pudesse-ser-associado-ao-racismo/89217/ 
21 Observador. 17 de julho de 2017. Bloco apresenta queixa-crime na PGR contra André Ventura. Acesso a: 
https://observador.pt/2017/07/17/bloco-apresenta-queixa-crime-na-pgr-contra-andre-ventura/ 
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de Ventura no debate televisivo dos partidos sem assento no Parlamento Europeu22, 

transmitido pela RTP, tornar-se-ia assunto público pela motivação. Ventura faltou ao debate 

porque a hora coincidia com a do programa onde era comentador no canal televisivo privado 

CMTV. Após o episódio, Ventura colocou o lugar à disposição da coligação, que decidiu 

manter-lhe a confiança23. Esta é de resto uma estratégia que se tornou recorrente na ação do 

líder do Chega e que detalharemos no subcapítulo 3.2 do II. Enquadramento Teórico.  

 Em 2019, o CH concorreu ainda às eleições legislativas, onde obteve 1,26% dos 

votos, o que equivaleu à entrada de André Ventura no parlamento português. Em agosto de 

2020, o CH anunciou a futura absorção24, na Convenção de setembro, do PPV/CDC, também 

conhecido como Portugal Pró-Vida. O PPV/CDC já tinha integrado a coligação “Basta!” às 

eleições europeias de 2019.  

Em janeiro de 2021, André Ventura foi candidato à Presidência da República, com o 

apoio do partido CH. Os dois objetivos de Ventura, nesta eleição, eram ficar em segundo 

lugar, à frente da candidata Ana Gomes, ex-diplomata e eurodeputada pelo PS, mas que não 

contava com o apoio formal do partido, e forçar o recandidato Marcelo Rebelo de Sousa a 

uma segunda volta. O candidato apoiado pelo CH acabou por ficar em 3º lugar, com 11,9% 

dos votos.  

A campanha das eleições presidenciais de 2021 trouxe também o primeiro processo 

de tentativa de ilegalização do CH. A candidata socialista Ana Gomes prometeu, durante a 

campanha, que iniciaria o processo de ilegalização do CH, caso fosse eleita. Apesar de ter 

ficado em 2º lugar, a ex-diplomata avançou com um pedido formal de extinção do partido 

de André Ventura junto da Procuradoria-Geral da República (PGR). Numa participação com 

40 pontos, Ana Gomes incitava a PGR a instruir o Ministério Público “a desencadear um 

processo de reapreciação da legalidade do Partido Chega pelo Tribunal Constitucional e de 

consideração da eventual extinção judicial desse partido”25.  

 
22 Observador. 14 de maio de 2019. André Ventura falta a debate das europeias na RTP por causa de comentário 
desportivo na CMTV. Acesso a: https://observador.pt/2019/05/14/andre-ventura-falta-a-debate-das-europeias-
na-rtp-por-causa-de-comentario-desportivo-na-cmtv/ 
23 Observador. 15 de maio de 2019. Europeias: André Ventura continua como cabeça de lista da coligação 
Basta. Consulta em: https://observador.pt/2019/05/15/europeias-europeias-andre-ventura-continua-como-
cabeca-de-lista-da-coligacao-basta/ 
24 Público. 26 de agosto de 2020. Partido Pró-Vida vai fundir-se com o Chega em Setembro. Acesso a: 
https://www.publico.pt/2020/08/26/politica/noticia/partido-provida-vai-fundirse-chega-setembro-1929348 
25 Rádio Renascença. 4 de fevereiro de 2021. Ana Gomes avança com participação para ilegalização do Chega. 
Acesso a: https://rr.sapo.pt/2021/02/04/politica/ana-gomes-avanca-com-participacao-para-ilegalizacao-do-
chega/noticia/225347/ 



 56 

Para além de um pedido de investigação às declarações com teor de vários dirigentes 

do partido, a ex-candidata à Presidência da República apelava a uma investigação à origem 

do financiamento do CH e às agressões e ameaças a jornalistas e ativistas políticos, na qual 

se incluía. Já em maio de 2021, duas advogadas submeteram um aditamento ao pedido de 

Ana Gomes, onde anexam centenas de mensagens de cariz racista recolhidas nas redes 

sociais de dirigentes do CH e em grupos de apoio ao partido26.  

Desde a entrada do CH no Parlamento e a sua consequente afirmação no espaço 

político português, a vida do partido tem sido conturbada, com as incompatibilidades 

internas a marcarem muitas vezes a agenda dos congressos e o dia do partido. Em janeiro de 

2021, o CH implementou a diretiva 3/2020. A “lei da rolha”, como ficou conhecida, impedia 

os militantes de falarem nas redes sociais ou com a comunicação social sobre a vida interna 

do partido, sob pena de serem suspensos ou até mesmo expulsos. Na II Convenção Nacional 

do Partido, em fevereiro de 2021, foi ainda aprovada a criação da Comissão de Ética, 

responsável pela implementação da “lei da rolha”. Até maio de 2022, a diretiva 3/2020 já 

tinha sido responsável pela suspensão de 82 militantes27, tendo no total havido 98 suspensões 

e expulsões, com alguns militantes a ser suspensos mais do que uma vez.  

 2021 traria ainda as primeiras eleições autárquicas a que o CH concorreu. O CH 

obteve 4,16% dos votos28, ficando em quarto lugar e falhando o objetivo do terceiro. Este 

resultado traduziu-se em 19 vereadores, o que significa presença em sete distritos do país, 

171 deputados municipais e 205 vogais de juntas de freguesia. Desde as eleições autárquicas, 

em outubro de 2021, o CH já perdeu cinco autarcas29 – em Moura, Sesimbra, Seixal, Moita 

e Entroncamento -, que passaram a independentes. Para além disso, em fevereiro de 2022, 

 
26 Jornal de Notícias. 21 de maio de 2021. Advogadas juntam-se a Ana Gomes para pedir ilegalização do 
Chega. Acesso a: https://www.jn.pt/nacional/advogadas-juntam-se-a-ana-gomes-para-pedir-ilegalizacao-do-
chega-13752514.html 
27 Expresso. 2 de maio de 2022. “Lei da rolha” de André Ventura já levou à suspensão de 82 militantes do 
Chega. Acesso a: https://expresso.pt/politica/2022-05-02-Lei-da-rolha-de-Andre-Ventura-ja-levou-a-
suspensao-de-82-militantes-do-Chega-a3b38df1 
28 Rádio Renascença. 27 de setembro de 2022. Chega elege 19 vereadores, mas falha objetivo de ser terceira 
força nacional. Acesso a: https://rr.sapo.pt/noticia/politica/2021/09/27/chega-elege-19-vereadores-mas-falha-
objetivo-de-ser-terceira-forca-nacional/254765/ 
29 Novo Semanário. 27 de maio de 2022. Chega já perdeu cinco vereadores e pode “perder muitos mais”. 
Acesso a: https://onovo.pt/politica/chega-ja-perdeu-cinco-vereadores-e-pode-perder-muitos-mais-
DB11013132 



 57 

também um dos secretários-gerais do partido, Tiago Sousa Dias, e a vice-presidente da 

distrital de Braga abandonaram o partido30.  

 Com as eleições antecipadas pelo chumbo do Orçamento de Estado para 2022, o CH 

concorreu, em janeiro de 2022, ao seu quinto ato eleitoral. Nestas eleições, sagrou-se como 

a terceira força política, elegendo um grupo parlamentar de doze deputados – onze homens 

e uma mulher-, com 7,18% dos votos. Alguns órgãos de comunicação social dão conta de 

que os deputados eleitos estão igualmente sujeitos a uma “lei da rolha”31, na medida em que 

só podem falar com a comunicação social através da assessoria do partido. Já na Assembleia 

da República com um grupo parlamentar, o partido falhou a eleição de um deputado para 

vice-presidente da Mesa da Assembleia32. O nome de Diogo Pacheco Amorim foi 

chumbado, não indo além dos 36 votos. O segundo candidato apresentado, o deputado 

Gabriel Mithá Ribeiro, também não foi aprovado pelos deputados.  

 O CH começa agora a vida de um partido com grupo parlamentar. O “projeto do 

André” caminha agora para deixar de ser o que muitos académicos e jornalistas classificam 

de “um partido de um homem só”. O jornalista Daniel Oliveira, numa crónica publicada no 

Expresso em fevereiro de 2022, deixa clara uma mensagem: “o Chega veio para ficar”, 

porque “ocupa um lugar politicamente pré-existente”. Para Oliveira, “mesmo que o Chega 

viesse a morrer, outro tomaria o seu lugar. A extrema-direita meteu o pé na porta e ela já não 

fecha”. Partindo desta premissa, o subcapítulo que se segue procura classificar o que é o CH, 

em termos ideológicos e políticos, e as consequências que a sua existência terá na redefinição 

do espaço político português. 

 

3.2 Chega: direita radical populista e antissistema 
 

Este subcapítulo procura traçar um quadro em que o CH emerge no espaço político 

português como um partido de direita radical populista. Por outro lado, revelar-se-á também 

 
30 Público. 3 de março de 2022. Vaga de saídas do Chega é sinal de “falta de maturidade política”. Acesso a: 
https://www.publico.pt/2022/03/03/politica/noticia/vaga-saidas-chega-sinal-falta-maturidade-politica-
1997388 
31 Público. 10 de março de 2022. Chega impõe “lei da rolha” aos deputados. Acesso a: 
https://www.publico.pt/2022/03/10/politica/noticia/chega-impoe-lei-rolha-deputados-1998287 
32 Rádio Renascença. 31 de março de 2022. Pacheco Amorim e Mithá Ribeiro chumbados. Cotrim de 
Figueiredo também falhou eleição. Acesso a: https://rr.sapo.pt/noticia/politica/2022/03/31/pacheco-amorim-e-
mitha-ribeiro-chumbados-cotrim-de-figueiredo-tambem-falhou-eleicao/278537/ 
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importante tratar a questão do CH como um partido que se afirma antissistema. Quando 

funda o CH, André Ventura “entendeu que o único espaço livre era à direita do CDS, onde 

podia aproveitar as credenciais de radicalismo conquistadas em Loures” (Marchi, 2020: 51). 

O CH nasce neste espaço, sem uma ideologia propriamente definida, mas antes com o desejo 

de emergir como um partido de protesto. O investigador Riccardo Marchi resume bem o que 

caracteriza o CH:  

 
Embora norteadas pelos dois eixos do liberalismo económico e do 

conservadorismo nos valores, estas posições não cristalizam uma doutrina monolítica, 
mas apresentam ainda indefinições, muito em razão da pluralidade das fontes de 
produção e das culturas políticas de proveniência dos militantes do Chega. Neste 
sentido, a ideologia do partido é muito mais flexível do que o seu caráter populista, 
anti-sistema, de protesto; este, sim, muito mais definidor da sua base. (2020: 135) 

 
 

A partir desta análise, compreendemos que mais do que caracterizar ideologicamente o 

CH em posições de economia, educação, política externa, por exemplo, é necessário 

classificar o CH como partido de direita populista radical33. Um estudo comparativo entre 

oito países Estados-membros da União Europeia, coordenado pelo investigador Andre 

Krouwel, professor na universidade holandesa Free U. Amsterdam, e orientado em Portugal 

pelo investigador do ISCTE Tiago Fernandes (2022), classifica o CH como “claramente um 

partido populista”, que expõe “muitas vezes um raciocínio a preto e branco” e faz 

“declarações anti-elitistas”.  

O estudo comparativo de Krouwel concluiu que o CH é, dos países analisados, o partido 

que está mais abaixo na escala de populismo. No entanto, os investigadores atribuem esta 

posição à sua “jovem idade, ou ao facto de que é um partido que continua no processo de 

elaboração dos seus principais princípios ideológicos” (Krouwel, 2022). Contudo, 

desenvolvimentos recentes, já depois do estudo, indicam que o CH pode estar a caminhar 

para uma “posição populista e autoritária mais forte, como mostra a adoção do slogan de 

Salazar por Ventura: ‘Deus, Pátria, Família e Trabalho’” (Krouwel, 2022). 

 O populismo do CH de André Ventura materializou-se nas suas próprias palavras, 

quando, durante a campanha para as eleições presidenciais de 2021, deixou claro que não 

 
33 Até porque, pelo seu caráter populista, a ideologia do CH é volátil. Nos quatro anos desde a sua fundação, 
o CH já apresentou dois programas políticos com pressupostos diferentes.  
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queria ser o “Presidente de todos os portugueses”34, mas apenas dos “portugueses de bem”. 

No entanto, estas divisões sociais não eram novidade no discurso do líder do CH. De lembrar 

que o próprio emergiu no espaço mediático à conta de um discurso generalista contra a 

comunidade cigana. Para além disso, em maio de 2020, Ventura apresentou na Assembleia 

da República uma proposta de um confinamento especial à comunidade cigana35, 

aproveitando a situação nacional de pandemia de covid-19, e reclamando o apoio dos outros 

partidos.  

 Para além dos ataques à comunidade cigana e ao grupo que o CH classifica como 

“subsidiodependentes” – os beneficiários do Rendimento Social de Inserção -, o populismo 

do partido também se presta nos ataques às elites políticas, económicas e culturais. No 

campo político, as principais medidas do CH consistem na redução do número de deputados 

de 230 para 100, na eliminação das subvenções vitalícias, no exercício em exclusividade da 

carreira de deputado – que o próprio André Ventura não cumpria36 -, e a extinção do cargo 

de Primeiro-Ministro, cujas funções passariam a ser exercidas pelo Presidente da República. 

Marchi explica ainda que “para o Chega, a Constituição representa o principal entrave às 

reformas necessárias para a fundação da IV República” (2020: 130). No estudo comparativo 

de Krouwel, os autores chegaram à conclusão de que, para o CH, “o princípio mais 

importante da política é a vontade do povo” e que “os políticos profissionais são oportunistas 

e corruptos” (2022).  

O desejo de instaurar uma “IV República”, frequentemente descrito nos textos 

ideológicos do partido e utilizado nos discursos de Ventura, é sinónimo de um aparente 

desejo de rutura com o estabelecido, onde se incluem as elites políticas, económicas e 

culturais. Para o CH, estas elites não acrescentam nenhum valor social, apenas se aproveitam 

da sociedade para servir os seus próprios interesses.  

Esta dimensão entra até na autocaracterização do CH enquanto partido antissistema. 

Na candidatura às eleições presidenciais de 2021, André Ventura afirmou ser “a única opção 

 
34 Rádio Renascença. 3 de dezembro de 2020. André Ventura: “Comigo não há a história do Presidente de 
todos os portugueses”. Acesso a: https://rr.sapo.pt/noticia/politica/2020/12/03/andre-ventura-comigo-nao-ha-
a-historia-do-presidente-de-todos-os-portugueses/217082/ 
35 Rádio Renascença. 6 de maio de 2020. Chega avança com proposta para confinamento de ciganos. "É 
manifestamente inconstitucional". Acesso a: https://www.tsf.pt/portugal/politica/sem-racismos-chega-vai-
avancar-com-proposta-para-confinamento-de-ciganos-12162413.html 
36 Jornal Polígrafo. 17 de julho de 2020. Ventura prometeu que seria deputado em exclusividade mas trabalha 
ao mesmo tempo para consultora financeira?. Acesso a: https://poligrafo.sapo.pt/fact-check/ventura-prometeu-
que-seria-deputado-em-exclusividade-mas-trabalha-ao-mesmo-tempo-para-consultora-financeira 
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antissistema contra o socialismo”37. Desde a sua fundação que o CH se coloca como fora do 

sistema político tradicional, numa clara oposição aos partidos já estabelecidos. Como já 

explicado no capítulo 1, esta é uma estratégia de afirmação enquanto alternativa messiânica 

que irá resolver todos os problemas que até então os partidos tradicionais se revelaram 

incapazes de resolver. No fundo, uma mistificação de “um suposto excepcionalismo nacional 

para afastar qualquer compromisso com o sistema tradicional de partidos, organizações da 

sociedade civil ou instituições da democracia” (Pires de Lima, 2020: 18).  

No entanto, o caráter antissistema do CH deve ser contextualizado. Apesar da 

tentativa de oposição, maioria dos fundadores e dirigentes do CH, incluindo o próprio André 

Ventura, têm origem nos partidos do sistema. Para além disso, o CH nunca se opôs à vontade 

de incluir governos de partidos do tradicional sistema. Nas eleições legislativas regionais 

dos Açores de 2020, o CH viabilizou um Governo da coligação PSD-CDS-Partido Popular 

Monárquico38, juntamente a Iniciativa Liberal. Já nas eleições legislativas de 2022, o CH 

assumiu que, em caso de uma maioria de direita, exigira presença no Governo, se tivesse 

mais de 7% dos votos39.  

O desejo de instauração da IV República e a implementação de uma nova 

Constituição materializam o caráter mais vincado do antissistema que o CH professa. 

Contudo, a ascensão do partido a um grau que lhe permita efetuar tais mudanças far-se-á 

dentro e a partir do sistema. Recuperando Pires de Lima, o CH, tal como todos os partidos 

de direita radical populista, existem, porque a democracia funciona, “são um filho da 

democracia”, que “cresce com os meios por esta disponibilizados” (2020: 21).  

Recuperando também a definição de Gerstlé e Nai de populismo através do estilo 

comunicacional, conseguimos identificar na comunicação do CH e do próprio André 

Ventura: o ataque aos adversários, ao invés da promoção das suas ideias, o recurso às 

emoções e ainda a clássica distinção entre os puros e os não puros, com recurso a um estilo 

simplista e demagógico (2019).  

 
37 Diário de Notícias. 21 de janeiro de 2021. Ventura apresenta-se como única opção antissistema e contra 
socialismo. Acesso a: https://www.dn.pt/politica/ventura-apresenta-se-como-unica-opcao-antissistema-e-
contra-socialismo--13257871.html 
38 Público. 6 de novembro de 2020. Chega e PSD entendem-se nos Açores: vão cortar apoios sociais e propor 
redução de deputados regionais e nacionais. Acesso a: 
https://www.publico.pt/2020/11/06/politica/noticia/chega-psd-entendemse-acores-vao-reduzir-deputados-
regionais-apoios-sociais-1938188 
39 Diário de Notícias. 23 de janeiro de 2022. Ventura diz que com o Chega nunca haverá acordo parlamentar. 
Acesso a: https://www.dn.pt/politica/-ventura-diz-que-com-o-chega-nunca-havera-acordo-parlamentar--
14520035.html 
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Durante a campanha para as eleições presidenciais de janeiro de 2021, André 

Ventura, num comício em Portalegre, teceu vários insultos agressivos aos seus oponentes40: 

a Jerónimo de Sousa, líder do PCP, chamou de “aquele avô bêbado” e a João Ferreira, o 

candidato do PCP, o “operário beto de Cascais”; sobre a candidata do BE, Marisa Matias, 

disse não estar “tão bem em termos de imagem”; a Ana Gomes, a candidata independente 

que viria a ficar em segundo, disse que “para contrabandista falta pouco”; e não terminou 

sem ter dito que o recandidato a presidente Marcelo Rebelo de Sousa parecia “um esqueleto 

durante o debate”. Para além do ataque vazio de crítica aos oponentes, como reação, Ventura 

ainda disse ser o “político mais ameaçado e perseguido desde o 25 de abril”41 [de 1974, a 

data que marca a saída de Portugal da ditadura], numa clara estratégia de vitimização e apelo 

às emoções.  

Outro dos exemplos de discurso populista com traços de demagogia é o debate 

também para as eleições presidenciais entre André Ventura e Marcelo Rebelo de Sousa. O 

candidato apoiado pelo CH exibiu uma fotografia do atual Presidente da República com uma 

família de afrodescendentes, a propósito de uma visita ao Bairro da Jamaica, acusando-o de 

se relacionar com “bandidos”. Esta, para além de ser um ataque infundado ao seu oponente, 

incita também uma divisão, mostrando aqueles com quem Ventura não se relacionaria, 

apesar de se estar a candidatar a um cargo de representante da nação. Para além do pendor 

populista, este caso demonstra ainda traços de racismo e xenofobia, que Eatwell e Goodwin 

também associam a um populismo de direita (2019). O líder do CH acabaria por ser 

condenado em dezembro 2021 por “ofensas ilícitas ao direito à honra e à imagem”42, tendo 

o recurso sido rejeitado pelo Supremo Tribunal de Justiça, que reforçou a sentença de 

Ventura, obrigando a um pedido de desculpas público à família e reconhecendo “a vertente 

discriminatória em função da cor da pele e da situação socioeconómica dos autores”.  

Como o populismo, por ser uma “thin ideology”, não sobrevive por si só, é necessário 

identificar no CH os traços que também permitem classificá-lo como um partido de direita 

 
40 Observador. 13 de janeiro de 2021. Perto do Reino de Deus, Ventura agradeceu o "sinal" divino e prometeu 
o céu aos fiéis. Acesso a: https://observador.pt/2021/01/13/perto-do-reino-de-deus-ventura-agradeceu-o-sinal-
divino-e-prometeu-o-ceu-aos-fieis/ 
41 Nascer do Sol. 14 de janeiro de 2021. Ventura diz que é "o político mais ameaçado e perseguido desde o 
25 de Abril". Acesso a: https://sol.sapo.pt/artigo/721072/ventura-diz-que-e-o-politico-mais-ameacado-e-
perseguido-desde-o-25-de-abril 
42 Diário de Notícias. 6 de dezembro de 2021. Supremo mantém condenação de Chega e Ventura no caso da 
família a quem chamaram "bandidos". Acesso a: https://www.dn.pt/politica/supremo-mantem-condenacao-
de-chega-e-ventura-no-caso-da-familia-a-quem-chamaram-bandidos-14384954.html 
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radical. O investigador Tiago Fernandes, que orientou em Portugal o estudo comparativo 

entre os partidos radicais de oito Estados-membros da União Europeia, concluiu que “o 

Chega aceita a democracia representativa e não pede mecanismos que passam por cima do 

Parlamento e dos controlos institucionais nos quais o líder sufraga as suas ideias. Em tudo o 

resto, o Chega está com os outros partidos da extrema-direita europeia” (2022).  

É esta diferença do respeito pelas instituições democráticas que permite classificar o 

CH como um partido de direita radical e não como um partido de extrema-direita, apesar de 

ambos serem espetros da definição de ultradireita, de acordo com a definição de Cas Mudde 

descrita no subcapítulo 1.2. De facto, o Chega pretende implementar uma “IV República”, 

através da alteração da atual Constituição da República Portuguesa. Se por um lado, 

podemos entender a sua ação dentro do espetro democrático – legitimado pelo Tribunal 

Constitucional, democraticamente eleito, inserido nas instituições nacionais, etc. -, por outro 

não podemos esquecer que Marchi considerou a Constituição como “o principal entrave” do 

CH (2020: 130). O próprio André Ventura já disse, inclusive em debates parlamentares, 

estar-se “nas tintas” para o que está escrito na Constituição da República Portuguesa43.  

Para além do teórico respeito às instituições democráticas, o CH pode ser considerado 

de direita radical pelas razões que o enquadram na ultradireita: a conceção de que existem 

diferenças naturais entre seres humanos e que por isso há uns indivíduos que são superiores 

a outros. No primeiro capítulo da segunda parte do programa do partido – Política: a 

sociedade antes do Estado -, na alínea a) princípios ordenadores da Razão do Estado 

encontra-se clara a distinção que o CH faz entre indivíduos:  

 

Os homens nascem iguais em direitos e deveres, diferentes e diversos em tudo o mais. 

É nesse direito à igualdade – e no concomitante direito à diferença – que se alicerça a sua 

dignidade humana. 

 

 Para o CH, a diferença tem um papel fundamental na definição de políticas públicas 

e na conceção da sociedade.  

 
43 Diário de Notícias. 19 de fevereiro de 2020. Regionalização. André Ventura diz estar-se "nas tintas" para a 
Constituição. Acesso a: https://www.dn.pt/dinheiro/regionalizacao-andre-ventura-diz-estar-se-nas-tintas-
para-a-constituicao-11840011.html 
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No caso do CH, esta conceção assenta bem no conceito de etnocracia que Mudde 

associa à direita radical – a ideia de que a cidadania é baseada na etnia, enquanto fator de 

distinção.  

Neste ponto, é importante lembrar a ascensão política de André Ventura à volta de 

um discurso contra a comunidade cigana. Apesar de o partido rejeitar os rótulos de “racista” 

e “xenófobo”, que considera serem “instrumentos de demonização do adversário” (Marchi, 

2020: 114), muitos dos discursos mais mediáticos de Ventura foram ataques a comunidades 

minoritárias, como a cigana. Para além dos exemplos já dados, André Ventura foi multado 

pela CICDR por “discriminação por assédio em razão da origem étnica”44. Em causa, estaria 

uma publicação do, à data, deputado único do CH, acusando “quase 90% da comunidade 

cigana” de subsistir através “de ‘outras coisas’ que não o seu próprio trabalho” e 

identificando o que considera um “problema estrutural de subsidiodependência”.  

Outro exemplo, para além das comunidades ciganas, foram os sucessivos casos com 

a, à data, deputada Joacine Katar Moreira, que tem dupla-nacionalidade, portuguesa e bissau-

guineense. A propósito de uma proposta do Livre de alteração ao Orçamento de Estado para 

2020, que previa devolver arte às antigas colónias que outrora lhes tivesse pertencido, André 

Ventura escreveu um tweet onde propunha que a própria deputada fosse “devolvida ao seu 

país de origem” (já mencionado nesta investigação). Ventura e o CH sempre recusaram o 

ónus de partido racista, no entanto várias das suas declarações (algumas já identificadas neste 

trabalho) abriram margem para que vários investigadores e académicos o consideram um 

partido racista e xenófobo (Carvalho, 2019 em Lopes, 2019) 

Para além da etnocracia, também é possível encontrar traços de nativismo no discurso 

do CH e dos seus deputados. Em fevereiro de 2022, quando era candidato a vice-presidente 

da Mesa da Assembleia da República, o deputado do CH e ideólogo do programa do partido, 

Diogo Pacheco Amorim, disse, em entrevista à Rádio Observador45, que “a nossa cor de 

origem é branca e a nossa raça é a raça caucasiana”. A afirmação surgiria como comentário 

 
44 Público. 18 de novembro de 2020. André Ventura multado em mais de 400 euros por discriminar ciganos. 
Acesso a: https://www.publico.pt/2020/11/18/politica/noticia/andre-ventura-multado-400-euros-discriminar-
ciganos-1939699 
45 Observador. 7 de fevereiro de 2022. Diogo Pacheco Amorim: "A nossa cor de origem é branca e a nossa 
raça é a raça caucasiana". Acesso a: https://observador.pt/2022/02/07/diogo-pacheco-amorim-a-nossa-cor-e-
branca-e-a-nossa-raca-e-a-raca-caucasiana/ 
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a um artigo de opinião que o próprio publicou numa plataforma do CH46, onde afirmava que 

são “bem-vindos os de todas as raças desde que respeitem a nossa raça. Bem-vindos os de 

todas as cores, desde que respeitem a nossa cor”.  

Às afirmações de um dos ideólogos do CH soma-se ainda a medida 63 do documento 

oficial do partido “70 Medidas para reerguer Portugal” que prevê o estabelecimento de 

“quotas de origem privilegiando as nacionalidades que compartilhem com Portugal o idioma 

e a cultura”. Tudo isto concorre para o que Marchi descreve como “o objetivo de evitar a 

constituição de uma sociedade de guetos etno-culturais”,  que “leva à preferência para 

migrantes com raízes em culturas semelhantes à portuguesa” (2020: 114). Se podemos dizer 

que o CH não rejeita diretamente a convivência com outras nacionalidades para além da 

nativa, é também possível afirmar que esta abertura só é extensível a “migrantes com raízes 

em culturas semelhantes à portuguesa”. De facto, o discurso do CH concorre 

recorrentemente para uma divisão entre grupos étnicos, coberta pelo discurso de que não há 

racismo em Portugal47 e que, por isso, o seu próprio discurso não pode ser racista -, 

característica partilhada entre o populismo e do nativismo (Rooduijn, Bonikowski e 

Parlevliet, 2021). 

Outro dos traços que caracteriza a direita radical e que também é possível encontrar 

no CH e em André Ventura é o autoritarismo, ou seja, o objetivo da construção de uma 

sociedade estritamente ordenada. Esta dimensão está bem patente na valorização que o 

partido dá a questão de segurança. Quando André Ventura ainda era candidato à Câmara 

Municipal de Loures pelo PSD, já tinha como propostas a criação de um sistema de 

videovigilância para os bairros onde considerava existir maiores níveis de violência. Já com 

o CH, um dos grupos a quem Ventura sempre deu grande importância são as forças de 

segurança. Um dos seus primeiros episódios mediáticos, enquanto deputado único, foi a 

participação numa manifestação do “Movimento Zero”48 – um movimento independente de 

forças de segurança -, à porta da Assembleia da República. Para além dos discursos em 

 
46 O artigo de opinião publicado no site do partido CH encontrou-se disponível online durante parte desta 
investigação. Sensivelmente no início de julho de 2022, deixou de estar disponível na secção de opinião do 
site oficial do partido.  
47 O CH organizou três manifestações afirmando que “não há racismo em Portugal”.  
48 Jornal Económico. 21 de novembro de 2019. Deputado do Chega discursa a manifestantes de forças de 
segurança. Acesso a: https://jornaleconomico.pt/noticias/deputado-do-chega-discursa-a-manifestantes-de-
forcas-de-seguranca-516454 
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manifestações e comícios, o CH apresenta ainda algumas propostas49 relacionadas com as 

forças de segurança, como, por exemplo, o aumento do subsídio de risco de 100 para 300 

euros.  

 O autoritarismo externo do CH tornou-se evidente quando, a propósito das 

manifestações antirracistas nos Estados Unidos da América na sequência da morte de George 

Floyd por um polícia, André Ventura escreveu no Twitter: “E preparem-se, porque se o 

CHEGA vencer as eleições, ofender polícias, magistrados ou guardas prisionais vai dar 

mesmo prisão. E o Twitter deixará de ser a bandalheira que é, pelo menos em Portugal”. Esta 

foi uma “ameaça” entendida ao estilo populista de Donald Trump. "Hoje uma cópia de 

Trump, amanhã uma cópia de Bolsonaro: Ventura é um populista que corre pela margem, 

vai todos os dias dizer coisas polémicas, que ultrapassem os limites", concluiu o politólogo 

Adelino Maltez em entrevista ao Diário de Notícias (20 de junho de 2020)50.  

 No entanto, a dimensão do autoritarismo, no caso do CH, não se consuma só numa 

versão externa. Na vida interna do partido, do “projecto do André”, a figura do líder emerge 

como o homem do partido, “o líder que tem o apoio e a legitimidade para afastar todas as 

pessoas que não concordam a 100% com a sua linha” (Marchi, 2020: 132). A implementação 

da diretiva 3/2020, já descrita no subcapítulo 3.1, é um exemplo concreto desta máxima, em 

que quem se dispõe a fazer críticas externas é silenciado e afastado.  

 Já no IV Congresso do CH, a 27 de novembro de 2021, foi aprovada uma moção 

estatutária51, proposta por André Ventura, que lhe conferia o poder de “indicar os candidatos 

em qualquer ato eleitoral” em que o partido participe. O líder, que após ouvir a Direção 

Nacional, já podia decidir sobre os candidatos a deputados à Assembleia da República e 

sobre o apoio formal a candidaturas à Presidência da República, passa agora a poder decidir 

sobre todos os candidatos em qualquer ato eleitoral. Para além disso, a moção aprovou 

também o poder de o presidente do partido a “coordenar a atuação política dos órgãos 

 
49 Observador. 12 de dezembro de 2022. Chega propõe aumento para 300 euros do subsídio de risco das forças 
de segurança. Acesso a: https://observador.pt/2022/04/12/chega-propoe-aumento-para-300-euros-do-subsidio-
de-risco-das-forcas-de-seguranca/ 
50 Diário de Notícia. 2 de julho de 2020. Ventura imita Trump e também quer censurar Twitter. Acesso a: 
https://www.dn.pt/poder/ventura-imita-trump-e-tambem-quer-censurar-twitter-12268607.html 
51 RTP. 27 de novembro de 2021. André Ventura com luz verde para escolher todos os candidatos do partido. 
Acesso a: https://www.rtp.pt/noticias/politica/andre-ventura-com-luz-verde-para-escolher-todos-os-
candidatos-do-partido_n1366366 
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nacionais, regionais e distritais do partido” e a “dissolver o órgão ou exonerar o seu titular”, 

caso haja “violação do programa, declaração de princípios ou dos estatutos do partido”.  

 Os militantes e dirigentes, no livro de Riccardo Marchi, confirmam esta linha do 

partido devidamente orientada com o líder. Nuno Afonso, à data vice-presidente do partido, 

mas exonerado da posição de chefe de gabinete parlamentar do CH em maio de 2022, 

esclarece que, apesar das divergências internas, “a linha política final era sempre a de André 

Ventura, cujas ideias inevitavelmente deviam produzir convergência, sendo o projeto muito 

identificado com ele” (Marchi, 2020: 56). Também para Fernanda Marques Lopes, uma das 

fundadoras do partido, era claro que “a linha de Ventura podia (...) ser sempre criticada, mas 

não subvertida por completo” (Marchi, 2020: 62).  

 Apesar deste autoritarismo interno, a liderança de André Ventura alicerça-se numa 

constante renovação da sua legitimidade. André Ventura já foi candidato à liderança do 

partido pelo menos quatro vezes, sendo que em todas elas saiu vencedor e apenas numa teve 

opositor. A primeira vez que Ventura renunciou a uma posição foi com a coligação Basta, 

após ter faltado ao debate eleitoral dos partidos sem representação no Parlamento Europeu 

por estar a comentar futebol noutra estação televisiva. Devido às críticas de que foi alvo, 

Ventura colocou o lugar de cabeça de lista à disposição da coligação52, que reforçou o seu 

desejo de o ter como candidato. Em abril de 2020, demitiu-se pela primeira vez da liderança 

do partido53 devido às críticas internas, recandidatando-se de seguida e desafiando os 

opositores. Foi reeleito com mais de 99% dos votos54.   

 A mesma estratégia foi usada por Ventura, aquando das eleições presidenciais de 

2021. O líder do CH garantiu que se demitiria do cargo se ficasse em terceiro lugar, atrás da 

candidata Ana Gomes. Os votos de Ventura não foram suficientes para alcançar o segundo 

lugar. Ao cumprir com o prometido, acabou a ser reeleito com 97,3% dos votos55.  A última 

vez que Ventura foi candidato à presidência do CH foi em novembro de 2021, após o 

 
52 Observador. 14 de maio de 2019. André Ventura coloca lugar à disposição no Basta por faltar a debate, mas 
parceiros de coligação aguentam líder. Acesso a: https://observador.pt/2019/05/14/basta-andre-ventura-coloca-
lugar-a-disposicao-apos-faltar-a-debate-na-rtp-para-fazer-comentario-desportivo/ 
53 Público. 4 de abril de 2020. “Cansado” da oposição interna, Ventura demite-se da presidência do Chega e 
volta a concorrer ao lugar. Acesso a: https://www.publico.pt/2020/04/04/politica/noticia/cansado-oposicao-
interna-ventura-demitese-presidencia-chega-volta-concorrer-lugar-1911030 
54 Observador. 5 de setembro de 2020. André Ventura reeleito com mais de 99% de votos. "Objetivo é ser a 
terceira força política portuguesa". Acesso a: https://observador.pt/2020/09/05/andre-ventura-reeleito-com-
mais-de-99-de-votos/ 
55 Expresso. 6 de março de 2021. Ventura reeleito presidente do Chega com 97,3% dos votos (e um alerta ao 
PSD). Acesso a: https://expresso.pt/politica/2021-03-06-Ventura-reeleito-presidente-do-Chega-com-973-dos-
votos--e-um-alerta-ao-PSD- 
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Tribunal Constitucional ter considerado que o partido estava a funcionar de forma ilegal56, 

porque as alterações aos estatutos do partido introduzidas no congresso de setembro de 2020 

não tinham sido previamente expressas na convocatória do congresso. Estas foram as 

primeiras eleições internas em que Ventura encontrou oposição. Ventura acabaria por ser 

eleito com 94,78% dos votos57, contra 5,22% de Carlos Natal.  

 Esta é uma estratégia que permite estar em constante legitimação. No fim deste 

último resultado, Ventura disse exatamente isso aos jornalistas: “Penso que hoje a 

legitimidade é clara, (...) o partido escolheu o seu candidato a primeiro-ministro”. Mesmo 

que o líder pareça concentrar cada vez mais em si o poder de decisão, mantém-se o aparente 

respeito pelas instituições e processos democráticos. Esta é parte importante de um partido 

de direita radical, que pretende subverter a democracia, através dos processos democráticos. 

O Chega de Ventura deixa-nos, em Portugal, perante “o atual símbolo-maior do populismo 

radical de direita: André Ventura” (Estanque, 2020).  

 

3.3 A mediatização, rampa de lançamento de um partido 
 

O CH nasceu com André Ventura na campanha à Câmara de Loures em 2017. O 

discurso reacionário de André Ventura atraiu os primeiros militantes e simpatizantes. 

Lucinda Ribeiro, uma das fundadoras do partido, garantia a Marchi que, no início, “o Chega 

estava a atrair mais pelo desempenho público de André Ventura que pelos documentos 

políticos divulgados” (Marchi, 2020: 59).  

Apesar das primeiras dificuldades internas na definição da linha do partido, os 

fundadores reconhecem que desde o princípio convergiram “à volta da estratégia 

comunicacional de Ventura, baseada nos chavões dos ciganos, da castração química, da 

prisão perpétua, da redução do número de deputados, da corrupção” (Marchi, 2020: 62). 

Concordando ou não, todos os fundadores perceberam que estes “temas fracturantes que 

surgiram da cabeça do André Ventura” tinham um papel fundamental para captar a atenção 

da comunicação social e consequentemente atrair novos apoiantes (Marchi, 2020: 63). 

 
56 Diário de Notícias. 30 de setembro de 2021. Tribunal Constitucional diz que Chega está ilegal há mais de 
um ano. Acesso a: https://www.dn.pt/politica/tc-considera-que-chega-esta-ilegal-ha-mais-de-um-ano-
14177467.html 
57 Público. 6 de novembro de 2021. André Ventura reeleito presidente do Chega com 94,78% dos votos. Acesso 
a: https://www.publico.pt/2021/11/06/politica/noticia/andre-ventura-reeleito-presidente-chega-9478-votos-
1983970 
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Apesar desta relação com os media ser necessária para que o seu discurso chegue a 

mais pessoas, comummente “a relação dos atores populistas com os meios de comunicação 

é apontada como tradicionalmente tensa” (Prior, 2022: 166, citando Krämer, 2014; 

Mazzoleni, 2003; de Vreese et al, 2018). Esta tensão assenta geralmente numa “cobertura 

crítica” que os partidos populistas recebem dos media de referência, que contrasta com uma 

cobertura mais favorável da imprensa popular (Prior, 2022: 166).  

Na análise que faz aos primeiros tempos do CH, Riccardo Marchi considera que a 

primeira reação da comunicação social foi “tentar silenciá-lo”, destacando o Jornal I, o Sol, 

o Jornal Económico e o Notícias ao Minuto como os únicos que “prestaram alguma atenção” 

ao CH (2020: 67). Patrícia Martins Carvalho, a atual assessora do CH, que, enquanto 

jornalista no Notícias ao Minuto, escreveu mais de cem notícias sobre o CH, considera que 

existe “uma certa hostilidade por parte da comunicação social” (Marchi, 2020: 101).  

Prior explica que os media de referência “tendem a aderir menos aos valores do 

entretenimento, da dramatização e novelização e mais à objetividade jornalística” (2022: 

166). Estes media dão mais importância às fontes especializadas de informação, “em 

detrimento das opiniões e das experiências do cidadão comum” (Prior, 2022: 166, citando 

Esser and Umbrich, 2013).  

 A atual assessora e vogal da direção considera, à data da publicação do trabalho de 

Marchi, que há um “fluxo constante de interesse”, com mais jornalistas a contactar o partido. 

Para Marchi, há a consciência nos órgãos de comunicação social de que o tema CH e André 

Ventura “vendem, produzem visualizações no site e, principalmente, tornam a notícia viral 

nas redes sociais” (2020: 101). Há, assim, portanto uma “relação de amor-ódio” (Marchi, 

2020: 101). 

 Esta relação de amor-ódio tem contornos mútuos, no sentido em que, se por um lado, 

a comunicação social não é, na sua maioria, favorável ao CH, o próprio CH também trata 

com hostilidade a comunicação social. Há vários episódios com jornalistas que denotam este 

traço do partido, dos quais destacamos o da campanha para as presidenciais de 2021, em que 

o mandatário nacional e coordenador da Comissão de Ética do partido, Rui Paulo Sousa, 

disse, referindo-se aos jornalistas, que alguns dos “inimigos” do partido estavam na mesma 

sala que os militantes58. A CCPJ pronunciou-se sobre o sucedido, conforme já mencionado, 

 
58 Expresso. 29 de março de 2021. Candidato do Chega a Castelo Branco hostilizou jornalistas durante 
campanha de Ventura. Agora diz que era “recado” interno. Acesso a: https://expresso.pt/politica/2021-03-29-
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elaborando um relatório dirigido às primeiras figuras de Estado, à Procuradoria-Geral da 

República, à Provedora da Justiça e a outras instituições de jornalismo, considerando que o 

episódio podia configurar crime.  

 Apesar deste clima de tensão, a comunicação social reconhece que o CH é uma fonte 

apetecível de receitas (Marinho, 2022). Por sua vez, o CH precisa da comunicação social 

para amplificar o seu discurso, legitimá-lo e chegar a novos potenciais eleitores. Isso justifica 

a estratégia de comunicação descrita pela assessora do partido de “não ostracizar ninguém e 

falar com todos, independentemente da clivagem direita/esquerda e mesmo com os 

jornalistas mais engajados na campanha de ataque ao partido” (Marchi, 2020: 101).  

 Apesar desta aparente dificuldade em gerir a relação com os media, o CH foi sendo 

autor de vários episódios que dominaram o espaço mediático durante vários dias. O 

investigador Riccardo Marchi destaca quatro que, na sua opinião, “resultaram num ganho 

para a imagem do Chega” (2020: 118): a carta de várias figuras mediáticas ao Benfica, 

pedindo que se afastasse formalmente de Ventura (11 de outubro de 2019)59; a manifestação 

sindical do Movimento Zero já mencionada (a 21 de novembro de 2019); a repreensão pelo, 

à data, Presidente da Assembleia da República, Eduardo Ferro Rodrigues, pelo uso da 

palavra “vergonha” durante uma sessão plenária (12 de dezembro de 2019)60; o ataque à, à 

data, deputada do Livre Joacine Katar Moreira, sugerindo que fosse “devolvida ao seu país 

de origem” (28 de janeiro de 2020), também já mencionado. Para além destes episódios, o 

CH também dominou a agenda mediática com a proposta de confinamento à comunidade 

cigana (6 de maio de 2020), já descrita nesta investigação, e, mais recentemente, com a não-

eleição de vice-presidente para a mesa da Assembleia da República (31 de março de 2022).  

 Uma análise do MediaLab – ISCTE à cobertura mediática do CH e de André Ventura 

durante a candidatura às eleições presidenciais de 2021 e a interação nas redes sociais 

concluiu que “os meios de comunicação social tiveram um peso importante no acréscimo de 

interações” (Cardoso et. al, 2021). De facto, entre janeiro de 2019 e janeiro de 2021, foram 

 
Candidato-do-Chega-a-Castelo-Branco-hostilizou-jornalistas-durante-campanha-de-Ventura.-Agora-diz-que-
era-recado-interno-7a216a47 
59 Rádio Renascença. 11 de outubro de 2019. Grupo de adeptos pede ao Benfica demarcação de André Ventura, 
uma "figura xenófoba". Acesso a: https://rr.sapo.pt/noticia/legislativas-2019/2019/10/11/grupo-de-adeptos-
pede-ao-benfica-demarcacao-de-andre-ventura-uma-figura-xenofoba/167903/ 
60 TSF. 12 de dezembro de 2019. "É uma vergonha!" Ferro Rodrigues repreende expressões de André 
Ventura. Acesso a: https://www.tsf.pt/portugal/politica/e-uma-vergonha-ferro-rodrigues-repreende-
expressoes-de-andre-ventura-11611497.html 
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publicadas online “cerca de 37 mil referências a André Ventura, em 3.143 sites diferentes”, 

com os primeiros 26 dias de janeiro de 2021 a registar “mais de 10 mil menções” (Cardoso 

et. al, 2021).  

 Os investigadores perceberam que “as frases ou medidas polémicas” de Ventura, 

como “a castração química de pedófilos, a pena de morte, o trabalho de presos ou o fim do 

rendimento mínimo”, foram as situações em que os conteúdos noticiosos geraram mais 

interações, numa “lógica confrontacional, emocional e sensacionalista” promovida por 

Ventura (Cardoso et. al, 2021).  

 Se André Ventura e o CH beneficiaram desta exposição mediática, os investigadores 

concluem que os media também lucraram com a “viralidade” de Ventura, tendo, muitas 

vezes, “reciclado” o conteúdo que gerou mais interações, “através de um enquadramento que 

salienta os aspetos mais polémicos das frases e propostas de Ventura” (Cardoso et. al, 2021). 

Uma das principais conclusões deste estudo é a de que: 

 

os meios de comunicação podem, em determinados momentos, ter conferido a André 

Ventura uma visibilidade desproporcional face à sua relevância política (Cardoso et. al, 

2021) 

 

Os autores do estudo reconhecem também o papel das redes sociais, em particular das 

múltiplas páginas de apoio ao CH e ao seu líder, que tiveram um papel importante na 

amplificação das notícias, tendo sido essas as páginas que “geram a maior parte das 

interações” (Cardoso et. al, 2021). Para os investigadores, nas redes sociais, “o discurso de 

André Ventura funciona como impulsionador das métricas quantitativas”. 

Em entrevista ao investigador Riccardo Marchi, o próprio André Ventura reconheceu 

que as redes sociais foram a sua “vantagem” (2020: 65). Para o líder do CH, o sucesso 

aconteceu, porque o partido surgiu “no momento certo, no boom das redes sociais”, a partir 

das quais “tudo foi mais fácil” (Marchi, 2020: 65).  

A Internet, em particular as redes sociais, permitem uma comunicação interativa de um 

para um, em que a mediação que compete ao jornalista se torna desnecessária, como 

abordado no subcapítulo 2.3. O expoente máximo da recusa desta mediação é a nova 

publicação do CH, o “Folha Nacional”, um jornal digital, com registo na Entidade 

Reguladora da Comunicação (ERC). Para além de notícias sobre o partido, o jornal conta 
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com notícias com origem na Agência Lusa, mas cujos títulos são alterados, bem como com 

artigos de opinião e artigos enquadrados como notícias, mas assinados em nome do Folha 

Nacional, sendo que nenhuma é assinada por um jornalista com carteira.  

André Ventura afirma a “dimensão de celebridade-político, assente no princípio que o 

que importa é ser falado, mal ou bem” (Cardoso et. al, 2021). Para o líder do CH, era 

importante criar polémica, para conseguir “mais alcance jornalístico, mais convites para 

programas de entretenimento (...) e, consequentemente, mais viralidade nas redes sociais” 

(Cardoso et. al, 2021). É com esta idiossincrasia que o CH se afirma no espaço público, 

social, político e mediático. 
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III. Componente metodológica  
 

1. Metodologia 
 

1.1 A entrevista enquanto método de análise qualitativo 
 

A presente investigação recorre a uma análise qualitativa dos dados recolhidos com 

base em entrevistas. A partir dos objetivos que se pretendem alcançar, procura-se que o 

método de análise permita “captar a perspetiva daqueles que participam na pesquisa”, como 

é característico do método qualitativo (Batista et al., 2017: 3, citando Calil, Arruda, 2004).  

Partindo da perspetiva de Minayo, o método qualitativo surge como “aquele que se 

aplica ao estudo da história, das relações, das representações, das crenças, das perceções e 

das opiniões, produtos das interpretações que os humanos fazem a respeito de como vivem” 

(2010: 57). É por ser um método assente no que não é mensurável, mas descritivo que o 

método qualitativo “permite desvelar os processos sociais ainda pouco conhecidos, 

referentes a grupos particulares” (Batista et al., 2017: 3, citando Minayo et al., 2010).  

Também Bogdan e Biklen (2010) defendem que a utilidade da entrevista está também 

em poder recolher dados descritivos na língua dos próprios entrevistados, o que permite 

desenvolver uma ideia sobre a forma como os entrevistados interpretam determinados 

aspetos do mundo. 

Importa, assim, relembrar que o objetivo primordial desta investigação é perceber de 

que forma se comportam os jornalistas na cobertura da direita radical populista e de que 

modo, se é que esta hipótese se verifica, podem entrar em confronto ético e deontológico 

com estes partidos. Trata-se, por isso, de uma tentativa de nova descoberta acerca dos 

comportamentos de um grupo profissional particular – a classe dos jornalistas.  

Dentro da análise qualitativa, foi selecionada a entrevista semiestruturada como 

método de investigação a ser utilizada. Foram realizadas entrevistas a vários jornalistas – 

cuja amostra será descrita no subcapítulo 1.2. do presente capítulo -, com um guião 

estruturado e comum, mas com a possibilidade de adaptar ao entrevistado algumas questões 

e de incluir outras relevantes no decorrer da entrevista. Esta flexibilidade permite também 

ao entrevistado desenvolver um posicionamento favorável ou não sobre o tema, sem se 

prender a uma resposta de “sim” ou “não” (Minayo et al., 2010).  
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A entrevista é o método preferencial para “compreender a subjetividade do 

indivíduo”, uma vez que se analisa “o modo como aquele sujeito observa, vivencia e analisa 

o seu tempo histórico, o momento, o meio social” (Batista et al., 2017: 4, citando Duarte, 

2004). Apesar de partir da experiência individual e subjetiva de cada um, o que se extrai da 

entrevista pretende chegar à compreensão da “lógica das relações que se estabelecem ou 

estabeleceram no interior dos grupos sociais dos quais o entrevistado participa ou participou, 

em determinado tempo e lugar” (Batista et al., 2017: 5, citando Duarte, 2004). Com base 

nesta premissa, este estudo partirá de entrevistas individuais para alcançar um conhecimento 

geral acerca das práticas de um grupo coletivo.  

Revela-se importante distinguir a entrevista de questionário. Apesar de ambos os 

métodos assentarem em perguntas, a entrevista permite questões mais abertas e que 

procuram suscitar conceções e opiniões do entrevistado (Creswell, 2010). A entrevista pode 

ser definida como “uma conversa a dois, ou entre vários locutores, (...) destinada a construir 

informações pertinentes para o objeto de pesquisa” (Minayo et al., 2010: 141).  

Enquanto método de recolha de dados, a entrevista apresenta algumas limitações que 

podem encontrar representação nesta investigação. Gil identificou algumas das limitações 

como: a) falta de motivação para responder às perguntas; b) compreensão errada das 

perguntas; c) respostas falsas, por razões conscientes ou inconscientes; d) influência de 

opiniões pessoais do entrevistador sobre as respostas do entrevistado; e) influência exercida 

pelo aspeto pessoal do entrevistador sobre o entrevistado; f) incapacidade do entrevistado 

em responder adequadamente, por limitação vocabular ou problemas psicológicos (2008).  

Apesar das limitações, a entrevista semiestruturada apresentou-se como a opção mais 

fiável para a recolha de informação através de entrevistas em profundidade (Poirier et al., 

1999). No subcapítulo 1.3, será descrito o método de elaboração do guião de entrevistas e a 

justificação para as opções tomadas. O próximo subcapítulo trará da definição da amostra 

utilizada.  

 

 1.2 A amostra 
 

Esta investigação procurou uma amostra representativa, que assegurasse a diversidade 

dos meios, com entrevistas a jornalistas de órgãos de comunicação social públicos, privados 

e sem fins lucrativos de televisão, imprensa e rádio. A amostra inicial previa entrevistas a 
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pelo menos um jornalista de vários órgãos: RTP, Agência de Notícias Lusa, SIC, TVI/CNN, 

Público, Expresso, Observador, SOL, jornal I, jornal NOVO, revista Visão, revista Sábado, 

TSF, Antena 1, Fumaça e Setenta e Quatro. Para além das entrevistas aos jornalistas, 

pretendia-se que a amostra fosse também composta por entrevistas a órgãos de representação 

social da classe, como a Comissão de Carteira Profissional de Jornalista (CCPJ) e o Sindicato 

dos Jornalistas.  

 Como a qualquer investigação, impuseram-se constrangimentos que obrigaram a 

uma diminuição da amostra, que ficou reduzida a onze entrevistas a jornalistas e a uma a 

órgãos de representação da classe. Assim, a amostra é composta por:  

 

• Órgãos de comunicação social públicos: uma entrevista a um jornalista parlamentar 

da RTP e uma entrevista ao jornalista da Agência Lusa que acompanha o CH; 

• Órgãos de comunicação social privados: uma entrevista a um jornalista parlamentar 

da SIC e outra a um jornalista da “Grande Reportagem” SIC; uma entrevista a uma 

jornalista parlamentar do Público; a um jornalista do Expresso; a um jornalista 

parlamentar da TSF; a um jornalista de investigação da Visão e outro da revista 

Sábado; 

• Órgãos de comunicação social sem fins lucrativos: uma entrevista a um jornalista do 

Fumaça e outra a um jornalista do Setenta e Quatro; 

• Órgãos de representação da classe: uma entrevista a um membro do secretariado da 

CCPJ. 

As restantes entrevistas previstas não se realizaram por recusa ou ausência de 

resposta dos jornalistas. Após tentativa de contacto de dois jornalistas da TVI/CNN, um 

dos quais nunca respondeu e o outro, após várias insistências, disse não se sentir 

preparado para a entrevista. A jornalista do jornal NOVO aceitou inicialmente a 

entrevista, sob pena de solicitar autorização à direção do jornal. No entanto, não retomou 

resposta, apesar das insistências. Quanto aos jornais SOL e I, os jornalistas contactados 

nunca responderam à solicitação. No Observador, a jornalista que acompanha o CH 

pediu para responder por escrito às questões, mas nunca enviou as respostas, apesar da 

insistência. A jornalista da Antena 1 que acompanha o CH recusou ceder entrevista. 

Também o Sindicato dos Jornalistas recusou a entrevista, alegando que o tema não 
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merecia ainda reflexão, por ser recente. Assim, a amostra final é constituída por doze 

entrevistas.  

1.3 Guião e dimensões da análise, recolha e tratamento dos dados  
 

 As doze entrevistas foram realizadas de forma semiestruturada, com recurso a um 

guião adaptado a cada jornalista e que permitia a introdução de novas questões no decorrer 

da entrevista.  

 O guião base das entrevistas foi definido a partir do enquadramento teórico da 

investigação, com destaque para os contributos de Mudde, na definição de direita radical 

populista, e de Coelho, Pena, Godinho, Meireles e Garcia na definição dos problemas 

fundamentais do jornalismo. Assim, foi possível definir, pelo menos, duas grandes temáticas 

na entrevista: 

1. A relação com o partido CH e respetiva comparação com os outros partidos e 

realidades (ex.: no tratamento aos jornalistas, no acesso à informação, nas pressões 

colocadas pelo partido; etc.); 

2. Dimensões que podem condicionar a cobertura e colocar os jornalistas em situações 

de confronto: 

a. Dimensão comercial do jornalismo e crise financeira (ex.: pressão editorial 

para os cliques e as audiências, comparação setor público e privado, etc.); 

b. Papel das redes sociais e cobertura do discurso racista e xenófobo (ex.: 

confrontos ao nível da amplificação e respetivas consequências); 

c. Necessidade de regras editoriais comuns ou de reflexão da classe sobre como 

cobrir partidos de direita radical populista.  

 

O guião contou com cerca de 25 perguntas, com adaptações à realidade de cada 

jornalista, conforme já mencionado. Um dos fatores que implicou alterações no guião foi o 

facto de o jornalista pertencer a um órgão de comunicação social público, privado ou sem 

fins lucrativos. Para além disso, o tipo de trabalho que exerce – jornalista parlamentar, de 

investigação ou do diário – também teve influência na adaptação do guião, para ir da melhor 

forma possível ao encontro da realidade do jornalista. Por último, as entrevistas aos órgãos 

de representação da classe também mereceram um guião alternativo, uma vez que os 



 76 

entrevistados se encontravam numa posição diferente. A tabela 1 traça um perfil dos 

jornalistas entrevistados.  

 

  
Nome 

 
Género 

Faixa 
Etária 

 
OCS 

Tipo de 
OCS 

Tipo de 
trabalho 

 
Entrevistado 
1  

 
Maria Lopes 

 
Feminino 

 
40-50 

 
Público 

Imprensa 
escrita 

Privado 

 
Jornalista 

Parlamentar 

 
Entrevistado 
2  

 
Miguel 

Carvalho 

 
Masculino 

 
50-60 

 
Revista 
Visão 

Imprensa 
escrita 

Privado 

 
Jornalista de 
investigação 

 
Entrevistado 
3 

 
Pedro 

Coelho 

 
Masculino 

 
50-60 

 
SIC 

 
Televisão 
Privado 

 
Jornalista de 
Investigação 

 
Entrevistado 
4 

 
Hugo 

Maduro 

 
Masculino 

 
30-40 

 
SIC 

 

 
Televisão 
Privado 

 
Jornalista 

Parlamentar 

 
Entrevistado 
5 

 
Alexandre 
Malhado 

 
Masculino 

 
27-30 

 
Revista 
Sábado 

Imprensa 
escrita 

Privado 

 
Jornalista de 
Investigação 

 
Entrevistado 
6 

 
Francisco 

Nascimento 

 
Masculino 

 
20-30 

 
TSF 

 
Rádio 

Privado 

 
Jornalista 

Parlamentar 

 
Entrevistado 
7 

 
Hélder 
Gomes 

 
Masculino 

 
30-40 

 
Expresso 

Imprensa 
escrita 

Privado 

 
Jornalista 

 
Entrevistado 
8 

 
Tiago 

Almeida 

 
Masculino 

 
20-30 

 
Lusa 

Agência, 
Imprensa 
escrita, 
Público 

Jornalista que 
acompanha 

diariamente o 
CH 

 
Entrevistado 
9 

 
Pedro André 

Esteves 

 
Masculino 

 
20-30 

 
RTP 

 
Televisão 
Público 

 
Jornalista 

Parlamentar 

 
Entrevistado 
10 

 
Ricardo 
Cabral 

Fernandes 

 
Masculino 

 
20-30 

 
Setenta e 
Quatro 

Imprensa 
digital, 

Sem fins 
lucrativos 

Diretor 
Jornalista de 
Investigação 
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Entrevistado 
11 
 

 
Nuno Viegas 

 
Masculino 

 
20-30 

 
Fumaça 

Imprensa 
digital, 

Sem fins 
lucrativos 

 
Jornalista de 
Investigação 

 
Entrevistado 
12 

 
Jacinto 

Godinho 

 
Masculino 

 
50-60 

 
N/A 

 
N/A 

 
Secretariado 

CCPJ 

Tabela 1: Perfil dos entrevistados 

 

As entrevistas foram, na sua larga maioria, realizadas em plataformas online. Todas as 

entrevistas foram gravadas com autorização dos entrevistados e posteriormente transcritas 

em bruto e editadas. Nenhum jornalista se manifestou contra a revelação do nome ou 

associação do que disseram às suas identidades. As entrevistas duraram em média uma hora, 

sendo o tempo máximo de entrevista cerca de uma hora e meia e o tempo mínimo cerca de 

cinquenta minutos.  

 

1.4 Método de Análise  
 

O método de análise escolhido para melhor responder à questão e subquestões da 

investigação foi a análise de conteúdo, definida por Bardin como um “conjunto de técnicas 

de análise das comunicações” (1977:31). Chizzotti acrescentaria que o objetivo principal 

desta técnica de análise é “compreender criticamente o sentido das comunicações, o seu 

conteúdo manifesto ou latente e os significados explícitos ou ocultos” (2003: 222). 

O princípio da análise de conteúdo está presente logo desde o início da investigação, em 

que o investigador começa a notar significados e problemas de potencial interesse nos dados 

que recolhe (Braun, Clarke, 2006: 15). Esta investigação servir-se-á do método de Braun e 

Clarke (2006) composto por seis passos de análise – familiarização com os dados, definição 

de códigos iniciais, procura, revisão e definição dos temas (3, 4 e 5) e produção de resultados.  

A partir do guião de entrevistas – e apesar das especificidades de alguns guiões -, foram 

definidas duas grandes temáticas de análise, dentro das quais se inserem subtemas. O 

primeiro tema diz respeito à relação dos jornalistas com o CH. Nesta parte da entrevista, 

procura-se compreender de que modo o jornalista se relaciona com o partido, numa lógica 

comparativa da interação com os outros partidos, e de como o CH perceciona os jornalistas 

e o jornalismo. É neste grande tema que podemos encontrar dois subtemas: o das pressões e 

o da interação com o partido e acesso à informação. O subtema das pressões procura perceber 
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se há pressões no jornalismo político, que formas podem tomar e, olhando ao caso do CH, 

se as mesmas também se verificam e se são ou não semelhantes à realidade de outros 

partidos. Por sua vez, as perguntas relacionadas com a interação com o partido e o acesso à 

informação pretendem perceber de que forma é feita a abordagem ao CH e pelo partido aos 

jornalistas, como é transmitida a informação e ainda se há obstáculos no acesso à informação. 

Importa reforçar que este primeiro tema prevê sempre uma lógica comparativa com o que 

acontece com outros partidos, sejam mais antigos ou não, do mesmo espetro político ou não.  

Para além disso, no que à relação com o CH diz respeito, é possível identificar um 

terceiro subtema: o dos confrontos éticos e/ou deontológicos na cobertura do CH. É neste 

tópico que os entrevistados explicam se em algum momento sentiram um confronto ético 

e/ou deontológicos na cobertura do CH, bem como, perante estas situações, decidiram o que 

noticiar. Por forma a melhor compreender a questão, este tópico aborda ainda as 

especificidades na cobertura do CH e a necessidade de uma preparação diferente ou de 

debate em redação sobre como cobrir o partido.  

 O segundo grande tema pretende abordar as questões fundamentais com que o 

jornalismo se confronta atualmente e a forma como moldam o seu ethos e, por consequência, 

como influenciam a cobertura dos partidos de direita radical populista. Numa primeira fase, 

procura-se perceber a avaliação que os jornalistas fazem do peso que a dimensão comercial 

teve ou não na cobertura do CH. Para além disso, este tópico inclui também a avaliação que 

os jornalistas fazem da amplificação ou não do discurso de ódio, com contornos racistas, 

xenófobos, entre outros discursos de divisão da sociedade, bem como uma análise ao papel 

das redes sociais na cobertura do CH. No fundo, estão aqui inseridos três subtemas – a 

dimensão comercial, a cobertura do discurso de ódio e o papel das redes sociais-, onde se 

procura perceber como o jornalista decide noticiar perante um discurso com estas 

características pelo CH.  

 Por último e ainda dentro do segundo grande tema, procurámos perceber como a 

classe se posiciona em relação à cobertura da direita radical populista e que avaliação faz 

deste trabalho. Este é, por si só, um subtema, que se acompanha de outro em que se aborda 

a reflexão interna feita pela classe sobre o trabalho já feito e o futuro. Aqui também se 

pretende analisar se a classe fez ou sentiu necessidade de fazer uma reflexão sobre o seu 

ethos e sobre como cobrir o CH, também numa lógica comparativa com outros países onde 

partidos de direita radical populista alcançaram cargos que exigem representação mediática.  
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 O posicionamento dos entrevistados em relação a cada um destes temas e subtemas 

foi sistematizado em quatro tabelas de análise. Apenas a entrevista a Jacinto Godinho, 

representante da CCPJ, foi alvo de uma análise diferente, por não se enquadrar nas grelhas 

de análise. Pretende-se que estas tabelas sistematizem a informação de forma clara para que 

a análise possa ser “concisa, coerente, lógica, não repetitiva e interessante sobre a história 

que os dados contam” (Braun, Clarke, 2006: 23).  

Nesta abordagem, procurar-se-á encontrar posições semelhantes ou divergentes. 

Posteriormente, na interpretação dos dados, tentar-se-á encontrar respostas para as 

subquestões de trabalho e para a questão de partida.  
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IV. Análise de Resultados  
 

1. Análise dos dados  
 
1.1 A relação do CH com os jornalistas 
 

No primeiro campo de análise, vamos procurar compreender de que forma o CH se 

relaciona com os jornalistas. Para além disso, uma vez que a recolha de dados foi feita com 

recurso a entrevistas aos jornalistas, este subcapítulo permitirá também perceber de que 

forma os jornalistas percecionam a relação com o CH, bem como que constrangimentos 

podem surgir ao nível de pressões, acesso à informação e confiança no partido.  

No que à existência de pressões no jornalismo político diz respeito, é quase 

consensual entre os jornalistas que existem. Apenas o jornalista Francisco Nascimento da 

TSF afirma nunca ter sentido “pressão adicional na política”, nem ter sido intimidado para 

nada. A jornalista do Público, Maria Lopes, explica que existe “a pressão dos assessores, dos 

deputados e dos dirigentes (...) no sentido de se escrever sobre as suas propostas, de se 

acompanhar as suas conferências de imprensa, de escrever sobre as suas reações”. Também 

Pedro André Esteves, jornalista parlamentar da RTP, descreve que na política “há um 

escrutínio mais apertado, principalmente no que toca aos partidos com assento parlamentar, 

com staffs especialmente dedicados a fazer a revista de imprensa e a ler as notícias que são 

escritas sobre o partido”.  

No entanto, quando se procura uma comparação com outros partidos, são menos os 

jornalistas que identificam no CH um fator distintivo, em que estas pressões possam ser mais 

acentuadas. Os jornalistas Tiago Almeida, Francisco Nascimento, Hélder Gomes, Miguel 

Carvalho e Pedro Coelho identificam no CH este fator distintivo, que o jornalista da TSF 

classifica como uma “pressão adicional” por parte dos elementos do partido. Para melhor 

compreender os contornos que estas pressões podem tomar, destacamos os exemplos dados 

por alguns jornalistas:  

 
Na primeira ação de campanha que fiz no CH, no Martim Moniz, foi logo um 

choque brutal com a realidade. (...) Estava na praça do Martim Moniz a ver à distância 
as pessoas a começarem a chegar com as bandeiras e do nada aparece um tipo a dizer-
me que o Ventura estava mesmo a chegar. (...) Perguntei-lhe pelo percurso que iam 
fazer e o senhor respondeu-me “eu posso dizer o percurso, mas ficas a saber que não 
sou do partido, sou só um observador”. Mas mostrou-me um mapa com o percurso. 
Afastou-se e, passado dois minutos, volta a vir ter comigo e diz-me “ali no partido há 
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muita gente que não gosta de vocês, que diz que vocês estão sempre a escrever mal de 
nós, que são uns pulhas, que não transmitem as coisas como elas são”. (...) Era a minha 
primeira ação de campanha e eu senti que aquilo foi para me intimidar, mas não posso 
dizer a 100%. (Tiago Almeida, Lusa)  

 
 

O jornalista da Grande Reportagem SIC, Pedro Coelho, autor da série de reportagens 

sobre a extrema-direita na Europa e a ascensão do CH, também manifestou ter sido alvo de 

várias ameaças, que condicionaram a sua ação: 

 
No início, influenciou bastante. (...) Fez-me bastante mal. O insulto, da forma 

como é verbalizado e tão replicado, acabou por incomodar muito e condicionou a 
minha ação até quotidiana, pelo menos no início. Do insultou passou-se à ameaça e de 
repente já eram tipos que não tinham diretamente a ver com o CH, mas que fazem parte 
da extrema-direita portuguesa, como os Machados desta vida, a incomodarem. 
Qualquer coisa que eu escreva hoje no Twitter, já sei que vou levar com eles, por mais 
simples que seja. (Pedro Coelho, Grande Reportagem SIC)  

 

Alguns jornalistas identificam também formas de pressão e intimidação mais 

veladas, como o ataque aos jornalistas “num comício, perante os militantes”, como descreve 

o jornalista do Expresso Hélder Gomes. O jornalista da Lusa também descreve um momento 

em que se sentiu perante uma destas formas de ameaça.  

 
(...) Eu pus-me num cantinho do anfiteatro onde não estava ninguém, com o 

computador em cima dos joelhos. Mal ele [André Ventura] começa a discursar, metem-
se dois homens ao meu lado, enquanto eu estava a escrever. Ficaram lá cerca de 10 
minutos, nunca disseram nada e depois foram embora. Mas o espaço estava 
relativamente vazio à minha volta. São coisas assim um bocado subtis. Durante esse 
discurso, o Ventura pôs-se a dizer mal da comunicação social, uma coisa à estilo 
Trump. E eu era o único jornalista que estava ali, com o meu computador com um 
autocolante a dizer “Lusa” atrás. Cerca de cem pessoas a vaiar e eu ali a escrever. 
(Tiago Almeida, Lusa) 

 
O jornalista da Visão, cujo trabalho nos últimos anos se tem centrado numa 

investigação continuada ao CH, também identificou formas de pressão através das redes 

sociais: 
André Ventura (AV) escreveu uma coisa no Facebook, que depois foi 

reproduzida no Twitter, em que publicava o meu rosto e dizia “está explicada a razão 
das investigações da Visão sobre o CH”. Abro um parêntesis para dizer que AV nunca 
desmentiu nada do que a Visão publicou, disse sempre tratar-se de um ataque e 
preconceito com o CH. AV dizia que estava explicada a razão, porque eu tinha escrito 
uma biografia do Álvaro Cunhal, logo era comunista. Nunca escrevi uma biografia do 
Álvaro Cunhal, tenho sim um livro sobre o Álvaro Cunhal, como tenho um livro sobre 
o Salazar. (...)Na sequência do comentário dele, apareceu o rebanho do CH, entre 
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perfis falsos e militantes mais ativos, mas isso também é normal. Mas apareceram 
também umas coisas mais complicadas. Havia gente, a dada altura, a perguntar onde 
eu morava. Mas se eu sentisse que as coisas tinham ultrapassado determinadas 
fronteiras, aí sim teria feito queixa. (Miguel Carvalho, Visão) 

 
 

Apesar de ser consensual a amabilidade do líder do partido na abordagem aos 

jornalistas, com vários dos entrevistados a destacar que André Ventura conhece “pelo nome 

as pessoas que cobrem o partido” (Hélder Gomes, Expresso), apenas o jornalista da Sábado, 

Alexandre Malhado, identificou formas de pressão mais diretas: 

 
O Sr. Deputado André Ventura já me mandou mensagem por duas ocasiões a 

dizer que considerou injusta a peça. (...) Todos os nossos trabalhos estão sujeitos a 
direito de resposta (...). Não precisam de o fazer através de mensagem pessoal, porque 
isso pode ser visto como meio de intimidação. (Alexandre Malhado, Sábado) 

 
 

 A dimensão das ameaças e intimidações é mais clara para os jornalistas de 

investigação, à exceção de Ricardo Cabral Fernandes, do Setenta e Quatro, que, apesar das 

mensagens nas redes sociais, não “responsabiliza o CH”. Na sua opinião, “o CH não faz 

ataques diretos”, porque só potenciaria o crescimento do jornal digital. A exceção foi apenas 

com a publicação do relatório “O Estado do ódio – o domínio da extrema-direita na 

Europa”61, que assina em parceria com Filipe Teles, outro jornalista do Setenta e Quatro, e 

que foi replicado por vários órgãos de comunicação social. “A única coisa que o CH fez foi, 

em pleno parlamento, perguntar ao então Ministro da Administração Interna se tinha pago 

pelo relatório numa estratégia de ilegalização do CH”62. 

 Os jornalistas parlamentares são, na generalidade, os que menos associam pressões 

ao CH, assumindo que estas situações são “transversais da esquerda à direita” (Pedro André 

Esteves, RTP) e que “cada jornalista tem a sua forma de lidar com os partidos e níveis de 

confiança diferentes com os assessores” (Maria Lopes, Público). O jornalista da SIC, Hugo 

Maduro, identifica apenas uma “única situação”, em que, num comício durante a campanha 

para as eleições presidenciais de 2021, “o mandatário nacional caracterizou os jornalistas 

como inimigos”.  

 
61 Cabral Fernandes, R., Teles, F. (2020). “O estado do ódio – o domínio da extrema-direita na Europa”. 
Setenta e Quatro. Consulta em: https://setentaequatro.pt/noticia/o-estado-do-odio-em-portugal-em-2020 
62 Polígrafo. 24 de fev. 2021. Governo encomendou "relatório que considera o Chega um perigo e uma 
ameaça"?. Consulta em: https://poligrafo.sapo.pt/fact-check/governo-encomendou-relatorio-que-considera-o-
chega-um-perigo-e-uma-ameaca 
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 Importa ainda destacar uma situação particular em que a pressão não vindo 

diretamente do CH, se associou ao partido e à representação social que tem. Nas primeiras 

reportagens da série publicada pelo jornalista Pedro Coelho, a Fundação Calouste 

Gulbenkian apareceu identificada como a financiadora das reportagens, através da bolsa de 

jornalismo de investigação que promoveu. A instituição acabou por pedir que o seu nome 

não fosse associado, facto incompreendido pelo jornalista: “A Gulbenkian foi sensível às 

críticas que lhe foram feitas, mesmo não tendo qualquer responsabilidade63. (...) É certo que 

o CH lhe fez uma enorme pressão, mas não havia nenhuma razão para a Gulbenkian 

sucumbir à pressão que o CH lhe fez”.  

 Na avaliação da relação com o partido, importa analisar o acesso à informação e a 

confiança na informação fornecida pelo partido. Neste campo, as opiniões divergem-se. Por 

um lado, os jornalistas que acompanham o CH de forma mais diária, no parlamento e nas 

ações do partido, revelam facilidade no acesso à informação. A jornalista do Público destaca 

a existência de um “grupo do Whatsapp da Assembleia onde são colocados os 

comunicados”. Também o jornalista da TSF explica que para este grupo são enviados 

comunicados “todos os dias, incluindo sábados e domingos”. Apesar das notícias sobre a lei 

da rolha supostamente imposta aos deputados, o jornalista Alexandre Malhado diz que “é 

possível falar diretamente com os deputados do CH”, o que é corroborado pelo jornalista 

Hugo Maduro.  

 Por sua vez, os jornalistas mais dedicados à investigação, ou que procuram fazer 

peças para lá dos assuntos do diário, revelam mais dificuldades no acesso à informação. O 

jornalista Hélder Gomes relembra um caso em que, apesar das insistências diárias, não 

obteve qualquer resposta por parte do partido. “(...) ainda há estes engulhos, estas situações 

em que são incapazes de simplesmente responder ou de dizer que não respondem”, explica. 

O jornalista Miguel Carvalho partilha da mesma dificuldade, esclarecendo que está “numa 

fase em que nem sequer respondem aos emails” e identificando uma situação que geralmente 

não se coloca noutros partidos – a assessora de imprensa acumular posições na direção do 

partido:  

A Patrícia [Carvalho] junta aqui duas dimensões que normalmente não se 
cruzam. Não se limita a ser responsável pela comunicação, é também dirigente 
nacional, vogal da direção. A dada altura, não sei se estou a fazer perguntas à 
assessora de imprensa ou à dirigente nacional. (...) O modelo que foi definido, no 

 
63 A bolsa para Jornalismo de Investigação foi atribuída por um júri independente escolhido pela Fundação 
Calouste Gulbenkian. A Fundação só teve responsabilidades na escolha dos elementos do júri.  
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conselho nacional no ano passado, foi este que tem sido praticado comigo, de não 
responder, de impor a narrativa deles e de dar força aos seus argumentos. (Miguel 
Carvalho, Visão)  

 
Apesar das diferentes perspetivas sobre o acesso à informação, há um ponto em que 

todos os entrevistados parecem convergir: a fiabilidade da informação providenciada pelo 

partido. O jornalista da Lusa ilustra bem o sentimento partilhado pelos jornalistas: 

 

Todos os partidos mentem, mas nenhum mente tão descaradamente como o CH. (...) 

sem qualquer tipo de pudor de saber que no dia a seguir vai ser descoberto que aquilo era 

uma mentira (...) estão constantemente a enganar. (Tiago Almeida, Lusa) 

 

 Francisco Nascimento da TSF diz ainda que “o CH tenta manipular as pessoas e os 

jornalistas com argumentos que não são válidos”. Já Hélder Gomes do Expresso acrescenta 

que “a mentira faz parte do código genético do CH mais do que de qualquer outro” partido. 

Citando o jornalista Miguel Carvalho, Ricardo Cabral Fernandes diz que “o CH é uma 

máquina de mentira profissional”, acrescentando que a mentira “é usada como qualquer 

coisa, é banalizada”. O jornalista da Visão lembra ainda a facilidade com que teorias da 

conspiração são partilhadas nas redes sociais por pessoas do partido.  

 A dimensão da mentira e a falta de confiança no partido dificultam o trabalho do 

jornalista. Alexandre Malhado explica que existe uma “responsabilidade acrescida de 

analisar os dados” que o partido fornece, o que, para Hélder Gomes, torna o trabalho 

“desgastante”. O jornalista Pedro Coelho acrescenta que o “discurso moldável de André 

Ventura torna este partido, do ponto de vista jornalístico, uma autêntica caixa de surpresas”, 

o que acarreta “uma dificuldade imensa” em levar o partido a sério.  

 No geral, quando abordados sobre a forma como o CH se relaciona com os jornalistas 

ou como perceciona o jornalismo, a maioria dos entrevistados tende a caracterizar a relação 

num sentido negativo. Francisco Nascimento clarifica que o CH tenta “pressionar os 

jornalistas, porque ainda sente que os jornalistas são os primeiros inimigos”. Maria Lopes 

explica que, no dia a dia, o CH adota a postura de “não se misturar (...) não confraternizar 

com os jornalistas”, ao contrário dos outros partidos, classificando a relação como “quase 

fria”. O jornalista da Lusa defende a mesma linha de pensamento de que “os jornalistas 

partem do pressuposto que o CH não é muito amigável e eles partem do mesmo pressuposto 

sobre os jornalistas”, havendo sempre uma “tensão”. Tiago Almeida faz ainda uma 
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comparação com outros partidos da mesma família ideológica que o CH: “Eu estive em 

França agora a fazer a noite eleitoral da Le Pen e nota-se que é um partido mais 

institucionalizado do que o CH, na maneira como se relacionam contigo. Ninguém tem 

problemas em falar, respondem abertamente às perguntas todas”.  

 Os jornalistas que se dedicam à investigação do CH descrevem ainda a relação numa 

lógica de tentativa de descredibilização do jornalismo: 

 
Muitas pessoas com quem eu conversava diziam-me “vocês já não são o filtro 

de nada, porque o André está a falar, nós estamos a transmitir e vocês já não contam, 
são sempre vistos como quem nos quer mal. (...) havia um sentimento de que nós até 
seríamos dispensáveis. O CH finalmente punha o jornalismo no lugar, e havia a ideia 
de “nós estabelecemos a nossa narrativa e não precisamos de vocês para nada, vocês 
só estão aqui para nos chatear e para dizerem que somos fascistas”. (Miguel 
Carvalho, Visão) 

 

 Como descreve Ricardo Cabral Fernandes, “o jornalismo é o principal adversário da 

extrema-direita64, porque medeia”. No fundo, como descreve o jornalista Pedro Coelho, o 

partido, através da figura do seu líder, “estabelece um contrato direto com as pessoas, 

potenciais eleitores”. Para o jornalista da Grande Reportagem SIC, há duas estratégias na 

comunicação do CH: ou o partido “lança a máquina de propaganda, ansiando que a máquina 

jornalística a aceite e legitime o seu efeito” ou “entra em contacto direto com os eleitores, 

sem a intermediação jornalística que ele despreza”.  

 Importa, contudo, olhar para os jornalistas que têm uma visão mais positiva da 

relação do CH com os jornalistas. Os jornalistas parlamentares da SIC e da RTP 

entrevistados para esta investigação, apesar de reconhecerem a dureza de alguns casos em 

que o CH ameaçou os jornalistas, admitem que esta situação pode acontecer noutros 

partidos: 

 

 (...) Não querendo branquear isso, lembro que, noutros partidos, também há 

animosidade para com os jornalistas, já houve situações de apupos a perguntas feitas e há 

descontentamento para com o trabalho jornalístico que está a ser feito. (Pedro André 

Esteves, RTP)  

 

 
64 O entrevistado prefere o termo “extrema-direita” em vez de “direita radical”, justificando que o segundo 
termo pressupõe já uma normalização da “extrema-direita”.  
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 Por outro lado, dos jornalistas entrevistados, há ainda quem destaque como ponto 

principal desta relação a “extrema simpatia” (Nuno Viegas, Fumaça) do líder do partido. 

Alexandre Malhado da Sábado explica que André Ventura “tem carisma, simpatia, leveza, é 

muito porreiro e facilita as coisas”. Para ambos, esta é uma forma de conseguir garantir o 

espaço mediático. Nuno Viegas, dos seus tempos no Observador, lembra que o líder do CH 

tratava os jornalistas com “uma imensa informalidade, mas com muitos panos quentes, para 

manter os jornalistas felizes”. Malhado acrescenta que esta foi uma estratégia muito usada 

no início pelo partido, sobretudo para atrair os jornalistas “mais novos, com quem 

inicialmente André Ventura começou a falar”. 

 Apesar da curta vida do partido, os jornalistas já conseguem identificar diferenças na 

relação com o partido. O jornalista Hélder Gomes fala numa “mudança” no sentido de uma 

“certa profissionalização”, que Tiago Almeida esclarece refletir-se numa tentativa de 

“marcar mesmo a agenda política e não tanto a agenda mediática”. Para o jornalista da Lusa, 

o crescimento do partido também resultou em menos intimidações aos jornalistas, porque 

começam a perceber “a necessidade que têm dos media”. No entanto, a maior 

institucionalização do partido também se manifestou numa postura mais fechada, sendo 

“mais cuidadosos na forma como respondem e apresentam as suas informações”, explica o 

jornalista da Sábado.  

 O jornalista da Visão acredita que, apesar de continuarem a existir “garras” por parte 

do partido, os trabalhos jornalísticos feitos até agora permitiram resultados positivos, 

mostrando que “não era só aquela pureza de princípios e de moral”, o que “ajudou muita 

gente” a perceber o partido. Apesar da institucionalização, o jornalista do Expresso alerta 

para a continuidade de “algum amadorismo”.  

 

1.2 A cobertura do CH: confrontos éticos e deontológicos 
  
 Neste subcapítulo, procuramos delinear a cobertura que os jornalistas fazem do CH 

e analisar se já se confrontaram com questões éticas e deontológicas nesta cobertura. 

Atendendo a estas questões, este subcapítulo permitirá concluir se a cobertura do CH exigiu 

um esforço de preparação adicional aos jornalistas e se foi debatido em redação.  

 Quando confrontados com as diferenças entre cobrir o CH e qualquer outro partido, 

os jornalistas tendem a concordar que a cobertura do partido em análise é diferente da de 
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qualquer outro partido mainstream. Alguns jornalistas justificam esta diferença com base 

nas características ideológicas do partido e pelas consequências sociais das políticas 

defendidas pelo CH. Tiago Almeida admite que é um partido que “põe em causa a nossa 

sociedade democrática”, ideia partilhada por Alexandre Malhado que justifica que o CH 

“ultrapassa a linha vermelha e enquadra-se, às vezes, fora do jogo democrático e 

constitucional”. Hélder Gomes acrescenta que esta dimensão e caráter distintivo do CH se 

torna mais evidente porque “achávamos até 2019 que (...) estávamos blindados ao 

surgimento de um partido que é anti tudo isso”, referindo-se aos princípios democráticos.  

 Atendendo também a estas particularidades do CH, nomeadamente “nas afirmações 

proferidas principalmente pelo líder” (Pedro André Esteves), os jornalistas Hugo Maduro e 

Pedro André Esteves reconhecem que o CH é um partido diferente de cobrir. O jornalista da 

RTP explica que o CH “faz questionar sobre abordagens que talvez outros partidos do 

espetro nacional (...) não tinham feito questionar”. Contudo, deixam a ressalva de que 

qualquer partido, e também qualquer líder, tem as suas especificidades. O jornalista da SIC 

acrescenta que “até por ser um partido novo” exige que se repensem as formas de cobertura, 

mas também “por ser um partido um pouco mais populista”.  

 Já os dois jornalistas de investigação ouvidos para este trabalho, Pedro Coelho e 

Miguel Carvalho, destacam que a volatilidade do CH como fator que o distingue, na 

cobertura, de qualquer outro partido: 

   
O CH é um partido sem ideologia e é um partido de um homem só, que 

personifica um ideário político que é moldável de acordo com as necessidades da 
sociedade e com as tendências que vêm de fora (...) O CH é em tudo o avesso de um 
partido tradicional (...) A forma como exerce ação política quotidiana, como interage 
com as bases, como o próprio Ventura se eleva a messias, engradecendo a sua própria 
figura, o contrato direto que estabelece com Deus, com a pátria e a família, rebuscando 
direta e indiretamente a linha política de Salazar. O CH é como se fosse um saco onde 
cabe tudo lá dentro, cabem ideias absolutamente de direita, absolutamente de extrema-
direita, mas também cabem ideias de extrema-esquerda. (Pedro Coelho, Grande 
Reportagem SIC) 

 

 É atendendo a estas constantes mutações no partido que Carvalho descreve o CH 

como o partido “mais complicado” que já cobriu: “Pessoas com quem eu falava regularmente 

há seis meses e que eram importantes nas decisões que o partido tomava, hoje já estão em 

rota de colisão e por isso, perguntar-lhes o que quer que seja dá zero”.  
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 A jornalista do Público entrevistada destaca ainda outro fator de distinção: a forma 

como o jornalista que cobre o CH é olhado na redação: 

 
Às vezes, quem faz a cobertura do CH, até dentro da própria redação, é olhado 

com algum desprezo, com aquela ideia de ‘como é que consegues dar sequer uma 
palavra do teu texto, um minuto da tua atenção àquele partido que nós devíamos 
simplesmente ignorar?’  (Maria Lopes, Público) 

 

 Estas particularidades do CH fizeram com que alguns jornalistas sentissem 

confrontos éticos e deontológicos durante a cobertura. Os jornalistas de investigação 

entrevistados não abordaram esta questão, nem o jornalista da SIC Hugo Maduro. Dos 

restantes, os jornalistas da Lusa, da TSF, do Expresso e do Fumaça exemplificaram situações 

em que tiveram dúvidas sobre a notícia com base nos princípios deontológicos. O jornalista 

da Lusa descreve o sentimento:  

 

Ele [André Ventura] ali a disparar contra os ciganos e eu por dentro sentia-me um 

bocado sujo a pensar que tinha de escrever aquilo e que impacto é que podia ter na vida 

das pessoas. (...) Eu sentia mesmo esta tensão ética. (Tiago Almeida, Lusa) 

 

Francisco Nascimento da TSF também lembra uma declaração política em que André 

Ventura acusou Portugal de ter problemas com a imigração, descrevendo o que pensou: “(...) 

eu vou estar a cortar um som com isto, quando toda a gente sabe que Portugal não tem 

problema nenhuma com imigração? Vou estar a dar gás a uma coisa que é completamente 

mentira, quando ele só quer criar conflitos na sociedade portuguesa?”.  

O jornalista do Expresso exemplifica o confronto com uma situação com o atual 

deputado do CH Pedro Santos Frazão:  

 
Quando já se sabe que o Orçamento de Estado foi chumbado e vamos a 

eleições, o Pedro Frazão, já vice-presidente do CH e vereador em Santarém, vai ao 
gabinete da Joacine e faz aqueles dois dedos na palavra “descolonizar”. Uma cena 
altamente sexista e ofensiva, mas percebi que havia meios de comunicação social a 
noticiar aquilo. Aquilo não é fácil de traduzir em notícia e acresce que não havia grande 
conteúdo, era só mais uma coisa cretina. Porque é que eu vou noticiar? Eu escolhi, 
nessa situação, não o fazer. (Hélder Gomes, Expresso)  

 

Já para Nuno Viegas este confronto remonta ao tempo em que era jornalista no 

Observador e em que o CH ainda não tinha elegido sequer um deputado único. A propósito 
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de uma publicação do Patriarcado de Lisboa sobre as posições dos partidos em relação à 

eutanásia, o jornalista recolheu declarações do líder do CH e atualizou a notícia, dando 

destaque à reação do CH em detrimento da de outros partidos, como o CDS-PP. A decisão 

acabou por levar a discussão com outros jornalistas e o atual jornalista do Fumaça considera 

ter sido a falta de experiência a justificar a escolha editorial.  

Por sua vez, os jornalistas parlamentares Maria Lopes e Pedro André Esteves 

assumem nunca ter sentido um confronto ético ou deontológico na cobertura do CH. Para a 

jornalista do Público, o líder do CH “é uma figura institucional” e o partido está legitimado 

pelo Tribunal Constitucional, logo a única opção que lhe resta “é escrever sobre as propostas 

e mostrar que podem ser contrariadas por factos”. Já o jornalista da RTP diz nunca ter tido 

dúvidas sobre colocar ou não determinada afirmação, identificando como principal 

dificuldade saber “como é que se deve enquadrar esta afirmação, explicar ou lembrar que há 

valores constitucionais sobre os quais somos todos regidos, jornalistas inclusive, que estão 

a ser derrubados em determinada afirmação do líder do partido”.  

 É a partir desta afirmação de Pedro André Esteves que podemos analisar outro 

subtema: a seleção das notícias. A dificuldade em enquadrar soma-se à dificuldade da 

mentira no discurso do partido, originando situações em que o jornalista fica na dúvida sobre 

como noticiar, ou se noticiar sequer, determinado acontecimento: 

 

Muitas vezes, não é fácil, sobretudo em conferências de imprensa em que ele 

está ali a debitar números e não sabes se são verdade. A maioria das vezes, eu não 

escrevia. Mas depois tens outro dilema que é saber se estás ou não a censurá-lo. 

(Tiago Almeida, Lusa) 

 

O jornalista da TSF faz menção às mesmas linhas vermelhas que Pedro André 

Esteves, explicando que o CH obriga os jornalistas a “pensar sobre o jornalismo em si e 

sobre o que publicam”. Neste âmbito, Alexandre Malhado destaca a importância dos 

jornalistas séniores na redação, assumindo que “se não fosse ter jornalistas experientes na 

redação, teria dificuldades em saber o que podia fazer”, uma vez que “partidos de direita 

radical para extrema-direita são muito difíceis de não ultrapassar a linha”. O jornalista do 

Expresso alerta também que, para além da possível amplificação de um discurso 
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antidemocrático, o jornalista não deve ceder aos assuntos do CH que não têm interesse 

público, correndo o risco de contribuir para um palco mediático excessivo, se o fizer: 

 
Na campanha para as legislativas, durante o jantar, e depois da conferência de 

imprensa, recebemos a informação de que o presidente do partido ia fazer uma 
conferência de imprensa extra, sem informação do que era o tema. No final, aquilo era 
uma coisa completamente absurda, sobre o site do partido ter sido alvo de ataque 
informático. Em conversa com a minha editora, senti que não fazia sentido dar aquela 
notícia assim, se não estamos só a citar e parece que lhe estamos a fazer um favor. (...) 
A dada altura, parece que alguém se lembrou de tirar aquela da cartola. Foi um ataque 
informático, que não explicava rigorosamente nada. Uma hora antes, ele tinha falado 
connosco e, se o ataque tinha começado de manhã, porque é que não disse nada? 
(Hélder Gomes, Expresso)  

 

Por oposição, importa destacar a posição do jornalista Hugo Maduro que admite 

defender uma lógica em que, “sem ser numa situação limite”, o jornalista deve descrever o 

que aconteceu e deixar que os leitores ou telespetadores tirem as suas conclusões.  

Inerentes à cobertura do diário, os jornalistas dos órgãos sem fins lucrativos têm já 

de alguma forma inscritos nos seus estatutos editoriais o posicionamento em relação à 

cobertura dos partidos de direita radical populista. Ricardo Cabral Fernandes, diretor do 

Setenta e Quatro, explica que um dos objetivos principais do jornal era focar-se na cobertura 

da extrema-direita. Com o tempo, o jornal foi alargando “a linha editorial para questões de 

corrupção, direitos sociais e humanos, ambiente e história”, com um grande enfoque na 

preservação da memória histórica.  

O jornalista do Fumaça defende uma posição diferente, assumindo que a cobertura 

dos temas não deve ser feita como “contratema em relação à extrema-direita”:  

 
A imigração e a pobreza não são bandeiras do CH. Como é que agora falarmos 

de imigração é ter o debate nos termos do CH? (...) Cobrir a imigração como resposta 
a mentiras do CH, não é cobrir a imigração, é cobrir o CH. (...) Quando um OCS se 
constrói no combate à extrema-direita, perde o critério editorial, porque deixa de ter 
qualquer critério de afirmação. (Nuno Viegas, Fumaça)  

 
 

Podemos, deste modo, entender que o Fumaça escolhe tratar os temas pela sua 

relevância social, procurando não sucumbir ao que os partidos de direita radical populista 

tentam colocar na agenda mediática e política.  

Acresce ainda analisar as posições dos jornalistas que se confrontaram com estas 

decisões ao nível da redação. O jornalista de investigação Miguel Carvalho explica que, 
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quando a revista decidiu investigar o CH, comprometeu-se a não fazer “uma cobertura 

contínua, não (...) andar atrás do CH com uma pistola”, nem “andar atrás do CH sem pistola, 

a relatar tudo, porque era um partido novo”. Maria Lopes descreve que, na redação do 

Público, tiveram um “confronto sobre o que é que as pessoas liam”, percebendo que os 

artigos do CH tinham muita leitura. Os jornalistas da redação aperceberam-se que era 

necessário “discutir o assunto”, ou seja, “se queriam dar-lhe esse gás todo”, porque estavam 

“nitidamente a ajudá-lo”.  

É com base na perceção de que se trata de um partido com características não 

partilhadas – e, por vezes, até opostas – dos partidos habituais que alguns jornalistas sentiram 

necessidade de uma preparação diferente ou adicional, para além da habitual. Apenas dois 

dos jornalistas entrevistados tinham formação complementar em Ciência Política – o 

jornalista da Lusa e o jornalista do Expresso. Com base nisso, Tiago Almeida admitiu fazer 

recorrentemente um exercício de “perceber como é que o CH se vai situar na atualidade 

política do momento”, uma vez que, muitas das vezes, nas conferências de imprensa para 

que são convocados, a assessoria de imprensa do CH não esclarece previamente o tema que 

irá ser abordado.  A jornalista do Público tem uma experiência semelhante, admitindo que, 

quando vai cobrir alguma declaração política do CH, procura “estar por dentro desse 

assunto”, munindo-se de dados e indicadores. Para Maria Lopes, este é o trabalho de 

preparação que é exigido na cobertura do CH.  

Os jornalistas de investigação Pedro Coelho e Miguel Carvalho também assumiram 

uma preparação específica e completa para a cobertura do CH. O jornalista da Grande 

Reportagem SIC formou uma equipa com “académicos, estudantes de jornalismo e 

jornalistas”, o que consistia numa rede de trabalho de oito pessoas, a quem se juntaram 

repórter de imagem e editor de imagem. O jornalista da Visão esclarece que leu muito sobre 

este tipo de partidos, a expressão internacional que tiveram e como os jornalistas lidaram 

com eles como forma de melhor se preparar. Este é, de resto, o modo como o jornalista 

Ricardo Cabral Fernandes defende que deve ser feita a cobertura do CH em Portugal: “(...) 

com muita preparação (...) sobre história da extrema-direita, história organizativa de 

personalidades e preparação ideológica para perceber como as coisas vão mudando, bem 

como olhar para fora, para perceber como estes partidos se inspiram”.  

Por oposição, para os jornalistas Hugo Maduro e Pedro André Esteves a preparação 

não é diferenciada, mas está muito dependente do líder político. Apesar de explicar que 
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genericamente não se prepara de maneira diferente para cobrir qualquer partido, o jornalista 

da SIC admite que “há circunstâncias, como o partido ter maioria, ser mais pequeno ou 

maior, ter um estilo de liderança personalizada” que fazem com que a cobertura possa ser 

diferente. O jornalista assume que isto acontece com o CH, apesar de não exigir uma 

preparação diferente à priori. O jornalista da RTP defende que, não sendo diferente, a 

cobertura é sempre adaptada “às especificidades do partido, (...) tendo em conta essas 

características do partido, do líder, dos dirigentes, dos militantes”. Esta posição é partilhada 

pelo jornalista da TSF que explica que o importante é “estar mais atento antes de pôr alguma 

coisa no ar”.  

Pelas especificidades do partido e questões que a sua cobertura levanta, alguns 

jornalistas admitem ter havido debate nas redações sobre como cobrir o CH. Em alguns 

casos, esse debate foi feito apenas ao nível da editoria, como é o caso dos jornalistas do 

Expresso e da Sábado, enquanto noutros órgãos foi num âmbito mais alargado. A jornalista 

do Público admite ter solicitado, em novembro de 2019, uma reunião à direção “sobre como 

tratar o CH”. A jornalista esclarece que chegaram à conclusão de que “não há parâmetros, 

não há uma folha de Excel com regras e números, nem uma regra quantitativa sobre quantas 

vezes podiam escrever sobre o CH”. No entanto, a redação assumiu o “compromisso” de 

“não dar muito lastro a um partido com o tipo de ideias xenófobas, racistas e 

discriminatórias”. O jornalista da TSF lembra também um debate comum em que se decidiu 

não incluir um membro do CH num painel de debate sobre a atualidade. Para a TSF, isso 

seria “dar palco a um partido que é racista, xenófobo e que vai contra os valores da 

sociedade”.  

Por outro lado, os jornalistas da Lusa e da RTP admitiram que este debate nunca foi 

feito em relação ao CH. Tiago Almeida explica que, apesar de essa conversa ter sido 

solicitada por outro jornalista, quando o próprio ainda era corresponde em Bruxelas, nunca 

aconteceu, porque “não há essa pedagogia nas redações”. Já Pedro André Esteves, explica 

que a discussão não ultrapassou a que é feita diariamente sobre como cobrir os variados 

líderes políticos, com exceção para os momentos em que se debateu como enquadrar 

determinadas declarações de André Ventura.  

O jornalista da Visão explicou que nunca foi feito nenhum debate para toda a redação 

sobre como cobrir o CH, cingindo-se apenas à sua editoria, cujos resultados são depois 

partilhados com a direção da revista. O jornalista destaca até o papel da editoria na reflexão 
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sobre os conteúdos que publicou. O também jornalista de investigação Pedro Coelho 

esclareceu que todas as decisões eram tomadas com a sua equipa, onde “não havia verdades 

absolutas”. 

No jornal digital Setenta e Quatro, que nasce como resposta ao crescimento dos 

movimentos de direita radical e extrema-direita, entendeu-se que a cobertura feita ao CH 

“estava a ser frágil” e que era necessária uma “investigação à extrema-direita metódica e 

continuada”. Também no Fumaça, os jornalistas decidiram que seria útil fazer um trabalho 

longo sobre as posições ideológicas do CH, entrevistando o seu líder ao longo de grandes 

períodos com várias entrevistas longas. Nuno Viegas explica que a intenção era “forçá-lo a 

ter uma posição política, a assumir uma ideologia”, trabalho que consideravam estar em 

falta.  

 
1.3 Pressões comerciais, discurso de ódio e redes sociais  
  

 No terceiro subcapítulo, procura-se analisar os dados referentes ao que pode entrar 

em confronto com a ética e deontologia dos jornalistas. Procuramos perceber de que modo 

as pressões comercias, a presença do discurso de ódio e as redes sociais tiveram impacto na 

cobertura do CH.  

 No que às motivações comerciais diz respeito, todos os jornalistas admitem que, 

numa análise geral, a cobertura do CH é influenciada por motivações comerciais. Todos os 

jornalistas utilizam expressões como as que se seguem para descrever o que aconteceu na 

cobertura do CH: a “vontade da polémica, do clique e das visualizações” (Alexandre 

Malhado), “dos likes, visualizações e audiências” (Francisco Nascimento), “a ânsia de gerar 

muitos likes, conexões e incendiarmos o campo noticioso” (Miguel Carvalho). No fundo, é 

o que Ricardo Cabral Fernandes descreve como “a lógica mercantil a aliar-se a uma lógica 

política do CH”, realidade que Pedro Coelho considera ser comum aos “populistas do mundo 

inteiro”.  

 O jornalista da Lusa considera que as televisões estão mais propícias a esta pressão 

comercial, usando como um exemplo um caso que ele próprio noticiou:  

 

(...) por exemplo, na peça da islamização radical, eu pus no título “Ventura quer 

controlo de refugiados afegãos que chegam a Portugal” e a CNN pôs “Ventura adverte 

contra islamização excessiva na sociedade portuguesa”. (Tiago Almeida, Lusa) 



 94 

 O jornalista do Expresso concorda, afirmando que, com o CH, “está tudo muito afoito 

em levar essas pessoas a estúdio ou estender-lhes um microfone, porque sabe que dali surgirá 

alguma coisa vendável”. No entanto, os jornalistas Alexandre Malhado, Nuno Viegas e 

Maria Lopes alertam também para a forma como as notícias sobre o CH se tornam virais no 

online, constituindo-se fonte de receitas para os jornais: 

 
O CH, que tem muita audiência nas redes sociais, costuma partilhar as notícias 

sobre o partido, que não sejam sobre conflitos internos. Pode haver a tentação de um 
jornalista escrever sobre o CH, para depois ir ao contador de notícias e ver lá 7,8 ou 9 
mil partilhas. (...) Eu comecei a perceber que isto era verdade e havia jornalistas que 
começaram a perceber que aquilo era uma mina para o clickbait. (Maria Lopes, 
Público) 

 

 O jornalista do Fumaça, ao falar dos tempos no Observador, lembra que se corria o 

risco de as notícias mais lidas se tonarem o critério editorial, o que, para “criar artigos 

“noticiosos” a grande velocidade”, implicava “a cobertura da espuma dos dias com uma 

intensidade que ela não merece”.  

 Já o jornalista Hugo Maduro também admite que, vivendo o jornalismo do “interesse 

público”, mas também do “interesse do público”, o facto de o CH ser um “partido tão 

polémico, controverso, com propostas não constitucionais” possa ter aguçado “o apetite da 

comunicação social”.  

 Apesar de todos os jornalistas reconhecerem que estas motivações comerciais 

existem, apenas dois dos entrevistados assumem já as ter sentido ou presenciado na sua 

redação. O jornalista da Sábado lembra que, quando André Ventura apareceu como figura 

mediática e ele próprio era jornalista do online, sentiu “pressão para manter os números”, 

com constantes “manchetes, (...) declarações e (...) follow-ups”, do que considera, à data, ser 

“um candidato autárquico sem relevância nenhuma”.  

 A jornalista do Público explica que nunca sentiu essa pressão, uma vez que “a escolha 

dos assuntos e a dimensão do texto funciona de baixo para cima”, o que lhe confere liberdade 

para “aferir o que as notícias valem em termos de espaço” e que cobertura lhes quer dar. 

Contudo, a jornalista é capaz de reconhecer um momento na sua redação em que o interesse 

do público se poderá ter sobreposto ao interesse público: 

 

Esta notícia [ “André Ventura propõe que Joacine seja devolvida ao seu país 
de origem. Livre acusa-o de racismo”] teve um total de 71348 leituras. É um bom 
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número, uma notícia em média é capaz de ter 30 mil leituras. E teve 8780 partilhas no 
Facebook que eu acredito que boa parte delas tenham sido feitas por pessoas do CH. 
Esta notícia foi feita por uma pessoa do online. No Público, temos uma secção do online 
composta por pessoas muito novas e que vibram com a questão do clique. É uma coisa 
boa, porque se calhar têm uma outra visão do que é que está a dar ou de como fazer 
um título mais apelativo, isto não é depreciativo. Mas a dada altura tivemos esse 
confronto sobre o que é que as pessoas liam. Os textos sobre o CH têm muita leitura, 
mas nós queremos mesmo isso? 

 
 
 O jornalista de investigação da SIC explica que, apesar das reportagens terem 

liderado as audiências nos dias em que foram emitidas, a dimensão comercial nunca motivou 

a sua equipa. Já na TSF, o jornalista Francisco Nascimento também esclarece que, apesar 

das notícias que dão conta de uma proximidade entre o principal administrador do grupo 

Global Media em que se insere a rádio, Marco Galinha, e o CH65, nunca sentiu “uma pressão 

adicional por parte da direção para fazer alguma coisa do CH”, nem que “o CH tivesse mais 

visibilidade nos espaços da rádio, desde que entrou esse acionista”.  

 Neste campo do papel comercial, a categoria em que o órgão de comunicação se 

insere – público, privado ou sem fins lucrativos – tem um peso relevante. Os jornalistas da 

Lusa e da RTP, ambos órgãos de serviço público, assumem um desprendimento em relação 

às lógicas comerciais, o que os protege: 

 

Nós temos que dar as notícias dele [André Ventura], mas não estamos presos a 
essa lógica do clickbait. Não somos nenhum jornal, a nossa rentabilidade não depende 
dos cliques num artigo, nem da publicidade. (...) Nesse aspeto, estamos protegidos e é 
o que nos permite fazer o CH de outra maneira. (Tiago Almeida, Lusa) 

 
A RTP tem (...) um dever de serviço público dos partidos, até dos que não têm 

representação parlamentar, quando falamos do período eleitoral. (...) Na RTP, nunca 
senti que houvesse um favorecimento ao CH no que toca ao tempo de antena. (...) Nunca 
senti essa discrepância, nem mesmo que fosse dado demasiado palco ao líder do CH 
na cobertura que é feita por parte da RTP. (Pedro André Esteves, RTP) 

 
No caso do Fumaça e do Setenta e Quatro, a realidade atinge outros contornos, uma 

vez que nenhum dos jornais tem artigos fechados e que o primeiro nem sequer vende 

publicidade. O Fumaça sobrevive com contribuições mensais ou pontuais no valor que cada 

leitor quiser dar e com bolsas para jornalismo de investigação, ao passo que o Setenta Quatro 

conta com cinco modalidades de subscrição, que variam no valor e na oferta. Contudo, 

 
65 Visão. 15 de julho de 2021. Marco Galinha: as ligações e as polémicas do novo patrão dos média. Consulta 
em: https://visao.sapo.pt/atualidade/sociedade/2021-07-15-marco-galinha-as-ligacoes-e-as-polemicas-do-
novo-patrao-dos-media/ 
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nenhum tem artigos fechados ou exclusivos a assinantes. É com base nesta premissa que 

Nuno Viegas explica que, para a subsistência do Fumaça, é “um bocado indiferente quantas 

pessoas abrem uma notícia” no site, o que faz com que seja “contraproducente” cobrir “a 

espuma dos dias”. Cabral Fernandes também explica que no jornal onde é diretor “não há a 

promiscuidade dos grandes jornais”, estando sujeitos a outras formas de pressão, 

nomeadamente as de gerir um jornal com poucos recursos e de produzir conteúdos 

alternativos. 

Importa ainda analisar a posição do jornalista da Visão, que explica que o facto de 

trabalhar numa revista semanal o protege das pressões do dia a dia. Admite, contudo, que é 

normal existir pressão editorial para que se produza mais rápido. No entanto, explica que a 

revista “percebeu, até pelo impacto internacional que as investigações tiveram,” qual era o 

caminho: “não é preciso fazer muita coisa, o que é preciso é, quando fazemos, fazer com 

profundidade, bem escudados e, se possível, com muita gente a falar em on”. 

 A dimensão comercial e a necessidade de gerar lucro podem ter posto em causa outra 

questão: a amplificação do discurso de ódio, assente em princípios racistas e xenófobos. Dos 

jornalistas entrevistados, todos reconhecem que a notícia de alguns discursos do líder do CH 

pode ter amplificado o discurso de ódio, o que também gerou algumas situações de conflito 

para os jornalistas, uma vez que, maioria das vezes, não podiam ignorar as declarações. 

Tiago Almeida descreve uma situação em que, mesmo “que tente pôr travões àquele discurso 

de ódio e contextualizá-lo”, é inevitável colocar no título ou no lead as declarações 

provocadoras, “porque nem sequer funciona de outra maneira”.  

 O jornalista Pedro André Esteves explica que, quando um deputado da nação tem 

afirmações que possam ser enquadradas dentro do discurso de ódio, “isso é notícia”, mesmo 

que depois o jornalista se questione sobre se amplificou um “discurso que pode ir contra os 

valores constitucionais e civilizacionais”.  Alexandre Malhado defende a mesma posição, 

justificando que, perante uma situação destas, o jornalista tem o dever de “enquadrar” 

determinada afirmação, tendo em conta que a “linha vermelha são os direitos humanos”.  

 No entanto, vários jornalistas consideram que pode ter havido falhas na forma como 

este discurso foi noticiado. Maria Lopes explica que é possível que tenha havido uma 

normalização do discurso do ódio, quando o jornalista se imiscuiu da sua função de 

verificação dos factos e de “não veicular o discurso racista, xenófobo, discriminatório”. Para 

a jornalista do Público, situações destas podem ter acontecido quando os jornalistas apenas 
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noticiaram o discurso de André Ventura, sem mencionar as consequências jurídicas e 

judiciais que esse tipo de discurso implica. O jornalista da SIC também defende que essa 

normalização pode ter acontecido, porque as “pessoas que falam num OCS continuam a ser 

vistas pela população com algum grau de credibilidade”, principalmente quando se trata de 

um deputado à Assembleia da República. O jornalista do Expresso acrescenta ainda que esta 

normalização pode ter acontecido, porque se “sobreamplificou” os momentos em que o CH 

teve um discurso de ódio.  

 Os jornalistas de investigação não têm dúvidas em afirmar que, “pior do que 

normalizar, os órgãos de comunicação social contribuíram, de uma forma determinante, para 

normalizar o ódio” (Pedro Coelho, Grande Reportagem SIC): 

 
Ventura introduziu-o, tornou-o normal nas redes sociais (...). Mas a forma 

como nós o replicámos normalizou esta situação. (...) A partir do momento em que 
utilizamos um ódio já normalizado naquele nicho e o amplificamos, contribuímos para 
a normalização do ódio. (...) nós, agentes de jornalismo, fomos claros responsáveis por 
esse aumento. (Pedro Coelho, Grande Reportagem SIC)  

 
Não se pode ampliar uma coisa que é inconstitucional. Nós contribuímos para 

reproduzir a versão mais extremista do CH nas mais diversas áreas. Mesmo a discussão 
que o CH faz à volta do que chama a subsidiodependência, a dada altura, estamos a 
falar daquilo de uma forma que, sem que nos coloque na trincheira do CH, já nos deixa 
a fugir um bocadinho a asa para esse preconceito. (...) Isto foi conseguido com a nossa 
ajuda, com a falta de escrutínio, o embalo, a vontade de gerar likes e de pôr as notícias 
a bombar. A dada altura, nós fomos quase os porta-vozes das visões mais extremistas 
do CH. (Miguel Carvalho, Visão) 

 

 O jornalista do Setenta e Quatro explica que esta é a estratégia dos partidos de direita 

radical populista, “ir esticando a corda (...) até à normalização”. Para o jornalista do Fumaça, 

esta normalização é ainda mais grave quando se infiltra nas linhas editoriais dos jornais e se 

reflete, por exemplo, nas colunas de opinião, onde a decisão é unicamente do jornal. 

Analisando o órgão onde começou a sua carreira jornalística, Nuno Viegas questiona: “em 

que medida é que é relevante se as frases do CH são xenófobas, se as colunas no jornal são 

nazis?”66.  

 
66 No dia 25 de junho de 2022, o Observador publicou um artigo de opinião com o título “A Grande 
Substituição”, onde o autor alegava que estaria em curso uma substituição demográfica nacional, acusando o 
Governo de ocultar o verdadeiro número de emigrantes a residir em Portugal. A teoria da substituição é uma 
teoria da conspiração nacionalista branca nazifascista de extrema-direita disseminada pelo autor francês 
Renaud Camus. 
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 O jornalista do Fumaça lembra ainda quando a Comissão para a Igualdade e Contra 

a Discriminação Racial fez uma queixa à ERC a propósito de um dos temas tratado numa 

das colunas do jornal. O diretor do jornal defendeu a publicação, alegando que se tratava de 

opinião e que, por esse motivo, não podia ser alvo de censura. Para Nuno Viegas, esta é uma 

“desresponsabilização de qualquer critério editorial”, permitindo “a disseminação do ideário 

da extrema-direita (...) pelos meios editoriais do próprio jornal”. Francisco Nascimento 

também recorda várias queixas feitas à ERC a propósito das notícias sobre o discurso de 

ódio de André Ventura, afirmando que se tal aconteceu, foi “porque os jornalistas ampliaram 

um discurso racista e xenófobo e isso criou muitas fraturas em Portugal”.  

 Apesar de todos os jornalistas afirmarem estarem conscientes desta possível 

amplificação de um discurso de ódio, apenas quatros admitiram já ter estado em situações 

de tensão sobre dar ou não uma notícia ou sobre como a dar. O jornalista da RTP lembra 

quando, no início da XIV legislatura, o deputado André Ventura propôs, num Tweet, que a 

deputada Joacine Katar Moreira fosse devolvida à sua terra. Para o jornalista, nunca esteve 

em causa fazer ou não notícia, mas colocou-se a questão de “como contar aquela história, 

como explicar que um deputado usou determinada linguagem para se referir a outra 

deputada”. O jornalista Francisco Nascimento também relembra um momento em que, 

aquando de um discurso sobre imigração em Portugal, decidiu não fazer nenhuma peça com 

as declarações de André Ventura, “porque era simplesmente mentira. Ia apenas criar 

confusão, quando não existe”.  

 O jornalista do Expresso também manifestou já ter estado perante situações em que 

escolheu não noticiar determinado conteúdo proferido pelos dirigentes do CH, apesar de ver 

outros colegas a fazê-lo. Estas foram situações em que era difícil descrever o tipo de 

discurso, o que implicava uma “amplificação e porventura sobreamplificação” do discurso. 

Ainda assim, esclarece ainda ter dúvidas sobre se tomou ou não a melhor decisão.  

 O jornalista da Lusa que explicou, muitas vezes, se ter sentido “sujo” ao escrever as 

declarações do líder do CH, esclarece que a questão é mais complexa do que se pensa:  
 

É um problema geral à sociedade. Ou branqueias, ou não branqueias. Ao 
descrever as coisas como ele [André Ventura] as diz, podemos violar o artigo 9º67, mas, 
se não as descrevermos, estamos a violar outros artigos, ou não estamos a transmitir o 
que ele é e representa. Há muitas contradições, muitas coisas que entram em conflito e 

 
67 Artigo 9º do Código Deontológico do Jornalista: “O jornalista deve rejeitar o tratamento discriminatório das 
pessoas em função da ascendência, cor, etnia, língua, território de origem, religião, convicções políticas ou 
ideológicas, instrução, situação económica, condição social, idade, sexo, género ou orientação sexual.” 
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que, quando estamos a escrever a peça, não conseguimos decidir. (Tiago Almeida, 
Lusa)  

 

 O jornalista do Fumaça também defende que o discurso de ódio em figuras políticas 

“tem interesse público”, mas que a opinião deve ser noticiada “com parcimónia”: 

 

Se calhar, terá impacto social negativo fazer capa com uma manchete a dizer 

“os gays deviam todos morrer”. Mas isso pode ser noticiado de outro ponto de vista, 

que é dizer “André Ventura defende uma coisa inconstitucional e homofóbica”. (Nuno 

Viegas, Fumaça) 

 

 A opinião é semelhante à de Maria Lopes do Público que admite que, “para não estar 

a caucionar o pensamento dele [André Ventura]”, é importante que, para além de transmitir 

o discurso, se diga as consequências legais de um discurso discriminatório.  

 O jornalista Hugo Maduro diverge um pouco da opinião dos colegas de profissão, 

afirmando que é muito comum haver “coisas dúplices no jornalismo”. Para o jornalista 

parlamentar da SIC, não é sua função escolher um lado, devendo limitar-se a descrever: “Eu 

sou muito favorável a que cada leitor e espetador tenha a sua interpretação”.  

 Este subcapítulo pretende ainda analisar o papel que as redes sociais tiveram nesta 

possível amplificação do CH. Mais do que compreender como foram usadas pelo partido, 

pretende-se perceber como se impuseram nas redações enquanto fonte de informação.  

 O jornalista da Visão, autor de uma investigação sobre a presença do CH nas redes 

sociais68, diz que o “CH ainda é (...) o melhor partido a aproveitar as redes sociais”, 

conseguindo “gerar partilhas de uma forma que nenhum outro consegue”. Maria Lopes 

também defende que o CH tem um grande alcance nas redes sociais e as utiliza para partilhar 

todas as notícias que envolvam o partido e que não tenham um sentido pejorativo. Francisco 

Nascimento faz ainda referência ao canal no Youtube do CH – ChegaTV69 -, onde o partido 

publica “o que não passa na comunicação social por ser mentira”, ou então os discursos na 

Assembleia da República sem resposta dos oponentes.  

 
68 Visão. 20 de maio de 2020. Investigação: Os segredos do pregador Ventura. Consulta em: 
https://visao.sapo.pt/atualidade/politica/2020-05-20-investigacao-os-segredos-do-pregador-ventura/ 
69 À data em que é escrito este trabalho (4 de agosto de 2022), o canal ChegaTV conta com 84,6 mil subscritores 
e 1002 vídeos publicados.  
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 O alcance do CH nas redes sociais é um fator destacado por todos os jornalistas. 

Pedro Coelho diz até que, online, o CH é consumido de uma forma “voraz”, uma vez que 

tudo o que é publicado sobre o partido “gera um conjunto de cliques absurdo”. Alexandre 

Malhado também diz que as frases mais controversas de Ventura servem para alimentar “o 

algoritmo”. Para Ricardo Cabral Fernandes, é uma relação de causa efeito: tanto o discurso 

de André Ventura é gerador de cliques nas redes sociais, como o próprio algoritmo o 

“alavanca a um expoente máximo”, permitindo que “a mensagem de André Ventura fure no 

ecossistema mediático”, normalizando-a.  

 Este uso das redes sociais por parte do CH parte da consciência de que “lá não têm o 

contraditório como o jornalismo precisa”, explica Alexandre Malhado. O diretor do Setenta 

e Quatro concorda que, nas redes sociais, fica limitada “a capacidade de mediação do 

jornalismo. No entanto, este uso das redes sociais pelas figuras políticas obrigou a que os 

jornalistas tivessem de olhar para o campo do online em busca de notícias, o que, como já 

explicamos no enquadramento teórico, também foi potenciado pelos canais de 24h. O 

jornalista Nuno Viegas admite até que atualmente o CH já “não precisa dos jornalistas”, 

porque tudo o que coloca nas redes sociais tem um grande alcance.  

 Francisco Nascimento classifica como “perigoso” o facto de os jornalistas irem atrás 

de notícias nas redes sociais. Hélder Nascimento também esclarece que possivelmente 

algumas das questões que surgem nas redes sociais ficariam lá circunscritas, se não fossem 

noticiadas pelos media. Já Hugo Maduro explica que o jornalismo nunca pode fugir à questão 

da amplificação, porque faz parte do seu próprio ethos. Contudo, isto atinge outra dimensão 

com as redes sociais, porque “são elas próprias um amplificador”. Na crítica que faz ao 

“Portugal sentado”, Miguel Carvalho explica ainda que, com as redações fora das grandes 

cidades e com falta de recursos para o exercício do jornalismo, corre-se o risco de o jornalista 

ficar a fazer notícias através das redes sociais. Mas esclarece que “as notícias não estão no 

Facebook”.  

 O jornalista da SIC Hugo Maduro explica que não há problema na amplificação de 

um discurso que seja feito nas redes sociais. Para o jornalista, “se a declaração tiver interesse 

público, pode até ser escrita num papel de guardanapo”. 
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1.4 Avaliação do papel do jornalismo  
 

 Este subcapítulo procura fazer uma análise à avaliação que os jornalistas fazem do 

jornalismo feito sobre o CH desde 2017. Irá desde uma avaliação mais geral, que procura 

identificar responsabilidades, causas e consequências, a uma procura de possíveis soluções 

para a cobertura futura do CH.  

 Quando questionados sobre se o jornalismo contribuiu para a ascensão do CH, os 

jornalistas concordam entre si que sim. Maria Lopes defende que os media deram ao líder 

do CH “uma visibilidade que Ventura não tinha”, o que é acompanhado pela reflexão do 

jornalista da TSF, que considera que o CH teve sempre “uma visibilidade completamente 

desproporcional” em relação ao que representava. Hélder Gomes atribui até ao jornalismo 

alguma responsabilidade na eleição dos atuais doze deputados do CH, considerando que os 

jornalistas foram “parte ativa no crescimento do partido”. O jornalista da Visão considera 

que, em parte, isto aconteceu, porque os jornalistas alimentaram o fenómeno, ao invés de o 

escrutinarem.  

 Na Lusa, o jornalista Tiago Almeida explica que é “não é fácil resolver isto, porque 

as coisas que ele [André Ventura] diz dão notícia”. O jornalista assume, contudo, que estas 

notícias foram muito “extrapoladas” e a cobertura “demasiado intensa”. Alexandre Malhado, 

que defende que os jornalistas estiveram mal numa primeira fase, explica também que não 

foi bem avaliado o grau de destaque que as notícias deviam ter.  

 Pedro Coelho sistematiza a questão, concluindo que “o jornalismo se esqueceu, como 

muitas vezes tem tendência a esquecer-se, do papel que tem na sociedade”. Importa ainda 

analisar a perspetiva do jornalista Ricardo Cabral Fernandes que questiona se o que 

aconteceu foi “a normalização da extrema-direita pela imprensa” ou se foi “a extrema-direita 

a influenciar o jornalismo”. Esta é uma questão que o próprio deixa em aberto, uma vez que 

vê dificuldade em encontrar uma resposta.  

 Para além de conseguirem identificar com facilidade esta cedência, os jornalistas 

elencam uma série de causas que podem ter estado na sua origem: a lógica financeira, a 

precariedade do jornalismo, a inevitabilidade da cobertura do CH, a falta de memória 

histórica e ainda fraturas sociais.  

 A questão da lógica financeira que impera nas redações já foi tratada nesta análise de 

dados, contudo importa voltar ao tema para perceber de que forma os jornalistas a 

percecionam como um dos fatores que fez com que o jornalismo contribuísse para a ascensão 
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do CH. O jornalista da Grande Reportagem SIC resume bem o que é comum à maioria dos 

jornalistas – a perceção de que a necessidade de gerar audiências imperou nas redações: 

 

(...) aquilo [o Chega] era um fator gerador de audiências fáceis e baratas. (...) 
Nós olhámos para o ridículo e transformámo-lo em notícia, porque o ridículo dá 
audiências e o mercado vive uma crise de sustentabilidade e os meios são escassos. E 
também porque não há notícias para 24 horas de informação. (Pedro Coelho, Grande 
Reportagem SIC) 

 

 O jornalista da Lusa Tiago Almeida sintetiza que se tornou claro que existiam 

“interesses (...) empresariais para dar estas notícias”, porque geram audiências, mas também 

interações nas redes sociais. Maria Lopes do Público explica que as notícias sobre o CH têm 

muitos cliques nas redes sociais, porque algumas pessoas que se revêm no discurso do 

partido partilham com facilidade as notícias, muitas vezes lendo só o título. Para a jornalista 

do Público, isto é uma “tentação”, principalmente para os “editores do online, cujo objetivo 

é ter cliques”.  

 Francisco Nascimento da TSF elenca ainda a forma como André Ventura cresceu 

mediaticamente, relembrando que o líder do CH “é um produto da televisão” e que, por isso, 

sabe como lidar com os media e sabe o que é atrativo para gerar audiências. O jornalista da 

Lusa também atribuiu a esta linha o império da política “do espetáculo, da celebridade”, na 

qual inclui o líder do CH.  

 A lógica comercial e a crise financeira que as redações portuguesas atravessam há 

anos são também causa de outro fator que os jornalistas consideram ter pesado neste cenário 

– a precariedade da profissão de jornalista. O jornalista da Lusa, que por norma está dedicado 

a acompanhar o CH, explica o problema: 

 
Não é só a lógica comercial, é a lógica precária. Numa manhã, fazemos uma 

coisa sobre as Forças Armada, ao almoço, sobre uma comissão na Assembleia da 
República e à tarde, estamos numa manifestação. É impossível conseguir informar 
sobre tudo e bem. (Tiago Almeida, Lusa) 

 

 Esta situação em que o jornalista se vê confrontado com ter que dar várias notícias 

sobre temas diferentes num curto espaço de tempo levanta a questão da “pressão do tempo” 

(Pedro Coelho, Grande Reportagem SIC) e também da falta de condições para “ir para a rua” 

(Ricardo Cabral Fernandes, Setenta e Quatro). O jornalista fica assim limitado a cumprir 

uma série de tarefas num curto espaço de tempo, sendo que o objetivo é sempre a máxima 
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produtividade. Atendendo a esse objetivo e à falta de tempo e de meios, o jornalismo torna-

se fraco, pouco verificado e pouco refletido. Para o jornalista do Setenta e Quatro, esta 

dimensão, intensificada pelas idiossincrasias do jornalismo online, fez com que os jornalistas 

perdessem “a noção do que é notícia”, podendo “dar tudo, mesmo que seja pouco 

aprofundado”.  

 A precariedade das redações em Portugal também se reflete em “redações muito 

jovens, com pouca experiência” (Alexandre Malhado, Sábado).  O jornalista do Expresso 

esclarece que há uma “sobreaposta” em jornalistas juniores, uma vez que custa muito aos 

jornais manter na empresa jornalistas seniores. No entanto, o esvaziamento das redações de 

jornalistas com mais experiência tem consequências. O jornalista Nuno Viegas explica, na 

primeira pessoa, quais os problemas de o trabalho ser entregue a jornalistas juniores: 

 

Fui para lá [Observador] para fundar a rádio (...). Antes de ter acabado os 
exames para terminar a licenciatura em Jornalismo, editava noticiários, tinha uma 
equipa e estagiários abaixo de mim (...). Havia uma precocidade no tão rápido que se 
conseguia chegar a isto. Eu era das pessoas mais experientes para fazer o trabalho 
naquela equipa (...). O que isso causou foi que o meu trabalho na altura era 
completamente acrítico. Era um trabalho de status (...). Nesse espaço acrítico em que 
estou pela primeira vez a criar fontes, a pensar notícias, critérios e o que tenho de novo 
para dar, é muito conveniente ter um líder ou um protolíder, que me atende o telefone, 
me dá sempre entrevistas, me manda sempre as notícias em avanço e que me dá 
exclusivos. (Nuno Viegas, Fumaça) 

 
 
 O jornalista da Sábado completa, explicando que, tendo o líder do CH começado por 

“abordar jornalistas com menos experiência”, permitiu que fossem publicadas “declarações 

polémicas, que se tornavam virais nas redes sociais”. Esta seria não só uma forma de os 

jornalistas mais novos se afirmarem nas redações, produzindo peças que geram leitura e 

lucro financeiro para o jornal, mas também uma consequência da falta de memória histórica 

nas redações. Hélder Gomes explica que as redações têm vindo a ser esvaziadas da “memória 

coletiva”, o que é importante na cobertura dos partidos de direita radical populista. Para 

Pedro Coelho, o CH não deve ser acompanhado por jornalistas jovens, uma vez que “ainda 

não conhecem o fenómeno político”. O jornalista de investigação defende que é importante 

que se conheça primeiro “o básico do fenómeno político e a realidade política portuguesa”, 

facto que, na maioria dos casos, só é alcançado com a experiência.  

 Ricardo Cabral Fernandes atribui a maior responsabilidade às administrações, “que 

criam as condições de trabalho para os jornalistas”. Para o diretor do Setenta e Quatro, é 
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fácil culpar os jornalistas pelo trabalho pouco cuidado, esquecendo que a culpa parte das 

administrações, contra as quais os jornalistas não conseguem lutar: 

 

A maior parte das pressões vem de dentro e aí já não dá para encher o peito. O 

jornalista não vai tornar pública uma situação, quando está em causa o seu posto de 

trabalho. (Ricardo Cabral Fernandes, Setenta e Quatro) 

  

 No fundo, o jornalista Miguel Carvalho resume bem a questão, explicando que os 

jornalistas agarraram as polémicas promovidas pelo CH por uma série de circunstâncias 

inerentes à crise do jornalismo: 

  

Nós agarrámos isso, seja por desconhecimento, por funcionarmos há muito tempo 

em rebanho, porque as chefias e direções consideram os likes fantásticos ou por uma série 

de vicissitudes que o jornalismo é vítima e cúmplice. (Miguel Carvalho, Visão) 

 

 Ainda no que à precariedade no jornalismo diz respeito, é importante salientar outro 

fator que é causa direta deste primeiro. O esvaziamento das redações de jornalistas com 

memória é sinal de redações vazias de memória histórica. Este é um dos fatores, 

principalmente apontado pelos jornalistas Ricardo Cabral Fernandes e Hélder Gomes, para 

o jornalismo ter contribuído para a ascensão do CH. Para o diretor do Setenta e Quatro, 

“estamos a pagar por anos e anos de falta de preparação” e de memória histórica. O jornalista 

defende que, com a recente democracia em Portugal70, a sociedade, e o jornalismo em 

particular, não estavam despertos para o fenómeno dos partidos de extrema-direita e direita 

radical, sendo que a sua cobertura também não se justificava até ao momento.  

 Na senda da memória histórica, o jornalista Hélder Gomes destaca também a parca 

sinergia entre a Academia e o jornalismo, esclarecendo que a primeira “não tem a presença 

e a força suficiente nas redações como devia ter”. Ricardo Cabral Fernandes acrescenta 

também que a Academia só agora começa a despertar para o estudo destes partidos, tendo 

até então focando-se mais no estudo do fascismo histórico.  

 
70 Portugal conta apenas com 44 anos de democracia, com a queda da ditadura a assinalar-se no dia 25 de 
abril de 1974.  
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 Apesar de muitos destes fatores de responsabilidade serem atribuídos diretamente ao 

jornalismo, alguns jornalistas conseguem identificar fraturas sociais que também 

contribuíram para esta ascensão, por minarem indiretamente o campo jornalístico. Francisco 

Nascimento diz que a emergência de partidos como o CH é acima de tudo resultado de “um 

problema da sociedade, da cultura”, justificando que atualmente “as pessoas preferem ler 

uma notícia sensacionalista do que trabalhar a ler factos reais”. Para o jornalista do Expresso, 

esta é também uma causa e consequência das alterações no modo de consumir notícias, 

identificando um “divórcio de algumas pessoas no consumo de informação pela via 

tradicional”, dando preferência aos sites de notícias online, onde o consumo é mais rápido. 

O jornalista da Lusa, que também identifica esta fratura social, admite, no entanto, que o 

jornalismo tem deixado “de lado muitas das questões sociais” que originam cenários onde 

os partidos de direita radical populista emergem.  

 Todos estes fatores aliaram-se “a uma lógica política do CH” (Ricardo Cabral 

Fernandes), resultando naquele que é o fator em que os jornalistas tendem a convergir: a 

inevitabilidade de cobrir o CH. O jornalista da Grande Investigação SIC explica que 

“qualquer coisa que ele [André Ventura] diga, por tão inusitado, é quase um lead inevitável”, 

classificando o discurso do líder do CH como “absolutamente incontornável”. Tiago 

Almeida corrobora que, maioria das vezes, o discurso de André Ventura origina “uma notícia 

que tem que ser dada”, mesmo que o jornalista não a queira dar. Ou seja, há um valor notícia 

atribuído às polémicas do CH, que advém, em parte, da representação parlamentar que já 

alcançou. Para o jornalista da Lusa, mesmo quando se trata de questões de discurso de ódio, 

se nunca se colocar diretamente o discurso do CH, a notícia perpetua “uma versão light” do 

partido.  

 A jornalista do Público também explica porque é que o discurso do CH e as polémicas 

associadas ao partido muitas vezes se tornaram inevitáveis de cobrir: 

 
André Ventura sabia vender-se melhor. (...) tem maior poder comunicativo (...) 

com todo o ensinamento que ganhou em frente às câmaras, sabia criar buzz em torno 
dele e do partido. (...) Há muito tempo que Portugal não tinha uma figura política que 
soubesse lidar tão bem com a televisão e o fenómeno televisivo, (...) que fosse muito 
direto, conciso, que dissesse aquilo que milhares de portugueses dizem à mesa do café. 
(Maria Lopes, Público) 

 

Hélder Gomes do Expresso explica que esta atração pelas notícias do CH também 

era resultado de as declarações do partido provocarem reações “muito à pele, muito no osso”. 
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No entender do jornalista, o apelo às emoções, característico dos partidos populistas, tornava 

quase inevitável a cobertura das posições do partido. O jornalista Hugo Maduro acrescenta 

também que as propostas do CH “são muito arriscadas, aguçam mais a curiosidade”, o que 

também justificava a sua cobertura.  

O jornalista da Visão, Miguel Carvalho, que estuda e acompanha a fundo o partido, 

admite ter tido acesso à forma como as polémicas eram pensadas dentro do partido para gerar 

notícias: 
Eu hoje sei a forma como o isco era preparado para a comunicação social 

internamente, como se lançava o fogo na pradaria para nós agarrarmos a história. (...) 
Na generalidade, as coisas são trazidas a público, porque se sabe que vão criar 
polémica e desconforto em alguém. (...) Quando Ventura está em vias de defender o 
confinamento dos ciganos, há uma discussão interna no grupo do Whatsapp da direção 
do CH, que era estendido a alguns dirigentes distritais. Um dirigente atreve-se a 
questionar se defender aquilo não seria pisar o risco. A resposta foi, não exatamente 
por estas palavras, “não quero saber, o que eu sei é que no momento em que trouxer 
isto cá para fora, vai ser discutido num café de Bragança e na tasca de Faro. Vão dizer 
mal de mim, mas o tema à mesa daqueles cafés vou ser eu”. (Miguel Carvalho, Visão) 

 
 
 Os jornalistas reconhecem e identificam a forma como tem sido feita até então a 

cobertura ao CH, começando agora a perspetivar o futuro. Alguns jornalistas defendem a 

necessidade de uma reflexão comum da classe sobre a cobertura dos partidos de direita 

radical populista, no entanto não é uma vontade comum a todos os jornalistas entrevistados.  

 Miguel Carvalho da Visão explica que os jornalistas estão “muito atrás da máquina 

CH” e que, apesar de atualmente se começar a fazer alguma reflexão em circuitos mais 

fechados, é necessário amplificá-la. O jornalista da Lusa defende que esta reflexão devia 

estender-se a um âmbito internacional e também a uma reflexão sobre “o jornalismo político 

em Portugal”. Francisco Nascimento, que também defende a necessidade desta reflexão, 

alerta, contudo, que “já devia ter sido [feita] há mais tempo” e que, apesar de ser precisa, 

corre-se o risco de nem todos os órgãos de comunicação social portugueses seguirem as 

recomendações gerais, sob pena de prejudicarem os seus próprios lucros. O jornalista da 

Grande Reportagem SIC admite que esta reflexão é necessária, sobretudo porque a cobertura 

dos partidos de direita radical populista expõe várias fragilidades do jornalismo: 

 
Nós estamos a viver um tempo em que o jornalismo, para ser verdadeiramente 

eficaz, precisa de ser reconstruído. Os alicerces do edifício jornalístico estão a desabar 
e nós precisamos de os reconstruir. O jornalismo tem de voltar a ser distintivo, tem que 
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voltar a ocupar o papel que a sociedade quer que ele ocupe. (Pedro Coelho, Grande 
Reportagem SIC) 

 

 Por oposição, importa destacar a posição do jornalista Pedro André Esteves, para 

quem esta reflexão seria desnecessária, pois “tem de existir sempre”, uma vez que 

“diariamente, há novas questões sobre novos fenómenos políticos e sociais”. É, por isso, da 

responsabilidade do jornalista “lembrar-se sempre do código deontológico e a partir daí fazer 

o seu trabalho”.  

 A questão da reflexão sobre como cobrir partidos de direita radical populista está 

intrinsecamente relacionada com a necessidade ou não de existirem regras gerais para fazer 

a cobertura deste tipo de partidos. O jornalista da Lusa explica que “a ausência de regras 

[sobre como cobrir os partidos de direita radical populista] deixa o jornalista abandonado”, 

admitindo que sentiu isso em vários trabalhos. Também o jornalista da TSF defende que “era 

preciso ter uma certa linha para lidar com o CH que fosse comum a todos os órgãos de 

comunicação social”, no entanto admite que isso já possa vir tarde.  

 Ricardo Cabral Fernandes, que defende fortemente o investimento em formação 

sobre a direita radical populista e partidos do mesmo espetro político, admite que seria 

necessário “produzir um guião de orientações sobre o que fazer e não fazer”, uma vez que, 

nos jornais em que a cobertura do CH falha “por erro ou desconhecimento, essas estratégias 

de prevenção são importantes”. O diretor do Setenta e Quatro admite que este guião devia 

conter uma explicação sobre a história dos partidos, uma identificação das personagens 

políticas principais e ainda alguns exemplos internacionais. Cabral Fernandes admite que a 

elaboração deste manual pudesse ser uma tarefa à responsabilidade do Sindicato dos 

Jornalistas. Nesta lógica, Miguel Carvalho destaca já o trabalho de alguns jornalistas e 

académicos que “sem ter certezas absolutas, apontaram caminhos”.  

 No entanto, nem todos os jornalistas consideram que estas regras específicas são 

necessárias. O jornalista da Grande Reportagem SIC defende que as únicas regras 

necessárias “são as regras do jornalismo”, não havendo “outras que orientem a ação 

jornalística”. O jornalista da RTP defende igualmente que “o código deontológico está 

blindado a uma série de questões morais” e que, por isso, é suficiente para a cobertura dos 

partidos de direita radical populista.  

 Analisando a reflexão sobre o trabalho jornalístico na cobertura do CH, importa 

perceber se os jornalistas atenderam a exemplos internacionais, nomeadamente em países 
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onde partidos com uma ideologia política semelhante à do CH alcançaram cargos de poder. 

A maioria dos entrevistados tende a concordar que os jornalistas portugueses não refletiram 

a partir dos exemplos internacionais. O jornalista do Expresso descreve que “os media (...) 

muitas vezes são ilhas, sem grande comunicação com o resto do mundo”, com outros 

jornalistas a corroborarem a ideia de existir pouca colaboração internacional ou 

aprendizagem, no geral.  

 O jornalista da TSF considera que este olhar internacional também não se 

desenvolveu por se ter “desvalorizado (...) a possibilidade de isto [partidos de direita radical 

populista alcançarem representação parlamentar] acontecer em Portugal. Pedro Coelho 

também defende que, por o jornalismo português não ter olhado para exemplos 

internacionais, acabou por cometer os mesmos erros que jornalistas noutros países: 

“Tivemos o mesmo efeito que a CNN e o Trump em 2016. Olhamos para aquilo e pensámos 

que era ridículo, não ia pegar”.  

 No entanto, o jornalista Nuno Viegas defende que esta falha foi também 

consequência de vários jornais internacionais persistirem nos mesmos erros:  

 
As experiências internacionais também não aprenderam muito com elas 

próprias. (...) Em 2016 [após a eleição presidencial de Donald Trump], toda a gente se 
questionou como puderam falhar tão brutalmente na cobertura do país e das eleições e 
toda a gente disse que se ia focar, ouvir as pessoas (...). Chegamos a 2020 e não acho 
que se tenha aprendido muita coisa (...). Eu, que vejo muitos debates, olhei para aquilo 
[debate Trump-Biden] e pensei “ninguém estava preparado para moderar o debate do 
Trump” (...). Se alguém tivesse aprendido alguma coisa, se calhar não estávamos à 
espera daquilo. (...) em janeiro de 2021, há o debate André Ventura-Marisa Matias, em 
que ele usa a mesma estratégia (...) obviamente que não aprendemos nada com aquilo. 
(...) Houve aprendizagem, mas não houve uma reformulação substancial dos caminhos 
pré-estabelecidos na forma de construção da agenda mediática e de construção 
jornalística que permitem à extrema-direita crescer à brava. (Nuno Viegas, Fumaça)  

 
  

Ricardo Cabral Fernandes admite até que o facto de os jornalistas não terem 

aprendido com exemplos internacionais foi “um dos grandes problemas” na cobertura do 

CH. Numa perspetiva de futuro, o jornalista Miguel Carvalho admite que continua a ser 

necessário “aprender com a experiência internacional de alguma maneira”.  

Numa avaliação global à cobertura que tem sido feita ao CH durante os quatros anos 

da sua existência, vários jornalistas reconhecem falhas, apontando, contudo, sinais para o 

futuro de uma cobertura mais consciente e coordenada.  
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O jornalista da Lusa identifica ainda “uma dose de sensacionalismo” e “muita falta 

de filtro e contexto” nas peças sobre o CH, nomeadamente nas televisivas. No entanto, 

reconhece que os jornalistas têm aprendido os “métodos” do partido e que deseja que, no 

futuro, “haja mais filtro e contexto”. O jornalista da TSF também reconhece erros no início 

da cobertura e admite que, apesar da evolução de alguns órgãos sociais, “outros continuam 

a dar gás a coisas que André Ventura diz e que não são verdadeiras”, proporcionando uma 

cobertura “completamente desproporcional ao CH”. Esta visão de uma cobertura 

“exagerada” ao CH, nomeadamente quando era um partido com um só deputado, é partilhada 

pelo jornalista da SIC Hugo Maduro. A jornalista do Público identifica ainda uma cobertura 

“pela negativa”, com os jornais a procurar “apontar os problemas que o partido tem, mais do 

que as propostas que faz”.  

Apesar de reconhecer a profissionalização na cobertura ao CH, o jornalista Hélder 

Gomes admite que ainda há “uma posição muito acrítica relativamente ao que interessa ou 

não noticiar”. Esta é de resto uma visão partilhada por Nuno Viegas, numa análise à 

cobertura que foi feita ao CH, principalmente em 2019 e 2020.  

Na generalidade, os jornalistas reconhecem uma evolução na cobertura que é feita ao 

CH, com o jornalista Alexandre Malhado a esclarecer que foi ultrapassado o 

“desconhecimento”. Para o jornalista da Sábado, há hoje mais jornalistas que conhecem o 

fenómeno CH, o que “aumenta o trabalho de escrutínio e a qualidade dos trabalhos”. O 

jornalista da Visão classifica esta evolução como “saudável”, explicando que “o CH tem 12 

deputados e não tem o mesmo protagonismo”. O jornalista de investigação da SIC resume 

bem a questão: 

 
A coisa melhorou, já não é o que era no início, já há um escrutínio mais apurado. O 

André Ventura já está numa conferência de imprensa e já lhe aparece um jornalista 
que faz a pergunta sem constrangimentos de uma forma assertiva. (...) Não demos o 
passo que podíamos ter dado, mas estamos a melhorar e isso deixa-me descansado. (...) 
Se continuarmos com um escrutínio mais profundo, de quando em vez, isso é bom. 
(Pedro Coelho, Grande Reportagem SIC)  

 
 

Os jornalistas parlamentares Maria Lopes e Pedro André Esteves apontam a 

circunstância da maioria absoluta como um fator importante para uma cobertura mais 

equilibrada do CH. Como explica a jornalista do Público, “o facto de haver maioria absoluta 

faz com que tudo aquilo que eles [os deputados do CH] propõem morra na praia, tal como 
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morria só com um deputado”, o que permite que não seja noticiado. O jornalista da RTP 

acrescenta que, existindo maioria absoluta, “os restantes partidos da oposição perdem relevo 

para a cobertura jornalística”, exatamente por não serem necessários para aprovar ou 

reprovar propostas.  

Nesta análise a uma cobertura evolutiva, o jornalista Miguel Carvalho destaca 

também a importância do jornalismo de investigação, “decisivo para chegar o mais próximo 

da verdade”. Para o jornalista da Visão, os trabalhos de longo formato que denunciaram as 

fragilidades do CH ajudaram “a que a classe jornalística, de uma forma geral, começasse a 

pensar duas vezes em vez de ir atrás do tweet ou da boca que aparecia na rede social, a 

ponderar melhor se fazia sentido que aquilo fosse notícia”.  

No entanto, nem todos os jornalistas entrevistados são da opinião de que a cobertura 

do CH evoluiu de uma forma positiva. O jornalista Ricardo Cabral Fernandes defende que 

atual cobertura ao CH “é de um partido normalizado (...), respeitável da vida democrática”. 

Esta visão é partilhada pelo jornalista do Fumaça, que admite que a cobertura “é 

complacente, porque é feita com a cedência do critério editorial à extrema-direita”. Nuno 

Viegas destaca ainda o problema da objetividade, nomeadamente quando se trata de cobrir 

questões que põem em causa os direitos humanos:  

 
Nós não devemos ser objetivos sobre os direitos humanos, não podemos querer ser 

imparciais e neutros sobre a escravatura. (...) Nós sofremos do mal de both side heaven 
na cobertura da extrema-direita. Não temos que ouvir o lado das pessoas que são 
contra o racismo e os racistas. (Nuno Viegas, Fumaça)  

 

 

2. Discussão de resultados 
 

As conclusões retiradas dos dados recolhidos revelaram-se díspares, com jornalistas a 

concordar de forma unânime numas questões e a discordar noutras. Importa analisar esses 

dados, por forma a procurar justificações para a concordância ou discordância.  

 A maioria dos jornalistas entrevistados admite que há pressões no jornalismo 

político, associadas à mensagem que os partidos querem transmitir, havendo apenas um 

jornalista júnior que revela nunca ter sentido qualquer pressão. Apesar de apenas cinco dos 

entrevistados terem identificado uma pressão com contornos diferentes por parte do CH, 

todos concordaram que cobrir o partido liderado por André Ventura é diferente de cobrir 
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qualquer outro partido. Os jornalistas tendem a apontar como uma das razões para esta 

cobertura diferenciada o facto de ser difícil confiar na informação fornecida pelo CH. Alguns 

dos jornalistas, em particular os de investigação, destacam mesmo a mentira como uma 

dimensão relevante no CH. São também os jornalistas de investigação quem revela mais 

dificuldade no acesso à informação. Por sua vez, os jornalistas parlamentares admitem ter 

acesso à informação com facilidade.  

Apesar de alguns considerarem que existe facilidade no acesso à informação – ponto que 

se destacava nos primórdios do CH -, os jornalistas tendem a caracterizar a relação com o 

CH como difícil, numa perspetiva de inimigos. Apenas dois jornalistas associam adjetivos 

positivos à relação com o CH. Todos os jornalistas entrevistados esclarecem, contudo, que 

há uma evolução na relação com o partido, principalmente desde a constituição do grupo 

parlamentar71. Os jornalistas tendem a caracterizar esta relação como mais institucional.  

Os confrontos éticos e deontológicos na cobertura do CH também foram apontados como 

justificação para ser diferente cobrir esse partido. Alguns jornalistas, nomeadamente 

juniores, admitem já ter tido dúvidas sobre noticiar ou não um discurso do CH ou como o 

enquadrar. Dos que revelaram esta dificuldade, pelo menos três assumem já ter optado por 

não noticiar um discurso que consideraram ter contornos racistas, xenófobos, misóginos, 

homofóbicos, entre outros.  

Neste ponto, é importante recuperar a teorização sobre o conceito de ethos jornalístico 

feita no capítulo 2 do II. Enquadramento Teórico. O jornalismo tem como “principal 

finalidade (...) fornecer aos cidadãos a informação de que precisam para serem livres e se 

autogovernarem” (Kovack, Rosenstiel, 2001: 16). É nesta dimensão que o jornalismo nasce 

como contemporâneo da democracia, estando ambos intimamente ligados (Carey, 2007). É 

Carey quem defende que, quando está em causa a defesa da democracia, “os jornalistas não 

podem ser indiferentes, devem ser partidários e evitar a objetividade” (2007: 13).  

É neste campo, do dever de defender a democracia, que se dão os primeiros confrontos 

éticos e deontológicos para um jornalista na cobertura dos partidos de direita radical 

populista. É na dúvida entre a amplificação de um discurso assente em princípios 

antidemocráticos – racismo, xenofobia, misoginia, homofobia, entre outros – e a intrínseca 

ligação com a democracia que os jornalistas se confrontam. O CH, à semelhança dos partidos 

 
71 Em fevereiro de 2022, o CH constituiu o seu primeiro grupo parlamentar, na sequência da eleição de doze 
deputados nas eleições legislativas de 2022.  
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irmãos espalhados pelo mundo, confronta os jornalistas com a necessidade de dar uma 

notícia, cujo conteúdo gostariam de não amplificar. O limbo assenta entre o interesse público 

e a amplificação de um discurso, cujo interesse público só alcançou esse estatuto pela 

notoriedade conferida, quando ainda não existia interesse público.  

A democracia fica mais fragilizada, quando se normaliza o tipo de discursos que a 

atacam. Por isso, para a maioria dos jornalistas entrevistados a notícia de discursos 

antidemocráticos, que, nestes contornos, surgem como novidade no panorama político, 

obriga a uma preparação e reflexão extra.  A isto, acresce o facto de o CH, na mesma lógica 

dos partidos de direita radical populista, incluir uma dimensão da mentira, que também 

assume novos contornos na política portuguesa. Todos os entrevistados assumem que todos 

os partidos mentem, contudo explicam que o CH o faz numa escala superior, impedido os 

jornalistas de confiar na informação providenciada pelo partido, o que obriga a um esforço 

adicional de preparação. Estas circunstâncias são já parte de um novo choque entre a 

necessidade de um jornalista e a realidade de uma profissão que insiste em alicerçar-se na 

precariedade, o que detalharemos mais à frente.  

Perante estas dificuldades, alguns jornalistas admitem ter sido pedido um debate na 

redação sobre como cobrir o CH. Apenas uma redação de um jornal de imprensa escrita 

efetivou de forma formal este debate. Outros jornalistas revelam ter sido feito de forma mais 

informal e alguns não terem tido sequer resposta a este pedido por parte das direções. Importa 

relembrar que as redações estão elas próprias aprisionadas pelo mercado (Coelho, 2015), 

estando, muitas vezes, focadas na subsistência da publicação ao invés da qualidade.  

É nos conflitos de mercado que reside outro dos principais pontos de confronto para os 

jornalistas. Todos os jornalistas entrevistados reconheceram que há motivações comerciais 

na cobertura do CH. No entanto, apenas dois jornalistas identificam situações onde isso se 

verificou nos órgãos informativos onde trabalham, principalmente na secção do online.  

Como abordado no capítulo 2.1 do II. Enquadramento Teórico, o jornalismo vive uma 

crise potenciada pelo jornalismo de massas, onde emergiram leitores e espetadores menos 

exigentes e mais ávidos de conteúdos leves. É, neste contexto, que emergem “o 

engajamento”, a “viralidade” e a “predição sobre os “gostos” do público (Pena, 2021: 181) 

como critérios selecionadores de notícias.  

No caso da cobertura dos partidos de direita radical populista, os jornalistas reconhecem 

que a classe vive neste limbo entre o lucro social, que carrega a responsabilidade da proteção 
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da democracia, e o lucro financeiro, que permite pagar salários e garantir a subsistência da 

publicação. Abre-se um parêntesis, para não deixar esquecer que há várias formas de 

sustentabilidade alternativas, mas nenhuma tão rápida e que exija tão pouco investimento 

como a cedência ao sensacionalismo, pese embora possa ser também rápida de colapsar.  

 Apesar de a maioria não reconhecer esta cedência ao lucro financeiro nas suas 

redações, reconhece que é uma pressão à qual a maioria dos jornais privados estão sujeitos. 

O discurso do CH, à semelhança dos partidos de direita radical populista, é atrativo, porque 

choca, tornando-se assim rentável a sua amplificação. O problema coloca-se, quando a 

repetida notícia ou aprofundamento de um tema contribui para uma notoriedade que o 

político não tinha, dando-lhe mais poder social do que efetivamente tem. Há, por isso, uma 

sobreposição do interesse público ao interesse do público, frequentemente com cedência ao 

sensacionalismo e violação de outros artigos do Código Deontológico do Jornalista.  

 Esta cedência ao lucro financeiro é também ela própria consequência da precariedade 

da classe. O jornalista que entra em confronto entre dar uma notícia, pelo lucro financeiro 

que pode ter, ou não dar, pelas consequências sociais que a sua amplificação pode ter, pode, 

muitas vezes, não ter escolha. É por causa dessa autonomia financeira, que os jornalistas dos 

órgãos de comunicação públicos tendem a usar o termo “protegidos” para classificar a 

posição em que se encontram, esclarecendo que estão menos permeáveis às pressões 

comerciais. Também os jornalistas dos órgãos sem fins lucrativos admitem não lhes ser 

rentável fazer a cobertura diária do CH, o que os protege de ceder à tentação dos lucros.  

 Também a introdução de “novas tecnologias da informação e comunicação” (Garcia, 

Meireles, 2017: 159) potenciou este aprisionamento do mercado. Como explicámos no 

capítulo 2.2 e 2.3 do II. Enquadramento Teórico, os jornalistas lidam hoje com uma pressão 

enorme do digital, estando em constante competição com e nas redes sociais. Os jornalistas 

têm hoje não só que produzir conteúdo para o papel ou para o noticiário, mas alimentar 

canais de 24h, websites, redes sociais e gerar interações criativas com os leitores e 

espetadores. Em redações cada vez mais vazias, o jornalista acumula várias tarefas, ficando 

sem tempo para as exercer. O representante da CCPJ, Jacinto Godinho, identifica como 

consequência desta rotina “o jornalismo de matilha”, uma lógica que “cria na cabeça dos 

jornalistas a ideia de que não têm de cobrir um acontecimento de maneira diferente, têm que 

cobrir primeiro, mas da mesma maneira que todos os outros cobrem”.  
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 Os jornalistas tendem a concordar que as redes sociais tiveram também um papel 

importante, na medida em que são muito utilizadas pelo partido para procurar evitar a 

mediação jornalística. Contudo, a maioria reconheceu que os jornalistas têm ainda alguma 

dificuldade em considerar a relevância das redes sociais, bem como em gerir o conteúdo que 

lá é publicado.  

 No que toca à avaliação da forma como o jornalismo português fez a cobertura do 

CH, os jornalistas descrevem um papel ativo do jornalismo no crescimento do CH, 

identificando vários fatores que justificam erros na abordagem: a lógica financeira das 

redações, a precariedade dos jornalistas, a falta de memória histórica, a inevitabilidade da 

cobertura e ainda uma questão social. De todas estas, já de alguma forma abordadas, importa 

ir ao detalhe na questão da precariedade dos jornalistas, onde pode assentar grande parte dos 

confrontos éticos e deontológicos na cobertura da direita radical populista.  

 Como descrevemos no capítulo 2.4 do II. Enquadramento Teórico, o jornalismo é 

hoje, mais do que nunca, uma profissão precária, “carregada de pobres” (Coelho, 2021). 

Numa crónica assinada no jornal digital Setenta e Quatro sobre os baixos salários dos 

jornalistas, Coelho teoriza que “por não terem tempo para a vida própria (porque fazem os 

piores e os mais longos horários; porque não sabem dizer NÃO), nem dinheiro para 

alimentarem a alma e o espírito, transformam o jornalismo numa profissão mecânica, feita 

de corta e cola; enchem chouriços como nas fábricas de carne”. O jornalismo torna-se, assim, 

na profissão que, apesar do dever de absorver e explicar mundo, se fecha em si própria, 

aprisionada nas rotinas do dia, refém do “jornalismo de matilha”, da falta de tempo, da falta 

de inovação e da falta de recursos.  

 É também neste cenário de profunda crise que se fragmenta o ethos jornalístico. O 

jornalista hoje já não é só o jornalista que vai ao local, recolhe depoimentos, ouve as partes, 

presencia, escreve a peça e dá continuidade à história. O jornalista hoje é mais o que fica na 

redação, o que copia as peças das agências noticiosas, o que confirma a informação por 

chamada telefónica e o que procura a informação nas redes sociais. É nesta fragmentação 

que se evidenciam os maiores problemas da cedência ao mercado. Os partidos de direita 

radical populista, nos quais se insere o CH, servem-se destas fragilidades. Por isso, o 

jornalista confronta-se entre dar ou não a notícia que todos estão a dar, entre amplificar ou 

não um discurso que gera visualizações e audiências. Em última instância, o jornalista não 

tem sequer a opção de decisão, porque é apenas mero funcionário de uma empresa. Note-se 
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que, na generalidade, os jornalistas que recusaram conceder entrevista para esta 

investigação, ou nem sequer responderam ao pedido, são os que trabalham para publicações 

que vivem com maiores dificuldades financeiras72. São também os órgãos que os jornalistas 

entrevistados apontaram como os que dão mais notícias sem filtro sobre o CH.  

Por causa de alguma responsabilidade atribuída ao jornalismo, a maioria dos 

jornalistas tende a concordar que seria útil uma reflexão da classe sobre como cobrir partidos 

de direita radical populista. Apenas um jornalista de um órgão de comunicação social 

público considera que esta reflexão é desnecessária, porque o próprio trabalho jornalístico 

deve implicar a reflexão. Alguns jornalistas consideram ainda que esta reflexão já devia ter 

sido feita e o responsável da CCPJ defende que a reflexão sobre os temas fraturantes que 

envolvem o CH é geralmente feita na sociedade civil e tem sido analisada na Academia, 

reconhecendo, contudo, que pode não estar a chegar ao jornalismo.  

Apesar de a defesa sobre esta reflexão ser quase unânime, a necessidade de um 

conjunto de regras ou orientações sobre como cobrir a direita radical populista não é tão 

consensual. Parte dos jornalistas tende a concordar que o Código Deontológico mune os 

jornalistas das ferramentas necessárias para cobrir a direita radical populista. Esta é também 

a posição defendida pela CCPJ, que afirma que o que tem de pesar é “a responsabilidade dos 

próprios jornalistas”.  

 Numa avaliação geral, os jornalistas tendem a concordar que houve falhas na 

cobertura do CH, por desconhecimento sobre como cobrir partidos de direita radical 

populista. Cerca de metade dos jornalistas considera que houve uma evolução na cobertura 

do CH e que os jornalistas aprenderam com os erros já cometidos. No entanto, a outra metade 

concorda que ainda há uma cedência ao sensacionalismo que beneficia o partido. Dois dos 

jornalistas entrevistados defendem ainda que esta evolução na cobertura foi no sentido de 

uma cobertura normalizada ao CH. Um dos jornalistas de investigação destaca ainda o papel 

que o jornalismo de investigação teve ao servir de exemplo aos outros órgãos noticiosos.  

 No geral, podemos concluir que o CH, como partido de direita radical populista, é 

um partido que os jornalistas percecionam como diferente de todos os outros já 

 
72 Público. 20 de julho de 2022. Carta aberta denuncia falta de pagamentos no Novo Semanário. Consulta em: 
https://www.publico.pt/2022/07/20/sociedade/noticia/carta-aberta-denuncia-falta-pagamentos-novo-
semanario-2014407 
Jornal Económico. 9 de julho de 2022. Fundo de capital de risco ALPAC compra jornais “Nascer do Sol” e 
“i”. Consulta em: https://jornaleconomico.pt/noticias/fundo-de-capital-de-risco-alpac-compra-jornais-nascer-
do-sol-e-i-914681 
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normalizados. É a partir desta diferença que as respostas dos jornalistas também permitem 

concluir que a cobertura de partidos como CH faz questionar as práticas jornalísticas e o 

modo como o jornalismo é exercido.  

 Ao analisar as respostas dos entrevistados a partir das subquestões de trabalho, é 

possível concluir que: 

1. A deontologia jornalística, por vezes, confronta-se com a ideologia dos partidos de 

direita radical populista, deixando os jornalistas com dúvidas quanto à melhor forma 

de cobrir este tipo de partidos; 

2. Apesar de todos os entrevistados reconhecerem o peso que o lucro financeiro tem na 

cobertura dos partidos de direita radical populista, apenas dois – de meios privados 

– admitem que situações de cobertura excessiva por motivações comerciais 

aconteceram nas suas redações. Os jornalistas dos meios de comunicação públicos e 

sem fins lucrativos admitem sentir-se “mais protegidos” de pressões comerciais na 

cobertura do CH, por causa do modelo financeiro do órgão de comunicação social 

onde trabalham; 

3. Os jornalistas reconhecem a importância das redes sociais, porque são muito usadas 

pelo partido para a propagação das suas mensagens sem a intermediação jornalística. 

Apesar de, na generalidade, os jornalistas ainda oferecem resistência às redes sociais, 

começam a dar importância ao que é dito pelos líderes políticos nestas plataformas, 

uma vez que a mensagem tem mais importância do que o meio. Esta questão é mais 

vincada nos partidos de direita radical populista, porque são partidos que recorrem 

mais às redes sociais para comunicar com o eleitorado; 

4. Os jornalistas entrevistados acreditam que a classe aprendeu pouco com os exemplos 

internacionais sobre como cobrir a direita radical populista, nem refletiu 

conjuntamente sobre como cobrir estes partidos, apesar de a maioria considerar esta 

reflexão necessária. Ainda assim, parte dos jornalistas considera que houve uma 

evolução positiva na cobertura do CH, fruto da reflexão individual. No entanto, 

alguns jornalistas defendem ainda existir uma cedência ao sensacionalismo e outros 

identificam uma normalização e aceitação do partido na cobertura.  

 

Perante estas reflexões, podemos concluir que parte dos conflitos éticos e deontológicos 

dos jornalistas na cobertura dos partidos de direita radical populista assenta nas próprias 
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divergências entre o ethos de um e de outro. Se o ethos jornalístico tem na sua base os 

princípios democráticos, os partidos de direita radical populista sobrevivem pelo ataque à 

democracia. Se o CH se afirma como antissistema e se coloca como o responsável pela 

revisão do sistema vigente, manifestando o desejo de criar uma IV República, entra de 

imediato em conflito com o jornalismo, que nasce do sistema vigente, ao qual está 

intrinsecamente ligado.  

Por outro lado, os próprios problemas que o jornalismo atravessa, em particular as 

pressões do mercado e a precariedade da classe, contribuem para que estes conflitos se 

agudizem. É neles que assentam as maiores clivagens, sendo que é no limbo entre o interesse 

público e o interesse do público que residem os principais conflitos.  
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V. Conclusão 
 

Esta investigação partiu da vontade de perceber como os jornalistas portugueses se 

relacionam com os partidos de direita radical populista. Mais do que ser um trabalho que 

analisasse de que modo os jornalistas noticiam o CH, ou as perceções que os cidadãos 

constroem a partir das notícias sobre o CH, pretendia-se ouvir os jornalistas e perceber que 

decisões têm de tomar na cobertura do CH. Esta investigação partiu também da experiência 

da aluna em contexto de jornalismo de investigação, na série de reportagens “A Grande 

Ilusão”, e de jornalismo de agência, com o estágio na Agência Lusa que dá base a este 

relatório. As oportunidades profissionais complementares permitiram identificar problemas 

comuns, que foram alvo de análise nesta investigação. 

A análise centrou-se em entrevistas feitas a onze jornalistas de diferentes meios e 

publicações e a um jornalista em representação da CCPJ, por forma a construir um quadro 

abrangente da realidade portuguesa. O método qualitativo, escolhido para a investigação, é 

“aquele que se aplica ao estudo da história, das relações, das representações, das crenças, 

das perceções e das opiniões, produtos das interpretações que os humanos fazem a respeito 

de como vivem” (Minayo, 2010: 57) e que, por isso, “permite desvelar os processos sociais 

ainda pouco conhecidos, referentes a grupos particulares” (Batista et al., 2017: 3, citando 

Minayo et al., 2010). Para além disso, a entrevista é o método de recolha que melhor permite 

perceber como os entrevistados interpretam determinados aspetos do mundo (Bogdan, 

Biklen, 2010).  

Para analisar as entrevistas, foram elaboradas quatro tabelas de análise, a partir dos temas 

principais da entrevista. Formaram-se, assim, quatro temas âncora para avaliar a existência 

de confrontos éticos e deontológicos na cobertura da direita radical populista: a relação do 

CH com os jornalistas; a cobertura do CH: confrontos éticos e deontológicos; pressões 

comerciais, discurso de ódio e redes sociais; avaliação do papel do jornalismo.  

A análise das entrevistas permitiu concluir que existem confrontos éticos e deontológicos 

para a generalidade dos jornalistas portugueses que fazem a cobertura dos partidos de direita 

radical populista. No entanto, estes confrontos assumem contornos diferentes em função do 

tipo de meio onde trabalham – público, privado, sem fins lucrativos. Para além disso, existem 

também diferentes motivos para justificar os confrontos entre o ethos jornalístico e o ethos 

dos partidos de direita radical populista.  
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A maioria dos confrontos éticos e deontológicos para os jornalistas na cobertura da 

direita radical populista dão-se no campo do próprio ethos que constitui cada um. A profissão 

que nasce com a democracia, que assume até a responsabilidade do 4º poder73, dificilmente 

poderia não entrar em confronto com os partidos que assumidamente querem alterar o 

sistema vigente. Não só o jornalismo está habituado aos partidos do sistema, como cresceu 

com eles e foi constituindo o seu próprio ethos, através da relação com estes partidos. Não 

será de mais relembrar que “a relação dos atores populistas com os meios de comunicação é 

apontada como tradicionalmente tensa” (Prior, 2022: 166, citando Krämer, 2014; Mazzoleni, 

2003; de Vreese et al, 2018). Não será também difícil perceber porquê, quando a génese de 

um é tão antagónica da génese de outro.  

Apesar de uma relação onde o partido vê os jornalistas como inimigos, o que 

consequentemente faz com que os jornalistas olhem para o partido da mesma forma, os 

partidos de direita radical populista ainda reconhecem a necessidade dos media como meio 

de amplificação da sua comunicação. Como vários dos jornalistas entrevistados lembraram, 

o líder do CH entende perfeitamente a lógica dos media, porque ele próprio se formou num 

canal televisivo. Por complementaridade, percebemos que alguns media, por questões de 

sustentabilidade, também beneficiam das características do discurso deste tipo de partidos 

para gerar cliques, visualizações e audiências.  

Assumem-se, assim, as tensões sentidas pelos jornalistas na cobertura dos partidos de 

direita radical populista. Este confronto pessoal é ético e deontológico, porque põe em jogo 

os valores e a deontologia da profissão, quase antagónicos aos dos partidos de direita radical 

populista, cuja cobertura não pode ser ignorada, porque estes partidos já atingiram 

representação política que torna a cobertura inevitável. Contudo, os problemas que o 

jornalismo atravessa contribuem para acentuar estes conflitos.  

Um dos objetivos desta investigação era perceber se a dimensão do órgão de 

comunicação social – público, privado, sem fins lucrativos – contribuía para a existência ou 

não de confrontos éticos e deontológicos na cobertura dos partidos de direita radical 

populista. Pela análise das entrevistas, conseguimos perceber que os jornalistas que 

trabalham para órgãos de comunicação públicos não estão imunes a estes confrontos. No 

entanto, sentem-se mais protegidos, ou seja, estão menos expostos a ter de produzir peças 

 
73 O jornalismo é o 4º poder, a par do legislativo, executivo e judicial, com a função de moderar ou fiscalizar 
os restantes poderes.  
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sobre o CH quando não existe interesse público. Também os jornalistas que trabalham em 

órgãos sem fins lucrativos revelaram não cobrir o CH por motivos financeiros, considerando 

que, se o fizessem, seria até prejudicial para a sustentabilidade do jornal. Neste ponto, e 

tendo em conta que todos os jornalistas entrevistados consideraram existir motivações 

comerciais na cobertura do CH, podemos concluir que a pressão do mercado, a necessidade 

de gerar lucro, contribui para as tensões éticas e deontológicas na cobertura do CH. O 

jornalista encontra-se dividido entre a função social do jornalismo, que em primeiro plano 

deve nortear a sua atividade, e a necessidade de gerar lucro para a empresa onde trabalha. 

Este ponto, leva-nos a abordar o tópico da precariedade dos jornalistas, como primordial 

para entender a questão dos confrontos éticos e deontológicos.  

Perante o confronto ético e deontológico, o jornalista pode simplesmente decidir não 

cobrir determinado evento, se entender que viola a sua consciência e o código que regula a 

profissão. Isso está aliás protegido pelo artigo sexto do Código Deontológico do Jornalista. 

Contudo, o jornalista, apesar de ter uma profissão muitas vezes confundida com uma missão, 

não deixa de ser funcionário de uma empresa. À data em que é escrita esta conclusão, corre 

online um levantamento anónimo e informal, promovido pelo jornalista do Púbico João 

Pedro Pereira, dos salários dos jornalistas portugueses74. Apesar de ser um levantamento 

informal, espelha bem os baixos salários e a reduzida progressão na carreira, que Coelho 

descreve em “Os condenados da informação”. As consequências são jornalistas que vivem 

“na corda-bamba, temendo cair se levantarem a voz, ou se recusarem fazer o que lhes está 

destinado” (Coelho, 2022).  

A precaridade não é apenas visível nos salários, mas em redações cada vez mais vazias 

não só de recursos humanos, como de memória histórica. Os serviços passam a ser 

assegurados por jornalistas freelancer ou estagiários, que saem mais baratos ao jornal. Vários 

jornalistas identificaram este ponto como um dos fatores de responsabilidade pelas falhas na 

cobertura do CH em Portugal. Jornalistas juniores não têm a mesma experiência e 

conhecimento que jornalistas seniores e, por isso, estão mais suscetíveis a cometer erros e a 

ceder a pressões dos partidos políticos. Este estudo não teve em conta a idade dos jornalistas 

na análise, contudo seria um fator importante a ter em conta em futuras investigações.  

 
74 Consulta em: 
https://docs.google.com/spreadsheets/d/1SiSRosBtrcSVoldxR75AIaTKNOLDJBu9Y1sK4svbqoc/edit#gid=0 
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Na generalidade, os jornalistas reconheceram que o jornalismo falhou em vários 

momentos da cobertura da direita radical populista em Portugal, com alguns até a admitirem 

que o jornalismo fosse responsabilizado pela posição que o CH alcançou. Perante esta 

análise, a maioria dos jornalistas, excetuando apenas um, considera que seria necessária uma 

reflexão da classe sobre como cobrir este tipo de partidos, com alguns jornalistas a admitirem 

que até já é tardia esta reflexão. Apesar de concordarem acerca da reflexão, os jornalistas 

dividem-se quanto à necessidade de existir um conjunto de orientações sobre como cobrir a 

direita radical populista. Os que não vêm esta necessidade tendem a justificar que o Código 

Deontológico mune os jornalistas de todas as ferramentas necessárias. Por oposição, os que 

defendem estas normas, entendem que devia haver mais aprendizagem sobre a história deste 

tipo de partidos e sobre exemplos internacionais.  

A reflexão conjunta sobre este fenómeno teria sido crucial para evitar que os jornalistas 

se sentissem desamparados e eventualmente evitado alguns erros na cobertura da direita 

radical populista. A prova de que os jornalistas teriam beneficiado desta reflexão é o facto 

de a maioria ter pedido ou tido de forma espontânea discussões internas sobre como cobrir 

este fenómeno. Os jornalistas que solicitaram este debate de forma mais formal admitem 

nunca ter acontecido para a cobertura de outro partido. Certamente que as discussões internas 

sobre a cobertura de um evento ou fenómeno não serão exclusivas da direita radical 

populista, nem mesmo da política. Contudo, é interessante perceber que os jornalistas 

sentiram necessidade de fazer esta reflexão com os pares, o que nos pode levar a considerar 

que, se esta reflexão tivesse sido feita por toda a classe, os benefícios para o jornalismo 

podiam ter sido positivos. 

Ainda em relação à reflexão e preparação, há que ter em conta os trabalhos de 

investigação e longo formato feitos em Portugal. Os temas tratados em reportagem de 

investigação exigem sempre uma preparação mais aprofundada do que no jornalismo diário, 

mas, neste caso, os jornalistas revelaram um esforço adicional. Por exemplo, no caso da 

Grande Reportagem SIC, o jornalista reuniu uma equipa de nove pessoas, excluindo repórter 

de imagem, editor e todos os outros profissionais que se juntaram na fase de produção e pós-

produção, para tratar o tópico em quatro geografias diferentes, com foco em Portugal. Para 

além disso, valeu-se de uma sinergia com a Academia, que também podia ser mais vezes 

utilizada pelos jornalistas. Também o jornalista da Visão explicou ter lido bastantes livros e 
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conversado com vários académicos e especialistas para entender o fenómeno da direita 

radical em Portugal.  

 Quanto à necessidade de normas sobre como cobrir a direita radical populista, esta 

investigação não encontra uma resposta clara. No entanto, pela necessidade que os 

jornalistas revelaram de uma reflexão sobre como cobrir este tipo de partidos, podemos 

subentender que, pelo menos, uma revisão ou releitura do Código Deontológico dos 

Jornalistas à luz do fenómeno da direita radical populista podia trazer benefícios para os 

jornalistas.  

 Todos os recursos seriam, no fundo, mecanismos de defesa dos jornalistas nos 

confrontos éticos e deontológicos perante a cobertura da direita radical populista. O objetivo 

desta investigação era identificar a existência ou não de confrontos éticos e deontológicos 

na cobertura da direita radical populista, enquanto fenómeno recente no panorama mediático 

português, mas com contornos possíveis de prever a partir dos exemplos internacionais. 

Pudemos comprovar, através do testemunho dos jornalistas entrevistados, que estes 

confrontos existem, bem como perceber o que os motivam.  

 Importa ainda mencionar aquele que foi o maior obstáculo a esta investigação: a 

ausência de resposta às solicitações de entrevista. Consideramos que a investigação teria 

beneficiado de uma amostra mais completa, como foi idealizada no início e está explicada 

no capítulo 1.2 da III. Componente Metodológica. Consideramos ter solicitado as entrevistas 

com a antecedência necessária, bem como explicado a questão do anonimato, caso fosse 

requisito do entrevistado, sendo por isso a não aceitação um fator externo ao controlo da 

investigação.  

 Por último, pretende-se que esta investigação possa servir de apoio à reflexão da 

classe jornalística sobre a própria profissão, como se tem adaptado ao surgimento de novos 

fenómenos políticos, como a direita radical populista, e como pretende caminhar para o 

futuro. Para a Academia, espera-se que este trabalho possa abrir novos caminhos de 

investigação, considerando que a Academia pode ter um papel importante na definição das 

práticas e normas que orientem os jornalistas na cobertura da direita radical populista.  
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1. Tabelas de análise  

1.1.Tabela 1 – A relação com o partido 

  
Tiago Almeida (Lusa) 

 
Alexandre Malhado (Sábado) 

 
Francisco Nascimento 

(TSF) 
 
 
 
 

Há 
pressões/intimidações? 

“Sentes muito mais 
responsabilidade nesta área do que 
em qualquer outra. (...) o CH é 
sempre uma pressão muito alta pelo 
que representa” (p. 1 e 2) 
“(...) na primeira ação de campanha 
que fiz no CH (...) foi logo um 
choque brutal com a realidade” 
(completar com exemplo dado, p. 
7) 

“O Sr. Deputado André Ventura 
já me mandou mensagem, por 
duas ocasiões, a dizer que 
considerou injusta a peça. (...) 
Todos os nossos trabalhos estão 
sujeitos a direito de resposta (...). 
Não precisam de o fazer através 
de mensagem pessoal, porque 
isso pode ser visto como meio de 
intimidação” (p. 2 e 3) 
(sobre Ceaser De Paço) “Aí foi a 
maior inmidação e foi gravíssima 
(...) é uma clara intimidação para 
que não seja publicado” (p. 8) 

 
“Nunca senti pressão 
adicional na política. (...) 
Nunca fui intimidado para 
nada” (p. 1)  
 
“(...) cria uma pressão 
adicional estar no terreno 
perante aquelas pessoas. (...) 
Eles são um partido igual aos 
outros, mas lidam de forma 
diferente com as pessoas.” (p. 
7) 

 
Situação semelhante 

ou diferente com 
outros partidos 

“É um partido muito diferente (...) 
que não funciona como os outros” 
(p. 3)  
“Com os outros partidos, já não é 
assim [sobre confrontos 
intimidatórios]” (p. 8) 

“Há sempre algum tipo de 
pressão. (...) Todos os partidos 
têm uma mensagem que querem 
passar.” (p. 1) 

“[cobrir o CH] não é 
diferente, mas eu sinto que da 
parte deles há uma pressão 
adicional” (p. 3) 

 
Há confiança no 

partido? 

“Todos os partidos mentem, mas 
nenhum mente tão descaradamente 
como o CH. (...) sem qualquer tipo 
de pudor de saber que no dia a 
seguir vai ser descoberto que aquilo 
era uma mentira. (...) estão 
constantemente a enganar” 
(completar com exemplo, p. 9) 

“No caso do CH, (...) temos uma 
responsabilidade acrescida de 
analisar os dados que nos dão.” 
(p. 5)  

“O CH tenta manipular as 
pessoas e os jornalistas com 
argumentos que não são 
válidos.” (p. 3) 
“É preciso olhar para o que 
eles dizem com alguma 
distância, algum desprezo e 
confirmar sempre” (p. 5) 

 
Como é o acesso à 

informação? 

 
 

N/A 

“é possível falar diretamente com 
os deputados do CH” (p. 1) 

“Desde que passou a ter 12 
deputados, todos os dias, 
incluindo sábados e 
domingos, manda 
comunicados para os 
jornalistas. (...) muitas vezes, 
aquilo é uma mão cheia de 
nada” (p. 5) 
“Interação, eu tento ter pouca. 
Não tenho grandes fontes no 
CH” (p. 7)  
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Hélder Gomes (Expresso) 
 

Hugo Maduro (SIC) 
 

Maria Lopes (Público) 

 
 
 
 

Há 
pressões/intimidações? 

“há algumas pessoas que respeitam 
o nosso trabalho e não tentam 
condicioná-lo, mas há outras, 
incluindo o presidente do partido, 
que não condicionando diretamente 
o nosso trabalho, tentam fazê-lo. O 
Ventura conhece pelo nome as 
pessoas que cobrem o partido, mas 
nunca fez um reparo sobre qualquer 
notícia (...) nunca houve (...) uma 
pressão ou tentativa de condicionar 
o trabalho. Contudo, existem 
formas mais veladas de o fazer. Por 
exemplo, num comício, perante os 
militantes” (p. 1) 
 

“Todas as áreas de cobertura 
jornalística têm pressões ou 
idiossincrasias” (p. 1)  
 

“Na política, há a pressão dos 
assessores, dos deputados e 
dos dirigentes (...) no sentido 
de se escrever sobre as suas 
propostas, de se acompanhar 
as suas conferências de 
imprensa, de escrever sobre 
as suas reações.” (p. 1) 
[Alguma vez sentiu uma 
pressão diferente na cobertura 
do CH?] “Não.” (p. 5) 
 
 
 
 
 
 
 

 
Situação semelhante 

ou diferente com 
outros partidos 

“Essas diferenças são acentuadas 
ou atenuadas pelos partidos” (p. 1) 

“Há uma única circunstância, em 
uma das três campanhas que fiz 
do CH, em que num jantar o 
mandatário nacional caracterizou 
os jornalistas como inimigos. Já 

“Cada jornalista tem a sua 
forma de lidar com os 
partidos e níveis de confiança 
diferentes com os assessores. 

 
Como o partido 
perceciona ou se 
relaciona com os 

jornalistas? 

“O relacionamento dos jornalistas 
com eles e deles com os jornalistas 
é mais duro, não é de um partido 
institucionalizado. (...) Os 
jornalistas partem do pressuposto 
que o CH não é muito amigável e 
eles partem do mesmo pressuposto 
sobre os jornalistas, por isso, há 
sempre esta tensão” (p. 8) 

“Ele [AV] tem carisma, 
simpatia, leveza, é muito 
porreiro e facilita as coisas. Isto, 
para um jornalista, 
principalmente para os mais 
novos, com quem inicialmente 
AV começou a falar, era 
atrativo” (p. 9) 

“Tentam pressionar os 
jornalistas, porque ainda 
sentem que os jornalistas são 
os primeiros inimigos deles” 
(p. 3) 
“Eles não olham só com 
desconfiança, olham para os 
jornalistas como inimigos. 
(...) embora o Ventura trate 
muito bem a comunicação 
social.” (p. 6) 

 
Como foi evoluindo a 

relação? 

“Agora ainda menos, porque eles 
estão a institucionalizar-se mais e a 
perceber o que representa ser a 3ª 
força política e a necessidade que 
têm dos media” (sobre as 
intimidações, p. 7)  
“Agora têm mais responsabilidades 
e implicitamente eles próprios já 
não estão tão nesta lógica de querer 
marcar a bolha mediática por 
disparates. (...) Agora faz mais 
propostas que marcam mesmo a 
agenda política e não tanto a 
agenda mediática” (p. 19)  

“Inicialmente, por ingenuidade e 
algum amadorismo, era fácil 
aceder a tudo. Hoje, já se fecham 
mais em copas e são mais 
cuidadosos na forma como 
respondem e apresentam as suas 
informações” (p. 6)  

 
 
 

N/A 
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fiz cobertura de todos os partidos 
e essa em específico nunca me 
tinha acontecido.” (p. 3) 

Há assessores que trato por tu 
e outros não.” (p. 6)  

 
Há confiança no 

partido? 

“Todos os políticos mentem, mas a 
mentira é um traço característico do 
CH. (...) A mentira faz mais parte 
do código genético do CH do que 
de qualquer outro (...) eles jogam 
com a mentira até para testar (...) 
Isso torna o trabalho mais 
desgastante porque não podes 
confiar.” (p. 2) 

 
 

N/A 

 
 

N/A 

 
Como é o acesso à 

informação? 

“Eu tive que insistir quase 
diariamente para, pelo menos, me 
dizerem se iam responder aquilo ou 
não. (...) ainda há estes engulhos, 
estas situações em eu são incapazes 
de simplesmente responder ou de 
dizer que não respondem.” (p. 5)  

 

“Seja no CH, seja noutros 
partidos, dependendo da pessoa 
com quem queres falar, do 
assessor, do assunto, pode haver 
mais facilidade ou dificuldade, 
mas eu não diria que isso seja por 
a pessoa ser do CH ou não. Há 
assuntos mais fáceis de tratar e 
outros menos e o acesso a um 
deputado do CH depende muito 
disso. (...) Na minha experiência 
até agora, não senti uma 
dificuldade maior em falar com 
um deputado do CH.” (p. 7) 

“Temos um grupo de 
Whatsapp da Assembleia 
onde são colocados os 
comunicados ou a 
informação de que vão reagir 
a um assunto.” (p. 7) 

 
Como o partido 
perceciona ou se 
relaciona com os 

jornalistas? 

“O que é dito num palanque não 
corresponde necessariamente à 
verdade, serve para galvanizar as 
massas. E colhe muito aquela 
conversa da CS como avençada do 
Governo e isso passa, de facto, as 
pessoas acreditam mesmo que a 
comunicação social está capturada 
pelo OS.” (p. 2)  

“Não da direção ou dos 
dirigentes com 
responsabilidades, mas dos 
militantes base, senti mais 
conversas de crítica ao trabalho 
da comunicação social do CH do 
que noutros partidos, sendo certo 
que noutros partidos também 
existe.” (p. 6) 

“O CH tem outra atitude, 
mais de não se misturar. No 
Parlamento, todos os 
jornalistas se dão bem com 
todos os assessores. Os 
assessores do CH não 
confraternizam com os 
jornalistas, por exemplo.” (p. 
6) 
“Eles não procuram 
relacionar-se com os 
jornalistas, não procuram 
nenhum relacionamento 
especial. É um 
relacionamento cordial. (...) É 
uma relação, às vezes, quase 
fria dos jornalistas para com 
os assessores de imprensa.” 
(p. 7) 

 
Como foi evoluindo a 

relação? 

 “Há uma mudança, porque há uma 
certa profissionalização. (...) 
Apesar de esse caminho de 
profissionalização não ter retorno, 

 
 

N/A 

“Ele [AV] nunca me tratou 
mal, nem foi arrogante 
comigo, antes pelo 
contrário.” (p. 3)  
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também ainda há muito 
amadorismo.” (p. 4)  

 

 
 
 

  
Miguel Carvalho (Visão) 

 
Nuno Viegas (Fumaça) 

 
Pedro André Esteves (RTP) 

 
Há 

pressões/intimidações? 

“Há camaradas nossos que se 
queixam, e com razão, de 
intimidação e ameaças. (...) Eu 
nunca me senti, para além de uma 
coisa que Ventura fez comigo, 
intimidado no congresso e nos 
conselhos nacionais.” (p. 4, 
completar com exemplo na p. 5) 
“Acho que é uma tentativa de 
intimidação, mas comigo teve 
azar.” (p. 6) 

 
 

N/A 

“Há um escrutínio mais apertado, 
principalmente no que toca aos 
partidos com assento 
parlamentar, com staffs 
especialmente dedicados a fazer 
a revista de imprensa e a ler as 
notícias que são escritas sobre os 
partidos.” (p. 1) 

 
Situação semelhante 

ou diferente com 
outros partidos 

“Nessa altura, existia um clima, 
que já não é o de hoje, de grande 
unidade, quase fanático em relação 
à própria figura de AV. (...) havia 
pessoas que se aproximavam de 
AV e sentiam-se arrepiadas por 
tocá-lo. (...) Eu, que acompanho 
jornalisticamente a política 
portuguesa desde 1992, nunca tinha 
assistido a nada assim.” (p. 2) 
“Há, neste momento, dois partidos 
sobre os quais a generalidade dos 
jornalistas tem uma enorme 
dificuldade em entender. Um é o 
PCP (...). Mas no caso do CH há 
aqui uma componente nova (...) É 
todos os partidos que já cobri o 
mais complicado.” (p. 4) 

 
 
 
 
 

N/A 

“Nos partidos com assento 
parlamentar, que são partidos 
maiores, têm mais gente 
implicada nesse escrutínio e uma 
base de militantes maior, 
naturalmente são partidos que 
estão mais atentos ao que 
fazemos. (...)Há muito esse 
escrutínio e pressão, mas é 
transversal da esquerda à direita, 
não há mais de um lado do que do 
outro.” (p. 2) 

 
Há confiança no 

partido? 

“Nas redes socias, estas pessoas 
partilham teorias da conspiração, 
meias-verdades. O escrutínio disto 
é uma coisa bastante complexa.” 
(p. 10) 

 
N/A 

 
N/A 

 
Como é o acesso à 

informação? 
 

“Já estamos numa fase em que nem 
sequer respondem aos emails. 
Havia alturas em que diziam que 
não iam responder ou que 
respondiam ao que não era 
perguntado. (...) A Patrícia junta 
aqui duas dimensões que 

(sobre a experiência no 
Observador) “é muito 
conveniente ter um líder 
partidário, ou um protolíder, 
que atende o telefone, dá 
sempre entrevistas, que 

 
 
 

 
 
 

N/A 
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normalmente não se cruzam. Não 
se limita a ser a responsável pela 
comunicação, é também dirigente 
nacional, vogal da direção. A dada 
altura, não sei se estou a fazer 
perguntas à assessora de imprensa 
ou à dirigente nacional. (...) O 
modelo que foi definido, no 
conselho nacional no ano passado, 
foi este que tem sido praticado 
comigo, de não responder, de 
impor a narrativa deles e de dar 
força aos seus argumentos. Vão 
tendo que lidar com os jornalistas, 
mas o importante é centralizar a 
comunicação.” (p. 7)  

manda notícias em avanço e 
dá exclusivos.” (p. 2) 
“Na altura, havia uma total 
abertura para ter acesso a 
essa agenda mediática e 
Ventura estava sempre 
disposto a falar.” (p. 3)  

 
Como o partido 
perceciona ou se 
relaciona com os 

jornalistas? 

“Muitas pessoas com quem eu 
conversava diziam-me “vocês já 
não são o filtro de nada, porque o 
André está a falar, nós estamos a 
transmitir e vocês já não contam, 
são sempre vistos como quem nos 
quer mal. (...) havia um sentimento 
de que nós até seríamos 
dispensáveis. O CH finalmente 
punha o jornalismo no lugar, e 
havia a ideia de “nós estabelecemos 
a nossa narrativa e não precisamos 
de vocês para nada, vocês só estão 
aqui para nos chatear e para 
dizerem que somos fascistas”.” (p. 
3) 
“O jornalismo não é o que eles 
querem que corra bem. (...) A partir 
do momento em que comecei a 
conhecer melhor o partido, achei 
que eles tinham alguma razão na 
forma como por vezes eram 
tratados. O jornalismo, a dada 
altura, pareceu ter assumido uma 
trincheira. (...) No início, eles 
diziam, de uma forma até bastante 
agressiva, que nós só existimos 
para travar o CH.” (p. 15) 

(sobre a experiência no 
Observador) “A relação de 
AV com os media é de uma 
extrema simpatia. (...) A 
forma como ele geria a 
comunicação era com uma 
imensa informalidade, mas 
com muitos panos quentes 
para manter os jornalistas 
felizes.” (p. 3) 
 
“Uma forma de garantir que 
se consegue ter espaço 
mediático é ter a simpatia 
mediática. Não tem que ser 
simpatia pelas ideias, mas, 
se pelo menos, for uma 
pessoa afável, que diz 
barbaridades. (...) AV fazia 
isso magistralmente.” (p. 4) 

“No dia a dia, é uma relação 
semelhante às dos outros 
partidos. (...) é uma relação 
profissional. o caso da campanha 
eleitoral em que houve tentativas 
de agressão e até correu um 
processo judicial, é um extremo 
da relação com os jornalistas. 
Não querendo branquear isso, 
lembro que noutros partidos 
também há animosidade para 
com os jornalistas, já houve 
situações de apupos a perguntas 
feitas e há descontentamento 
para com o trabalho jornalístico 
que está a ser feito.” (p. 6) 

 
Como foi evoluindo a 

relação? 

“Essas garras continuam a existir. 
No entanto, ache que o facto de 
muitos de nós termos publicado 
coisas importante sobre o partido 
que mostraram que não era só 
aquela pureza de princípios e de 
moral que o seu líder propagandeia, 
também ajudou muita gente, que 

(sobre a experiência no 
Observador) “Na verdade, 
mesmo após existir a 
assessoria, eu lidei sempre 
com o Ventura, porque 
também vinha de um 
contacto prévio.”  

 
 
 

N/A 
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entrou de boa-fé para o partido, a 
refletir e a perceber que o 
jornalismo também é importante. 
Alguns tornaram-se rapidamente 
fontes.” (p. 15) 

 
 

  
Pedro Coelho (Grande Reportagem-SIC) 

 
Ricardo Cabral Fernandes (Setenta e 

Quatro) 
 

 
Há 

pressões/intimidações? 

“Qualquer coisa que eu faça direta ou indiretamente 
sobre o CH, vou sempre levar com o ônus dos 
seguidistas. (...) Eu fico muito incomodado quando 
dizem que estou a ser pago pelo PS (...)” (p. 4)  
“No início, influenciou bastante. (...) Fiquei com 
uma vontade imensa de não voltar a trabalhar 
naquilo. Fez-me bastante mal. O insulto, da forma 
como é verbalizado e tão replicado, acabou por 
incomodar muito e condicionou a minha ação 
quotidiana, pelo menos no início. Do insulto, 
passou-se à ameaça e de repente já eram tipos que 
não tinham diretamente a ver com o CH, mas que 
fazem parte da extrema-direita portuguesa, como os 
Machados desta vida, a incomodarem.” (p. 6)  
(pressões institucionais) “É muito mau. (...) A 
Gulbenkian foi sensível às críticas que lhe foram 
feitas, mesmo não tendo qualquer responsabilidade. 
(...) É certo que o CH lhe fez uma enorme pressão, 
mas não havia nenhuma razão para a Gulbenkian 
sucumbir à pressão que o CH lhe fez. (...) Sem o 
apoio da Gulbenkian, eu não teria tido a 
independência e a autonomia que tive e disse-lhes 
de novo que foi um absurdo não termos posto o 
nome da Gulbenkian na segunda série de 
reportagens que apoiaram.” (p. 7) 

(sobre o relatório “O estado do ódio – o 
domínio da extrema-direita na Europa) “Não. 
A única coisa que o CH fez foi, em pleno 
Parlamento, perguntar ao então MAI se tinha 
pago pelo relatório numa estratégia de 
ilegalização do CH. Os ataques nas redes 
socias foram individuais, de militantes do CH, 
de todo aquele ecossistema que o CH usa da 
emoção. (...) Nunca puseram em causa uma 
linha do relatório, apenas a credibilidade.” (p. 
3)  
“Muitas das contas que atacam o 74 são 
anónimas, mas são claramente de extrema-
direita. Há aqui um ataque de descredibilização 
muito forte (...).” (p. 5) 
“Eu não responsabilizaria aqui o CH. (...) O CH 
não nos faz ataques diretos, ignora 
simplesmente. Eu percebo isso, nós somos um 
OCS com alcance limitado comparado a outros 
jornais mainstream. O CH sabe que, se nos 
atacar diretamente, o que está a fazer é a 
fortalecer-nos, tanto em subscrições como em 
mediatismo.” (p. 6) 

 
Situação semelhante 

ou diferente com 
outros partidos 

“É natural que o jornalista quando faz a 
descodificação da máquina do político, tenha atritos 
com os líderes. Mas são coisas que passam. (...) 
Agora, AV não suporta a crítica e entende como 
perigoso tudo o que fazemos sobre o partido.” (p. 
4) 

 
 

N/A 
 

 
Há confiança no 

partido? 

“Este discurso moldável de AV torna este partido, 
do ponto de vista jornalístico, uma autêntica caixa 
de surpresas. Nós, jornalistas que fizemos um 
esforço para acompanhar esta figura, se o queremos 
levar a sério, temos uma dificuldade imensa.” (p. 3) 
“As máquinas de propaganda de todos os partidos 
fabricam a mensagem política e a engrandecem e 
nenhum jornalista, por mais que queira, consegue 
ser imune a essa máquina.” (p. 4) 

“Quando um assessor usa a mentira, perde a 
confiança do jornalista. No CH, isso não 
acontece. Como diz o Miguel Carvalho, o CH é 
uma máquina de mentira profissional.” (p. 7) 
“Todos os partidos tentam manipular o 
jornalismo, mas o CH é outro nível.” (p. 9) 
“(...) usam a mentira, porque não há ética ali. 
(...) A mentira é usada como qualquer coisa, é 
banalizada.” (p. 11)  
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Como é o acesso à 

informação? 
 

 
 

N/A 

 
 

N/A 

Como o partido 
perceciona ou se 
relaciona com os 

jornalistas? 

“AV estabelece um contrato direto com as pessoas, 
potenciais eleitores, sem a intermediação 
jornalística, que ele despreza e tenta evitar. Ou 
lança a máquina de propaganda, ansiando que a 
máquina jornalística a aceite e legitime o seu efeito, 
ou entra em contacto direto com os eleitores, sem a 
intermediação jornalística que ele despreza.” (p. 3) 
 

“Uma das coisas que o CH quer é 
descredibilizar o jornalismo, porque o 
jornalismo é o mediador do populismo (...). O 
jornalismo é o principal adversário da extrema-
direita, porque medeia.” (p. 13) 

 
Como foi evoluindo a 

relação? 

 
N/A 

 
N/A 

 
 
1.2 Tabela 2 - Confrontos éticos e deontológicos 
 

  
Tiago Almeida (Lusa) 

 

 
Alexandre Malhado (Sábado) 

 
Francisco Nascimento (TSF) 

Cobrir o CH 
é diferente de 

qualquer 
outro 

partido? 

“Sim. (...) é um partido diferente, 
porque põe em causa a nossa 
sociedade democrática (...) Na 
maioria das vezes, aquilo é uma 
nebulosa. É muito difícil perceber 
realmente o que está por detrás 
daquilo em termos ideológico” (p. 
3) 

“O CH é diferente em relação aos 
outros partidos, porque em 
determinados aspetos ultrapassa a 
linha vermelha e enquadra-se, às 
vezes, fora do jogo democrático e 
constitucional” (p. 5)  

“Não é diferente, mas eu sinto que 
da parte deles há uma pressão 
adicional. (...) Sinto que há alguma 
intimidação da parte deles em 
relação aos jornalistas. Por exemplo, 
em manifestações, os jornalistas são 
quase sempre atacados e isso não 
acontece noutros partidos.” (p. 3)  

 
 

Alguma vez 
sentiu um 
confronto 
ético ou 

deontológico? 

“Ele ali a disparar contra os 
ciganos e eu por dentro sentia-me 
um bocado sujo a pensar que tinha 
que escrever aquilo e que impacto 
é que podia ter na vida das 
pessoas” (p. 4) 
“Eu sentia mesmo esta tensão 
ética. (...) nós estamos a transmitir 
isso, estamos a propagar um 
discurso de ódio e xenófobo” (p. 5) 

 
 

N/A 

“Quando AV era deputado único, 
talvez há um ano, numas 
declarações políticas começou a 
dizer que Portugal tinha problemas 
com a emigração. Eu ouvi aquilo e 
pensei “mas eu vou estar a cortar um 
som com isto, quando toda a gente 
sabe que Portugal não tem problema 
nenhum com imigração? Vou estar a 
dar gás a uma coisa que é 
completamente mentira, quando ele 
só quer criar conflitos na sociedade 
portuguesa?”.” (p. 3) 
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Preparou-se 

de forma 
diferente para 

cobrir o 
partido? 

“(..) sim (...) Convocam uma 
conferência de imprensa e diem 
que AV vai fazer uma “declaração 
política”, mas não dizem o tema. 
Não fazemos a mínima ideia sobre 
o que é que ele vai falar. O que eu 
tentava fazer era perceber como é 
que o CH se vai situar na 
atualidade política do momento” 
(p. 4) 

 
 

N/A 

“Não, os jornalistas têm que estar 
sempre preparados antes de ir para o 
terreno. (...) Não acho que tenha que 
me preparar melhor antes de ir para 
alguma coisa do CH, tenho é que 
estar mais atento antes de pôr 
alguma coisa no ar.” (p. 4)  

 
Houve debate 

na redação 
sobre como 

cobrir o 
partido? 

 
 
 
“Não houve esse debate, não há 
essa pedagogia nas redações” (p. 
16) 

“Sim, com o meu editor. (...) Ainda 
hoje com a direção, quando se trata 
de uma capa, tentamos delinear os 
limites” (p. 11)  

“Sim. (...) Por exemplo, um dos 
nossos espaços da TSF, o “Café 
Duplo”, que trabalha com 
comentadores que discutem em 
dupla o tema do dia, quando 
estávamos a decidir o painel, houve 
a possibilidade de colocar alguém 
ligado ao CH. A redação da TSF 
decidiu que isso não ia acontecer, 
porque era dar palco a um partido 
que é racista, xenófobo e que vai 
contra os valores da sociedade. Nós 
temos muitas vezes esse tipo de 
reflexão, mesmo nas reuniões 
semanais dos editores.” (p. 17)  

 
Teve dúvidas 
na seleção das 

notícias? 

“Muitas vezes, não é fácil, 
sobretudo em conferências de 
imprensa em que ele está ali a 
debitar números e não sabes se são 
verdade. A maioria das vezes, eu 
não escrevia. Mas depois tens 
outro dilema que é saber se estás 
ou não a censurá-lo.” (p. 4) 

 
 

“Se não fosse ter jornalistas 
experientes na minha redação, eu 
teria dificuldades em saber o que 
posso fazer, porque partidos de 
direita radical para extrema-direita 
são muito difíceis de não ultrapassar 
a linha. (...) Eu faço uma linha 
vermelha às ideias, não ao partido” 
(p. 12) 

“Sim, o exemplo que dei há pouco 
em que Ventura dizia que Portugal 
tinha problemas com a imigração, 
quando isso não é verdade. (...) faz-
nos pensar sobre o jornalismo em si 
e sobre o que publicamos, 
exatamente por esses aspetos 
incendiários de tudo o que tentam 
colocar cá para fora.” (p. 14 e 15) 
 

 
  

Hélder Gomes (Expresso) 
 

Hugo Maduro (SIC) 
 

Maria Lopes (Público) 

Cobrir o CH 
é diferente de 

qualquer 
outro 

partido? 

“Sim, (...) porque nós achávamos 
até 2019 que, tendo em conta a 
nossa jovem democracia e aquilo 
que foi o Estado Novo e a guerra 
colonial, estávamos blindados ao 
surgimento de um partido que é 
anti isso tudo. (...) É diferente e é 
difícil, mas também é bastante 
empolgante. (...) Há muita intriga 
interna, muito spin para pôr a 
circular mentiras, muito poder 
delegado a pessoas sem qualquer 
formação política.” (p. 2) 

“Sim e não. Não, porque não é bom 
discriminarmos um partido, 
dependendo do espetro político em 
que se posiciona. (...) Sim, porque 
todos os partidos têm características 
diferentes uns dos outros. (...) Por 
princípio, a cobertura é igual. (...) 
Mas até por ser um partido novo, 
merece um tratamento diferente. (...) 
No CH, isso pode ser um bocadinho 
maior por ser um partido um pouco 
mais populista.” (p. 3) 

“É. (...) Às vezes, quem faz a 
cobertura do CH, até dentro da 
própria redação, é olhado com 
algum desprezo, com aquela ideia de 
“como é que consegues dar sequer 
uma palavra do teu texto, um minuto 
da tua atenção àquele partido que 
nós devíamos simplesmente 
ignorar?”. (p. 3) 
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Alguma vez 
sentiu um 
confronto 
ético ou 

deontológico? 

“(...) quando já se sabe que o OE 
foi chumbado e vamos a eleições, 
o Pedro Frazão, já vice-presidente 
do CH e vereador em Santarém, 
vai ao gabinete da Joacine e faz 
aqueles dois dedos na palavra 
“descolonizar”. Uma cena 
altamente sexista e ofensiva, mas 
percebi que havia meios de 
comunicação social a noticiar 
aquilo. Aquilo não é fácil de 
traduzir em notícia e acresce que 
não havia grande conteúdo, era só 
mais uma coisa cretina. Porque é 
que vou noticiar? Eu escolhi, nessa 
situação, não o fazer.” (p. 10) 
“Tudo isto pode ter essa 
consequência de amplificar e 
normalizar um discurso racista e 
xenófobo, mas é importante 
questionar se não será pior 
silenciar estas vozes que têm 
representação parlamentar e, se, ao 
silenciarmos, não estamos a 
avolumar ainda mais aquele 
sentimento de falta de pertença que 
muita gente que é eleitora ou 
potencialmente eleitora do CH 
sente” (p. 11)  

 
 
 
 
 
 

N/A 

“AV é uma figura institucional. (...) 
Eu não sou o TC, por isso o que eu 
posso fazer é escrever sobre as 
propostas e mostrar que podem ser 
contrariadas por factos.” (p. 3) 

 
Preparou-se 

de forma 
diferente para 

cobrir o 
partido? 

“Não senti necessidade de me 
preparar. Como 
complementarmente já tinha tido 
formação académica nessa área. 
(...) Quando comecei a cobrir o 
CH, não tinha muita preparação 
para lá da académica, mas aquilo 
vai-se aprendendo.” (p. 3)  

“Genericamente, eu não me preparo 
de maneira diferente para cobrir 
qualquer partido. Mas há 
circunstâncias como o partido ter 
maioria, ser mais pequeno ou maior, 
ter um estilo de liderança 
personalizada, entre outras, que 
fazem com que o trabalho do 
jornalista seja diferente no terreno. 
(...) O CH tem características que 
fazem com que a cobertura seja 
diferente, mas não é uma coisa à 
priori.” (p. 5) 

 

“Sinto que, cada vez que AV vai 
falar sobre um assunto, tenho que 
estar por dentro desse assunto. (...) O 
que eu tento fazer é saber quais são 
as bandeiras dele e ir verificar o que 
os indicadores dizem sobre isso. (...) 
É este tipo de assunto que nós 
precisamos de preparar com 
antecedência.” (p. 4)  

 
Houve debate 

na redação 
sobre como 

cobrir o 
partido? 

“Sim.” (p. 14) “Não, no sentido geral, de 
responsabilidade superior. Houve 
entre jornalistas mais amigos, mas 
por ser um partido novo. Mas isso 
podia ser feito em relação a qualquer 
coisa nova, por exemplo a um novo 
líder no PS.” (p. 13)  

“Em novembro de 2019, eu pedi 
uma reunião à minha direção sobre 
como tratar o CH, depois de receber 
chamadas de colegas minhas sobre o 
facto de eu ter escrito sobre dois 
discursos dele.” (p. 10) 
“A conclusão a que chegamos é que 
não há parâmetros, não há uma folha 
de Excel com regras e números, nem 
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uma regra quantitativa de quantas 
vezes podemos escrever sobre o CH. 
Mas há um compromisso de que não 
podemos dar muito lastro a um 
partido com o tipo de ideias 
xenófobas, racistas, 
discriminatórias.” (p. 3) 

 
Teve dúvidas 
na seleção das 

notícias? 

“Na campanha para as legislativas, 
durante o jantar, e depois da 
conferência de imprensa, 
recebemos a informação de que o 
presidente do partido ia fazer uma 
conferência de imprensa extra, 
sem informação do que era. No 
final, aquilo era uma coisa 
completamente absurda, sobre o 
site do partido ter sido alvo de um 
ataque informático. Em conversa 
com a minha editora, senti que não 
fazia sentido dar aquela notícia 
assim, se não estamos só a citar e 
parece que lhe estamos a fazer um 
favor. (...) A dada altura, parece 
que alguém se lembrou de tirar 
aquela da cartola. Foi um ataque 
informático, que não explicava 
rigorosamente nada. Uma hora 
antes ele tinha falado connosco e 
se o ataque tinha começado de 
manhã, porque é que não disse 
nada?” (p. 6)  

“Sem ser numa situação limite, eu 
sou da escola dos que defendem que 
devemos descrever e as pessoas 
tiram as suas conclusões.” (p. 12) 

“Mas a dada altura tivemos esse 
confronto [na redação] sobre o que é 
que as pessoas liam. Os textos sobre 
o CH têm muita leitura, mas nós 
queremos mesmo isso? Temos que 
discutir o assunto, se queremos dar-
lhe esse gás todo, porque estamos 
nitidamente a ajudá-lo nisso.” (p. 
10)  
 

 
  

Pedro Coelho (Grande Reportagem-SIC) 
 

Ricardo Cabral Fernandes (Setenta e Quatro) 

Cobrir o CH 
é diferente de 

qualquer 
outro 

partido? 

“Sim, porque o CH é um partido sem ideologia e é um 
partido de um homem só, que personifica um ideário 
político que é moldável de acordo com as tendências da 
sociedade e com as tendências que vêm de fora, com as 
necessidades internas e externas. (...) O CH é em tudo o 
avesso de um partido tradicional. (...) A forma como 
exerce ação política quotidiana, como interage com as 
bases, como o próprio AV se eleva a messias, 
engrandecendo a sua própria figura, o contrato direto que 
estabelece com Deus, com a pátria e a família, 
rebuscando direta e indiretamente a linha política de 
Salazar. O CH é como se fosse um saco, onde cabe tudo 
lá dentro, cabem ideias absolutamente de direita, 
absolutamente de extrema-direita, mas também cabem 
ideias de extrema-esquerda. (...) AV consegue passar 
diretamente a palavra, evitando a intermediação, que é 
absolutamente necessária para a democracia. Por isso, as 

 
 
 
 
 

N/A 
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diferenças são absolutas, não há nada que o compare a 
outro líder político.” (p. 3)  

 
Alguma vez 
sentiu um 
confronto 
ético ou 

deontológico? 

 
N/A 

 
 

N/A 
 

 
Preparou-se 

de forma 
diferente 

para cobrir o 
partido? 

“Preparei-me de forma diferente, desde logo pela rede 
que criámos. Tínhamos académicos, estudantes de 
jornalismo e jornalistas a trabalharem em direção a um 
mesmo objetivo em que tudo era absolutamente 
discutido. (...) Não só me sentia preparado, como de 
facto estava. Não me preparava apenas eu, tinha uma 
rede extraordinária que contribuía para essa 
preparação.” (p. 5) 

“(...) para um jornalista conseguir escrever sobre o 
CH, precisa de muita preparação. Precisa de saber 
sobre história da extrema-direita, história 
organizativa de personalidades e preparação 
ideológica para perceber como as coisas vão 
mudando, bem como olhar para fora, para perceber 
como estes partidos se inspiram.” (p. 7) 

 
 

Houve debate 
na redação 
sobre como 

cobrir o 
partido? 

 
 

N/A 

“O jornalismo de investigação estava enfraquecido 
em Portugal, tendo em conta as lógicas mercantis das 
redações, e a cobertura do CH estava a ser frágil no 
sentido de uma investigação à extrema-direita 
metódica e continuada. Foi um pouco isso que 
motivou o surgimento do 74.” (p. 1) 

 
Teve dúvidas 

na seleção 
das notícias? 

 
N/A 

“No início, queríamos focar-nos muito na extrema-
direita, mas depois começámos a alargar a linha 
editorial para questões de corrupção, direitos sociais 
e humanos, ambiente e história. A questão da 
memória histórica é muito importante para não 
contribuir para um esquecimento da memória. (...) 
Nós tentamos explorar isso tudo dentro das nossas 
possibilidades. O 74 nasce para enfrentar a extrema-
direita, mas não vamos ser nós a salvar o país da 
extrema-direita, não vamos ser os grandes 
cavaleiros, vamos dar um pequeno contributo dentro 
dos possíveis.” (p. 1) 

 
 

  
Miguel Carvalho (Visão) 

 
Nuno Viegas (Fumaça) 

 
Pedro André Esteves (RTP)  

Cobrir o CH 
é diferente de 

qualquer 
outro 

partido? 

“Sem dúvida. (...) Isto é muito mais 
vasto do que o discurso político. Eu 
tenho uma preocupação extrema em 
não importar para os meus textos esse 
tipo de narrativas e trincheiras. (...) é 
difícil cobrir este partido 
regularmente, porque as mutações são 
grandes, é um partido muito volátil. 

 
 
 
 
 

N/A 

“Cada partido tem as suas 
especificidades, as suas qualidades. 
Diria até que cada partido, mas 
também cada líder. (...) A questão 
principal no CH (...) tem muito que 
ver com as afirmações proferidas, 
principalmente pelo líder (...) que, 
muitas vezes, era contra valores 
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Pessoas com quem eu falava 
regularmente há seis meses e que 
eram importantes nas decisões que o 
partido tomava, hoje já estão em rota 
de colisão e, por isso, perguntar-lhes o 
que quer que seja dá zero. (...) Por 
tudo isto, é de todos os partidos que já 
cobri o mais complicado.” (p. 4) 

constitucionais. (...) Essa será a 
principal especificidade na cobertura 
do CH (...).” (p. 3) 
“O CH (...) faz-nos questionar sobre 
abordagens que talvez outros partidos 
do espetro nacional e até com maior 
longevidade não nos tinham feito 
questionar.” (p. 5) 

 
Alguma vez 
sentiu um 
confronto 
ético ou 

deontológico? 

 
 
 

N/A 

(Sobre a experiência no 
Observador) “Eu fui pedir a 
reação a AV e, como era a coisa 
mais recente, puxei aquilo para 
cima. Esse jornalista dizia, e 
com razão, que era absurdo um 
partido que ainda nem tinha 
assento parlamentar ter um 
destaque maior do que o CDS, 
um partido fundador da 
democracia.” (p. 2) 

“Para mim, nunca houve a questão 
sobre se se deve ou não pôr 
determinada afirmação no ar. A 
questão de fundo, para qual, muitas 
vezes, ainda não tenho resposta, é 
como é que se deve enquadrar esta 
afirmação, explicar ou lembrar que há 
valores constitucionais sobre os quais 
somos todos regidos, jornalistas 
inclusive, que estão a ser derrubados 
em determinada afirmação do líder do 
partido.” (p. 3) 

 
Preparou-se 

de forma 
diferente para 

cobrir o 
partido? 

“Nos últimos anos, eu gastei fortunas 
na Amazon a encomendar coisas 
sobre a extrema-direita, os 
movimentos radicais e extremistas. Já 
que me ia dedicar a isto a 200%, eu 
queria saber até a forma como o 
jornalismo tinha lidado com estas 
questões noutros sítios.” (p. 4) 

 
 

N/A 

“A preparação tem muito que ver 
conhecendo as qualidades do líder 
político que vou confrontar com 
determinadas perguntas. Não gosto de 
colocar essa tónica de diferenciação. 
(...) Tem que haver sempre uma 
preparação, porque cada partido tem 
as suas especificidades e a preparação 
é feita tendo em conta essas 
características do partido, do líder, 
dos dirigentes, dos militantes.” (p. 5)  

 
Houve debate 

na redação 
sobre como 

cobrir o 
partido? 

“Convocar-se uma reunião para 
discutir isto, não. Na editoria de 
política, fazemos uma reflexão 
bastante aprofundada sobre isto há 
muito tempo, que depois é partilhada 
com a direção.” (p. 14) 

“Em discussão com a redação, 
chegamos à ideia de que o que 
não se fazia com o CH era 
obrigá-los a ter uma agenda e 
uma visão política. (...) A noção 
que criámos do que seria um 
trabalho interessante a fazer era 
entrevistar AV repetidamente 
ao longo de grandes períodos e 
ter cinco ou sete entrevistas de 
uma/duas horas. No fundo, 
forçá-lo a ter uma posição 
política, a assumir uma 
ideologia.” (p. 1) 

“Naturalmente, como todos os dias há 
uma reflexão sobre como fazer a 
cobertura de outros líderes políticos. 
(...) A questão é (...) como se explica 
que um deputado usou determinada 
linguagem para se referir a outra 
deputada. Isso leva a que haja uma 
reflexão. Aqui reconheço que não 
teríamos feito essa reflexão noutros 
partidos, porque não se teria colocado 
de forma tão crua esta linguagem.” (p. 
4) 

 
Teve dúvidas 
na seleção das 

notícias? 

“No início, decidimos logo que não 
íamos fazer uma cobertura contínua, 
não íamos andar atrás do CH com uma 
pistola. Nem íamos andar atrás do CH 
sem pistola, a relatar tudo porque era 
um partido novo.” (p. 14) 

“Quando me dizes que tratamos 
algumas bandeiras do CH... A 
imigração e a pobreza não são 
bandeiras do CH. Como é que 
agora falarmos de imigração é 
ter o debate nos termos do 
CH?” (p. 5) 

“Para mim, nunca houve a questão 
sobre se se deve ou não pôr 
determinada afirmação no ar. A 
questão de fundo, para a qual muitas 
vezes não tenho resposta, é como se 
deve enquadrar esta afirmação, 
explicar ou lembrar que há valores 
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“É um partido que o que coloca na 
agenda nos obriga a fazer uma 
reflexão sobre se é ou não 
constitucional e em que medida 
devemos dar notícia sobre isso ou 
não.” (p. 15) 

“Cobrir a imigração como 
resposta a mentiras do CH, não 
é cobrir a imigração. É cobrir o 
CH. (...) Quando um OCS se 
constrói no combate à extrema-
direita, em grande parte, perde 
o critério editorial, porque 
deixa de ter qualquer critério de 
afirmação. (...) um tema que 
tem que ser coberto de forma 
séria, passa a ser coberto como 
contratema em relação à 
extrema-direita.” (p. 6) 

constitucionais sobre os quais somos 
todos regidos (...) que estão a ser 
derrubados em determinada 
afirmação do líder do partido.” (p. 3) 

 
 
1.3 Tabela 3 - Pressões comerciais, discurso de ódio e redes sociais 
 
 

  
Tiago Almeida (Lusa) 

 
Alexandre Malhado (Sábado) 

 
Francisco Nascimento (TSF) 

A cobertura 
do CH teve 
motivações 
comerciais? 

“Na televisão, há muito mais essa 
lógica e eu costumo comparar. A RTP 
é a mais comedida. Mas, por exemplo, 
na peça da islamização radical, eu pus 
no título “Ventura quer controlo de 
refugiados afegãos que chegam a 
Portugal” e a CNN pôs “Ventura 
adverte contra islamização excessiva 
na sociedade portuguesa”. Nesse 
aspeto, estamos mais protegidos.” (p. 
13) 

“As redações estão cheias de 
vontade da polémica, do clique e 
das visualizações, porque as 
pessoas adoram estas polémicas. 
Mesmo que sejam arruaceiras, 
funcionam na internet” (p. 9) 

“Os OCS vão atrás da polémica 
para tentar ter likes, visualizações 
e audiências. Ventura é um 
produto da televisão e teve muito a 
ver com isso.” (p. 9) 

 
Alguma vez 

sentiu isso na 
sua redação? 

“Nós temos que dar as notícias dele, 
mas não estamos presos a essa lógica 
do clickbait, não somos nenhum jornal, 
a nossa rentabilidade não depende dos 
cliques num artigo, nem da 
publicidade. (...) Nesse aspecto, 
estamos protegidos e é o que nos 
permite fazer o CH de outra maneira.” 
(p. 12) 

“Na altura, eu era jornalista do 
online e tive essa pressão para 
manter os números. (...) De 
repente, dávamos por nós a fazer 
manchetes, a pedir declarações e 
fazer follow-ups a um candidato 
autárquico sem relevância 
nenhuma” (p. 9) 

“Nunca senti isso na TSF. Sei que 
há histórias que dizem que o 
principal acionista da Global 
Media tem ligações ao CH. Mas na 
TSF nunca senti uma pressão 
adicional por parte da direção para 
fazer alguma coisa do CH, nem 
senti que o CH tivesse mais 
visibilidade nos espaços da rádio 
desde que entrou esse acionista.” 
(p. 10)  

 
O jornalismo 

amplificou 
um discurso 

racista, 
xenófobo e de 

ódio? 

“Por mais que tentes pôr travões àquele 
discurso de ódio e contextualizá-lo, a 
primeira coisa que puxas para o título 
vão ser sempre os ciganos, porque nem 
sequer funciona de outra maneira” (p. 
5) 
 

“Se um deputado do CH tenta 
transmitir uma ideia 
discriminatória, que entra dentro 
da homofobia, xenofobia, 
racismo, nós temos que a 
enquadrar. A nossa linha 
vermelha são os direitos 
humanos. Isso aconteceria com 

“Houve várias queixas na ERC 
sobre isso, porque os jornalistas 
ampliaram um discurso racista e 
xenófobo e isso criou muitas 
fraturas em Portugal. (...) Isso é 
admissível para uma sociedade 
como a portuguesa? (...) Portugal 
tem fraturas na sociedade e tem 
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outros partidos também. O 
problema é que o CH já teve na 
sua história essa tendência, como, 
por exemplo, com a cerca 
sanitária aos ciganos.” (p. 5)  

pessoas que são bastante racistas e 
geralmente essas pessoas até 
votam no CH, exatamente por esse 
discurso. Isso é grave e nós temos 
que ter muita atenção a isso.” (p. 
13) 

 
Alguma vez 
esteve em 

tensão sobre 
se estava ou 

não a 
amplificar 
esse tipo de 
discurso?  

 

“É um problema geral à sociedade. Ou 
branqueias ou não branqueiras. Ao 
descrever as coisas como ele as diz, 
podemos violar o artigo 9º, mas, se 
não as descrevermos, estamos a violar 
outros artigos ou não estamos a 
transmitir o que ele é e representa. Há 
muitas contradições, muitas coisas que 
entram em conflito e que, quando 
estamos a escrever a peça, não 
conseguimos decidir.” (p. 6)  

 
 

 
 

N/A 

“Sim (...) Ventura dizia que 
Portugal tinha problemas com a 
imigração, quando isso não é 
verdade. Na altura, optei por não 
pôr nada sobre isso, porque era 
simplesmente mentira. Ia apenas 
criar confusão, quando não 
existe.” (p. 14)  
 

 
Que papel 
tiveram as 

redes sociais? 

 
 

 
N/A 

“No momento em que Ventura 
chega e diz o que diz, é um 
momento em que o algoritmo das 
redes sociais é alimentado.” (p. 9) 
“Ele utilizou muito bem as redes 
sociais, porque sabe 
perfeitamente que lá não tem 
contraditório como o jornalista 
precisa.” (p. 10) 

“(...) o que não passa na 
comunicação social por ser 
mentira, eles passam sempre no 
Youtube ou no Twitter e ganham 
ali algum palco.” (p. 8) 
“(...) Andamos muitas vezes 
também atrás das redes sociais, o 
que é ainda mais perigoso.” (p. 16)  
 
 

 
 

  
Hélder Gomes (Expresso) 

 
Hugo Maduro (SIC)  

 
Maria Lopes (Público) 

A cobertura 
do CH teve 
motivações 
comerciais? 

“Está tudo muito afoito em levar essas 
pessoas a estúdio ou estender-lhes um 
microfone, porque sabe que dali surgirá 
alguma coisa vendável” (p. 11)  

“O jornalismo vive do interesse 
público, mas também vive (...) do 
interesse do público. (...) 
provavelmente num partido tão 
polémico, controverso, com 
propostas não constitucionais, o 
apetite da comunicação social 
poderá ser maior.” (p. 8) 

“O CH, que tem muita audiência 
nas redes sociais, costuma 
partilhar as notícias sobre o partido 
que não sejam sobre conflitos 
internos. Pode haver a tentação de 
um jornalista escrever sobre o CH, 
para depois ir ao contador de 
notícias e ver lá 7, 8 ou 9 mil 
partilhas. (...) Eu comecei a 
perceber que isto era verdade e 
havia jornalistas que começaram a 
perceber que aquilo era uma mina 
para o clickbait. ” (p. 9)  

 
Alguma vez 

sentiu isso na 
sua redação? 

“No meu caso, não posso dizer que há 
essa pressão. Às vezes, eu até acho que 
faz sentido e a minha editora acha que 
não.” (p. 8) 

“Em todos os meios, às vezes, o 
interesse do público sobrepõe-se. 
No caso do CH, não acho que 
tenha acontecido, porque uma 
proposta política tem sempre 
algum interesse público, seja de 

“No Público, isso não acontece e a 
escolha dos assuntos e a dimensão 
do texto funciona de baixo para 
cima. (...) Eu tenho a liberdade de 
aferir o que as notícias valem em 
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que partido for. (...) Dir-te-ei que 
sim em relação ao CH, mas isso 
é válido para todos os partidos e 
setores.” (p. 9) 

termos de espaço e a cobertura que 
lhes quero dar.” (p. 9) 
“No Público, temos uma secção do 
online composta por pessoas muito 
novas e que vibram com a questão 
do clique.” (p. 10, completar com 
exemplo) 

 
O jornalismo 

amplificou 
um discurso 

racista, 
xenófobo e de 

ódio? 

“Corremos esse risco, sim. (...) Essa 
amplificação teria que existir para 
trazer esse assunto para a comunicação 
de massas, mas não tem que ser 
sobreamplificado e foi.” (p. 10) 

“Pessoas que falam num OCS 
continuam a ser vistas pela 
população com algum grau de 
credibilidade. Se o discurso 
racista for feito por um político e 
passar na rádio ou na TV, poderá 
tender a fazer com que isso 
aconteça.” (p. 11) 

“Sim. (...) Ao apenas dizer “ele 
disse isto e a Joacine disse aquilo”, 
mas não dizer que este tipo de 
discurso tem consequências 
jurídicas e judiciais, se calhar sim, 
normalizou-se.” (p. 13)  
“É possível, porque o jornalista 
tem uma responsabilidade 
acrescida de verificar os factos e 
de não veicular o discurso racista, 
xenófobo, discriminatório.” (p. 13) 

Alguma vez 
esteve em 

tensão sobre 
se estava ou 

não a 
amplificar 
esse tipo de 
discurso? 

 

 “Eu escolhi, nessa situação, não o 
fazer. Outros fizeram e acho que há 
legitimidade. (...) Aí, já estás mesmo a 
amplificar aquilo e porventura a sobre 
amplificar. Eu não estou a dizer que fiz 
bem em não dar aquela notícia.” (p.10)  

“O que é mais comum é haver 
coisas que são dúplices e o 
jornalismo não deve tomar 
nenhum lado, deve descrever. 
(...) Eu sou muito favorável a que 
cada leitor e espetador tenha a 
sua interpretação.” (p. 12) 

“Mas a dada altura tivemos esse 
confronto [na redação] sobre o que 
é que as pessoas liam. Os textos 
sobre o CH têm muita leitura, mas 
nós queremos mesmo isso? Temos 
que discutir o assunto, se 
queremos dar-lhe esse gás todo, 
porque estamos nitidamente a 
ajudá-lo nisso.” (p. 10)  
“Eu acho que ao escrever sobre 
isso, não estarei a caucionar o 
pensamento dele, mas, para isso, 
tenho que dizer que ele se arrisca a 
ser penalizado pelo discurso 
discriminatório.” (p. 14) 

 
Que papel 
tiveram as 

redes sociais? 

“O Twitter é uma casa desgovernada, 
mas que é muito importante para 
jornalistas. O que não invalida que 
muitas das questões tivessem ali uma 
representação circunscrita às redes 
sociais e que passem a ser uma questão 
de media de massas, porque são 
amplificadas.” (p. 9) 

“A comunicação social amplifica 
sempre as coisas. As redes 
sociais têm um efeito de boost 
disso (...) são elas próprias um 
amplificador. (...) Os jornalistas 
amplificam essa declaração, mas 
a mim, não me interessa onde ela 
foi feita. (...) O meio conta, mas 
se a declaração tiver interesse 
público, pode até ser escrita num 
papel de guardanapo.” (p. 10)  

“O CH, que tem muita audiência 
nas redes sociais, costuma 
partilhar as notícias sobre o partido 
que não sejam sobre conflitos 
internos.” (p. 9) 
“Esta notícia teve um total de 
71348 leituras. É um bom número, 
uma notícia em média é capaz de 
ter 30 mil leituras. E teve 8780 
partilhas no Facebook que eu 
acredito que boa parte delas 
tenham sido feitas por pessoas do 
CH.” (p. 10) 
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Miguel Carvalho (Visão) 

 
Nuno Viegas (Fumaça) 

 
Pedro André Esteves (RTP) 

A cobertura 
do CH teve 
motivações 
comerciais? 

“Nesta ânsia de gerarmos muitos likes, 
conexões, de incendiarmos nós próprios 
o campo noticioso, muitos de nós 
acharam adorável haver um Ventura e 
contribuíram bastante para isso.” (p. 11) 

(sobre a experiência no 
Observador) “As notícias do dia 
eram as dez mais lidar do site. 
Quando esse é o critério de 
publicação, a forma muito fácil 
de criar artigos “noticiosos” a 
grande velocidade é a cobertura 
da espuma dos dias com uma 
intensidade que ela não 
merece.” (p. 9) 

 
 

N/A 

 
Alguma vez 

sentiu isso na 
sua redação? 

“O facto de trabalhar numa revista 
semanal protege-nos de algumas coisas 
e eu tenho uma grande autonomia no que 
faço.” (p. 8) 
“A pressão editorial para que o trabalho 
se faça mais rápido existe. É legítimo 
que uma direção e um editor entenda que 
o jornalista não precisa de dois meses, 
mas de duas semanas. (...) É preciso 
respeitar os timings e ter tato. Nem 
sempre é uma relação fácil com a Visão, 
mas vai funcionando. A Visão percebeu, 
até pelo impacto internacional que as 
investigações tiveram, que este era o 
caminho. Não era preciso fazer muita 
coisa, o que é preciso é, quando fazemos, 
fazer com profundidade, bem escudados 
e, se possível, com muita gente a falar 
em on.” (p. 9) 

“No Fumaça, como não 
vendemos publicidade, é-nos 
um bocado indiferente quantas 
pessoas abrem uma notícia no 
nosso site. (...) podemos só 
publicar conteúdos com 
interesse editorial. (...) não há 
um ponto de pressão para falar 
do que todos estão a falar. (...) o 
facto de não dependermos de 
um doador individual permite-
nos olhar a longo prazo. (...) É 
contraproducente para nós fazer 
a espuma dos dias, perdíamos 
dinheiro.” (p. 9) 

“A RTP tem (...) um dever de 
serviço público dos partidos, até 
dos que não têm representação 
parlamentar, quando falamos do 
período eleitoral.” (p. 2) 
“Na RTP, nunca senti que 
houvesse um favorecimento ao CH 
no que toca ao tempo de antena 
(...). Nunca senti essa discrepância, 
nem mesmo que fosse dado 
demasiado palco ao líder do CH na 
cobertura jornalística que é feita 
por parte da RTP.” (p. 7) 
“A RTP cumpre critérios 
semelhantes a outros OCS e um 
deles é a questão de representação 
parlamentar.” (p. 8) 

 
O jornalismo 

amplificou 
um discurso 

racista, 
xenófobo e de 

ódio? 

“Não se pode ampliar uma coisa que é 
inconstitucional. Nós contribuímos para 
reproduzir a versão mais extremista do 
CH nas mais diversas áreas. Mesmo a 
discussão que o CH faz à volta do que 
chama a subsidiodependência, a dada 
altura, estamos a falar daquilo de uma 
forma que, sem que nos coloque na 
trincheira do CH, já nos deixa a fugir um 
bocadinho a asa para esse preconceito. 
(...) Isto foi conseguido com a nossa 
ajuda, com a falta de escrutínio, o 
embalo, a vontade de gerar likes e de pôr 
as notícias a bombar. A dada altura, nós 
fomos quase os porta-vozes das visões 
mais extremistas do CH.”(p. 12) 

“Em que media é que é 
relevante se as frases do CH são 
xenófobas, se as colunas no 
jornal são nazis?” (p. 10) 
(sobre a experiência no 
Observador) “A CICDR fez 
uma queixa à ERC por causa 
daquele tema e o diretor do 
Observador defendeu a 
publicação, dizendo que se 
tratava de opinião e que, por 
isso, não podia ser alvo de 
censura. Isso desresponsabiliza 
qualquer critério editorial na 
opinião, parece que não há 
filtros e que podem publicar 
todos os artigos que recebem. 
(...) Aí a disseminação do 
ideário da extrema-direita é feita 

“A partir do momento em que um 
deputado à Assembleia da 
República faz esse tipo de 
afirmação, isso é notícia. 
Independentemente se depois nos 
questionamos sobre a 
amplificação que estamos a dar 
aquele discurso que pode ir contra 
valores constitucionais e 
civilizacionais. Isso são questões 
que vêm à posteriori, porque antes 
há uma notícia para ser dada. O 
que podemos questionar, quando 
damos a notícia, é a forma como a 
damos.” (p. 10)  
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pelos meios editoriais do 
próprio jornal.” (p. 11)  

 
Alguma vez 
esteve em 

tensão sobre 
se estava ou 

não a 
amplificar 
esse tipo de 
discurso?  

 

 
 

N/A 

“O racismo naquela pessoa tem 
interesse público, a sua opinião 
deve ser publicada, mas com 
parcimónia. Se calhar, terá 
impacto social negativo fazer 
capa com uma manchete a dizer 
“os gays deviam todos morrer”. 
Mas isso pode ser noticiado de 
outro ponto de vista, que é dizer 
“AV defende uma coisa 
absurda, inconstitucional e 
homofóbica”.” (p. 11) 

“Lembro-me de, no início da 
legislatura anterior, em que 
Ventura recorreu ao Twitter para 
mandar a deputada do Livre de 
volta para a terra dela. Lembro-me 
que, nesse dia, fiz peça sobre essa 
afirmação e nunca esteve em causa 
a certeza de que ali havia uma 
notícia, um valor notícia. A 
questão é como é que se conta 
aquela história, como se explica 
que um deputado usou 
determinada linguagem para se 
referir a outra deputada.” (p. 4) 

 
Que papel 
tiveram as 

redes sociais? 

Nós sabemos como são as redes sociais, 
mas o CH veio aqui introduzir muito 
enxofre nisso, veio incendiar ainda mais. 
Nós já estamos muito a discutir ideias 
com base na trincheira, até sobre coisas 
mais pacíficas, e o CH veio introduzir 
uma narrativa com a qual é difícil lidar. 
(...) O CH ainda é, apesar de já ter sido 
mais, o melhor partido a aproveitar as 
redes sociais. (...) É um partido que 
consegue gerar partilhas da forma que 
nenhum outro consegue.” (p. 6) 
“As notícias não estão no Facebook, 
podem até ser complemento de alguma 
coisa, mas não estão.” (p. 11) 

“Agora é tarde de mais para 
pensarmos em não publicar as 
frases horríveis, por exemplo, 
do Pedro Santos Frazão. O 
Frazão vai pôr no Twitter e toda 
a gente vai ver. Ele não precisa 
dos jornalistas.” (p. 11)  

 
 

N/A 

 
  

Pedro Coelho (Grande Reportagem – SIC) 
 

Ricardo Cabral Fernandes (Setenta e Quatro) 

A cobertura 
do CH teve 
motivações 
comerciais? 

“Tal como os populistas do mundo inteiro, AV gera 
audiências. Nós tirámos essa conclusão a partir dos 
resultados da “Grande Ilusão”. Não foi por isso que a 
fizemos, mas teve esse resultado. (...) Qualquer título que 
tenha “AV, CH” faz com que os cliques disparem.” (p. 8) 

“O que aconteceu foi a lógica mercantil a aliar-se a 
uma lógica política do CH. O CH sabe que, para 
vender, precisa de ser agressivo nas suas narrativas 
para furar e os jornais agarram isso.” (p. 2) 
“A economia política aqui é fundamental. O CH 
conhece bastante bem as lógicas das redações e sabe 
escandalizar.” (p. 7) 

 
Alguma vez 

sentiu isso na 
sua redação? 

 
N/A 

“Em termos de pressões, não há a promiscuidade 
que há nos grandes jornais. A nossa pressão é outra. 
Numa equipa pequena, é difícil ser só jornalista, 
temos de ser editores, tratar do marketing, ser 
polivalentes. (...) Obviamente que não nos leva para 
uma pressão de publicidade, mas há uma pressão de 
produzir, de ir a temas onde os outros não vão.” (p. 
12) 
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O jornalismo 

amplificou 
um discurso 

racista, 
xenófobo e de 

ódio? 

“Pior do que amplificar, os OCS contribuíram, de uma 
forma determinante, para normalizar o ódio. Ventura 
introduziu-o, tornou-o normal nas redes sociais (...). Mas 
a forma como nós o replicamos normalizou esta situação. 
(...) A partir do momento em que utilizamos um ódio já 
normalizado naquele nicho e o amplificamos, 
contribuímos para a normalização do ódio. (...) Nós, 
agentes de jornalismo, fomos claros responsáveis por esse 
aumento.” (p. 11) 

“A estratégia da extrema-direita é ir esticando a 
corda. Passa uma linha vermelha e passa para a 
próxima, até à normalização. O AV sobe a parada 
para fazer manchete.” (p. 14)  
“O jornalista pode perceber que já o está a 
amplificar, mas ter ordens para o fazer.” (p. 15) 

 
Alguma vez 
esteve em 

tensão sobre 
se estava ou 

não a 
amplificar 
esse tipo de 
discurso?  

 

“Quando fiz as reportagens, fiz com boa intenção. 
Provavelmente, não estava tão consciente desta 
problemática como estou hoje, mas nunca o fiz com a 
intenção de ganhar audiências. Fiz sempre com a intenção 
de perceber o que está por detrás da espuma.” (p. 12) 

 
 

N/A 

 
Que papel 
tiveram as 

redes sociais? 

“Qualquer coisa que nós publiquemos nas redes socias 
sobre o CH gera um conjunto de cliques absurdo. Mas 
também gera as piores mensagens de ódio de que já fui 
vítima. A forma como o CH é consumido nas redes 
sociais, nos media mainstream, é de um consumo 
voraz.” (p. 8) 

“O algoritmo das redes sociais alavanca isso a um 
expoente máximo e a mensagem de AV fura no 
ecossistema mediático. Com isso, normaliza.” (p. 2) 
“As redes sociais vieram explorar isso, limitando a 
capacidade de mediação do jornalismo.” (p. 13) 

 
 

1.4 Tabela 4 - Avaliação do jornalismo  
 

  
Tiago Almeida (Lusa) 

 
Alexandre Malhado (Sábado) 

 
Francisco Nascimento (TSF) 

O jornalismo 
contribuiu 

para a 
ascensão do 

CH? 

“Sim, sem dúvida nenhuma. (...) Há 
um conjunto de fatores que justifica 
o facto de se fazer notícia sobre ele. 
Agora que aquilo foi muito 
extrapolado e demasiado intenso, eu 
acho que sim. (...) Não é fácil 
resolver isto, porque as coisas que 
ele diz também dão notícia e é uma 
notícia que tem que ser dada, mesmo 
que não queiras dar.” (p. 14)  

“Sem dúvida. (...)Ele utilizou 
muito bem as redes sociais, porque 
sabe perfeitamente que lá não tem 
contraditório como o jornalista 
precisa. Esse foi um dos 
problemas. Como ele foi falar com 
jovens jornalistas, com pouca 
experiência, saíam muitas vezes, e 
ainda saem de vez em quando, 
histórias sem essa filtragem que 
precisamos.” (p. 10) 
“Nós não estivemos bem nos 
primeiros tempos (...) é importante 
ver que destaque é que uma notícia 
deve ter. (...) Quando nós nos 
apercebemos disto, já Ventura 
estava no Parlamento. (...) Nós 
tivemos muita culpa nisso” (p. 9) 

“Sim, o CH era um partido de um 
deputado único e logo aí não pode 
ter a mesma visibilidade que era 
dada, por exemplo ao CDS. (...) 
Tiveram sempre uma visibilidade 
completamente desproporcional 
àquilo que se pedia. A 
comunicação social ia atrás 
daquilo por uma questão de 
polémica, de ter benefícios com 
esse tipo de argumentação” (p. 11) 
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Que fatores 
podem ter 

contribuído 
para isso? 

“Isto é uma questão que coloca em 
causa as práticas jornalísticas, mas 
também é transversal à nossa 
sociedade. (...) Nós, enquanto 
jornalistas, também nos põe certas 
questões sobre como estamos a 
deixar de lado muitas das questões 
sociais que dão origem a isso” (p. 15)  
“Não é só a lógica comercial, é a 
lógica precária. Numa manhã, 
fazemos uma coisa sobre as Forças 
Armadas, ao almoço sobre uma 
comissão na AR e à tarde estamos 
numa manifestação. É impossível 
conseguir informar sobre tudo e 
bem” (p. 20) 
“Isso é um problema da política hoje 
em dia, o que impera é o espetáculo, 
é a celebridade” (p. 18) 
“Há interesses, por detrás, que fazem 
com que seja benéfico em termos 
empresariais dar estas notícias, 
porque vão gerar cliques.” (p. 16) 

“Como AV começou a abordar 
jornalistas com menos 
experiência, saiam declarações 
polémicas que se tornavam virais 
nas redes sociais” (p. 10) 
“Como temos redações muito 
jovens, com pouca experiência, é 
difícil.” (p. 12) 
“O problema antes era um 
desconhecimento do que era o 
partido.” (p. 13)  

“Os OCS vão atrás da polémica 
para tentar ter likes, visualizações 
e audiências. Ventura é um 
produto da televisão e teve muito a 
ver com isso. (...) Hoje ainda há 
OCS que trabalham para as 
audiências” (p. 9)  
“Mais do que essa crise do 
jornalismo, trata-se de um 
problema da sociedade, de cultura. 
(...) as pessoas preferem ler uma 
notícia sensacionalista, do que 
trabalhar a ler factos reais” (p. 16)  

 
Seria 

importante 
uma reflexão 

da classe sobre 
como cobrir o 

CH? 

 “Devia haver uma reflexão comum 
da classe, mas que não é só a nível 
português. (p. 15) 
“Isto é um debate que devia ser feito 
a nível geral, mas que não deve ser 
só sobre o CH, mas sobre o 
jornalismo político em Portugal” (p. 
16) 

 
 

N/A 

“Era preciso uma reflexão sobre o 
CH e a forma de o cobrir (...) nem 
é de agora, já devia ter sido há mais 
tempo. (...) Mas terias órgãos, 
como a CMTV, que não o fariam e 
o plano ia sair furado logo ao 
início.” (p. 18) 

 
Seria 

importante 
regras sobre 

como cobrir a 
direita radical 

populista? 
 

“Esta ausência de regras deixa o 
jornalista abandonado. Eu senti isso 
e acho que é geral. Nas televisões, 
estão sempre a rodar, chegam ali e 
não é uma pessoa que esteja bem a 
par do que AV costuma dizer e como 
costuma dizer. Chegam ali, fazem 
um direto e, muitas vezes, as 
perguntas que lhe fazem entram 
naquela narrativa dele. Ele já subiu 
para a prancha e eles estão a pôr-lhe 
o trampolim para ele saltar mais 
alto.” (p. 17) 

 
 
 

N/A 

“Era preciso ter uma certa linha 
para lidar com o CH que fosse 
comum a todos os OCS. Se um 
OCS não partilha o que o CH fez, 
simplesmente não aconteceu. Era 
preciso ter essas linhas, mas já vêm 
tarde.” (p. 18) 

O jornalismo 
português 

aprendeu com 
os exemplos 

internacionais? 

“Não houve esse debate e não há 
essa pedagogia nas redações.” (p. 
16) 

“Alguns jornalistas, sim, mas não 
todos” (p. 12) 
 

“Não (...). A comunicação social 
desvalorizou muito este tipo de 
casos e a possibilidade de isto 
acontecer em Portugal e por isso é 
que Ventura hoje está onde está.” 
(p. 19) 
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Que avaliação 

faz da 
cobertura feita 

ao CH? 

“Talvez haja uma dose de 
sensacionalismo e sobretudo há 
muita falta de filtro. Talvez agora 
haja mais, porque talvez tenhamos 
aprendido mais com os métodos 
deles. Eu noto muito que há ainda 
uma grande falta de filtro na 
televisão. Há muita falta de contexto 
também. (...) Espero que comece a 
haver mais filtro e mais contexto.” 
(p. 20) 

“Cada vez mais, há uma boa 
cobertura. (...) nós também 
aprendemos a lidar com eles. (...) 
O problema antes era um 
desconhecimento do que era o 
partido. Hoje, os jornalistas 
especializados em CH sabem o que 
é o CH e sabem com que contar. 
Somos cada vez mais e isso é bom 
porque aumenta o trabalho de 
escrutínio e a qualidade dos 
trabalhos e melhora o serviço 
público que fazemos aos leitores, 
quando é a altura de tomar 
decisões.” (p. 13) 

“No início, errámos todos, sem 
exceção. (...) Passados estes anos, 
muitos de nós aprendemos com os 
erros. (...) Mas há outros que 
continuam a dar gás a coisas que 
AV diz e que não são verdadeiras. 
(...) Dão um palco completamente 
desproporcional ao CH. Mas 
felizmente houve muitos que 
aprenderam com o que aconteceu.” 
(p. 21)  

 
 
 

  
Hélder Gomes (Expresso) 

 
Hugo Maduro (SIC)  

 
Maria Lopes (Público) 

O jornalismo 
contribuiu para 
a ascensão do 

CH? 

“Nós fomos parte ativa no 
crescimento do partido. Aqueles 12 
depuados também se devem ao 
trabalho da comunicação social, 
com incidências tão grande naquele 
partido”. (p. 7) 

 
 

N/A 

“Os media deram-lhe uma 
visibilidade que Ventura não 
tinha.” (p. 11) 

 
Que fatores 
podem ter 

contribuído 
para isso? 

“O CH é um partido mais sexy. Há 
ali uma reação muito à pele, muito 
no osso.” (p. 7) 
“os partidos populistas de direita 
radical se aproveitam das sucessivas 
crises da imprensa e também da 
emergência de dott.coms, de redes 
sociais e do divórcio de algumas 
pessoas no consumo de informação 
pela via tradicional. Mas não me 
parece que seja exclusivo.” (p. 13)  
“Há um problema muito grave que é 
a sobreaposta das redações em 
pessoas com pouca experiência. 
Manter alguém que já lá está há 
muitos anos e tem um contrato de 
trabalho género custa muito às 
redações, mas não manter essa 
pessoa, que tem memória, esvazia as 
redações de memória coletiva”. (p. 
16)  
“A Academia, que promove esses 
estudos comparativos, também não 
tem a presença e a força suficiente 
nas redações como devia ter” (p. 17)  

“As propostas do CH são muito 
arriscadas, aguçam mais a 
curiosidade.” (p. 8)  

“AV sabia vender-se melhor. (...) 
tem maior poder comunicativo (...) 
com todo o ensinamento que 
ganhou em frente às câmaras, 
sabia criar buzz em torno dele e do 
partido.” (p. 8) 
“Há muito tempo que Portugal não 
tinha uma figura política que 
soubesse lidar tão bem com a 
televisão e o fenómeno televisivo, 
(...) que fosse muito direto, 
conciso, que dissesse aquilo que 
milhares de portugueses dizem à 
mesa do café. Há muitas pessoas 
que se reveem nele, sobretudo pelo 
protesto. (...) Isso tem sucesso 
junto do eleitorado e dá muitos 
cliques, porque as pessoas vão às 
redes sociais e é muito fácil 
partilhar um título de uma notícia 
que, às vezes, nem leem. 
Infelizmente, isso, às vezes, é 
atrativo aos editores do online, 
cujo objetivo é ter cliques, e cede-
se à tentação.” (p. 11)  
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Seria 

importante 
uma reflexão 

da classe sobre 
como cobrir o 

CH? 

  
 

N/A 

 
 

N/A 

 
 

N/A 

 
Seria 

importante 
regras sobre 

como cobrir a 
direita radical 

populista? 
 

 
 

N/A 

 
 

N/A 
 

 
 

N/A 

O jornalismo 
português 

aprendeu com 
os exemplos 

internacionais? 

“Não fizemos esse exercício de 
olhar para o lado. (...) Os media (...) 
muitas vezes são ilhas, sem grande 
comunicação com o resto do 
mundo”.  

 
 

N/A 

“Não, infelizmente não olhamos 
muito para os outros jornais.” (p. 
17) 

 
Que avaliação 

faz da 
cobertura feita 

ao CH? 

“Vai havendo algumas mudanças. 
Continuo a achar que há uma 
posição muito acrítica relativamente 
ao que interessa ou não noticiar.” (p. 
18) 
“Tal como o partido se tem 
profissionalizado, acho que a 
cobertura também está nesse 
caminho. Isso devia ser abraçado 
como uma missão. Tal como o 
partido, continua a haver falhas.” (p. 
19)  

“A cobertura que foi feita quando 
AV era deputado único 
provavelmente foi exagerada. (...) 
Era um partido novo, uma pedrada 
no charco e o jornalismo tem 
tendência a hiperbolizar isso. (...) 
Provavelmente, a atenção que lhe 
foi dada foi exagerada, e aí nos 
dois patamares quantitativo e 
qualitativo.” (p. 14) 

“Os títulos de maior peso (...) têm 
olhado para o CH sobretudo 
quando há problemas no partido, 
dissidências (...) Há uma tendência 
para cobrir o partido pela negativa, 
no sentido de apontar os problemas 
que o partido tem, mais do que as 
propostas que faz.” (p. 19) 
“O facto de haver maioria absolta 
faz com que tudo aquilo que eles 
propõem morra na praia, tal como 
já morria só com um deputado. (...) 
Isso ajudou a que nós não 
tenhamos que lhes dar assim tanto 
espaço e atenção.” (p. 18) 

 
  

Miguel Carvalho (Visão) 
 

Nuno Viegas (Fumaça) 
 

Pedro André Esteves (RTP) 

O jornalismo 
contribuiu para 
a ascensão do 

CH? 

“Nós alimentamos o fenómeno, 
quando devíamos estar a escrutiná-
lo, como devíamos fazer com os 
outros partidos.” (p.8) 

“É muito fácil gerar-se uma 
presença sobredimensionada se 
não pensarmos de forma macro no 
que aquilo quer dizer. Quando AV 
liga a dizer que a PSP não deixa 
que dois polícias entrem na lista do 
Basta, aquilo é uma notícia 
interessante (...). Mas a razão 
porque tenho acesso àquela notícia 
e dou aquilo está incluída num 
contexto macro. No trabalho que 
fazia ali, faltava-me absolutamente 
a noção do contexto macro.” (p. 2) 

 
N/A 
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Que fatores 
podem ter 

contribuído 
para isso? 

“Eu hoje sei a forma como o isco era 
preparado para a comunicação 
social internamente, como se 
lançava o fogo na pradaria para nós 
agarrarmos a história. (...) Na 
generalidade, as coisas são trazidas 
a público, porque se sabe que vão 
criar polémica e desconforto em 
alguém. (...) Nós agarramos isso, 
seja por desconhecimento, por 
funcionarmos há muito tempo em 
rebanho, porque as chefias e 
direções consideram os likes 
fantásticos ou por uma série de 
vicissitudes que o jornalismo é 
vítima e cúmplice.” (p. 8)  

(experiência no Observador) “fui 
para lá fundar a rádio (...). Antes de 
ter acabado os exames para 
terminar a Licenciatura em 
Jornalismo, editava noticiários, 
tinha uma equipa e estagiários 
abaixo de mim (...) Havia uma 
precocidade no tão rápido que se 
conseguia chegar a isto. Eu era das 
pessoas mais experientes para 
fazer o trabalho naquela equipa 
(...). O que isso causou foi que o 
meu trabalho na altura era 
completamente acrítico. Era um 
trabalho de status (...). Nesse 
espaço acrítico em que estou pela 
primeira vez a criar fontes, a 
pensar notícias, critérios e o que 
tenho de novo para dar, é muito 
conveniente ter um líder, ou um 
protolíder, que me atende o 
telefone, me dá sempre entrevistas, 
me manda sempre as notícias em 
avanço e que me dá exclusivos.” 
(p. 2) 

 
 

 
 
 

N/A 

 
Seria 

importante 
uma reflexão 

da classe sobre 
como cobrir o 

CH? 

 “Nós estamos muito atrás da 
máquina CH, porque fomos 
apanhados. (...) Hoje, começamos 
em circuitos mais fechados a fazer 
alguma reflexão sobre isto, mas que 
precisa de ser amplificada. (...) Toda 
a gente que acompanha a atividade 
política devia fazer uma reflexão 
sobre as asneiras que fizemos e 
sobre como fazer a partir de agora.” 
(p. 13) 

 
 
 

“Não acho que deva haver uma 
conferência entre jornalistas, 
porque no dia a seguir vai haver 
novas questões a fazer. 
Diariamente, há novas questões 
sobre novos fenómenos políticos e 
sociais. Parte do jornalista 
lembrar-se sempre do seu código 
deontológico e a partir daí fazer o 
seu trabalho. A reflexão tem que 
existir sempre, não se pode focar 
num determinado partido ou 
fenómeno. (p. 12) 

 
Seria 

importante 
regras sobre 

como cobrir a 
direita radical 

populista? 
 

“Vários jornalistas e pessoas da área 
escreveram livros sobre como lidar 
com a extrema-direita e com estes 
movimentos. Gente que fez esta 
reflexão, mas sem ter certezas 
absolutas sobre isso, apontou 
caminhos.” (p. 13) 

 
 
 

N/A 

“Não acho que tenha que haver 
uma regulamentação, porque cada 
jornalista, cumprindo a sua função, 
cumpre o código deontológico que 
está blindado a uma série de 
questões morais. Parte muito da 
consciência de cada jornalista, 
cada redação e cada editor a forma 
como querem cobrir determinado 
acontecimento ou partido. (p. 12 

O jornalismo 
português 

aprendeu com 

“Nós temos que aprender com a 
experiência internacional de alguma 
maneira.” (p. 13) 

“As experiência internacionais 
também não aprenderam muito 
com elas próprias. (...) Em 2016, 
toda a gente se questionou como 

 
 

N/A 



 155 

os exemplos 
internacionais? 

puderam falhar tão brutalmente na 
cobertura do país e das eleições e 
toda a gente disse que se ia focar, 
oucir as pessoas (...). Chegamos a 
2020 e não acho que se tenha 
aprendido muita coisa. (...) Eu, que 
vejo muitos debates, olhei para 
aquilo e pensei “ninguém estava 
preparado para moderar o debate 
do Trump” (...) Se alguém tivesse 
aprendido alguma coisa, se calhar 
não estávamos à espera daquilo. 
(...) em janeiro de 2021, há o 
debate AV-MM, em que ele usa a 
mesma estratégia (...) obviamente 
que não aprendemos nada com 
aquilo. (...) Houve aprendizagem, 
mas não houve uma reformulação 
substancial dos caminhos pré-
estabelecidos na forma de 
construção da agenda mediática e 
de construção jornalística que 
permitem à extrema-direita crescer 
à brava.” (p. 12)  

 
Que avaliação 

faz da 
cobertura feita 

ao CH? 

“Eu acho que é saudável o que está 
a acontecer agora. O CH tem 12 
deputados e não tem o mesmo 
protagonismo. Não houve nenhuma 
discussão coletiva sobre isto, mas 
muitos de nós perceberam que o 
caminho não era aquele.” (p. 11) 
“Por isso, é que este jornalismo, que 
pode parecer lento, é decisivo para 
chegar o mais próximo da verdade.” 
(p. 15)  
“A situação agora é mais 
equilibrada. (...) O facto de se ter 
feito trabalhos que denunciaram que 
o CH está bastante exposto e frágil 
na forma como defende 
determinadas medidas e faz a 
escolha dos seus dirigentes, quando 
tem um discurso de moral pública e 
política, ajudou a que a classe 
jornalística, de uma forma geral, 
começasse a pensar duas vezes em 
vez de ir atrás do tweet ou da boca 
que aparecia na rede social, a 
ponderar melhor se fazia sentido que 
aquilo fosse notícia.” (p. 16) 

“Acho que a cobertura que se fez 
em 2019 foi inocente. Pelo menos 
a minha foi acéfala, foi mau 
trabalho jornalístico, era uma 
cobertura inocente que se tornou 
complacente. (...) A cobertura da 
extrema-direita que é feita neste 
momento é complacente, porque é 
feita com a cedência do critério 
editorial à extrema-direita. (...) Isto 
é complacente e é abdicar do poder 
jornalístico. Para além disso, 
temos outro problema difícil de 
resolver. (...) Nós não devemos ser 
objetivos sobre os direitos 
humanos, não podemos querer ser 
imparciais e neutros sobre a 
escravatura. (...) Nós sofremos do 
mal de both side heaven na 
cobertura da extrema-direita. Não 
temos que ouvir o lado das pessoas 
que são contra o racismo e os 
racistas.” (p. 13)  

“É diferente, porque a postura do 
partido também é diferente. (...) Há 
um partido com maioria absoluta 
no Parlamento, logo os restantes 
partidos da oposição perdem 
relevo para a cobertura 
jornalística.” (p. 13)  
“Acredito que [os jornalistas] 
tentam enquadrar da melhor 
maneira possível um novo 
discurso, que não tinha 
representação parlamentar. (...) 
Acredito que cada jornalista faz o 
melhor possível para conseguir 
enquadrar esse novo fenómeno 
político.” (p. 14) 
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Pedro Coelho (Grande Reportagem – SIC) 

 
Ricardo Cabral Fernandes (Setenta e Quatro) 

O jornalismo 
contribuiu para 
a ascensão do 

CH? 

 “Acho que o jornalismo se esqueceu, como muitas 
vezes tem tendência a esquecer-se, do papel que tem 
na sociedade.” (p. 10) 

“Isto é um debate de o que é que vem primeiro: a 
normalização da extrema-direita pela imprensa ou é 
a extrema-direita que influencia o jornalismo?” (p. 
2) 

 
Que fatores 
podem ter 

contribuído para 
isso? 

“Qualquer coisa que ele diga, por tão inusitado, é 
quase um lead inevitável. (...) O discurso de AV é 
absolutamente incontornável.” (p. 8) 
“Percebmos que aquilo tinha audiências. Os canais de 
notícias – que ainda devemos perguntar porque é que 
há tantos num país com este panoramo noticioso tão 
limitado – que andam a lutar a palmo por mais 
audiência, perceberam que aquilo era um fator gerador 
de audiências fáceis e baratas. (...) Nós olhámos para 
o ridículo e transformámo-lo em notícia, porque o 
ridículo dá audiências e o mercado vive uma crise de 
sustentabilidade e os meios são escassos. E também 
porque não há notícias para 24h de informação.”  
“A classe lida com muitos problemas, desde logo a 
precariedade. Insisto na fragilidade financeira dos 
OCS em Portugal e também na pressão do tempo.” (p. 
15) 

“O que aconteceu foi a lógica mercantil a aliar-se a 
uma lógica política do CH.” (p. 2) 
“(...) a falta de preparação e as condições do 
jornalismo também tiveram peso. A precariedade, a 
falta de dinheiro, o facto de os jornalistas não irem 
para a rua para trabalhar por questões financeiras e 
de tempo, e uma falta de preparação. (...) a nossa 
personalidade de povo de brandos costumes permitiu 
escandalizar mais facilmente e o CH cavalgou o que 
escandaliza e dá cliques. (...) Com o imediatismo e a 
precariedade, não conseguimos fazer isso e o CH usa 
esse desconhecimento para ganhar espaço mediático 
e escandalizar.” (p. 7) 
“É o problema da falta de memória histórica e de 
especialização sobre a extrema-direita. Nós estamos 
a pagar por anos e anos de falta de preparação. (...) É 
muito fácil culpar os jornalistas e esquecer-se das 
condições em que trabalham (p. 10) 
“(...) deixamos passar em branco as administrações 
que criam as condições de trabalho para os 
jornalistas. (...) a maior parte das pressões vem de 
dentro e aí já não dá para encher o peito. O jornalista 
não vai tornar pública uma situação, quando está em 
causa o seu posto de trabalho (...).” (p. 13) 
“Isto não é só a lógica comercial, é perder a noção 
do que é notícia. (...) No espaço digital, podemos dar 
tudo, mesmo que seja pouco aprofundado.” (p. 16) 

 
Seria importante 
uma reflexão da 

classe sobre 
como cobrir o 

CH? 

“Nós estamos a viver um tempo em que o jornalismo, 
para ser verdadeiramente eficaz, precisa de ser 
reconstruído. Os alicerces do edifício jornalístico 
estão a desabar e nós precisamos de os reconstruir. O 
jornalismo tem que voltar a ser distintivo, tem que 
voltar a ocupar o papel que a sociedade quer que ele 
ocupe.” (p. 15) 

“Sim (...). Este debate não existe e era importante tê-
lo num próximo congresso.” (p. 8) 

 

 
Seria importante 

regras sobre 
como cobrir a 
direita radical 

populista? 
 

“As regras são as regras jornalísticas, não há outras 
que orientem a nossa ação jornalística. (...) nós não 
precisamos de um guião para fazer a nossa ação 
jornalística. (...) a partir do momento em que já 
percebemos a mensagem, já não concebo que 
estejamos sempre a ser apenas pés de microfone. (...) 
Temos que escrutinar (...). Se não fizermos esse 
trabalho de mediação, as pessoas vão comprar a 
mensagem exatamente como as máquinas de 
propaganda as vendem. (...) Isto não precisa de 

“Sim, eu até tenho essa ideia. Aqui quem devia agir 
era o Sindicato, inclusivamente produzir um guia de 
orientações sobre o que fazer e não fazer, mas que 
também fosse explicativo. (...) Um guião feito sobre 
a extrema-direita era importante.” (p. 8) 
“(...) nos jornais em que isso acontece por erro ou 
desconhecimento, essas estratégias de prevenção são 
importantes.” (p. 13) 
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nenhum conjunto de regras, são as regras do 
jornalismo. Não há outras, são estas.” (p. 13) 

O jornalismo 
português 

aprendeu com os 
exemplos 

internacionais? 

“Tivemos o mesmo efeito que a CNN e o Trump em 
2016. Olhamos para aquilo e pensámos que era 
ridículo, não ia pegar.” (p. 10) 

“(...) um dos grandes problemas foi os jornalistas não 
terem olhado para fora.” (p. 10) 

 
Que avaliação 

faz da cobertura 
feita ao CH? 

“A coisa melhorou, já não é o que era no início, já há 
um escrutínio mais apurado. O AV já está numa 
conferência de imprensa e já lhe aparece um jornalista 
que faz a pergunta sem constrangimentos de uma 
forma assertiva. (...) Não demos o passo que podíamos 
ter dado, mas estamos a melhorar e isso deixa-me 
descansado. (...) Se continuarmos com um escrutínio 
mais profundo, de quando em vez, isso é bom.” (p. 16)  

“A cobertura que se faz agora é de um partido 
normalizado.” (p. 17) 
“Por isso, é que eu digo que há uma normalização do 
CH como um partido respeitável da vida 
democrática. São as palvras e a forma como 
apresentam os temas.” (p. 19) 
“A questão da cobertura diária do CH merece um 
escrutínio maior, mas nós não podemos esquecer os 
outros partidos.” (p. 20) 

 
 

2. Transcrição das entrevistas  
 
Entrevista a Jacinto Godinho (CCPJ) 
 

1. Em fevereiro de 2021, a CCPJ ouviu os jornalistas que tinham feito a cobertura 
da campanha eleitoral de André Ventura para perceber em que medida se 
deram as ameaças aos jornalistas. O que é que a CCPJ concluiu com este 
relatório? 

 
A questão da proposta de inquérito em relação ao CH veio na sequência de uma série de 
acontecimentos relacionados com ameaças aos jornalistas em que alguns deles, não sendo 
diretamente relacionados com o CH, participavam do seu quadro ideológico. Por exemplo, 
os grupos negacionistas da covid-19 que foram fazendo algumas manifestações e que, em 
novembro de 2020, numa manifestação no Rossio, houve uma série de ameaças a alguns 
jornalistas. Chegaram-nos algumas queixas e a CCPJ ficou alertada para esta situação de um 
aumento de casos de pressão e agressividade face aos jornalistas, principalmente em 
manifestações de rua, onde os jornalistas estão mais expostos. Era possível perceber que 
normalmente estas ameaças começavam por insultos, mas, na dinâmica das multidões, os 
insultos se ganham força e não são travados a tempo podem resultar em violência física. Esta 
situação estava a preocupar-nos, até que ouvimos os relatos do jantar comício de Braga onde 
tinha havido não só ameaças aos jornalistas, mas também confrontos físicos, com prejuízos. 
Houve um carro da RTP que foi atacado e também houve um ataque a uma equipa da CMTV. 
Achamos que havia um contexto de vários casos que prenunciavam um problema, que não 
era só uma coisa episódica. Como houve uma série de notícias, nós considerámos que, para 
não estarmos a especular e tomarmos uma posição, o melhor era fazermos um inquérito. Isto 
coincidiu com um pedido que nos foi feito pela Organização de Segurança e Cooperação na 
Europa (OSCE) para fazermos um relatório sobre o estado do jornalismo, nomeadamente 
estas condições das ameaças ao jornalismo e a forma como o país tem legislação e meios 
suficientes para os defender. Criámos um grpo de trabalho na CCPJ e entrevistámos algumas 
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das pessoas que tinham participado na campanha e que quiseram intervir. No final, fizemos 
o relatório, onde percebemos que o grau de gravidade das acusações e da pressão sobre os 
jornalistas era intolerável. É um resultado do discurso populista, cuja uma das 
particularidades é criar uma onda de vitimização a partir do apontar constante de 
determinados culpados. Percebemos que o ódio aos jornalistas estava a entrar como um dos 
traços marcantes do discurso da extrema-direita e que havia muito essa ideia sobretudo entre 
os militantes, que constantemente estavam a apontar problemas em relação aos jornalistas. 
Nem todas as entrevistas foram iguais, houve pessoas que não deram tanta importância ao 
assunto e, por isso, não foi muito fácil perceber o que aconteceu. Enviámos esse relatório 
para o Ministério dos Negócios Estrangeiros, para fazer chegar à OSCE, e para várias 
entidades como a Provedoria da República, o gabinete do Primeiro Ministro, do Presidente 
da República, etc., para de alguma forma se inteirarem da situação. Não tivemos muito 
feedback, porque nenhum dos jornalistas apresentou queixa. Ainda fizemos uma insistência 
junto da PSP e da Procuradoria no sentido de os questionar porque é que eles próprios não 
avançaram com um inquérito autónomo, visto que a violência sobre os jornalistas é crime. 
As forças de segurança que tomaram conta da ocorrência acham que só podiam avançar com 
qualquer coisa se houvesse uma queixa direta dos jornalistas.  
 
2. A CCPJ recebeu, na sequência deste relatório, outras denúncias de jornalistas 
relacionadas com o CH? 
 
Não. Houve a seguir mais duas eleições, mas nós não recebemos mais nenhuma queixa 
relacionado com o CH. Houve algumas outras queixas de ataque, mas no universo da 
tauromaquia, que não tem nada a ver com o CH.  
 
3. Esta situação alguma vez aconteceu com outro partido? 
 
Eu imagino que tenha acontecido, porque pressões sobre os jornalistas acontecem sempre. 
Mas não é vulgar. Que eu me lembre, que tenha a ver com outros partidos, não há nenhum 
caso desde que estou na CPPJ, desde 2015. Houve casos relacionados com o futebol, que 
são recorrentes, normalmente com ataques de adeptos a jornalistas. Mas, no caso dos 
partidos políticos, que me esteja a lembrar, com esta gravidade, não.  
 
4. A CCPJ também se pronunciou sobre outros casos em que os jornalistas foram 
atacados física e verbalmente. Há mais situações destas a acontecer, a partir do 
momento em que temos um partido com representação parlamentar que também o 
faz? 
 
Os ataques contra os jornalistas são crime e são potencialmente perigosos. No caso de um 
partido político, que tem apesar de tudo uma proposta de cidadania para gestão e governo de 
toda a sociedade e que se propõe a uma gestão do interesse público, torna-se ainda mais 
gravoso. Os adeptos de futebol já sabemos que são muito fanáticos e têm um discurso 
conspiracionista à volta do futebol. Os jornalistas, como são os intermediários e é a partir 
deles que circulam os relatos e notícias de futebol, essa situação tende a aumentar. No caso 
dos partidos políticos, existe uma maior responsabilidade. O jornalismo é um bem essencial 
para a sociedade e os jornalistas são fundamentais. Um partido político que dá um sinal 
negativo é muito perigoso, porque o jornalista fica completamente vulnerável. O jornalista 
é a pessoa que mais se expõe para poder levar a cobertura do acontecimento ao público. O 
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jornalista tem que ir aos locais e lidar fisicamente com as pessoas. Está numa situação muito 
frágil, muito delicada. É obvio que todos os sinais que são dados no sentido de legitimar essa 
violência contra os jornalistas são perigosos.  
 
5. De que forma é que os jornalistas se podem proteger? 
 
O que os jornalistas reivindicaram durante muito tempo foi que a violência física sobre 
jornalistas fosse considerada um crime público. Isso foi conseguido em 2018, na sequência 
de um ataque que uma equipa de jornalistas da RTP foi vítima numa escola em Chelas. Eu 
penso que houve muita gente que depositou muita esperança de reverter para além de uma 
situação complexa como é o crime de violência sobre jornalistas de o tornar crime público. 
Um dos problemas que os jornalistas tinham em apresentar queixa era de achar que isso 
também os poderia fragilizar. Fazia com que eles, a partir daí, de alguma forma, ficassem 
associados, por exemplo, se fizessem queixa de um agressão num clube, que isso fosse visto 
como uma crítica contra o próprio clube. Como se o jornalista fosse marcado como um 
opositor, um inimigo ou um adversário. Há vários grupos que vão surgindo na sociedade e 
que com muita veemência defendem as suas ideologias ao ponto de achar que resolvem os 
problemas atacando o mensageiro, os jornalistas. Eu não sei se, desde 2018, já foi aberto 
algum processo de crime público por violência contra jornalistas, se as autoridades estão à 
espera que se apresente sempre queixa ou se tem que haver testemunhas ou qualquer coisa 
assim. Pode ser que no futuro, esta questão do crime público e da nova legislação, possa 
fazer alguma diferença.  
 
6. Para além das ameaças físicas e verbais, a cobertura do CH levanta aos 
jornalistas outras questões. Por exemplo, a dimensão que a mentira ocupa nas 
declarações do CH ou a frequência com que têm que cobrir discursos racistas, 
xenófobos, misóginos, etc. A CCPJ prevê de alguma forma apoiar os jornalistas nesta 
reflexão? 
 
A esse nível, o que funciona melhor é a responsabilidade dos próprios jornalistas. Os 
jornalistas têm que ter consciência de que não podem ser eles os amplificadores do discurso 
do ódio. Têm que ter uma capacidade de decisão editorial para perceber o que pode ser ou 
não notícia. A não ser uma certa sensibilização, a legislação tem todas as ferramentas para 
isso. Não é a CCPJ que tem que avaliar o discurso do ódio por parte dos partidos. A CCPJ 
pode é estar preocupada se os próprios jornalistas forem eles fomentadores do discurso do 
ódio e podem sê-lo indiretamente. Às vezes, os próprios jornalistas, quando fazem cobertura 
sensacionalista, estão a ser agentes de um futuro discurso do ódio. Se julgam 
precipitadamente, se criam um culpado na mente da opinião pública, se não esperam um 
julgamento, estão eles próprios a fomentar um juízo muito rápido por parte da população. 
Os juízos rápidos, sem julgamento sério em tribunal, são uma das fontes do discurso do ódio. 
O que se exige aqui é grande capacidade e experiência por parte dos jornalistas para enfrentar 
esse tipo de discurso. A própria sociedade tem que refletir melhor sobre a forma de controlar 
o discurso do ódio. Mas a tarefa da CCPJ é tentar que os próprios jornalistas não sejam eles 
próprios os agentes do ódio.  
 
7. Para além de uma reflexão da sociedade, seria importante uma reflexão da 
própria classe jornalística sobre como cobrir este tipo de discurso? 
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Eu acho que, apesar de tudo, tem havido alguma discussão. A maior parte das afirmações 
mais polémicas e radicais do CH são discutidas e contestadas na sociedade. Não estamos 
perante um problema invisível, mas perante um problema que está colocado no centro da 
discussão e isso é o fundamental. O problema mais grave não são os próprios partidos, mas 
quando esse discurso se banaliza e generaliza por entre a população, especialmente nas redes 
sociais, onde existem condições para haver um discurso do ódio impune. As pessoas podem 
pegar numa situação qualquer polémica e transformá-la em discurso do ódio através de 
insultos, do rebaixamento do outro. Mas, de qualquer maneira, tem havido muita reflexão 
universitária. Talvez não esteja a passar para várias das instituições sociais, não só os 
jornalistas, mas os políticos, as empresas. Apesar de tudo, tem havido um nível de discussão, 
mais até do que de soluções. É difícil encontrar soluções, tendo em conta que um dos valores 
mais importantes a preservar e a defender na Constituição é a liberdade de expressão. A 
liberdade de expressão significa que há uma ampliação das fronteiras para tudo o que se diz.  
 
8. No jornalismo fragilizado pelas pressões de mercado, como se pode travar o 
“jornalismo de matilha”? 
 
A questão de travar o jornalismo de matilha tem a ver com uma consciencialização dos 
jornalistas sobre o seu próprio papel. Têm que ser eles próprios a conseguir travar. O 
jornalismo de matilha tem a ver com o modelo atual de informação, muito centrado nas hard 
news, na informação instantânea, na febre para ser o primeiro a noticiar e de dar 
imediatamente,o que torna, em muitos casos, difícil o exercício do jornalismo. O jornalismo 
tem muita dificuldade em fazer-se em cima do acontecimento, porque exige recolher dados, 
testemunhos e várias perspetivas. Antes que isso aconteça, já temos toda uma catadupa de 
informação especulativa não confirmada. Todas essas informações ganham um eco por 
causa dessa ansiedade que, muitas vezes, parte dos coordenadores que estão nas redações a 
preencher emissões e que depois passam aos jornalistas. Há hoje uma ideia de seguir atrás 
dos acontecimentos, de ser o primeiro, de ir atrás dos outros, e não se valoriza tanto uma 
programação informativa alternativa, de dar uma coisa diferente. Isso começa nas chefias, 
nas coordenações, e transmite-se aos jornalistas no terreno. A precarização dos meios e as 
condições salariais dos jornalistas potenciam isto. Com poucos meios, toda a gente vai fazer 
o que considera essencial, que são as coisas de agenda, os acidentes, aquilo que é fácil de 
chegar lá e transmitir. Tudo o que é uma investigação que existe mais dados, é mais 
complicado. Por isso, o jornalismo de matilha é um dos problemas atuais do jornalismo, 
sobretudo porque cria na cabeça dos jornalistas a ideia de que não têm que cobrir um 
acontecimento de maneira diferente, têm que cobrir primeiro, mas da mesma maneira que 
todos os outros cobrem.  
 
9.  Muitos dos “incêndios” das redes sociais só assim se tonaram porque a 
comunicação social pegou neles. Como é que o jornalista pode fazer a melhor avaliação 
de se deve ou não cobrir estes casos? Até que ponto pode estar a noticiar ou já estar a 
amplificar um discurso de ódio? 
 
Essa é uma boa questão, à volta dos chamados incêndios das redes sociais. Eu não sei se são 
incêndios a sério, ou se só se tornam incêndios, quando a informação jornalística os noticia. 
Quando a informação jornalística noticia os “incêndios” das redes sociais está a amplificá-
los, a dar-lhes uma importância que não tinham. Há uma coisa que surge sem muita 
importância num determinado contexto que são as redes sociais e ao serem noticiadas 
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tornam-se mais relevantes. O sensacionalismo é irmos todos atrás de uma coisa que parece 
que toda a gente quer saber. Não sei como se pode controlar isto. De repente, há uma série 
de editores, de coordenadores de jornais, que acham que posts são notícia e têm gente 
constantemente a varrer as redes sociais à procura de notícias. Muitas dessas notícias são 
fúteis. Quando as notícias banais se tornam elas próprias tendência, vão criando uma cultura 
nas próprias pessoas em que elas se vão alimentando disso. A cultura das celebridades é um 
bom exemplo disso. Quando a celebridade colocar uma foto do cão na rede social é notícia, 
há uma série de público que vai telenovelizando essas celebridades e vai consumindo todo 
esse tipo de notícias. Este é um fenómeno muito difícil de explicar. A dinâmica que está por 
detrás é muito alimentada pelo público. Muitos dos órgãos vão atrás disso, porque percebem 
que são muito mais lidas do que as outras.  
 
10. Mas quando um deputado manda para a terra dela outra deputada, mesmo que 
seja numa rede social, isso é notícia? 
 
Sim, obviamente. Há determinadas coisas que, pela sua gravidade, têm que ser noticiadas. 
O filtro passa pelo bom senso. Um deputado é um representante da nação, moral e eticamente 
está impedido de determinadas atitudes, porque desrespeita a própria instituição e põe em 
causa a imagem dos poderes instituídos.   
 
Entrevista Alexandre Malhado (Sábado) 
  
1.  Há algum tipo de pressão inerente a fazer jornalismo político diferente de outra 
área? (Alguma vez o sentiu?) 
  
Seja em política, justiça, ou até mesmo em lifestyle, há sempre algum tipo de pressão. Há 
um braço de ferro onde há uma narrativa que se quer transmitir, quando estamos a trabalhar 
num determinado tema. Como jornalista de política, sei que todos os partidos têm uma 
mensagem que querem passar, quando estão a cooperar com um jornalista para uma 
determinada história. Essas são as pressões comuns no nosso dia a dia e não são propriamente 
más. No meu caso, que trabalho mais a ala da direita, tenho experiências diferentes. Por 
exemplo, o PSD abre-nos muito a porta, conseguimos não só falar com os assessores, como 
os deputados também estão muito disponíveis para falar connosco. Nesta legislatura, já tenho 
a experiência de que também é possível falar diretamente com os deputados do CH. O maior 
tipo de pressão que tenho por parte de deputados é só o que tentam esconder ou a forma 
como tentam condicionar a história. Mas também á tive telefonemas agressivos, quando 
viram que a história não era como queriam. 
  
2. Por parte do CH? 
  
O sr. deputado André Ventura já me mandou mensagens, por duas ocasiões, a dizer que 
considerou injusta a peça. Mas, ao nível de liberdade de imprensa, na relação com o 
jornalista, Ventura respeita, tirando essas duas ocasiões em que leu a reportagem, não gostou 
e enviou mensagem. Já outra coisa é a persona que ele é nas redes sociais, em que diz que 
está montada uma armadilha dos órgãos de comunicação social contra ele. 
  
3. Como se reage a esse tipo de mensagens? 
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Com acidez e algum humor, porque a história já foi publicada. Todos os nossos trabalhos 
estão sujeitos a direito de resposta e esse meio pode ser usado. Não precisam de o fazer 
através de mensagem pessoal, porque isso pode ser visto como meio de intimidação. No meu 
caso, não foi, porque já conheço Ventura desde 2017 e ele está à vontade comigo. Mesmo 
assim, não o devia ter feito, porque há uma relação apenas profissional. Sendo uma relação 
apenas profissional, não me pode enviar mensagens pessoais a dar opiniões sobre 
determinado tipo de trabalho. Se está insatisfeito, há um meio legítimo que é o direito de 
resposta. 
  
4.  De alguma forma isso condiciona o trabalho futuro? 
  
Depende do jornalista. Não é o meu caso. Custa-me mais um direito de resposta onde são 
apontadas falhas concretas, do que um direito de resposta vazio, em que dizem que é imoral, 
mas não confirmam, nem desmentem. Custa-me quando os factos estão errados, quando 
percebo que errei. Não me custa alguém que está descontente, porque não podemos agradar 
a gregos e a troianos.  
 
A relação com o jornalista é diferente da direita para a esquerda. Cada partido tem a sua 
característica no trato com o jornalista e, à direita, os políticos são mais “bonacheirões”. É 
mais difícil entrar em contacto e obter reações sobre investigações ao BE e ao PCP do que à 
IL, ao CH ou ao PSD. São tradições parlamentares diferentes. A esquerda tem uma ideia de 
coletivismo, têm que responder de forma institucional, há uma distância em relação ao 
jornalista. A direita, que é mais individualista, está mais à vontade para que um deputado 
fale com os jornalistas e dê a sua opinião. No caso do CH, é um partido muito recente, que 
está ainda a criar a sua própria identidade. O CH de 2019 é completamente diferente do de 
2022. Ventura, que criou o partido à sua imagem, está a ter dificuldades em manter essa 
identidade. Enquanto jornalista, sei de que maneira devo tratar o CH, que é diferente de 
outros partidos. 
  
5.  Cobrir o Chega é diferente de cobrir qualquer outro partido? (Se sim, em quê?) 
  
O CH é diferente em relação aos outros partidos, porque em determinados aspetos ultrapassa 
a linha vermelha e enquadra-se, às vezes, fora do jogo democrático e constitucional, sendo 
antissistema e tendo ideias um bocado bipolares. O CH quer ser um partido catch-all, a sua 
espinha dorsal é muito de esponja, flexível. Em todos os partidos, nós temos que aferir o que 
é verdade ou mentira. Se um assessor nos dá dados, nós temos que verificar se são corretos 
e qual é a narrativa mais verosímil. No caso do CH, é a mesma coisa, mas temos uma 
responsabilidade acrescida de analisar os dados que nos dão para não sermos pé de 
microfone. Mais ainda, temos a responsabilidade acrescida de editar a informação que o CH 
nos dá para não cometer erros contra os direitos humanos. Se um deputado do CH tenta 
transmitir uma ideia discriminatória, que entra dentro da homofobia, xenofobia, racismo, nós 
temos que a enquadrar. A nossa linha vermelha são os direitos humanos. Isso aconteceria 
com outros partidos também. O problema é que o CH já teve na sua história essa tendência, 
como, por exemplo, com a cerca sanitária aos ciganos.  
  
6.Como é a relação com o partido? 
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Inicialmente, por ingenuidade e algum amadorismo, era fácil aceder a tudo. Hoje em dia, já 
se fecham mais em copas e são muito mais cuidadosos na forma como respondem e 
apresentam as suas informações. A criação da “lei da rolha”, que diz que os militantes que 
venham a público criticar o partido são suscetíveis de ser punidos até com expulsão pelo 
Comité de Ética e que já suspendeu mais de 80 militantes, foi uma maneira de saberem lidar 
com as pessoas que vinham falar com os jornalistas. É uma forma de censura. A nossa 
relação, dos primeiros jornalistas que trataram o CH, foi-se alterando. Inicialmente, Ventura 
vinha falar connosco, tentando vender uma história, ou nós falávamos com eles com 
facilidade para confirmar algum dado. A assessoria era só a Patrícia Carvalho. Hoje em dia, 
com mais dinheiro, à medida que vão aprendendo a blindar as histórias, têm um grupo de 
comunicação mais fechado. 
  
7.  Foi um dos primeiros jornalistas a cobrir o CH para além da cobertura diária. O 
que é que o motivou? 
  
Motivou-me ver como Ventura se estava a tornar um fenómeno nas autárquicas de 2017 com 
as suas declarações discriminatórias. Eu sempre tive alguma curiosidade com vilões, mais 
do que com heróis e apercebi-me que a figura dele tinha um potencial gigantesco para 
explorar. Ventura era um diamante em bruto com muitas ambições de se candidatar à 
liderança do PSD e eu estava muito interessado em perceber quem ele era. O meu primeiro 
contacto com Ventura foi na cobertura das autárquicas de 2017, quando ele era candidato do 
PSD. Acompanhei-o e fiz várias reportagens com ele e a nossa relação continuou a ser 
noticiosa, falávamos, se ele tinha alguma coisa interessante. Depois, Ventura criou o CH e 
eu comecei a tentar perceber o que estava a ser feito e comecei a falar com outros fundadores. 
À medida que o tempo foi passando, fui chegando a outras histórias. A minha primeira 
história foi a das assinaturas falsas. De repente, vi que havia um molho com centenas de 
páginas de assinaturas duplicadas. Por causa dessa polémica que deu abertura de inquérito 
no Ministério Público, comecei-me a aperceber que estavam a sair fundadores e dirigentes. 
Nos primeiros tempos, havia fações que se ameaçavam de morte umas às outras, violência, 
violação de correspondência privada, no fundo um muito mau estar. Perestrello e Castela 
são dois fundadores que saem, entrando Diogo Pacheco Amorim e uma ala do CDS mais 
conservadora. Eu fui sempre analisando os nomes que entravam e saiam. Até que olhei para 
os nomes aprovados na primeira convenção do CH e lá estava Luís Graça, um dos homens 
que ajudou a fundar a Ordem Social. Assim, publiquei a segunda reportagem. Fui 
acompanhando estas flutuações, saídas, descontentamentos e aproveitando isso para saber o 
que estava a acontecer dentro do partido. 
  
8.  Uma das suas investigações sobre o Caesar de Paço acabou por ser alvo de um 
processo ... 
  
Essa foi a maior pressão e gravíssima. A primeira vez que o nome do Caesar do Paço me 
passou pelos olhos, foi quando fiz um artigo sobre a primeira ação do CH no Porto, um 
grande jantar onde foi notícia a saudação nazi. A equipa dos superdragões fez a segurança 
de Ventura e Caesar do Paço esteve lá. Nesses dias, Caesar também se encontrou com Pinto 
da Costa, com o boxe do Porto e a claque, sempre com o seu braço direito, José Lourenço, 
que viria a ser presidente da distrital do CH no Porto, e que também era muito próximo do 
clube. Algumas fontes minhas já me tinham apontado para uma situação de financiamento, 
havia a suspeita de ter havido um donativo de teto máximo, mais de 10 mil euros. 
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Normalmente, os financiamentos dos partidos só são publicados pela Entidade das Contas 
de Financiamento Partidário algures no mês de maio/junho e relativos ao ano anterior. 
Quando aquilo aconteceu, o CH ainda não tinha prestado contas, logo eu não conseguia 
confirmar isso ainda, mas comecei a ficar atento. Quando comecei a alargar as minhas fontes 
no Porto e a perceber que havia algumas complicações relacionadas com os seus dirigentes, 
o Miguel Carvalho da Visão publicou a confirmação do donativo de teto máximo. Aí, eu 
falei pela primeira vez do De Paço e ele confirmou o donativo. Nós jornalistas estamos em 
competição, mas há uma camaradagem e essa reportagem facilitou o meu trabalho. 
Estivemos sempre nestas sinergias indiretas. No meu caso, a confirmação do donativo 
permitiu-me andar para trás e aprofundar as relações do de Paço com o CDS, Assunção 
Cristas, Nuno Melo e o secretário de Estado José Cesário, sob a alçada de quem de Paço se 
tornou cônsul honorário. Ajudou-me bastante saber a relação com o CDS, porque depois fui 
falar com fontes do CDS e perceber o interesse do De Paço em dar-se bem com o partido. 
Se percebemos isso, percebemos também porque é que se quer dar bem com o CH. Eu tenho 
acesso a uma fonte privilegiada que o conhece não só nos EUA, como cá, e isso ajudou-me 
bastante. Consegui perceber as motivações e pintar um quadro bom de negócios. Quando eu 
comecei a publicar, tive acesso ao currículo de De Paço e percebi que ele dizia muitas 
mentiras. Por exemplo, dizia que tinha estudado em Oxford, mas Oxford não tinha isso nos 
seus registos. Publiquei essa história e depois o Pedro Coelho da SIC pôs mais achas na 
fogueira com a história do CDS Madeira e com o processo do mandato de captura de De 
Paço. Aí, ele começou a agir judicialmente, eu e o Pedro Coelho temos um processo em 
curso cá e nos EUA.  Aí sim, é uma clara intimidação para que não seja publicado. No meu 
caso, mais grave do que isso, é que, sempre que há uma atualização no processo, eu recebo 
mensagens com um link do processo e mensagens agressivas do género “you’re going down, 
fuck face”, no fundo, ameaças. Eu não consigo imputar responsabilidades diretas ao Caesar 
de Paço, porque são mensagens enviadas por perfis falsos, por pessoas com bandeiras dos 
EUA e nomes ingleses. Tudo isto ajuda à intimidação e aí depende do estofo do jornalista, 
que tem consciência que o mais importante é a história e escrevê-la de forma factual e as 
consequências são outra coisa. Temos que ter cuidado para fazer tudo dentro dos tramites, 
mas dá para fazer as coisas como deve ser. O que eu publiquei é verdade, baseado em 
documentos e em investigações judiciais, tal como o Pedro Coelho. Ceaser de Paço alega 
muito que nós dizemos que ele é um dos principais financiadores do CH, mas a verdade é 
que ele é. Doou mais de 10 mil euros, é um teto legal sim, mas há muito poucos a doar este 
valor, conta-se pelas duas mãos. Isto torna-o um dos principais financiadores do CH e o 
primeiro a ser conhecido. 
 
9. O jornalismo está, cada vez mais, dependente dos cliques e das audiências, para ter 
lucro. Por sua vez, os espetadores são cada vez menos exigentes, o que promove um 
tratamento mais leve das notícias e a preferência por temas “atrativos”. Alguma vez 
sentiu que a cobertura de determinado evento do CH tinha por detrás uma motivação 
comercial? 
  
Eu posso fazer mea culpa, que até já fiz nas minhas redes sociais. Nós não estivemos bem 
nos primeiros tempos. Nós temos que publicar o que é relevante, mas na política é importante 
ver que destaque é que uma notícia deve ter. Ventura surgiu nas eleições de 2017 sem 
nenhuma relevância política. Não tinha ganho nenhuma eleição, era um mero membro do 
conselho nacional, que de repente emerge por uma entrevista polémica - que foi 
encomendada -. Nós não estávamos habituados e as redações estão cheias de vontade da 
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polémica, do clique e das visualizações, porque as pessoas adoram estas polémicas. Mesmo 
que sejam arruaceiras, funcionam na internet. No momento em que Ventura chega e diz o 
que diz, é um momento em que o algoritmo das redes sociais é alimentado. Na altura, eu era 
jornalista do online e tive essa pressão para manter os números. Isso aconteceu comigo, mas 
também com o Público, com o Notícias ao Minuto, com o Expresso ou com o Observador. 
De repente, dávamos por nós a fazer manchetes, a pedir declarações e fazer follow-ups a um 
candidato autárquico sem relevância nenhuma. Agora faz sentido que tenha visibilidade, 
porque tem milhares de eleitores, mas antes, não. Quando nós nos apercebemos disto, já 
Ventura estava no Parlamento. Ingenuidade minha, que tenho 28 anos, e só me apercebi aí. 
Nós tivemos muita culpa nisso.  
 
Ventura não é uma pessoa completamente diferente no Parlamento do que é no dia a dia. Ele 
tem carisma, simpatia, leveza, é muito porreiro e facilita as coisas. Isto para um jornalista, 
principalmente para os mais novos, com quem inicialmente Ventura começou a falar, era 
atrativo. Para além disso, tinha ao seu lado um dos maiores génios da comunicação política, 
o João Gomes de Almeida. Aquele homem conseguiu, sem relevância política, aparecer em 
todo o lado, as pessoas começaram a reconhecer a cara dele e quando foi às urnas, nas 
legislativas de 2019,  ganhou um assento parlamentar. Assim que ele ganha esse assento, a 
Lusa tem que começar a fazer cobertura, nós temos que começar a falar com ele enquanto 
deputado, logo há mais cobertura, até termos um grupo parlamentar de 12 deputados. Agora 
faz sentido fazer cobertura, tal como fazia quando conquistou o assento parlamentar, mas 
em 2017 podíamos ter feito notícias sobre ele, mas não com o destaque que demos, com 
constantes chamadas de capa e constantes follow-ups. 
  
10.  Os media tiveram responsabilidade nestes 12 deputados? 
  
Sem dúvida. Nós falamos muito do cliché do Trump, mas é um bocado a mesma lógica. 
Ventura sabia o que estava a fazer. Já em 2016, quando apresentou um livro, Ventura tinha 
falado do quão fácil é incendiar e usar as redes sociais para aparecer. Ele utilizou muito bem 
as redes sociais, porque sabe perfeitamente que lá não tem contraditório como o jornalista 
precisa. Esse foi um dos problemas. Como ele foi falar com jovens jornalistas, com pouca 
experiência, saíam muitas vezes, e ainda saem de vez em quando, histórias sem essa 
filtragem que precisamos. Isto não é censura, é o trabalho jornalístico. Fazemos isto com 
todos. É um trabalho jornalístico de conferir o que é verdade ou mentira, editar para contar 
a história da forma mais verosímil. Mas como Ventura começou a abordar jornalistas com 
menos experiência, saiam declarações polémicas que se tornavam virais nas redes sociais.  
  
11.  Quando se tornou inevitável cobrir o CH, houve algum debate na redação sobre 
como o fazer? 
  
Sim, com o meu editor, o Filipe Garcia na altura. Ele tinha uma opinião muito vincada em 
relação a isto. Ainda hoje com a direção, quando se trata uma capa, tentamos delinear os 
limites. Quando voltamos de uma reportagem, eu apresento o que tenho e tentamos 
selecionar meramente o que é relevante e deixar de parte estandartes. Nós não estamos aqui 
para isso, para isso servem os comunicados de imprensa. O nosso trabalho, especialmente 
na Sábado, é a investigação, as informações que estão ocultas nos bastidores e que, a não ser 
que uma pessoa se imiscue lá, não consegue chegar. Se for falar com alguém do I, do Sol ou 
do NOVO, terá respostas diferentes. 
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12.  Vários estudos já mostram o papel dos media na normalização de partidos de direita 
radical populista noutros países. O jornalismo português está a aprender alguma coisa com 
isso? 
  
Alguns jornalistas, sim, mas não todos. Como temos redações muito jovens, com pouca 
experiência, é difícil. Se não fosse a ter jornalistas experientes na minha redação, eu teria 
dificuldades em saber o que posso fazer, porque partidos de direita radical para a extrema-
direita são muito difíceis de não ultrapassar a linha. À medida que o tempo foi passando, 
fomos aprendendo que o fenómeno Ventura vinha na mesma linha antissistema que França, 
EUA, Espanha, etc. Hoje em dia, os jornalistas que fazem cobertura do CH têm essa noção 
de que o partido deve ser escrutinado, mas com a contenção de não ultrapassar linhas 
vermelhas de direitos humanos. O que nos divide é a moldura em que se apresenta a história. 
Na forma como se escreve, há jornalistas que têm mais tendência a demonizar do que outros, 
a fazer uma linha vermelha completa. Eu faço uma linha vermelha às ideias, não ao partido, 
porque o partido está legitimado atualmente para ter cobertura dos seus projetos de lei. Mas 
há ideias que merecem uma linha vermelha, histórias polémicas que merecem um cordão 
sanitário e que têm que ser tratadas com pinças. Isto não acontece noutros partidos. 
  
13.  No geral, que análise faz da cobertura diária do CH? 
  
Cada vez mais, há uma boa cobertura. Não foram só eles que aprenderam a lidar connosco, 
nós também aprendemos a lidar com eles. Inicialmente, a dificuldade foi em perceber que 
tipo de fenómeno iria ser. Agora, já temos exemplos internacionais onde podemos ver mais 
à frente. O jornalista não está aqui para tirar ou dar votos a alguém. Os portugueses votam 
em quem querem, mas temos que dizer o que o partido é. Nos congressos, vemos vários 
jornalistas já com clara noção do que é o CH, que quando têm as suas peças da vida interna 
do CH já sabem como aquilo funciona. O problema antes era um desconhecimento do que 
era o partido. Hoje, os jornalistas especializados em CH sabem o que é o CH e sabem com 
que contar. Somos cada vez mais e isso é bom porque aumenta o trabalho de escrutínio e a 
qualidade dos trabalhos e melhora o serviço público que fazemos aos leitores, quando é a 
altura de tomar decisões. 
 
Entrevista Francisco Nascimento (TSF) 
  
1. Há algum tipo de pressão inerente a fazer jornalismo político diferente de outra 
área? (Alguma vez o sentiu?) 

  
Não, nunca senti pressão adicional da política. O que eu sinto é que temos mais visibilidade, 
porque a política acaba por mexer com tudo, mas nunca senti pressão das partes por estar a 
fazer política ou outra coisa qualquer. É certo que andamos pelos corredores da Assembleia 
da República e lidamos com o poder, mas eu nunca senti isso. Nunca fui intimidado para 
nada. 
  
2. A cobertura de um partido é diferente consoante a posição em que se encontra - por 
exemplo, se está no Governo ou na oposição? (Se sim, o que é que as distingue?) 
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Sim, a responsabilidade muda, logo a partir daí. É completamente diferente estar a 
acompanhar o CH num evento qualquer, quando tem um deputado único e passado dois anos 
para um grupo parlamentar de 12 pessoas. O peso deles sobe e aí a cobertura jornalística tem 
que aumentar. É diferente acompanhar uma maioria absoluta ou o BE, que tem muito menos 
deputados. A visibilidade que tem que ser dada em antena é diferente. 
  
3.  Cobrir o Chega é diferente de cobrir qualquer outro partido? (Se sim, em quê?) 
  
Não é diferente, mas eu sinto que da parte deles há uma pressão adicional. Pelo menos, 
tentam pressionar os jornalistas, porque ainda sentem que os jornalistas são os primeiros 
inimigos deles. E não são, os jornalistas trabalham com factos, coisa que muitas vezes o CH 
não trabalha. Sinto que há alguma intimidação da parte deles em relação aos jornalistas. Por 
exemplo, em manifestações, os jornalistas são quase sempre atacados e isso não acontece 
noutros partidos. Eles têm uma génese e uma maneira de trabalhar que é diferente e 
intimidatória para connosco. Essa é a única diferença que eu sinto. 
  
O CH tenta, às vezes, manipular as pessoas e os jornalistas com argumentos que não são 
válidos. Por exemplo, ainda na sexta-feira quando apresentou um diploma para um referendo 
à eutanásia. O CH quer que esse diploma seja debatido no mesmo dia em que o PS vai propor 
a legalização da eutanásia, num debate potestativo pedido pelo PS. Ou seja, só se o PS quiser 
é que o diploma é debatido nesse mesmo dia. E AV, na sexta-feira, disse que se o PS não 
aceitasse, o CH ia recorrer para plenário. Em nenhum local do regimento da Assembleia da 
República diz que o CH pode recorrer para plenário de uma decisão que cabe exclusivamente 
ao partido que pediu o debate potestativo. Há pessoas que vão atrás destas coisas, de alguma 
forma para criar pressão noutros partidos. Mas basta uma pequena leitura pelo regimento 
para perceber que aquilo que o CH disse não é verdade. Isto é apenas um exemplo, entre 
muitos outros que acontecem, em que o CH tenta argumentar de uma forma que não é 
verdadeira. Já aconteceu inclusive no plenário com todas as câmaras a ver. Isto é o maior 
problema do CH. 
  
Relativamente à questão ética e deontológica, eu lembro-me quando o Ventura era deputado 
único, talvez há um ano, numas declarações políticas começou a dizer que Portugal tinha 
problemas com a emigração. Eu ouvi aquilo e pensei “mas eu vou estar a cortar um som com 
isto, quando toda a gente sabe que Portugal não tem problema nenhum com imigração? Vou 
estar a dar gás a uma coisa que é completamente mentira, quando ele só quer criar conflitos 
na sociedade portuguesa?”. Mandei mensagem à minha editora, ela concordou comigo e não 
enviei nenhum som para a antena sobre aquilo. Nessa altura, acho que ninguém acabou por 
ir na conversa dele, mas isto é muito perigoso. No início, os jornalistas e a comunicação 
social não souberam lidar com o CH, porque é preciso, às vezes, colocar um tampão. 
Naqueles primeiros meses, os jornalistas davam demasiado palco a alguém que tinha um só 
deputado e que dizia coisas que não eram verdade. Isso também contribuiu para que eles 
hoje tenham 12 deputados e não 5 ou 6. A forma de o CH fazer política é muito perigosa, 
mas convém que sejam os jornalistas, de alguma forma, o principal ponto de defesa da 
sociedade. Se nós não transmitirmos a mensagem dele, aquilo não aconteceu, simplesmente 
porque não passa para o país. Eu defendo há muito tempo que os jornalistas deviam sentar-
se todos à mesa para discutir a forma de cobrir o CH, ou para discutir o que é o CH. Mas, 
quer dizer, a TSF pode fazê-lo, mas vai sempre haver outros órgãos que não o vão fazer. 
Podemos não dar gás a qualquer coisa do Ventura porque é mentira, mas depois há o Correio 
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da Manhã que vai logo atrás dele à primeira oportunidade. Esse sentido de criar uma reflexão 
jornalística sobre o que é o CH não faria muito sentido, porque terias sempre quem fosse 
atrás dele, custe o que custasse. 
  
4. Sentiu necessidade de se preparar de um modo diferente? Se sim, como o fez? 
  
Não, os jornalistas têm que estar sempre preparados antes de ir para o terreno. Nunca senti 
necessidade de fazer algo mais quando vou acompanhar algo do CH. O jornalista tem que 
confirmar sempre a informação, seja com quem for, mas com o CH é preciso haver uma 
dupla confirmação, porque eles tentam de facto enganar-nos. O objetivo deles é mesmo 
enganar os jornalistas e aí temos que estar muito atentos ao que eles dizem e confirmar 
sempre tudo. Há casos em que os jornalistas vão atrás de coisas que o CH e o Ventura dizem 
e não são verdade. Felizmente, connosco nunca aconteceu, mas já aconteceu com outros, 
porque vão atrás do que o CH diz como se fosse verdade absoluta e não é. Isso é assim para 
o Ventura e também noutros casos. Mas com o CH isso acontece mais recorrentemente e é 
bom que os jornalistas estejam atentos a esse tipo de coisas. Não acho que tenha que me 
preparar melhor antes de ir para alguma coisa do CH, tenho é que estar mais atento antes de 
pôr alguma coisa no ar. 
  
5. Enquanto jornalista, mas também enquanto Francisco, o que é que sentes quando 
estás a ser enganado para veicular determinado tipo de informação? 
  
É algo muito perigoso e é preciso fazer uma reflexão sobre isso. Eu normalmente o que faço 
é desprezar, desprezo absoluto. O CH desde que passou a ter 12 deputados, todos os dias, 
incluindo sábados e domingos, manda comunicados para os jornalistas. O de ontem foi sobre 
os metadados e sinceramente nem o abri, porque, às vezes, aquilo é uma mão cheia de nada. 
Eles querem é ter palco, querem uma notícia deles na antena ou no site e não é com conteúdo 
político sério. Por isso, eu acho que a melhor forma de lidar com o CH é com desprezo e 
verificando sempre aquilo que eles dizem. Uma vez, estava numa manifestação que não tinha 
mais de 100 pessoas e eles disseram que estavam lá 900. O jornalista está lá e sabe que não 
é verdade. É preciso olhar para o que eles dizem com alguma distância, com algum desprezo 
e confirmar sempre o que eles dizem. 
  
6. Já disseste várias vezes que o CH perceciona os jornalistas como inimigos. Esta é 
uma realidade comum a outros partidos ou é uma exclusividade do CH? 
  
É exclusivo do CH. Às vezes, há pessoas noutros partidos que também olham para os 
jornalistas com alguma desconfiança, mas também há pessoas na sociedade que olham para 
os jornalistas assim. Mas no CH é diferente, eles não olham só com desconfiança, olham 
para os jornalistas como inimigos. Por exemplo, houve um jantar comício das eleições 
presidenciais, em que um dos militantes disse “os nossos inimigos estão aqui dentro”, 
referindo-se aos jornalistas. De facto, a olhar para os jornalistas como inimigos, só mesmo 
o CH, embora o Ventura trate muito bem a comunicação social. Mas outras pessoas do 
partido olham para nós assim e nunca senti isso noutro partido. 
  
7. Como é que é trabalhar com o partido, com esse cenário? Como é a interação? 
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Interação, eu tento ter pouca. Não tenho grandes fontes no CH. Eu tento fazer o meu trabalho 
de forma normal, não tenho grandes diferenças no que faço com outros partidos. Mas cria 
uma pressão adicional estar no terreno perante aquelas pessoas. Mas nunca me preparei de 
forma diferente por isso, nem acho que tenhamos de nos preparar. Eles são um partido igual 
aos outros, mas lidam de forma diferente com as pessoas. Mas isso é um problema deles, 
não é nosso. 
  
8. Como descreves a estratégia de comunicação do CH (nomeadamente no que cabe aos 
jornalistas)? O que é que pensa dessa estratégia? 
  
Hoje em dia, a intenção do CH é colocar tudo cá para fora para ter palco, ter notícias, ser 
falado. Não sei se eles têm uma estratégia de comunicação muito articulada nesta altura. A 
assessora do CH muitas vezes manda-nos mensagem a dizer que AV vai fazer uma 
declaração política sem dizer o assunto. Nós perguntamos sobre o que é e a resposta dela é 
quase sempre “nem eu sei”. Se nem ela sabe, duvido que eles tenham uma grande estratégia 
de comunicação. Agora se isto é verdade? Duvido muito que seja, a assessora deve saber do 
que é que o Ventura vai falar. Acho que a estratégia deles passa muito pelas redes sociais, o 
que não passa na comunicação social por ser mentira, eles passam sempre no Youtube ou no 
Twitter e ganham ali algum palco. Mas se têm uma estratégia de comunicação vincada, eu 
não consigo perceber. Todos os dias mandam comunicados de imprensa e quase todos os 
dias falam na Assembleia ou na sede deles. Eu sei que eles têm um ponto e que o principal 
é serem falados, agora o que é que vem através disso, não sei. 
  
9. O CH tem hoje o 3º maior grupo parlamentar, 12 pessoas, mas, até janeiro de 2022, 
era um partido com um deputado e pouca implantação nacional. O que é que 
justificava a cobertura que lhe era feita e que não era feita, por exemplo, à IL, que 
estava nas mesmas condições? 
  
 Os órgãos de comunicação social vão atrás da polémica para tentar ter likes, visualizações 
e audiências. Ventura é um produto da televisão e teve muito a ver com isso. Era uma pessoa 
que dizia coisas absurdas, completamente ao contrário de uma sociedade no século XXI. Ele 
criava polémica e as pessoas queriam polémica e audiência. Foi por isso que o CH teve tanta 
visibilidade no início. Eu acredito que esses órgãos já se arrependeram, mas na altura foram 
os principais precursores para que o CH e o Ventura ganhassem visibilidade e tivessem uma 
visibilidade completamente desproporcional à IL. Hoje ainda há órgãos que trabalham para 
as audiências. 
  
10.  No fundo, uma dimensão comercial e um peso da necessidade de gerar lucro… 
Alguma vez sentiste que a cobertura de determinado evento do CH tinha por detrás 
uma motivação comercial? 
  
Não, nunca senti isso na TSF. Nunca ninguém me disse “faz isto ou aquilo”. Isso nunca me 
aconteceu. Sei que há histórias que dizem que o principal acionista da Global Media tem 
ligações ao CH. Mas na TSF nunca senti uma pressão adicional por parte da direção para 
fazer alguma coisa do CH, nem senti que o CH tivesse mais visibilidade nos espaços da rádio 
desde que entrou esse acionista. 
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11.  Alguns dos episódios mais mediáticos do CH nasceram nas redes sociais. O 
investigador Jacinto Godinho defende que estes episódios só se tornaram “incêndios” 
nas redes sociais, porque foram explorados pelos media. Os media deram uma 
visibilidade ao CH que ele não tinha? 
  
Sim. O CH era um partido de um deputado único e logo aí não pode ter a mesma visibilidade 
que era, por exemplo, ao CDS. De facto, o CH tinha mais visibilidade, porque criava 
polémicas nesse sentido. Tiveram sempre uma visibilidade completamente desproporcional 
àquilo que se pedia. A comunicação social ia atrás daquilo por uma questão de polémica, de 
ter benefícios com esse tipo de argumentação. É a única razão que vejo para pegar numa 
coisa que não tem sentido nenhum. 
  
12.  Destes episódios, destaco aquele em que André Ventura mandou de volta “para o 
país dela” a, à data, deputada Joacine Katar Moreira. Começou no Twitter, mas 
rapidamente o assunto dominou os jornais. A notícia constante deste tema amplifica 
um discurso racista e xenófobo? 
  
Sem dúvida. Na altura, eu estava no online da TSF e nós demos muito gás a isso, esteve nos 
tops dos views da TSF. Eu tenho a certeza que hoje a TSF não dava essa notícia, exatamente 
por esse aspeto, porque é incendário e porque cria fraturas na sociedade e é exatamente isso 
que o CH quer e quis na altura com essa notícia. Qual é o sentido de publicar uma notícia 
em que um deputado manda para a terra dela outra deputada? Isso não é nada mais do que 
incitar à violência e não é essa a função do jornalismo.  
  
13.  A amplificação do discurso racista e xenófobo pode violar o artigo 9 do Código 
Deontológico do Jornalista sobre o tratamento discriminatório? Qual é o limite para o 
jornalista? 
  
Sim, essa era uma das razões para a TSF não publicar hoje essa notícia e, na minha opinião, 
não ter publicado na altura. Houve várias queixas na ERC sobre isso, porque os jornalistas 
ampliaram um discurso racista e xenófobo e isso criou muitas fraturas em Portugal. Joacine 
Katar Moreira, apesar de só ter estado dois anos no Parlamento, ficou sempre com esse 
semblante. Isso é admissível para uma sociedade como a portuguesa? Eles dizem que 
Portugal não é racista. Portugal tem fraturas na sociedade e tem pessoas que são bastante 
racistas e geralmente essas pessoas até votam no CH, exatamente por esse discurso. Isso é 
grave e nós temos que ter muita atenção a isso. 
  
14.  Alguma vez sentiste que tinhas que escolher entre dar ou não uma notícia, com 
base neste aspeto de amplificar ou não determinado tipo de discurso? 
  
Sim, o exemplo que dei há pouco em que Ventura dizia que Portugal tinha problemas com a 
imigração, quando isso não é verdade. Na altura, optei por não pôr nada sobre isso, porque 
era simplesmente mentira. Ia apenas criar confusão, quando não existe. 
  
15.  No geral, de que modo é que o CH questiona as práticas jornalísticas? De que modo 
acha que desafia o jornalismo, se é que desafia? 
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Sim, faz-nos pensar sobre o jornalismo em si e sobre o que publicamos, exatamente por esses 
aspetos incendiários de tudo o que tentam colocar cá para fora. É preciso fazer uma reflexão 
muito grande sobre tudo o que se publica do CH, maior do que com os outros partidos. Além 
disso, é preciso confirmar tudo aquilo que eles dizem várias vezes, porque eles tentam passar 
uma mensagem que não é verdadeira. Isso faz-nos questionar as nossas práticas. 
  
16.  O jornalismo atravessa há décadas uma crise, cujo fim não parece próximo. A 
direita radical populista percebeu melhor do que qualquer outro campo político as 
fragilidades do jornalismo e utiliza-as em seu favor? 
  
Não sei se eles tentaram cavalgar essa crise, acredito que sim. Os jornalistas foram atrás de 
coisas do Ventura só para as audiências. Mas tenho dúvidas se isso está diretamente 
relacionado com a crise do jornalismo e se eles perceberam isso sequer. Mais do que essa 
crise do jornalismo, trata-se de um problema da sociedade, um problema de cultura. Porque 
é que a CMTV tem mais audiências e o Correio da Manhã em papel tem mais compra do 
que outros jornais? Porque é um jornal sensacionalista e as pessoas preferem ler uma notícia 
sensacionalista, do que trabalhar a ler factos reais. Isso é um problema de cultura. No dia em 
que se preferir os factos ao sensacionalismo, temos todos a ganhar, principalmente o 
jornalismo. Se nós tivéssemos nessa sociedade, se calhar o Ventura não tinha tido tanta 
projeção como teve. Muita gente ainda prefere uma CMTV a uma SIC Notícias, por 
exemplo. Basta olhar para o exemplo da CNN, é um tipo de jornalismo muito mais idêntico 
a uma CMTV do que a uma SIC Notícias e talvez por isso é que conseguiram ter boas 
audiências sobre o início. Acho que Ventura cavalgou foi essa cultura e o  jornalista acaba 
por ir à procura do que dá cliques, do que dá audiências e não dos factos. Andamos muitas 
vezes também atrás das redes sociais, o que é ainda mais perigoso. 
  
17.  Quando se tornou inevitável cobrir o CH, houve algum debate na redação sobre 
como o fazer? 
  
Sim, várias vezes. Por exemplo, um dos nossos espaços da TSF, o “Café Duplo”, que 
trabalha com comentadores que discutem em dupla o tema do dia. Quando estávamos a 
decidir o painel, houve a possibilidade de colocar alguém ligado ao CH. A redação da TSF 
decidiu que isso não ia acontecer, porque era dar palco a um partido que é racista, xenófobo 
e que vai contra os valores da sociedade. Nós temos muitas vezes esse tipo de reflexão, 
mesmo nas reuniões semanais dos editores. Nós decidimos não dar espaço ao CH num dos 
nossos espaços da TSF, onde nós é que temos a decisão editorial sobre esse, particularmente 
por ser o CH. 
  
18.  Não há consenso sobre como cobrir a direita radical populista. Esta ausência de 
regras deixa os jornalistas limitados a decidir por si próprios e mais frágeis à condição 
de “pés de microfone”? 
  
Sim. Era preciso uma reflexão sobre o CH e a forma de o cobrir. Eu não tenho dúvidas de 
que a TSF ia adotar essas medidas, a bem do jornalismo e da democracia. Mas terias outros 
órgãos, como a CMTV, que não o fariam e o plano ia sair furado logo ao início. Mas esta 
reflexão era importante e nem é de agora, já devia ter sido há mais tempo. Era preciso ter 
uma certa linha para lidar com o CH que fosse comum a todos os órgãos de comunicação 
social. Se um órgão não partilha o que o CH fez, simplesmente não aconteceu. Era preciso 
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ter essas linhas, mas já vêm tarde. O CH hoje tem 12 deputados muito graças à comunicação 
social e à forma como lidamos com ele. Isso devia deixar-nos a pensar, porque a forma como 
AV conseguiu cavalgar uma carreira política que não tinha é um dos pontos mais negativos 
do jornalismo nos últimos anos. Ele não era ninguém na política e cresceu a partir de debates 
televisivos de futebol e hoje é o líder do terceiro maior partido português. Isto em muito 
pouco tempo e isso é o mais grave. É um fenómeno para o qual a comunicação social 
contribuiu muito. 
  
19.  Vários estudos já mostram o papel dos media na normalização de partidos de 
direita radical populista noutros países. O jornalismo português está a aprender 
alguma coisa com isso? 
  
Não, se tivesse aprendido e olhado para o caso de Itália, por exemplo, se calhar não tínhamos 
cometido os erros que cometemos com Ventura no início. Se os cometemos, é porque não 
estivemos atentos. Em Portugal, achava-se que não podia acontecer o que acontecia nos 
outros países, porque o 25 de abril era uma memória recente e os seus efeitos ainda eram 
muito visíveis. Não são, como se vê. A comunicação social desvalorizou muito este tipo de 
casos e a possibilidade disto acontecer em Portugal e por isso é que Ventura hoje está onde 
está. Continuar a dar palco num programa de televisão noturno a uma pessoa como André 
Ventura, que já como candidato à Câmara de Loures dizia o que dizia, não é admissível. 
Ventura partiu daí para o que é hoje e isso é um erro da comunicação social. 
  
20.  Há hoje alguma diferença na forma de fazer cobertura do CH do que o modo que 
era feito quando o partido apareceu? 
  
Sim, pelo menos na TSF, há. No geral, também acho que sim, apesar de haver órgãos que o 
fazem de forma idêntica. Há dois anos, daríamos uma notícia do CH que hoje não damos e 
isso acontece porque aprendemos com os erros. Mas há outros órgãos que eu tenho mais 
dúvidas. Por exemplo, com o caso da vice-presidência da AR, os dirigentes do CH estavam 
quase todos os dias na TV a falar de um assunto que era uma não questão. Eles, de facto, 
podiam propor um nome, mas se os deputados não quisessem, não era eleito e pronto. Não 
havia nada que dissesse que se tratava de uma nomeação direta, nem uma relação direta com 
as eleições legislativas. Se há votação em plenário, é porque os deputados têm poder para 
votar aquela questão. Está no regimento da Assembleia da República. Houve um erro na 
forma como se lidou com a questão, porque foi dado palco a Diogo Pacheco de Amorim e a 
outros dirigentes do CH para falarem sobre o assunto, quando não há muito para dizer sem 
ser “olhem para o regimento”. Na TSF, não demos gás a esse tipo de questões, porque é uma 
não questão. 
  
21.  No geral, o que acha da cobertura que os media portugueses fazem ao CH? 
  
No início, erramos todos, sem exceção, porque demos demasiado palco a um partido que 
tinha um só deputado e dizia as coisas que dizia. Essa também foi a razão para ter tido uma 
cobertura completamente desproporcional. Passados estes anos, muitos de nós aprendemos 
com os erros. O caso da TSF é evidente, mas por exemplo a SIC Notícias acho que também 
aprendeu com isso. Mas há outros que continuam a dar gás a coisas que o Ventura diz que 
não são verdadeiras. Como já disse, o CH envia um comunicado quase todos os dias. Na 
TSF, se calhar publicamos um por semana, mas o NOVO publica e faz manchetes com o CH 
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quase todas as semanas e no site tem imensas notícias com estes comunicados que chegam 
por Whatsapp. Eu acho que é um erro da parte deles, porque ainda não perceberam a 
dimensão, ou então perceberam e fazem-no com intenção. Dão um palco completamente 
desproporcional ao CH. Mas felizmente houve muitos que aprenderam com o que aconteceu. 
 
 Entrevista Hélder Gomes (Expresso) 
  

1.  Há algum tipo de pressão inerente a fazer jornalismo político diferente de outra 
área? (Alguma vez o sentiu?) 

  
Sim, é diferente e essas diferenças são acentuadas ou atenuadas pelos partidos. Dentro dos 
partidos, o PSD, por exemplo, é um partido com décadas, o PCP com um século, por isso 
têm pessoas que não são os papagaios da direção nacional e têm, às vezes, um pensamento 
divergente e uma forma de abordar os jornalistas que é distinta. 
  
No caso do CH, o que eu sinto é que há algumas pessoas que respeitam o nosso trabalho e 
não tentam condicioná-lo, mas há outras, incluindo o presidente do partido, que não 
condicionando diretamente o nosso trabalho, tentam fazê-lo. O Ventura conhece pelo nome 
as pessoas que cobrem o partido, mas nunca fez um reparo sobre qualquer notícia. Em 
campanha eleitoral, quando estás a fazer milhares de quilómetros - e o CH sempre fez 
questão de percorrer o país- , é muito intenso, os nervos estão mais à flor da pele, porque as 
pessoas não descansam e porque sabem que a mensagem que transmitimos podem ser ou 
não benéficas para eles. Mesmo nessas situações, nunca houve, por parte do presidente do 
CH, uma pressão ou uma tentativa de condicionar o trabalho. Contudo,  existem  formas 
mais veladas de o fazer. Por exemplo, num comício, perante os militantes, Ventura  tem um 
discurso muito inflamatório relativamente aos órgãos de comunicação social, acusando-nos 
de só escrutinar aquele partido e de não  investigar os outros. Há muito esse papel de 
vitimização e isso tem uma tradução prática. Quando isso acontece, estás num congresso e 
há insultos, há aquela conversa de irem passando e irem mandando bocas. Essa pressão 
existe, mas cabe-nos resistir a ela e fazer o trabalho como se não existisse. Depois, há outros 
dirigentes do CH que lidam com a comunicação social de forma mais cordata e não alinham 
tanto nessa animosidade em palco versus uma abordagem mais cordata e civilizada, quando 
estão só perante nós. 
  

2.  Cobrir o Chega é diferente de cobrir qualquer outro partido? (Se sim, em quê?) 
  
Sim. Eu não gosto muito deste jogo de equivalências entre a extrema-direita e a extrema-
esquerda. Eu não considero que o CH seja propriamente um partido de extrema-direita. A 
Ciência Política tem instrumentos de classificação que o colocariam mais no espetro do 
partido populista de direita radical, com vários congéneres a nível europeu. Merece essa 
comparação, porque também há um movimento de irmandade. O CH fez questão de saudar 
a reeleição de Viktor Órban, na Hungria, faz também ativamente campanha pelo 
Ressamblemant Naciona, por exemplo. Há este jogo de construir aqui uma irmandade da 
direita populista. 
  
É diferente, porque nós achávamos até há bem pouco tempo, até 2019, que tendo em conta 
a nossa jovem democracia e aquilo que foi o Estado Novo, a guerra colonial, estávamos 
blindados ao surgimento de um partido que é anti isso tudo. Lembro-me de, numa aula de 
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Ciência Política, ter um professor que me dizia que isto havia de chegar cá. Tinhamos já o 
PNR que tentava cavalgar essa onda anti-imigração, dos portugueses de bem e da metade 
que anda a trabalhar para sustentar a outra metade, etc. Mas aquilo nunca tinha tido expressão 
eleitoral. Quando funda o CH, o que Ventura faz é atirar às malvas o que são as suas 
eventuais crenças pessoais e ver ali uma oportunidade para conseguir alguma coisa na 
política. Ele era vereador na Câmara Municipal de Loures e, quando traz a questão dos 
ciganos, faz o CDS romper e o PSD a manter esse apoio. A questão dos ciganos nem sequer 
é nova. Até aí o CDS que era o partido que servia de para-raios para estas tendências mais 
populistas de direita radical, porque acomodava essas tendências, o que tornava 
desnecessária a existência de um partido que se formasse com base nessas bandeiras de 
perseguição do outro pelo outro e de levar a conversa de café para a alta esfera política. 
  
É diferente cobrir o CH e é difícil, mas também é bastante empolgante. Estaria a mentir se 
não dissesse que foram dois anos sempre muito desafiantes. Todos os políticos mentem, mas 
a mentira é um traço característico do CH. Há muita intriga interna, muito spin para pôr a 
circular mentiras, muito poder delegado a pessoas sem qualquer formação política, o  que 
depois se traduz nos saneamentos pelo Conselho de Ética e Jurisdição. A mentira faz mais 
parte do código genético do CH do que de qualquer outro. Isto é uma afirmação empírica, 
mas eu sinto que eles jogam com a mentira até para testar. Agora há muitas colunas e 
programas de verificação de factos, então o jornalista sentes-se sempre na obrigação de 
verificar se o que é dito corresponde à verdade. Isso torna o trabalho mais desgastante, 
porque não podes confiar. O que é dito num palanque não corresponde necessariamente à 
verdade, serve para galvanizar as massas. E colhe muito aquela conversa da CS como 
avençada do Governo e isso passa, de facto, as pessoas acreditam mesmo que a comunicação 
social está capturada pelo PS. 
  
Para além disso, alguns OCS têm um espírito mais acrítico relativamente ao CH. Quando 
Ventura perde o apoio do CDS na Câmara de Loures, é na sequência de uma entrevista que 
ele dá ao jornal I, onde fala sobre a questão dos ciganos. Esses jornais, como o I, o SOl, 
agora também o NOVO, são mais acríticos. Outro exemplo, na semana passada, o CH 
convocou os jornalistas duas vezes para uma conferência de imprensa sobre um “assunto 
político”, sem dizer qual. No primeiro caso, era porque ele tinha mandado uma carta aos 
líderes do PSD e da IL para criar uma plataforma de entendimento para a criação de um 
espaço não socialista. Na semana seguinte, foi porque ia pedir uma comissão parlamentar de 
inquérito à questão dos refugiados ucranianos alegadamente recebidos por associações pró-
russas. Nesses momentos, o jornalista deslocas-se ao Parlamento, escreve a notícia - que 
pode ter mais ou menos contexto. Eu não me sinto obrigado a escrever sempre uma notícia 
ou peça crítica do partido, muitas vezes é só aquilo. Mas também sinto - e isso é transversal 
a todos com algumas honrosas exceções - que muitos takes da Lusa são reproduzidos 
acriticamente. Acriticamente significa que eles fazem aquela peça que sai em todos os 
jornais, mas se não estiveste lá e estás só a replicar uma Lusa, podes pôr aquilo com algum 
contexto e também podes pensar que nem tudo é mentira. Mas, por outro lado, notícias 
relacionadas com o CH geram muito tráfego. Os jornais vivem muito disso e sabem que, 
mesmo que seja um take da Lusa completamente formatado para uma escrita de agência, 
aquilo gera tráfego, visualizações, partilhas. Isso, às vezes, é um bocadinho os jornalistas e 
quem está acima deles a demitirem-se das responsabilidades de gatekeeper. 
  

3.  Sentiu necessidade de se preparar de um modo diferente? Se sim, como o fez? 
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Não senti necessidade de me preparar. Como complementarmente já tinha tido formação 
académica nessa área, sem ser no caso português que apenas está a ser pensado desde que o 
CH surgiu. Quando comecei a seguir o CH, não tinha muita preparação, para lá da 
académica, mas aquilo vai-se aprendendo. Eu lembro-me de, no Congresso de Évora, no 
final do verão de 2020, que é o congresso em que o Partido Pró Vida (PPV) se funde com o 
CH, de estar muito preocupado em acompanhar não apenas o congresso em si, mas falar com 
militantes, tentar perceber o que os leva àquele partido. Por um lado, vês uma massa muito 
grande de descontentes, uns que já tinham votado ou até militado PCP ou BE, mas que 
passaram para o lado oposto. Por outro, tens muitos desempregados, profissionais liberais, 
retornados e ex-combatentes da guerra colonial. No fundo, aquilo é uma amálgama de 
descontentes que vêem ali, de uma forma mais epidérmica, a tradução daquilo que são as 
suas preocupações principais. De facto, o apelo de um partido como o CH pode ter esse lado 
de encantatório.  
  
Não fiz essa preparação, até porque uma das primeiras grandes coisas que cobri do CH foi 
essa Convenção, onde fui um bocadinho ler a situação, perceber quem são aquelas pessoas 
que se deslocaram a Évora. Logo nesse congresso, já notei muito descontentamento. No 
domingo, já havia muita gente descontente, porque o Ventura fez uma lista para os vários 
órgãos nacionais que foi chumbada duas vezes, e em que só depois, com uma mudança muito 
cirúrgica, já vencidos pela exaustão e porque muitos congressistas foram embora, é que 
consegue aprovar a lista. Há ali um grande descontentamento, que vai assumindo proporções 
cada vez maiores. Há ali muita gente, a nível distrital e concelhio, que anda nisto há tantos 
anos quantos tem o CH e percebe que nunca lhe é dada real voz e que não se revêm nesta 
linha autoritária. Ainda no ano passado, para antecipar o congresso de maio de 2021, eu 
perguntava a AV se o partido ia finalmente deixar de ser um partido de um homem só e ele 
dizia que acreditava que sim. Mas percebes que não é de todo assim. No congresso de Viseu, 
no ano passado, Ventura faz aprovar uma moção em que cabia ao presidente do partido a 
decisão última sobre todo e qualquer nomeado para um cargo qualquer. Ou seja, voltou a 
centralizar, em letra de lei, todas as escolhas e pediu carta branca para ser ele a fazer as 
escolhas para os lugares de deputados. Ele também percebe que aquilo vai crescendo de 
forma muito inorgânica e que tem que ter ali mão em algumas franjas mais perigosas e 
suicidárias, que podem, pela impreparação política e porque estão há demasiados anos à 
espera de ter um lugar, acabar por falar mal do partido à primeira oportunidade. Então, 
escolhe uma série de deputados em que cada um deles até pode ter as suas intervenções, mas 
há um fechamento em torno de uma figura só. Mas eu sou daqueles que acredita que o CH 
não atingiu ainda o teto.  Acho que ainda há alguma margem para crescer e se implantarem 
no país. 
  
 
4.   Como é trabalhar com o partido? O tipo de interação e feedback é diferente ou 
semelhante aos outros partidos? 

  
Há uma mudança, porque há uma certa profissionalização. Estamos a falar de um presidente 
que tinha experiência no PSD, não era um novato na política, bem como o número dois, o 
Nuno Afonso, que também vinha do PSD. Mas muitas daquelas pessoas não têm experiência 
política e eles têm que confiar, por exemplo, a nível local, em pessoas para serem a voz do 
CH. Há um movimento quase de fé cega ou eventualmente de ausência de alternativa, para 
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terem que confiar em pessoas que não têm experiência política. Quando o BE surge, havia 
aquela acusação, que eu acho justa, de terem sido levados ao colo, de terem tido sempre boa 
imprensa. Com o CH, acontece o oposto. O partido tem agora três anos, não sei o que será 
dos próximos três. Mas sinto que há ali um esforço diferente de profissionalização. Quando 
estás em campanha e escreves uma coisa mais dura e desmontas o que AV ou outro qualquer 
disse, no dia seguinte pode haver um reparo ou outro, mas não é nada que te faça sentir 
condicionado.Diferente é a conduta dos militantes ou apoiantes, que é mais rédea solta e sem 
tanto controlo. Os militantes já têm algumas ideias pré-concebidas em relação à 
comunicação social que eu consigo perceber. Se eu fosse militante de um partido, também 
não gostava de estar sempre a ver dizer mal dele. Há esse lado empático, mas quando parte 
para a agressão ou para o insulto, ameaça física, é uma coisa bastante diferente. Mas essa 
profissionalização do CH já não tem retorno. O caminho será sempre para uma 
profissionalização, mesmo que isso signifique uma debandada de militantes e que uma única 
pessoa concentre todo o poder do partido. Apesar desse caminho da profissionalização não 
ter retorno, também há ainda muito amadorismo. Às vezes, as ações de campanha são 
desmarcadas ou remarcadas em cima da hora. 
  
5. Como descreveria a estratégia de comunicação do CH (nomeadamente no que cabe 
aos jornalistas)? O que é que pensa dessa estratégia? 
  
A estratégia de comunicação tem sido de profissionalização, mas ainda há falhas. Há umas 
semanas, por causa das condecorações do 25 de abril, a Associação 25 de abril elaborou uma 
lista dos capitães de abril a condecorar pelo Presidente da República. Ventura, no seu 
discurso, disse que algumas daquelas pessoas não mereciam ser condecoradas. Quando eu 
tento, nessa semana, apurar quem eram estas figuras que não deviam ser condecoradas, 
sendo que uma delas era, por exemplo, António Spínola, que liderou o MDLP, do qual 
Pacheco Amorim fez parte. E eu tive que insistir quase diariamente, para pelo menos me 
dizerem se iam responder aquilo ou não. E só assumiram um tom mais acusatório, dizendo 
que até o próprio Pacheco Amorim já tinha assumido que nunca tinha colocado bombas. Por 
isso, quando eu acho que a estratégia se está a profissionalizar, ainda há estes engulhos, estas 
situações em que são incapazes simplesmente de responder ou de dizer que não respondem. 
Há ainda outras situações em que enviam para os jornalistas a indicação de que vai haver 
uma intervenção e não dizem exatamente do que se trata. Nessa condição de gatekeeper, tens 
que avaliar se faz sentido ou não deslocares-te até lá.  
  
6. Isso não é uma estratégia para fazer os jornalistas ir lá? 
  
Sim e nós aí erramos um bocadinho. Como não esclarecem, pode ser qualquer coisa. Acho 
que já estamos calejados para perceber que nem tudo vale a pena. Por exemplo, na campanha 
para as presidenciais, em Bragança, havia uma série de ações de campanha que estavam 
todas atrasadas e, à última hora, somos convocados para algo que não sabemos o que é. No 
final, foi aquela história dos alegados ciganos apoiantes do CH. Aí temos que fazer uma 
autocrítica e tomar uma decisão que pode ter consequências. Se me convocam e tento 
perguntar sobre o que é, até já ouvi respostas de “nem eu sei” por parte da assessoria de 
imprensa. Aí posso escolher ficar na redação e correr o risco de ser uma grande notícia e não 
estar lá. Mas para isso é que se paga os serviços da Lusa, que é quem tem que fazer estes 
fretes. Na campanha para as legislativas, durante o jantar, e depois da conferência de 
imprensa, recebemos a informação de que o presidente do partido ia fazer uma conferência 
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de imprensa extra, sem informação do que era. No final, aquilo era uma coisa completamente 
absurda, sobre o site do partido ter sido alvo de um ataque informático. Em conversa com a 
minha editora, senti que não fazia sentido dar aquela notícia assim, se não estamos só a citar 
e parece que lhe estamos a fazer um favor. Quando começo a receber notificações de vários 
sítios com essa notícia, muitas diziam claramente "site do CH alvo de ataque informático” e 
o título não citava ninguém. Tudo aquilo é cheio de pontas soltas. Nessa madrugada, fiz um 
texto chapéu sobre aquele dia e integrei isso, mas mostrando que tudo aquilo é muito 
estranho. A dada altura, parece que alguém se lembrou de tirar aquela da cartola. Foi um 
ataque informático, que não explicava rigorosamente nada. Uma hora antes ele tinha falado 
connosco e se o ataque tinha começado de manhã, porque é que não disse nada? Só o facto 
de contar como é que tudo aquilo se passou é mais honesto, no sentido de não fazer um frete 
de noticiar. Até hoje, posso estar enganado e o ataque pode ter ocorrido. O que se estranha 
ali é a forma e o timing que ele escolheu para dar aquela notícia. A ser verdadeira, estranha-
se a forma. 
  
7. O CH tem hoje o 3º maior grupo parlamentar, 12 pessoas, mas, até janeiro de 2022, 
era um partido com um deputado e pouca implantação nacional. O que é que 
justificava a cobertura que lhe era feita e que não era feita, por exemplo, à IL, que 
estava nas mesmas condições? 

  
Isso resume-se a uma coisa: o CH é um partido mais sexy. Há ali uma reação muito à pele, 
muito no osso, quando se trata de notícias com o CH. Eu estou completamente de acordo de 
que é um tratamento desproporcional. Se queremos respeitar as regras da proporcionalidade, 
as regras éticas e deontológicas da profissão, isso nunca podia ter acontecido. Mas aconteceu 
e nós fomos parte ativa no crescimento do partido. Aqueles 12 deputados também se devem 
ao trabalho da comunicação social, com incidência tão grande naquele partido. Podemos 
fazer trabalhos muito grandes e grandes investigações - que devem ser feitas-, mas isso pode 
levar a que alguém decida não votar naquele partido, como pode contribuir para o discurso 
de que é uma perseguição. A palavra é devolvida ao povo em quatro anos e acho que, por 
muito grande ou pequena que seja a bancada parlamentar do CH, será sempre um reflexo da 
vontade popular. Há uma franja que não vota, sim, mas como o voto não é obrigatório, é a 
democracia a funcionar. É a democracia a consentir uma força política que, em certos 
aspetos, põe em causa alguns pilares da democracia. Acho que a democracia portuguesa 
aguentará o embate. 
  
8. O jornalismo está, cada vez mais, dependente dos cliques e das audiências, para ter 
lucro. Por sua vez, os espetadores são cada vez menos exigentes, o que promove um 
tratamento mais leve das notícias e a preferência por temas “atrativos”. Alguma vez 
sentiu que a cobertura de determinado evento do CH tinha por detrás uma motivação 
comercial? 

a.  Se sim, essa motivação condicionou o seu trabalho? 
  
Não, eu tenho a sorte de sempre ter tido editores da secção de política com quem é fácil 
conversar e discutir e eu podia fazer a gestão da agenda. Não faz sentido que haja um 
congresso do PSD que mobilize jornalistas e operadores de câmara, e que depois haja um 
congresso do CH e ninguém lá vá. Isso não acontece, nem nunca aconteceu. Em eventos de 
envergadura nacional, é natural que toda a comunicação social esteja lá representada e é o 
que tem acontecido. Mas depois há eventos mais soltos. Por exemplo, hoje, o CH vai estar 
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com os bombeiros voluntários de Camarate e eu não estou lá. Eu faço essa gestão e nunca 
senti essa pressão. Mas concordo com o preâmbulo da pergunta, há um interesse comercial 
muito grande associado a assuntos virais, como é o caso do CH. No meu caso, não posso 
dizer que há essa pressão. Às vezes, eu até acho que faz sentido e a minha editora acha que 
não. Caso a caso, vais tentar perceber se faz sentido, se tem valor notícia, no CH como em 
qualquer outro partido. 
  
9. Alguns dos episódios mais mediáticos do CH nasceram nas redes sociais. O 
investigador Jacinto Godinho defende que estes episódios só se tornaram “incêndios” 
nas redes sociais, porque foram explorados pelos media. Os media deram uma 
visibilidade ao CH que ele não tinha? 
  
Sim, os media potenciaram de uma forma inusitada o crescimento do CH. Essa análise é 
justa e terceira, mas também é preciso perceber que muita da comunicação política, incluindo 
do próprio Governo, é feita a partir de tweets. O Twitter é uma casa desgovernada, mas que 
é muito importante para jornalistas. O que não invalida que muitas das questões tivessem ali 
uma representação circunscrita às redes sociais e que passem a ser uma questão de media de 
massas, porque são amplificadas. Há uma franja grande da população que consome televisão 
de forma linear e se, de repente, há ali pelo meio uma notícia que é uma reprodução das redes 
sociais, estamos a amplificar e a levar a pessoas que até podem nem ter aquela rede social.  
 
10. Destes episódios, destaco aquele em que André Ventura mandou de volta “para o 
país dela” a, à data, deputada Joacine Katar Moreira. Começou no Twitter, mas 
rapidamente o assunto dominou os jornais. A notícia constante deste tema amplifica 
um discurso racista e xenófobo? 
  
Corremos esse risco, sim. Por outro lado, uma tão grande ofensa como essa de um deputado 
da nação dirigido a outra deputada da nação é demasiado grave para não termos noticiado. 
É irmos aos fundamentos primeiros do jornalismo, há valor notícia, apesar de o meio ter sido 
o Twitter. Essa amplificação teria que existir para trazer esse assunto para a comunicação de 
massas, mas não tem que ser sobre amplificado e  foi. Houve um outro também no Twitter, 
quando já se sabe que o OE foi chumbado e vamos a eleições, o Pedro Frazão, já vice-
presidente do CH e vereador em Santarém, vai ao gabinete da Joacine e faz aqueles dois 
dedos na palavra “descolonizar”. Uma cena altamente sexista e ofensiva, mas percebi que 
havia meios de comunicação social a noticiar aquilo. Aquilo não é fácil de traduzir em notícia 
e acresce que não havia grande conteúdo, era só mais uma coisa cretina. Porque é que vou 
noticiar? Eu escolhi, nessa situação, não o fazer. Outros fizeram e acho que há legitimidade. 
Mas são casos diferentes, também tem a sua importância, porque é um dos cinco vice-
presidentes do partido, mas até é difícil explicar aquilo, porque tens mesmo que descrever. 
Aí, já estás mesmo a amplificar aquilo e porventura a sobre amplificar. Eu não estou a dizer 
que fiz bem em não dar aquela notícia. Às vezes, cobrir um partido como o CH carece de 
algum distanciamento para ver se vale ou não a pena. 
 
11. Alguma vez sentiu que, ao cobrir um determinado assunto, amplificava um tipo de 
discurso que ia contra os seus valores ou contra a deontologia do jornalismo? 
  
O partido foi validado pelo Tribunal Constitucional e, apesar das tentativas de ilegalização, 
é um partido agora com uma representação parlamentar doze vezes maior do que 2019. Essas 
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vozes não podem ser silenciadas. Muito diferente é reproduzir acriticamente o que eles 
dizem. Quando se estava a discutir se o CH iria conseguir a vice-presidência da Assembleia 
da República, Pacheco Amorim veio com a conversa de que a raça primordial em Portugal 
era a raça branca, o que no fundo, até justificava que ele não fosse eleito para a vice-
presidência. Nesse aspecto, tá tudo muito afoito em levar essas pessoas a estúdio ou estender-
lhes um microfone, porque sabe que dali surgirá alguma coisa vendável. É importante 
colocar alguém que defenda este tipo de coisas nas televisões, porque até  justifica porque é 
que a maioria dos deputados não ia votar nele para aquele cargo. A vice-presidência da 
Assembleia da República não é um cargo menor, tem funções de substituição. Quando ele 
tem essas posições, até dou de barato que vá às televisões, principalmente quando há alguém 
perante ele que não é um espantalho, que está ali a distribuir jogo, mas também a fazer o seu 
papel de jornalista. Tudo isto pode ter essa consequência de amplificar e normalizar um 
discurso racista e xenófobo, mas é importante questionar se não será pior silenciar estas 
vozes que têm representação parlamentar e, se, ao silenciarmos, não estamos a avolumar 
ainda mais aquele sentimento de falta de pertença que muita gente que é eleitora ou 
potencialmente eleitora do CH sente. Eu não acho que as pessoas que deram meio milhão de 
votos ao Ventura nas presidenciais sejam todas racistas ou xenófobas. Haverá muitas 
certamente, mas faltam dados científicos que provem isso. Há muitos descontentes e pessoas 
que sentem que foram deserdadas do sistema. Isto é um fenómeno novo em Portugal, mas 
tem tudo menos novo, se fizermos um comparativo com outros países europeus. 
  
12. No geral, de que modo é que o CH questiona as práticas jornalísticas? De que modo 
acha que desafia o jornalismo, se é que desafia? 
  
Sim. Por exemplo, uma ação de campanha tem sempre um lado pitoresco em qualquer 
partido. É quase um desinsuflar do peso que muitas vezes uma sessão parlamentar tem. Há 
sempre ali um popular, uma peixeira, um homem das obras, um contacto muito próximo que 
cria ótimos bonecos, boas fotografias, bons textos. São notas de reportagem que introduzem 
leveza no jornalismo político. Se eles são uma representação do povo, é natural que, nem 
que seja quando há eleições, haja um contacto mais direto com eleitores. É possível avaliar 
o caráter de alguém através destes momentos: como é alguém na rua com notícias, 
eventualmente desfavoráveis ou não, no contacto com potenciais eleitores. O CH  obriga-
nos a fazer a verificação de factos de forma mais consistente. Mas não se perde nada se essa 
verificação de factos em reportagem aconteça em qualquer partido. Houve uma 
especialização de blocos informativos que só se dedicam à verificação de factos, mas isso 
pode transpor-se para outros formatos. Por isso, sim, de alguma forma mudou, porque nos 
colocou na posição de não nos limitarmos a descrever um dia normal de campanha, mas a 
ter um trabalho mais cuidado para verificar a verdade. Uma boa reportagem sobre um dia de 
campanha do CH tem esse lado de verificação de factos. É uma boa prática que deve 
acontecer com qualquer partido. 
  
13. O jornalismo atravessa há décadas uma crise, cujo fim não parece próximo. A 
direita radical populista percebeu melhor do que qualquer outro campo político as 
fragilidades do jornalismo e utiliza-as em seu favor? 
  
Acho que sim, sendo que não é uma coisa nova. Como não é uma coisa nova, nem o 
crescimento desse tipo de partido, nem a crise da imprensa. Há situações em que essa crise 
se agrava e, neste momento, acho que está mais difícil do que era na altura em que comecei 



 180 

a estudar jornalismo. Há um aproveitamento, sim, mas não é exclusivo desse tipo de partidos. 
Por exemplo, uma maioria absoluta é um risco de dimensão semelhante. Há todo um spin 
que o PS, ou qualquer outro partido em maioria absoluta, tem que é difícil de esgravatar, no 
fundo, de ser jornalista. Um partido com maioria absoluta também se profissionaliza nessa 
crise dos media, em aproveitá-la em seu favor. Situações como a pandemia, por exemplo, 
também o fazem. O líder do maior partido da oposição insistia que era uma situação de 
unidade nacional, porque era uma pandemia à escala global. Isso até se pode entender, mas 
quando pensamos uma segunda ou terceira vez sobre isso, percebemos que está ali o 
principal partido da oposição a demitir-se do seu papel. Sem dúvida que os partidos 
populistas de direita radical se aproveitam das sucessivas crises da imprensa e também da 
emergência de dott.coms, de redes sociais e do divórcio de algumas pessoas no consumo de 
informação pela via tradicional. Mas não me parece que seja exclusivo.  
  
14. Quando se tornou inevitável cobrir o CH, houve algum debate na redação sobre 
como o fazer? 
Sim. 
  
15. Este debate alguma vez tinha sido feito sobre outro partido político? 
  
Não, porque o partido anterior com representação parlamentar antes do CH a chegar à AR, 
tinha que ser o BE. Nessa altura, eu era muito novo e não me lembro. O que eu senti é que 
nessa altura o BE tinha muito boa imprensa. Houve ali uma falha muito grande dos media.  
  
16. Não há consenso sobre como cobrir a direita radical populista. Esta ausência de 
regras deixa os jornalistas limitados a decidir por si próprios e mais frágeis à condição 
de “pés de microfone”? 
 
Há muito esse risco, sem dúvida. Também pode ser uma hipótese de promoção dentro do 
próprio partido, como aconteceu com a Patrícia Carvalho, a atual assessora do CH, que era 
jornalista no Notícias ao Minuto. Há um problema muito grave que é a sobre aposta das 
redações em pessoas com pouca experiência. Manter alguém que já está lá há muitos anos e 
tem um contrato de trabalho generoso custa muito às redações, mas não manter essa pessoa, 
que tem memória, esvazia as redações de memória coletiva. Uma boa redação deve ter 
pessoas com muita experiência e pessoas que acabaram de sair da faculdade. Pode criar-se 
ali um espírito de ajuda mútua. Eventualmente, os mais velhos não dominam tanto a 
linguagem digital e os miúdos não tem memória porque não viveram, ou não viveram numa 
redação, momentos muito importantes da política ou da sociedade portuguesa. Isso é muito 
importante. As pessoas ficarem à solta sem um pensamento estruturado é mau. 
  
17. Vários estudos já mostram o papel dos media na normalização de partidos de 
direita radical populista noutros países. O jornalismo português está a aprender 
alguma coisa com isso? 
  
Não fizemos esse exercício de olhar para o lado, nem mesmo com Espanha. Os media, por 
muito que gostem de promover encontros de vários media internacionais, muitas vezes são 
ilhas, sem grande comunicação com o resto do mundo. Às vezes, até funcionam como ilhas 
dentro do próprio país. Quando vais à Assembleia da República e estás lado a lado com um 
colega de outro órgão, há ali uma relação saudável. Em reportagem, há ali uma pool de 



 181 

jornalistas de vários órgãos que têm relações de amizade e confiança, mas isso depois não 
ascende. Não acontece tanto nas estruturas superiores. Não aprendemos nada, talvez por 
inércia. Até porque há uma parte quase de orgulho de quereres fazer as coisas por ti. A 
Academia, que promove esses estudos comparativos, também não tem a presença e a força 
suficiente nas redações como devia ter.  
  
18. Há hoje alguma diferença na forma de fazer cobertura do CH do que o modo que 
era feito quando o partido apareceu? 
  
Vai havendo algumas mudanças. Continuo a achar que há uma posição muito acrítica 
relativamente ao que interessa ou não noticiar. A crítica é transversal aos órgãos de 
comunicação social, mas já vejo alguma limitação de notificações, por exemplo. Nós 
mandamos muito mais notificações para gerar tráfego do que, por exemplo, o The Guardian. 
Já há aí uma sobre-usagem da notificação. Se tudo é relevante, não há nada que seja relevante 
verdadeiramente. Começo a sentir, apesar de tudo, um movimento de refrear. 
  
19.  No geral, o que acha da cobertura que os media portugueses fazem ao CH? 
  
Tal como o partido se tem profissionalizado, acho que a cobertura também está nesse 
caminho. Isso devia ser abraçado como uma missão. Tal como o partido, continua a haver 
falhas. 
 
Entrevista Hugo Maduro (SIC) 
 

1. Há algum tipo de pressão inerente a fazer jornalismo político diferente de outra 
área?  

 
Todas as áreas de cobertura jornalística têm pressões ou idiossincrasias diferentes umas das 
outras. Se for só para resposta fechada, sim há pressões e circunstâncias... Pelo que falo com 
os meus colegas, há algumas pressões, que no jornalismo político provavelmente são 
diferentes de outras. Quando falo de pressões, não é só no sentido negativo. São coisas mais 
ou menos banais, interesses, pessoas que falam comigo para que escrevas de determinada 
maneira. Sendo pragmático, há pressões em todas as áreas e as da política são diferentes de 
outros setores.  
 
2. A cobertura de um partido é diferente consoante a posição em que se encontra 
- por exemplo, se está no Governo ou na oposição?  
 
A resposta politicamente correta seria que não há grandes diferenças, mas acaba por haver. 
A mudança não é uma volta de 180º, mas um partido que tenha mais poder, mais influência, 
tem uma cobertura diferente. Num partido pequeno, tudo se passa numa dimensão menor. 
Não é que eu faça um tratamento diferenciado à priori, por um partido ter muitos ou poucos 
militantes ou estar ou não no Governo, mas há mais responsabilidade no acompanhamento 
de um partido cujas propostas são mais facilmente postas em prática. Isto não quer dizer que 
haja uma discriminação à priori por causa da dimensão do partido. Por exemplo, um partido 
como o PAN, que neste momento só tem um deputado, tem o mesmo respeito que o PS. Mas 
uma proposta do PS ou do PSD terá mais importância do que uma do PAN, que, neste 
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momento, tem um só deputado.  
 
3. Cobrir o Chega é diferente de cobrir qualquer outro partido?  
 
Sim e não. Não, porque não é bom discriminarmos um partido, dependendo do espetro 
político em que se posiciona. Eu não discrimino nenhum partido em função do 
posicionamento ideológico, por isso não. Sim, porque todos os partidos têm características 
diferentes uns dos outros. Quando parto para a cobertura de uma campanha eleitoral, seja de 
que partido for, por princípio a cobertura é igual no sentido mais básico do jornalismo. Eu 
quero falar com as pessoas, relatar as propostas, as falhas do partido, as contradições, quero 
descrever o que aquele partido quer. Tendo a possibilidade de cobrir vários partidos, há 
diferenças entre eles. No PSD, é mais fácil encontrar opiniões públicas divergentes da 
direção, enquanto no PCP não, por exemplo. Há partidos mais fechados e outros em que as 
histórias são mais fáceis de contar. O CH não é um partido que mereça de mim um tratamento 
diferente por ser de extrema-direita. Mas até por ser um partido novo, merece um tratamento 
diferente. Quando surge um partido novo, é logo fator para que haja uma diferenciação, no 
sentido em que não sabes qual é o corpo ideológico do partido. Isso ainda acontece com o 
CH, que já teve um programa eleitoral e agora mudou de programa e de ideias. Só pelo 
simples facto de ser um partido novo, no início o jornalista confronta-se por ainda não saber 
exatamente o que é o partido. O CH tem essa dificuldade e a dificuldade de ser populista. 
Mas não é um desafio exclusivo do CH. Se o PS ou o PSD fizerem uma proposta, também 
tem que ser verificada. Vamos ver se os factos batem com a realidade. Se fizerem uma 
proposta que nos tenta vender um problema que não existe, o jornalista tem função de 
denunciar isso. No CH também e isso pode ser um bocadinho maior, por ser um partido um 
pouco mais populista. Uma das bandeiras do CH é a segurança. Se o líder do CH disser que 
Portugal é um dos países mais perigosos do mundo e quiser fazer uma proposta que responda 
a essa premissa, aí o jornalista tem que contrariar isso. Mas se fosse o PS ou o PSD a fazê-
lo, era exatamente o mesmo. A nossa função é descrever o que acontece no âmbito político 
e confrontar isso com a realidade. O CH pode ter um grau de dificuldade maior, por ser um 
partido novo e a parte do populismo pode influir também na preparação. Eu sou bastante 
apologista da tolerância. Não discrimino o CH à partida. Coisa diferente é se o CH fizer uma 
proposta mais ou menos conforme à lei. Se fizerem propostas que são contra a constituição, 
o nosso dever é ir falar com quem percebe de direito constitucional e ver se aquilo faz sentido 
ou não. Não discrimino o CH pela raiz ideológica, mas mais pela ação. Em todos os partidos, 
há pressão, no sentido de dizer que a ideia é melhor que a do adversário. Há uma única 
circunstância, em uma das três campanhas que fiz do CH, em que num jantar o mandatário 
nacional caracterizou os jornalistas como inimigos. Já fiz cobertura de todos os partidos e 
essa em específico nunca me tinha acontecido. Essa frase e a reação dos apoiantes na sala 
não me aconteceu noutro partido.  
 
4. Mas essa questão de ser ou não constitucional é mais frequente no CH... 
 
Nos últimos anos, sim. É fácil acontecer, se olharmos para a maneira como o partido se 
apresentou, de querer alterar o regime e mudar a Constituição. Um partido que se apresenta 
a dizer que é contra esta Constituição e que não se revê em muitos princípios dela, é meio 
caminho andado para que muitas das propostas esbarrem e tenham mais problemas. Mas não 
é o único. Durante o Governo PSD-CDS, houve várias propostas do Governo com problemas 
constitucionais. Era uma altura de exceção, com a troika. A mim, que gosto de política há 
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muitos anos, parecia que nunca tinha havido tanto recurso ao Tribunal Constitucional por 
causa de propostas políticas. Mais recentemente, é o CH sim, mas é fácil isso acontecer, 
quando é um partido que está contra a Constituição.  
 
5. Sentiu necessidade de se preparar de um modo diferente? Se sim, como o fez? 
 
Não. O facto de um partido ter muitas pessoas a falar ou fechar-se só numa pessoa, faz com 
que o trabalho no terreno possa ser diferente. O CH é um partido muito focado no líder, que 
até há bem pouco tempo só tinha um deputado, por isso era sempre o presidente do partido 
a falar. Genericamente, eu não me preparo de maneira diferente para cobrir qualquer partido. 
Mas há circunstâncias, como o partido ter maioria, ser mais pequeno ou maior, ter um estilo 
de liderança personalizada, entre outras, que fazem com que o trabalho do jornalista seja 
diferente no terreno. Mas é mais circunstancial do que estrutural. O partido CH tem 
características que fazem com que a cobertura seja diferente, mas não é uma coisa à priori. 
Em rigor, a preparação para o trabalho é parecida. A única vez em que eu senti que com o 
CH tinha sido diferente foi naquele comício, em vários sentidos. Foi uma noite em que me 
aconteceram algumas coisas que nunca tinham acontecido. A plateia já estava inflamada e 
inflamou ainda mais. Nos outros comícios todos, não senti uma grande diferença, nem me 
preparei de maneira diferente.  
 
6. O CH trata os jornalistas da mesma forma que os outros partidos? 
 
Não, acho que aquilo foi circunstancial. A pandemia estava no pico e havia uma tensão maior 
entre as pessoas. Criou-se ali a tempestade perfeita. Em todos os partidos, às vezes, há a 
ideia de que o trabalho da comunicação social podia ser feito de outra forma – mesmo nas 
pessoas que não são militantes. O que acontece nos partidos, acontece com a população em 
geral. Há um ódio à comunicação social, porque não falamos dos temas que interessam. Nos 
partidos também existe isso. Não da direção, dos dirigentes com responsabilidade, mas dos 
militantes bases, senti mais conversas de crítica ao trabalho da comunicação social do CH 
do que noutros partidos, sendo certo que noutros partidos também existe. Eu já fui alvo 
dessas críticas em todos os partidos, no CH também. Nos militantes bases, talvez tenha 
sentido mais vontade e interesse em questionarem o meu trabalho.  
 
7. Como é trabalhar com o partido? O tipo de interação e feedback é diferente ou 
semelhante aos outros partidos? 
 
Não foge muito ao que acontece com outros partidos. Seja no CH, seja noutros partidos, 
dependendo da pessoa com quem queres falar, do assessor, do assunto, pode haver mais 
facilidade ou dificuldade, mas eu não diria que isso seja por a pessoa ser do CH ou não. Há 
assuntos mais fáceis de tratar e outros menos e o acesso a um deputado do CH depende muito 
do tema. No início desta legislatura, houve uma notícia do Observador em como teria sido 
imposta uma lei da rolha pela direção aos deputados do CH. Na minha experiência até agora, 
não senti uma dificuldade maior em falar com um deputado do CH.  
 
8. O CH tem hoje o 3º maior grupo parlamentar, 12 pessoas, mas, até janeiro de 
2022, era um partido com um deputado e pouca implantação nacional. O que é que 
justificava a cobertura que lhe era feita e que não era feita, por exemplo, à IL, que 
estava nas mesmas condições? 
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A justificação formal e teórica é difícil de encontrar. São dois partidos, ambos com um 
deputado e que agora cresceram. A partir de 2019, se for feita uma análise quantitativa, não 
é difícil perceber que o líder do CH tenha tido uma cobertura maior do que o da IL. Eu parto 
do princípio que isso aconteceu e acho que foi mal feito. Tenho a sensação que essa 
diferenciação aconteceu e se fosse pequena não me faria refletir muito sobre isso. Tenho a 
sensação de que foi maior do que devia ter sido. Isto é uma autocrítica ao jornalismo. Muitas 
vezes, nós temos condicionantes legais, mas a cobertura política não obedece a regras feitas 
a regra e esquadro. Não é por o PS ser agora o partido com maior representação parlamentar 
que tem que ser o com mais tempo de antena. Aí vamos aos conceitos de interesse público e 
de interesse do público. O jornalismo vive do interesse público, mas também vive - e 
ninguém é ingénuo - do interesse do público. Teríamos que falar com um editor ou diretor, 
mas eu direi que provavelmente, num partido tão polémico, controverso, com propostas não 
constitucionais, o apetite da comunicação social poderá ser maior. Nós vivemos muito de 
apontar ou descrever o que não é comum, o homem que mordeu o cão. No meu trabalho, 
tenho liberdade absoluta para propor e fazer. Acho que não houve nenhum condicionamento 
ou vontade. Há muitas pessoas que acham que há uma maquinação quase maquiavélica de 
puxar mais por A ou por B. Acredito que isto aconteça mais por causa da polémica, da 
controvérsia e das propostas que podem ter mais interesse do público. As propostas do CH 
são muito arriscadas, aguçam mais a curiosidade. O exemplo máximo disso é a castração 
química dos pedófilos. Uma proposta que pretende aumentar de 15 para 16 anos uma 
moldura penal nunca será tão interessante quanto uma que pretende duplicar a pena e castrar 
quimicamente a pessoa que faz aquele crime. Uma proposta dessa dimensão, muito radical 
e dura, mistura o interesse público com o interesse do público. A comunicação social 
normalmente tem interesse nos temas que misturam o interesse público, que é a nossa 
função, com o interesse do público. Ninguém escreve ou fala para não ser ouvido. Se nós 
conseguirmos falar de propostas que têm interesse público, mas conseguirmos aguçar o 
interesse do leitor ou do espetador, porque a proposta é forte e polémica, isso junta o útil ao 
agradável.  
 
9. No fundo, é uma necessidade de gerar lucro. Alguma vez sentiste que o interesse 
do público se estava a sobrepor ao interesse do público? 
 
Sim, seria demasiado politicamente correto dizer que não. Em todos os meios, às vezes, o 
interesse do público sobrepõe-se. No caso do CH, não acho que tenha acontecido, porque 
uma proposta política tem sempre algum interesse público, seja de que partido for. Não me 
lembro de nenhum exemplo em concreto, mas provavelmente aconteceu, porque acontece 
em todas as áreas. Dir-te-ei que sim em relação ao CH, mas acho que isso é válido para todos 
os partidos e setores. Eu não farei isso, sou um jornalista da velha escola, mas percebo que 
as duas coisas são necessárias. Se não fores lido, nem ouvido, não vais conseguir ter estrutura 
para continuar a dar notícias. O interesse do público sobrepõe-se ao interesse público, mas 
não é só no CH.  
 
10. Alguns dos episódios mais mediáticos do CH nasceram nas redes sociais. O 
investigador Jacinto Godinho defende que estes episódios só se tornaram “incêndios” 
nas redes sociais, porque foram explorados pelos media. Por exemplo, o caso em que 
Ventura manda de volta para o país dela Joacine Katar Moreira. Os media deram uma 
visibilidade ao CH que ele não tinha? 
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Sim, mas a comunicação social amplifica sempre as coisas. As redes sociais têm um efeito 
de boost disso. As redes sociais são elas próprias como um amplificador. Uma declaração 
política tem sempre importância. Cresceria ainda de mais importância se fosse dita no 
hemiciclo, porque o sítio onde se faz a declaração também interessa. Os jornalistas 
amplificam essa declaração, mas a mim não me interessa onde ela foi feita, mas sim se é 
verdadeira ou não. Nos últimos anos, houve um crescimento de populistas e líderes de 
extrema-direita associado à vantagem que têm por partilharem nas redes, mas isso é 
inteligência deles em usarem mais uma ferramenta, mais um meio. A comunicação social 
amplifica uma coisa que quem não tem Twitter se calhar não saberia. Mas o que interessa é 
o que foi dito, ou o que foi escrito. Se uma pessoa fizer uma ameaça de morte, é sempre uma 
ameaça de morte. Se for com uma pistola na mão ou uma pessoa anónima no Twitter, tem 
valores diferentes, mas é sempre uma ameaça de morte. Quando são as declarações de 
Ventura, temos que ver se são declarações de interesse público e que merecem uma reflexão 
por parte da comunicação social. Se uma pessoa fizer uma declaração racista, xenófoba, se 
for no Parlamento, tem uma importância ainda maior. Se for uma declaração a um jornalista, 
tem menos importância em termos formais e, se for no Twitter, ainda menos. Mas em termos 
de conteúdo, tem importância, tem valor notícia. Tem tanto valor notícia que, quando João 
Soares era ministro da Cultura e ofereceu um par de bofetadas a Vasco Pulido Valente numa 
publicação no Facebook, João Soares foi demitido. O meio conta, mas se a declaração tiver 
interesse público, pode até ser escrita num papel de guardanapo.  
 
11. Vou voltar ao exemplo que te dei. A notícia constante deste tema, com vários 
debates, fóruns, etc. amplifica um discurso racista e xenófobo? 
 
Sem dar grande importância à TV ou à rádio, num certo sentido sim. Pessoas que falam num 
órgão de comunicação social continuam a ser vistas pela população com algum grau de 
credibilidade. Se o discurso racista for feito por um político e passar na rádio ou na TV, 
poderá tender a fazer com que isso aconteça. No jargão, chamamos a uma parte do cérebro 
os neurónios espelho, em que tendemos a copiar as pessoas com quem nos identificamos. 
Eu não acredito que isso crie um sentimento onde não existe, acredito mais que dá aso a um 
sentimento que já existia. O sentimento existe e, por aparecer na comunicação social, a 
pessoa que se identificou com esse tipo de discurso, pode sentir-se mais à vontade para o 
verbalizar a seguir. Eu acredito que em Portugal e no mundo existe racismo, o ser humano 
continua a ter uma educação racista. Há vários ensinamentos para a diferença e para a 
intolerância. Esse discurso racista valoriza a diferença. O racismo é difícil de mensurar, de 
pensar, de escrever. Eu quero acreditar que quem não é racista que não é por haver um 
discurso racista que vai passar a ser. Não é por uma pessoa fazer uma declaração racista, que 
o racismo vai começar a proliferar. Pode é dar aso para uma pessoa que já tem sentimentos 
daquele género se sinta mais à vontade. Se um partido que tem declarações racistas, tiver 
50% de votos, eu não acredito que esse partido tenha convertido 50% da população ao 
racismo.  
 
12. O jornalismo pode de alguma forma proteger-se na maneira como noticia um 
discurso racista? 
 
Sem ser numa situação limite, eu sou da escola dos que defendem que devemos descrever e 
as pessoas em casa tiram as suas conclusões. Relato puro e duro, sem dizer que aquilo está 
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errado. O jornalismo vive muito de mãos dadas com a justiça, os limites legais são muito 
importantes para o jornalismo. Se há um homem acusado alegadamente de homicídio, eu 
tenho que dizer que ele alegadamente matou outra pessoa. Se a pessoa já foi condenada, não. 
Já é um homicida. Se eu, enquanto repórter, vir um homicídio, já não preciso do carimbo do 
tribunal para dizer que a pessoa é um homicida. Na política, é muito parecido. O que é mais 
comum é haver coisas que são dúplices e o jornalismo não deve tomar nenhum lado, deve 
descrever. Mas se a proposta política passar dos limites, aí não há como não chamar as coisas 
pelos nomes. Não tenho a certeza da tese de que o jornalista não deve falar ou mostrar, 
porque vai fazer com que aconteça alguma coisa desse género. Acho que pode acontecer, 
dar mais liberdade a pessoas que tenham esse pensamento. Mas não acho que seja por não 
se mostrar que isso vá desaparecer. Acho até bom que se debata o racismo e que, se houver 
uma proposta racista, se mostre essa proposta. Há sempre essa ideia do jornalismo puro, 
branquinho, a descrição factual para mim sobrepõe-se a isso. Eu sou muito favorável a que 
cada leitor e espetador tenha a sua interpretação. Quantos mais dados dermos à pessoa, 
melhor, damos a proposta, ouvimos quem percebe de direito para contextualizar a proposta 
e depois pomos a debate com constitucionalistas que acham que vai contra e outros que não.  
 
13. Quando se tornou inevitável cobrir o CH, houve algum debate na redação sobre 
como o fazer? 
 
Não, no sentido geral. Num patamar de responsabilidade superior, não. Houve entre 
jornalistas mais amigos, mas por ser um partido novo. Mas isso podia ser feito em relação a 
qualquer coisa nova, por exemplo a um novo líder no PS. O Passos Coelho era um homem 
palavroso e nós discutíamos como podíamos fazer perguntas para que ele atalhasse o 
raciocínio. Já falei também sobre formas de fazer questões ao CH, mas podia acontecer com 
outro líder. Não houve um grande debate sobre como cobrir o CH, houve conversas mais 
miúdas, por ser um partido novo, populista, que vive muito do líder. Mas não foram 
discussões com uma dimensão grande.  
 
14. No geral, o que acha da cobertura que os media portugueses fazem ao CH e se 
há alguma diferença na forma como é hoje coberto? 
 
A cobertura que foi feita quando AV era deputado único provavelmente foi exagerada. O 
equilíbrio entre interesse público e do público... Em 2000, eu não era jornalista, mas acredito 
que, quando o BE apareceu, tenha tido um reflexo exagerado em relação ao peso que tinha, 
mas isso era pelo fator novidade. Portugal teve um quadro político estável nos últimos 40 
anos, com exceção do aparecimento do BE. O CH, quando Ventura era deputado único, teve 
uma cobertura exagerada, mas isso já aconteceu noutras alturas, como com o BE. Era um 
partido novo, uma pedrada no charco e o jornalismo tem tendência a hiperbolizar isso. O 
Livre, por ser um partido novo, também teve alguma atenção. A partir do momento em que 
é uma deputada também controversa, teve mais atenção e também houve esse exagero que é 
quantitativo. Não é por um partido ter 90 deputados, que tem que ter mais cobertura, se não 
disserem nada de novo. Isso aconteceu muito ao CH, mas também ao Livre. Isso faz com 
que para mim seja muito óbvio que a Joacine Katar Moreira tenha tido mais focos mediáticos 
sobre ela do que o João ou o Manel. Isso aconteceu ao CH, teve uma atenção mediática 
grande por ser novo, por ser uma pedrada no charco, por ter propostas polémicas. 
Provavelmente a atenção que lhe foi dada foi exagerada, e aí nos dois patamares, quantitativo 
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e qualitativo. Será que a proposta em termos de qualidade merecia 4h de debate? Acho que 
houve vários momentos em que isso aconteceu.  
 
Entrevista Maria Lopes (Público) 
  

1.  Há algum tipo de pressão inerente a fazer jornalismo político diferente de outra 
área? (Alguma vez o sentiu?) 

  
Há um bocadinho. No jornalismo económico, há muita pressão das agências de comunicação 
que representam empresas, grupos de interesses. Na área política, há a pressão dos assessores 
dos partidos, dos deputados e dos dirigentes. É uma pressão no sentido de se escrever sobre 
as suas propostas, de se acompanhar as suas conferências de imprensa, de se escrever sobre 
as suas reações aos outros partidos. Somos alvo dessas solicitações. Há de todos os partidos, 
ninguém é “virgem”.  
  

2.  A cobertura de um partido é diferente consoante a posição em que se encontra 
– por exemplo, se está no Governo ou na oposição? (Se sim, o que é que as 
distingue?) Por exemplo, agora no caso da maioria absoluta. 

  
Isso é diferente, de facto. Por exemplo, estava a falar com a minha editora sobre a discussão 
e votação do Orçamento de Estado na próxima semana. Eu estava a dizer-lhe que isto vai ser 
um “passeio no parque”, porque o orçamento vai ser o que o PS e o Governo quiserem. 
Quando há uma maioria absoluta, há uma cobertura diferente. Nós sabemos que as propostas 
que qualquer outro partido fizer vão, muito possivelmente, morrer na praia, se o partido de 
maioria absoluta entender. Nós temos que fazer opções, porque não conseguimos fazer 
cobertura de todos os assuntos e de todas as propostas dos partidos. A dada altura, é pensar 
que assunto é que vale a pena fazer a cobertura. Às vezes, chegamos à conclusão de que não 
vale a pena, porque essa proposta não vai a lado nenhum, vai morrer na praia. Quando há 
uma maioria absoluta, se calhar determina as escolhas que se fazem em termos de cobertura, 
porque há assuntos que não vão simplesmente fazer o seu caminho. 
  
Depois há outra forma de ver isto. Numa situação em que não há maioria absoluta, por 
exemplo, até 2015, quando não havia a chamada geringonça, se calhar todos os partidos 
estavam ali, mais ou menos, equilibrados. O maior partido da oposição, o PSD ou o PS, 
consoante quem estiver no governo, merece sempre uma maior cobertura do que um partido 
mais pequeno. Também se podem escolher os assuntos consoante eles tenham “pernas para 
andar”, ou seja, possibilidades de ser aprovados, consoante o xadrez político. No caso da 
geringonça, houve partidos que, estando supostamente na oposição, porque não estavam 
formalmente com o Governo, eram partidos de suporte ao PS no Parlamento, portanto 
também mereciam uma cobertura diferente do que se fossem partidos simplesmente da 
oposição. Essa análise tem que ser feita caso a caso, há uma série de variáveis que é preciso 
analisar. 
  

3.  Cobrir o Chega é diferente de cobrir qualquer outro partido? (Se sim, em quê?) 
  
É. Em Portugal, há uma certa tendência para a classe jornalística ser de esquerda. Às 
vezes,  quem faz a cobertura do CH, até dentro da própria redação, é olhado com algum 
desprezo, com aquela ideia de “como é que consegues dar sequer uma palavra do teu texto, 
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um minuto da tua atenção àquele partido que nós devíamos simplesmente ignorar”. Isso 
aconteceu na minha redação e eu acho que aconteceu em muitas redações. No Público, 
chegámos a ter reuniões, na editoria de política e com a direção, só para discutir como 
abordar a questão do CH, por causa das posições que assumem, do discurso – da forma e do 
conteúdo. A conclusão a que chegamos é que não há parâmetros, não há uma folha de Excel 
com regras e números, nem uma regra quantitativa de quantas vezes podemos escrever sobre 
o CH. Mas há um compromisso de que não podemos dar muito lastro a um partido com o 
tipo de ideias xenófobas, racistas, discriminatórias. Assumidamente, temos essa posição: não 
lhe podemos dar muito gás. 
  
Dentro da própria redação, houve mesmo esse tipo de atitude. Houve pessoas que me diziam 
“como é que consegues sequer olhar para o homem?”. A única coisa que eu dizia era que ele 
para mim era um deputado como os outros. Ele foi eleito e eu não sou o Tribunal 
Constitucional. Eu não concordo com o que ele defende, mas ele é um deputado eleito. 
Enquanto tínhamos o Mário Machado, fora do Parlamento, ele não era uma figura 
institucional. Ventura é uma figura institucional. Ele nunca me tratou mal. Se tratasse, 
obviamente que eu deixaria de escrever sobre ele, essa é a minha linha vermelha. Enquanto 
deputado único, nunca me tratou mal, nem foi arrogante comigo, antes pelo contrário. Eu 
não sou o Tribunal Constitucional, por isso o que eu posso fazer é escrever sobre as propostas 
e mostrar em que podem ser contrariadas por factos. É isso que eu acho que devemos fazer. 
Não é pelo nosso silêncio, deixando-o falar livremente. O tratamento editorial não deve ser 
ignorá-lo, mas sim dizer que ele apresentou a proposta da castração química, por exemplo, 
e dizer que na Constituição são proibidas as penas perpétuas e que atentem contra a 
dignidade física e humana dos cidadãos. Não é ignorando que se combatem os extremismos, 
é denunciando. Denunciar é escrever sobre as propostas e explicar por “a+b” que aquilo é 
inconcebível. 
  

4.  Para além da necessidade coletiva de reflexão, sentiu necessidade de se preparar 
de um modo diferente? Se sim, como o fez? 

  
Senti. Sinto que, cada vez que André Ventura vai falar sobre um assunto, tenho que estar por 
dentro desse assunto. Por exemplo, há umas semanas, Ventura foi fazer um comentário sobre 
o programa do Governo, nos Passos Perdidos. Eu não me preparei especialmente para isso, 
mas ele dizia que o Governo apresentava um programa que não dizia nada sobre corrupção. 
E eu disse-lhe “Senhor deputado, na última legislatura houve um pacote anticorrupção, 
aprovado neste Parlamento, a cuja votação o senhor faltou”. Estavamos em direto nas TVs, 
e ele responde que foi uma lei onde foram mudados quatro artigos e acabou a declaração. Eu 
sei que não foram mudados quatro artigos e ele nem sequer sabe o que foi mudado 
nitidamente. Eu sei e posso contrapor. O que eu tento fazer é saber quais são as bandeiras 
dele e ir verificar o que os indicadores dizem sobre isso. Por exemplo, nos Açores, em que 
o acordo entre o CH e o PSD previa a redução dos valores dos apoios sociais, o que fomos 
fazer foi perceber se nos Açores o RSI tinha um valor assim tão elevado. E afinal o valor 
atribuído era inferior à média nacional. É esse tipo de assunto que nós precisamos de preparar 
com antecedência, quando vamos a uma conferência de imprensa deles. Por exemplo, 
quando Ventura diz que vai apresentar uma proposta para alterar o regimento da Assembleia 
da República. Eu acompanhava a comissão onde isso é discutido e, quando eram as votações 
do regimento, ele nunca lá estava. Quando se discutia os direitos dos deputados únicos, ele 
não estava lá. Quando ele diz que os deputados não fazem nada, é de dizer “senhor deputado, 
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peço imensa desculpa, mas onde estava, quando devia estar na Comissão de Assuntos 
Constitucionais todas as quartas-feiras de manhã?”. É esse tipo de preparação, pegar nos 
assuntos que são bandeiras deles e estar preparados com factos e números. Para além disso, 
conhecer relativamente bem as bandeiras do partido e factos sobre essas bandeiras que se 
possam usar para contra-argumentar. 
  

5.  Da pressão que um jornalista pode sentir, alguma vez sentiu uma pressão ou 
constrangimento diferente ao cobrir o CH? 

  
Não. 
  

6.  O CH trata os jornalistas da mesma forma que os outros partidos? 
  
Sim, mas nunca senti nenhum tipo de pressão. Cada jornalista tem a sua forma de lidar com 
os partidos e tem níveis de confiança diferentes com os assessores. Há assessores que eu 
trato por tu e outros que não. Eu não trato os deputados por tu, é um princípio. Vou dar um 
exemplo. Muitas vezes, os partidos têm uma proposta para apresentar e decidem entregá-la 
primeiro a um jornal ou a uma rádio, negociando o espaço no papel. A única coisa que eu 
faço é ver se tenho espaço no papel ou não. Se não tiver, digo que só consigo no online e 
eles decidem se vão dar a outro ou não. Houve um partido que uma vez me disse que tinha 
um assunto muito importante e que achava que merecia chamada de capa e que só dava se 
lhe garantissem isso. E eu respondi “imagina que o Papa morre”, é um bom argumento que 
eu uso com toda a gente. Esse tipo de opção, decisão cabe-nos a nós, eu não me comprometo 
com capas. Eu só me comprometo a arranjar espaço no papel ou não, o tipo de espaço, de 
destaque que nós damos ao assunto é uma opção editorial nossa. Não deixamos isso por 
mãos alheias. Não faço negócios desses com ninguém. O assessor disse-me que não dava e 
sem problema. Eu vi isso depois na capa de outro jornal. 
  
O CH nunca fez isso, pelo menos, comigo nunca fez negócios. O CH tem uma outra atitude, 
mais de não se misturar. No Parlamento, todos os jornalistas se dão bem com todos os 
assessores. Os assessores do CH não confraternizam com os jornalistas, por exemplo. 
  

7.  Como descreveria a estratégia de comunicação do CH (nomeadamente no que 
cabe aos jornalistas)? O que é que pensa dessa estratégia? 

  
Eu não sei se eles têm propriamente uma estratégia de comunicação. Agora têm três 
assessores, mas dantes tinham só uma. Eles não procuram relacionar-se com os jornalistas, 
não procuram nenhum relacionamento especial. É um relacionamento cordial.  Temos um 
grupo de Whatsapp da Assembleia onde são colocados os comunicados ou a informação de 
que vão reagir a um assunto. Não me parece que haja nenhuma relação preferencial com 
alguns jornalistas por parte da assessoria de imprensa. Portanto, é uma relação às vezes quase 
fria dos jornalistas para com os assessores de imprensa. Os jornalistas tratam os assessores 
de imprensa do CH de uma forma um bocadinho fria. Não há ali uma estratégia de pressão, 
nem de nos inundar com propostas. Eu diria até que eles têm muito a aprender na questão da 
comunicação, têm uma falta de profissionalismo. Não acho que haja uma estratégia de 
comunicação deles, têm muito até chegar aí. 
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8.  O CH tem hoje o 3º maior grupo parlamentar, 12 pessoas, mas, até janeiro de 
2022, era um partido com um deputado e pouca implantação nacional. O que é 
que justificava a cobertura que lhe era feita e que não era feita, por exemplo, à 
IL, que estava nas mesmas condições? 

  
Fazia mais barulho.  Ventura sabia vender-se melhor, falava sobre as suas propostas, 
divulgava-as. Enquanto que a IL, apesar de ter uma estratégia de comunicação na rua que 
até era diferente das dos outros partidos, no Parlamento não era assim. Os projetos de lei e 
as alterações propostos pelos partidos  vão entrando no site do Parlamento e, às vezes, 
escrevia ou ligava ao assessor da IL a pedir explicações e ele respondia-me que ainda nem 
sequer tinha feito um comunicado  sobre aquilo. No Parlamento, ou seja, na comunicação 
institucional, a IL não sabia vender-se  tão bem. 
  
O Ventura tem maior poder comunicativo do que João Cotrim Figueiredo, embora ambos 
tenham trabalhado em televisão. Ventura, com todo o ensinamento que ganhou em frente às 
câmaras, sabia criar buzz em torno do partido e dele. Por exemplo, André 
Ventura  candidatou-se à Presidência da República e Cotrim Figueiredo não. No fundo, 
Ventura tinha uma forma de discursar muito mais esfuziante do que Cotrim Figueiredo e, 
quer queiramos, quer não, isso provoca a necessidade de os jornalistas escreverem sobre ele. 
Tinha propostas mais polémicas do que a IL. Na área de costumes, a IL a proposta mais 
sonante que fez foi sobre a eutanásia, enquanto o Ventura fez aquelas propostas todas sobre 
castração química, etc. O Ventura soube aproveitar os assuntos do momento. Quando foi a 
polémica da nomeação de Mário Centeno para o BdP, AV fez uma proposta sobre a limitação 
das nomeações. A IL fez uma proposta na mesma área, mas muito mais técnica. Houve ali 
uma dificuldade da IL em expressar-se em termos institucionais. 
  

9.  O jornalismo está, cada vez mais, dependente dos cliques e das audiências, para 
ter lucro. Por sua vez, os espetadores são cada vez menos exigentes, o que 
promove um tratamento mais leve das notícias e a preferência por temas 
“atrativos”. Alguma vez sentiu que a cobertura de determinado evento do CH 
tinha por detrás uma motivação comercial? 

a.  Se sim, essa motivação condicionou o seu trabalho? 
  
No meu caso, não, mas é uma tentação para muita gente. Os principais objetivos de um 
jornalista são dar notícias e ser lido. Às vezes, consegue juntar estas duas questões na mesma, 
dando notícias sensacionalistas, bombásticas ou que seja um assunto que, não sendo nada 
disso, as pessoas até gostem de ler sobre isso. O CH, que tem muita audiência nas redes 
sociais, costuma partilhar as notícias sobre o partido que não sejam sobre conflitos internos. 
Pode haver uma tentação de um jornalista escrever sobre o CH, para depois ir ao contador 
de notícias e ver lá 7, 8 ou 9 mil partilhas. Uma vez fiquei absolutamente surpreendida, 
quando um texto meu sobre uma das vezes em que o Ferro Rodrigues disse que era 
inconstitucional uma das propostas do CH. O Ventura partilhou a notícia e umas horas depois 
aquilo já tinha umas 6 mil partilhas e umas 20 mil visualizações e eu não conseguia perceber 
porquê. Isto quase no início. Eu comecei a perceber que isto era verdade e havia jornalistas 
que começaram a perceber que aquilo é uma mina para o clickbait. Temos que aprender a 
resistir a isso. 
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No Público, eu não tenho qualquer relação com a parte comercial, não sei que anúncios vão 
ser inseridos nem no online, nem no papel. O anúncio que aparece nas notícias está 
diretamente ligado ao número de cliques. Essa empresa está associada ao meu texto. Por 
exemplo, se o departamento comercial tem uma campanha para lançar uma marca que quer 
aparecer imenso durante dois dias, não me pede para escrever sobre o CH só porque tem 
muitos cliques, para pôr lá o anúncio. No Público, isso não acontece e a escolha de assuntos 
e a dimensão do texto funciona de baixo para cima. Sou eu, no Parlamento, que digo à minha 
editora a notícia que tenho e o que vou fazer com ela. Eu tenho a liberdade de aferir o que 
as notícias valem em termos de espaço e a cobertura que lhes quero dar. É sempre o critério 
jornalístico que determina isso. 
  

10.  Alguns dos episódios mais mediáticos do CH nasceram nas redes sociais. O 
investigador Jacinto Godinho defende que estes episódios só se tornaram 
“incêndios” nas redes sociais, porque foram explorados pelos media. Por 
exemplo, quando Ventura mandou, através de um tweet, Katar Moreira para o 
seu país. Os media deram uma visibilidade ao CH que ele não tinha?  

  
Nós questionamos Ventura no Parlamento sobre isso, mas isso é uma notícia do online de 
janeiro de 2020, antes de uma das nossas reuniões sobre como tratar o CH. Em novembro 
de 2019, eu pedi uma reunião à minha direção para discutirmos sobre como tratar o CH, 
depois de receber chamadas de colegas minhas da redação sobre o facto de eu ter escrito 
sobre dois discursos dele. Eu disse que precisava de guidelines sobre como esse trata o CH. 
  
Esta notícia teve um total de 71348 leituras. É um bom número, uma notícia em média é 
capaz de ter 30 mil leituras. E teve 8780 partilhas no Facebook que eu acredito que boa parte 
delas tenham sido feitas por pessoas do CH. Esta notícia foi feita por uma pessoa do online. 
No Público, temos uma secção do online composta por pessoas muito novas e que vibram 
com a questão do clique. É uma coisa boa, porque se calhar têm uma outra visão do que é 
que está a dar ou de como fazer um título mais apelativo, isto não é depreciativo. Mas a dada 
altura tivemos esse confronto sobre o que é que as pessoas leiam. Os textos sobre o CH têm 
muita leitura, mas nós queremos mesmo isso? Temos que discutir o assunto, se queremos 
dar-lhe esse gás todo, porque estamos nitidamente a ajudá-lo nisso. 
  

11.  Havia essa consciência na altura? 
  
Havia, perante estas coisas, havia. Os media davam-lhe uma visibilidade que Ventura  não 
tinha. Há muito tempo que Portugal não tinha uma figura política que soubesse lidar tão bem 
com a televisão e o fenómeno televisivo, um político que fosse muito direto, conciso, que 
dissesse aquilo que milhares de portugueses dizem à mesa do café. Há muitas pessoas que 
se reveem nele, sobretudo pelo protesto. Não é se diz certo ou errado, é porque protesta. Eu 
notei que foi muito por aí que ele conseguiu essa popularidade. Ele dizia no Parlamento o 
que muita gente dizia à mesa do café. Nem é pelas propostas em si, porque ele não tem 
grandes propostas, mas chega ali e protesta. O PCP e o BE foram, durante muitos anos, 
partidos de protesto, mas tinham propostas bem construídas e argumentavam com números 
e soluções. Não é o caso do CH, mas há muita gente que diz “isto não vai a lado nenhum, 
mas pelo menos preciso que ele chegue lá e lhes diga na cara as coisas que ele diz”. Isso tem 
sucesso junto do eleitorado e dá muitos cliques, porque as pessoas vão às redes sociais e é 
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muito fácil partilhar um título de uma notícia que, às vezes, nem leem. Infelizmente, isso, às 
vezes, é atrativo aos editores do online, cujo objetivo é ter cliques, e cede-se à tentação. 
  

12.  Voltando ao exemplo com Joacine Katar Moreira.  A notícia constante deste 
tema amplifica um discurso racista e xenófobo? 

  
Sim, porque, às vezes, é dada a notícia de que Ventura fez esse comentário e não se vai falar 
com o Comissão para a Igualdade e Contra a Discriminação Racial (CICDR) para saber se 
isto é crime. Não questionamos se aquele discurso pode ser alvo de um processo, de uma 
multa, se não está tipificado como crime. Ao apenas dizer “ele disse isto e a Joacine disse 
aquilo”, mas não dizer que este tipo de discurso tem consequências jurídicas e judiciais, se 
calhar sim, normalizou-se. 
  

13.  A amplificação do discurso racista e xenófobo pode violar o artigo 9 do Código 
Deontológico do Jornalista sobre o tratamento discriminatório? Qual é o limite 
para o jornalista? 

  
É possível, sim, pensando agora à distância. É possível, porque o jornalista tem uma 
responsabilidade acrescida de verificar os factos e de não veicular o discurso racista, 
xenófobo, discriminatório. Como é que não se veicula esse discurso no caso de alguém que 
o fez? É dizer que alguém fez esse discurso, mas que pode ser alvo de uma pena de prisão 
ou uma multa. Admito que sim, que, se o caso fosse a tribunal, podia haver algum juiz que 
considerasse que o jornalista era cúmplice. 
  

14.  Alguma vez sentiu que, ao cobrir um determinado assunto, amplificava um tipo 
de discurso que ia contra os seus valores ou contra a deontologia do jornalismo? 

  
O discurso dele é, em muitas coisas, contra aquilo em que acredito. Nós amplificamos tudo, 
somos sempre amplificadores, seja de coisas boas ou más. Uma coisa é amplificar, outra é 
apoiar, certificar, subscrever. Eu acho que ao escrever sobre isso, não estarei a caucionar o 
pensamento dele, mas, para isso, tenho que dizer que ele arrisca-se a ser penalizado pelo 
discurso discriminatório. 
  

15.  No geral, de que modo é que o CH questiona as práticas jornalísticas? De que 
modo acha que desafia o jornalismo, se é que desafia? 

  
Não, que me tenha apercebido não. Pensei que estavas a perguntar se vinham reclamar sobre 
o que escrevíamos. Eles não, os outros partidos, sim. Aquela forma de funcionar mais 
afastada, se calhar tem vantagens. Por exemplo, os assessores do BE e do PCP costumavam 
reclamar muito sobre o espaço que cada um tinha. Ai sim, os partidos tradicionais são mais 
pressionantes do que, por exemplo, o CH. 
  

16.  O jornalismo atravessa há décadas uma crise, cujo fim não parece próximo. A 
direita radical populista percebeu melhor do que qualquer outro campo político 
as fragilidades do jornalismo e utiliza-as em seu favor? 

  
Não, acho que não. Não me parece que haja nenhum conhecimento que os outros partidos 
não tenham. 
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17.  Vários estudos já mostram o papel dos media na normalização de partidos de 

direita radical populista noutros países. O jornalismo português está a aprender 
alguma coisa com isso? 

  
Não, infelizmente não olhamos muito para os outros jornais. Não acho que os media 
tradicionais, o jornalismo costume olhar muito para o jornalismo estrangeiro. Nunca vi essa 
busca de inspiração. A única coisa em que costumávamos olhar para os outros jornais era na 
forma de financiamento. Não acho que os jornalistas, em termos editoriais, olhem ou se 
inspirem sequer no que fazem os seus congéneres. 
  

18.  Há hoje alguma diferença na forma de fazer cobertura do CH do que o modo 
que era feito quando o partido apareceu? 

  
Eu acho que a maioria absoluta, pelo menos, no caso do Público, veio trazer uma coisa boa 
na cobertura do CH. Nessas discussões sobre como fazer a cobertura do CH, uma delas era 
sobre o facto de terem deixado de ser um partido só de um deputado e serem o terceiro maior 
partido. Nós temos que dizer o que é que o 3º maior partido propõe, nós temos mesmo que 
escrever sobre eles. O facto de haver maioria absoluta faz com que tudo aquilo que eles 
propõem morra na praia, tal como já morria só com um deputado. O facto de haver maioria 
absoluta significa que eles não vão conseguir aprovar nada. Isso também ajudou a que nós 
não tenhamos que lhes dar assim tanto espaço, tanta atenção. Eles multiplicaram por 12 a 
sua presença na Assembleia da República e nós supostamente devíamos ter multiplicado a 
cobertura que fazíamos. Mas não o fazemos, porque é coberto dessa desculpa, desse 
argumento de que eles não vão conseguir fazer passar nada. Mas é uma boa pergunta, se não 
tivéssemos maioria absoluta, teríamos que lhe dar mais espaço e aí sim, seria diferente. 
  

19.  No geral, o que acha da cobertura que os media portugueses fazem ao CH? 
  
Eu acho que normalmente os títulos de maior peso ( o Público, o Expresso, o Observador, o 
DN)  têm olhado para o CH sobre a outra perspetiva que não a que o partido propõe. Têm 
olhado para o CH sobretudo quando há problemas no partido, dissidências, um vereador que 
bate com a porta, etc. Tem sido sobretudo esta cobertura que se tem feito. Há uma tendência 
para cobrir o partido pela negativa, no sentido de apontar os problemas que o partido tem, 
mais do que as propostas que faz. Não sei se é uma espécie de vingança ou uma forma de o 
jornalismo se defender da acusação de não fazerem a cobertura do CH, quando o CH é o 3º 
maior partido. Fala-se do CH, mas pela vertente dos problemas que o CH tem, não pelas 
propostas do CH.  
 
Entrevista Miguel Carvalho (Visão) 
 

1. Foste pioneiro na cobertura do CH em Portugal. O que te motivou a fazer as 
reportagens sobre o CH? 

 
Foi uma decisão editorial. Tinham acontecido as eleições em que Ventura foi eleito para o 
Parlamento e, na Visão, não tínhamos feito grande coisa a seguir a isso, apenas acompanhado 
o essencial do plano político. A dada altura, houve uma conversa em que se discutiu a 
possibilidade de eu começar a trabalhar o CH de forma aprofundada e tentar perceber o que 
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era aquele fenómeno e se valia a pena aprofundar para fazer um retrato mais aprofundado 
sobre o partido. Já estava a ler muita coisa sobre o tema e, no final de 2019, comecei a 
acompanhar o CH. Em fevereiro de 2020, fui ao congresso do PSD em Viana do Castelo, 
mas já com o objetivo de recolher algumas opiniões sobre o CH e de tomar o pulso ao 
sentimento que havia dentro do partido, que tinha tido perdas para o CH, nomeadamente no 
Alentejo. No fundo, tentei perceber o sentimento que havia à direita sobre o partido. A partir 
daí foi um contínuo e atualmente 70% do meu tempo dedicado à Visão é a trabalhar este 
tema.  
 
2. Quando é que começaste a conseguir definir o que é o CH?  
 
Ainda hoje é uma questão muito complexa. Quando se meteu a pandemia, já eu tinha alguma 
coisa de terreno feita. Já tinha ido a um jantar do CH em Viseu, que foi a primeira iniciativa 
que assisti, e também fui mais cedo para Portalegre para acompanhar aquela que terá sido, 
quanto a mim, a iniciativa mais bem conseguida do CH, o lançamento da candidatura de 
Ventura à Presidência da República. Nessa altura, existia um clima, que já não é o de hoje, 
de grande unidade, quase fanático em relação à própria figura de Ventura. Eu assisti a cenas 
até algo caricatas, por exemplo havia pessoas que se aproximavam de Ventura e sentiam-se 
arrepiadas por tocá-lo. A forma como lhe tiravam fotos, como filmavam tudo o que ele 
dizia... Eu, que acompanho jornalisticamente a política portuguesa desde 1992, nunca tinha 
assistido a nada assim. Quando comecei a assistir a estes eventos, fui fazendo contactos e 
comecei a ir muito para o terreno, a almoçar e jantar com eles, sempre numa perspetiva que 
é a que eu acho que tem que ser. Eu não podia estar a escrever sobre o CH sem conhecer a 
fundo as motivações  dos seus militantes e dirigentes, sem saber o que é que tinha levado 
um conjunto de pessoas bastante vasto, e mais variado do que se julga, a aderir àquele partido 
e a mobilizar-se de uma forma que não se tinham mobilizado antes. Ainda hoje, tenho muita 
dificuldade em definir ideologicamente o CH. Eu não considero o CH não é partido de 
extrema-direita e isso, mesmo junto dos nossos pares, não é nada consensual. O termo que 
até hoje mais me conforta e que normalmente uso é “direita radical populista”. Eu escrevi 
um livro de uma investigação jornalística sobre a extrema-direita portuguesa de 1975 e a 
rede bombista que incendiou sedes de partidos de esquerda, matou gente e pôs o país a ferro 
e fogo. Até por respeito à História, sinto necessidade de fazer essa distinção. O CH ainda 
não é - não sei se algum dia virá a ser - de uma direita violenta a esse ponto. Eu sei que os 
tempos são outros e que há ali uma cartilha que pratica uma violência simbólica, mas até 
prova em contrário ainda não vemos o CH a incendiar sedes de partidos, a pôr bombas e a 
defender uma alteração no regime como naquela época. A minha pergunta é sempre esta: se 
eu chamo extrema-direita ao CH, o que é que eu vou chamar a uma figura como o Mário 
Machado? Eu olho para as diversas mutações que o CH foi tendo ao longo destes anos e tudo 
aquilo ainda é bastante indefinido do ponto de vista ideológico. É um partido que alterou 
substancialmente o seu programa e que estava muito dependente de vários setores. Por 
exemplo, a questão da mobilização dos evangélicos era muito sentida, havia uma força 
considerável nesse setor religioso e isso hoje praticamente desapareceu. Todos os seus 
dirigentes evangélicos foram afastados e a esmagadora maioria até abandonou o partido. 
Houve várias redefinições e, por isso, é que é tão difícil escrever sobre o partido. É preciso 
conversar muitas vezes com as pessoas que ainda militam e com as que entretanto foram 
saindo. Há umas semanas fui a Évora e aproveitei para fazer uma entrevista para um trabalho 
que estou a fazer sobre o CH com uma pessoa que abandonou o partido. Pelo caminho, estava 
a preparar a entrevista e percebi que tenho cerca de 120 contactos do CH com quem falo 



 195 

regularmente. É quase um problema familiar. A dada altura, também fiquei muito obcecado 
em perceber as fações, os rumos.  
 
A conclusão a que chego hoje é a de uma ideia que já tinha no início quando comecei a falar 
com alguns militantes, a ver os ziguezagues e a forma como Ventura capitalizou o 
ressentimento, o preconceito e a frustração de muitos cidadãos. Eu acho que o CH é 
sobretudo um projeto de poder pessoal, que já teve as suas mutações. Uma grande parte das 
pessoas que estiveram na formação do partido ou já não estão ou estão em rota de colisão. 
Em muitos casos, são dissidências ideológicas, não apenas pela falta de democracia interna. 
Em alguns casos, até são mais extremistas do que algumas pessoas que ainda se mantêm no 
partido. A única coisa que o CH nunca deixou de ser foi um projeto de poder pessoal de 
André Ventura, por isso é que as pessoas mais incómodas continuam a ser afastadas e por 
isso é que há viragens do ponto de vista dos apoios e das pessoas a quem se recorre. É um 
partido um bocado camaleónico ainda e a questão ideológica ainda é bastante complicada de 
definir, embora o termo que mais me conforta seja o de direita radical populista. (...) Nos 
primeiros eventos a que fui assistir, fiquei de queixo completamente à banda, porque era 
puro fanatismo. Não creio que seja caso único em Portugal, mas eu nunca tinha visto nada 
assim e associado à tecnologia. Por exemplo, em Viseu, num jantar com cerca de 300 
pessoas, quando Ventura começou a falar, estava toda a gente a transmitir em direto. Quando 
ia na viagem de regresso casa a olhar, ia a ver o que tinha sido partilhado e aquilo era uma 
bola de neve autêntica. Hoje já é muito diferente.  
 
3. Esse uso do direto nas redes sociais tira protagonismo ao jornalismo, na medida 
em que deixa de ser o mediador? 
 
Sim. No caso do CH, eles faziam referência a isso, sem o dizer diretamente. Muitas pessoas 
com quem eu conversava diziam-me “vocês já não são o filtro de nada, porque o André está 
a falar, nós estamos a transmitir e vocês já não contam, são sempre vistos como quem nos 
quer mal”. Isto muito no início, agora é consideravelmente diferente. Muitas das pessoas que 
já saíram do CH reconhecem o papel que alguns de nós tivemos ao denunciar coisas que, na 
altura, eles estavam cegos para ver. Há muita gente que saiu do CH pelas más razões. Eu 
conheci gente do CH que, falando numa caricatura, a gota de água para sair foi acreditar que 
a direção do CH fazia rituais satânicos com crianças em Sintra. O movimento QAnon 
completamente aplicado à realidade portuguesa. A dada altura, nós já não éramos parte disto 
e havia um sentimento de que nós até seríamos dispensáveis. O CH finalmente punha o 
jornalismo no lugar, e havia a ideia de “nós estabelecemos a nossa narrativa e não precisamos 
de vocês para nada, vocês só estão aqui para nos chatear e para dizerem que somos fascistas”. 
Isso era um sentimento muito presente em 2020, entretanto está relativamente esbatido.  
 
4. Fazer reportagem do CH é diferente de fazer de qualquer outro partido 
político? 
 
Sem dúvida. Há, neste momento, dois partidos sobre os quais a generalidade dos jornalistas 
tem uma enorme dificuldade em entender. Um é o PCP que, independentemente de todas as 
posições e todas as asneiras, é um partido que tem alguma razão quando diz que não há um 
esforço dos jornalistas para entender o funcionamento daquela casa, apesar de o PCP 
também não facilitar. Mas no caso do CH há aqui uma componente nova e eu costumo dizer 
que nós estamos a correr atrás do prejuízo. Nos últimos anos, eu gastei fortunas na Amazon 
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a encomendar coisas sobre a extrema-direita, os movimentos radicais e extremistas. Já que 
me ia dedicar a isto a 200%, eu queria saber até a forma como o jornalismo tinha lidado com 
estas questões noutros sítios. Ainda hoje rio-me imenso, quando em campanha eleitoral, o 
André ia para alguns debates e vinham comentar para as redes que ninguém sabe fazer as 
perguntas certas. É, de facto, muito difícil. Nós não estávamos preparados para aquilo, nós 
vivíamos convencidos que Portugal era um dos três ou quatro países que estava imune a 
partidos deste género. A verdade é que o crescimento está aí, com 12 deputados e nós 
continuamos ainda sem compreender muito bem como aquilo funciona. Eu tenho muita 
dificuldade, mesmo a camaradas nossos, em explicar as profundezas daquilo. Nós estamos 
demasiado viciados numa linguagem e narrativa que não é a nossa, não é do jornalismo, que 
é acharmos que tudo é uma trincheira, que tem que ser a preto e branco e não é. O CH é fruto 
de muita coisa. Há extremistas, há neonazis – poucos hoje, no início talvez mais, porque toda 
a gente era importante -, há gente que tem o sonho húmido de ver um neo salazarismo e 
gente que chora todo o dia a perda das colónias. Mas também há gente que há quatro anos 
votava BE, ou gente que era do PS, do PSD ou do CDS, eram terceiras ou quartas figuras 
em concelhias do interior e que achou que nunca teria o seu percurso nesses lugares, mas 
que o CH lhes proporcionava um caminho mais direto para o poder. Há gente que acumulou 
ressentimentos de várias ordens, até psicológicos. Há gente perturbada psicologicamente 
com o que lhe aconteceu à vida, tanto do ponto de vista afetivo como profissional, e que 
canalizou para o CH a sua frustração. Isto é muito mais vasto do que o discurso político. Eu 
tenho uma preocupação extrema em não importar para os meus textos esse tipo de narrativas 
e trincheiras. Eu percebo que partidos como o BE tenham que fazer um discurso de 
trincheira, de “está ali a extrema-direita e nós estamos aqui”. Eu percebo isso, mas eu como 
jornalista não tenho que o fazer. O jornalismo, às vezes, resvala para essa posição.   
Para além disso, é difícil cobrir este partido regularmente, porque as mutações são grandes, 
é um partido muito volátil. Pessoas com quem eu falava regularmente há seis meses e que 
eram  importantes nas decisões que o partido tomava, hoje já estão em rota de colisão e, por 
isso, perguntar-lhes o que quer que seja dá zero. É difícil uma moldura para definir o partido 
em três ou quatro coisas. Pode ser fácil do ponto de vista do combate político, mas não é 
esse o meu combate. Também é difícil porque os militantes, os dirigentes que hoje lá estão 
já são consideravelmente diferentes do que estavam há uns tempos. Há pessoas que já não 
vejo há muito tempo nas iniciativas.  
 
Há ainda outra dificuldade, que eu nunca a senti diretamente, apesar de uma ou outra 
exceção. Há camaradas nossos que se queixam, e com razão, de intimidação e ameaças. Há 
inclusive um relatório, publicado pela altura das presidenciais, em que vários jornalistas 
relatam o que passaram. Eu nunca me senti, para além de uma coisa que Ventura fez comigo, 
intimidado no congresso e nos conselhos nacionais. Nunca tive razões de queixa em relação 
a isso, mas apercebo que houve camaradas nossos que passaram situações muito 
complicadas.  
Fazer coisas que nos permitam, que é o que eu quero, aprofundar esta realidade, dá-la a 
conhecer de uma forma contrastada e mostrar as entradas do partido, para o bem e para o 
mal, é um trabalho que me obriga a esta dedicação. Por tudo isto, é de todos os partidos que 
já cobri o mais complicado.  
 
5. Falaste de um episódio em que Ventura escreveu nas redes sociais uma 
publicação em que te acusava de ligações ao PCP... 
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O André Ventura escreveu uma coisa no Facebook, que depois foi reproduzida no Twitter, 
em que publicava o meu rosto e dizia “está explicada a razão das investigações da Visão 
sobre o CH”. Abro um parêntesis para dizer que Ventura nunca desmentiu nada do que a 
Visão publicou, disse sempre tratar-se de um ataque e preconceito com o CH. Ventura dizia 
que estava explicada a razão, porque eu tinha escrito uma biografia do Álvaro Cunhal, logo 
era comunista. Nunca escrevi uma biografia do Álvaro Cunhal, tenho sim um livro sobre o 
Álvaro Cunhal, como tenho um livro sobre o Salazar. Não sou militante do PCP. Houve 
muita gente que me incentivou a apresentar uma queixa, a Visão inclusive pensou nisso e o 
Sindicato dos Jornalistas também me ligou. Eu disse sempre que não o ia fazer, porque eu 
considero que, mesmo sendo tudo o que ele disse falso e fique mal a um deputado da nação 
chegar àqueles extremos, se aquilo não tiver impacto na minha vida, aquele direito ao 
disparate ainda é um direito que está consagrado por lei. Na sequência do comentário dele, 
apareceu o rebanho do CH, entre perfis falsos e militantes mais ativos, mas isso também é 
normal. Mas apareceram também umas coisas mais complicadas. Havia gente, a dada altura, 
a perguntar onde eu morava. Mas se eu sentisse que as coisas tinham ultrapassado 
determinadas fronteiras, aí sim teria feito queixa. Assim, limitei-me, sem responder 
exatamente a esse ataque, a fazer um pequeno post que dizia que o CH devia fazer melhor o 
trabalho de casa antes de fazer este ataque a um jornalista e que, se algum dia, alguma coisa 
grave me acontecesse, estava encontrado o autor moral disso. Passado uns tempos, a Bárbara 
Reis (jornalista do Público) fez um texto onde abordava este episódio e perguntou-me se eu 
queria esclarecer porque é que tinha dito que não era comunista. Eu disse que não, porque 
eu até podia ser comunista, mas eu não tenho que vir defender-me dessa maneira, ainda tenho 
direitos cívicos, independentemente de ser jornalista.  
 
6. Mas consideras que isso foi uma forma de intimidação? Quando Ventura faz 
uma publicação dessas, sabe como vão reagir os seus militantes...  
 
Esse foi exatamente o meu sentimento. Aquilo, ao fim de umas horas, tinha milhares de 
partilhas. Eu hoje sei como aquilo foi montado, porque entretanto as pessoas a quem ele 
pediu para fazer aquilo, também saíram do partido. Acho que é uma tentativa de intimidação, 
mas comigo teve azar. Eu nunca senti que aquilo passasse o mero comentário de redes 
sociais. Se tivesse sentido, eu teria agido de outra maneira. Essa é também uma novidade. 
Nós sabemos como são as redes sociais, mas o CH veio aqui introduzir muito enxofre nisso, 
veio incendiar ainda mais. Nós já estamos muito a discutir ideias com base na trincheira, até 
sobre coisas mais pacíficas, e o CH veio introduzir uma narrativa com a qual é difícil lidar. 
Por isso, é que eu digo que nós jornalistas ainda não sabemos lidar com este fenómeno. O 
CH ainda é, apesar de já ter sido mais, o melhor partido a aproveitar as redes sociais. Tem 
excelentes pessoas a trabalhar nessa área, programadores informáticos de alto gabarito e que 
conhecem muito bem o submundo disto. É um partido que consegue gerar partilhas da forma 
que nenhum outro consegue. Eu estudei isso, falei com pessoas sobre isso e é uma coisa 
brutal. Nós estamos sempre a correr atrás do prejuízo. Nós temos que falar mais uns com os 
outros, ouvir gente que já teve que lidar com estas questões noutros países e até de forma 
mais dramática. Continuamos a não fazer uma análise aprofundada do que é este partido e 
de como as pessoas foram lá parar. Não são todos nazis e racistas e esse padrão não pode ser 
usado pelo jornalismo. Temos que fazer discussões aprofundadas sobre isso e ainda vai 
demorar muito tempo até chegarmos a um conhecimento aprofundado de um partido que por 
si já é uma dificuldade para se deixar conhecer.  
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7. Como é que é a relação com o CH – no acesso a informação, no trato com o 
jornalista, etc.? 
 
Péssima. Não há nenhum texto que eu escreva que não envie perguntas ou que não tente que 
os contactos devolvam alguma coisa da direção ou do grupo parlamentar. Já estamos numa 
fase em que nem sequer respondem aos emails. Havia alturas em que diziam que não iam 
responder ou que respondiam ao que não era perguntado. Eu já tive um diálogo com a 
Patrícia Carvalho, a responsável pela comunicação, mas é difícil. A Patrícia junta aqui duas 
dimensões que normalmente não se cruzam. Não se limita a ser a responsável pela 
comunicação, é também dirigente nacional, vogal da direção. A dada altura, não sei se estou 
a fazer perguntas à assessora de imprensa ou à dirigente nacional. Até a uma determinada 
altura, mesmo a escrever coisas que o partido não gostava, as coisas iam correndo e as 
respostas vinham. Hoje em dia, isso não acontece. Eu tive acesso a alguma informação direta, 
a algumas discussões que foram feitas internamente sobre como lidar com a comunicação 
social. O modelo que foi definido, no conselho nacional no ano passado, foi este que tem 
sido praticado comigo, de não responder, de impor a narrativa deles e de dar força aos seus 
argumentos. Vão tendo que lidar com os jornalistas, mas o importante é centralizar a 
comunicação. Nesse conselho nacional, a Patrícia foi explicar aos dirigentes nacionais como 
se fazia essa comunicação - eu tenho essa gravação - e ela dizia que tinha que ser 
centralizado, só podia falar uma pessoa, se não era o caos e os jornalistas aproveitavam-se 
disso. Mesmo colegas meus da Visão que, na noite eleitoral em Lisboa, tentaram obter 
reações em relação ao resultado do partido, receberam como resposta “eu não falo para a 
Visão, porque tenho ordens da diretora de comunicação e do André para não falar para a 
Visão”. Nem sequer sou eu já, isto agravou-se e eu acho que tem tendência para piorar. 
 
8. O CH tem hoje o 3º maior grupo parlamentar, 12 pessoas, mas, até janeiro de 
2022, era um partido com um deputado e pouca implantação nacional. O que é que 
justificava a cobertura que lhe era feita e que não era feita, por exemplo, à IL, que 
estava nas mesmas condições? 
 

Uma das coisas que eu sempre defendi, quando começamos a discutir em várias reuniões o 
que fazer com o CH, foi não cedermos à tentação do soundbite. Em 2020, eu tive conversas 
com colegas sobre como cobrir o CH, que só tinha um deputado, mas um discurso 
incendiário, porque tinha ido a várias iniciativas do CH e estava espantadíssimo pela forma 
como aquilo se mobilizava. Havia gente que até dizia que se devia boicotar o que Ventura 
dizia na Assembleia da República, que é uma coisa que eu acho estapafúrdia. Alguns desses 
que, em conversas privadas, defendiam disso, depois eram os primeiros a pôr-lhe o 
microfone à frente para ele dizer uma babosice qualquer. O facto de trabalhar numa revista 
semanal protege-nos de algumas coisas e eu tenho grande autonomia no que faço, tenho uma 
agenda própria e grande parte do tempo estou a fazer coisas que proponho e sei os timings 
que tenho para elas, por muito que haja pressão para a coisa ser mais cedo e mais rápida. 
Imagino que noutros sítios a pressão seja muito maior e não haja este descanso, nem as 
pessoas tenham um estatuto para poder impor as suas agendas. Mas a verdade é que nós 
contribuímos bastante para comprar aquilo que Ventura tinha para vender. Eu hoje sei a 
forma como o isco era preparado para a comunicação social internamente, como se lançava 
o fogo na pradaria para nós agarrarmos a história. Isso foi feito com o caso do Marega, 
quando recebeu insultos racistas e com a história de Ventura ter defendido o confinamento 
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da comunidade cigana. As coisas não são pensadas porque houve uma reunião e alguém 
trouxe um argumento jurídico ou ideológico. Na generalidade, as coisas são trazidas a 
público, porque se sabe que vão criar polémica e desconforto em alguém. É essa a base que 
define o que vai para a comunicação social. Nós agarramos isso, seja por desconhecimento, 
por funcionarmos há muito tempo em rebanho, porque as chefias e direções consideram os 
likes fantásticos ou por uma série de vicissitudes que o jornalismo é vítima e cúmplice. 
Obviamente que Ventura e o CH tiveram o impacto que tiveram. Nós alimentamos o 
fenómeno, quando devíamos estar a escrutiná-lo, como devíamos fazer com os outros 
partidos. Mesmo a nível do jornalismo diário, só agora é que começamos a ver gente a 
acompanhar regularmente o CH, em 2020/21 isso não acontecia. A dada altura, sentia-me 
um bocadinho sozinho com o Pedro Coelho e pouco mais. Agora já há gente que acompanha 
aquilo, faz boas histórias e não anda propriamente atrás do soundbite. Aquela onde inicial 
hoje em dia já não é bem a mesma coisa. É saudavelmente espantoso que com 12 deputados 
o CH tenha menos notícias, reportagens e soundbites. Isso quer dizer alguma coisa, que se 
calhar estamos a fazer alguma reflexão sobre isso. Mas nessa altura fomos bastante 
cúmplices, e eles sabiam que nós íamos ser, e ajudamo-lo a crescer.  
 
9. O jornalismo está, cada vez mais, dependente dos cliques e das audiências, para 
ter lucro. Por sua vez, os espetadores são cada vez menos exigentes, o que promove um 
tratamento mais leve das notícias e a preferência por temas “atrativos”. Disseste numa 
entrevista ao Gerador que as três edições que fizeste sobre o CH até à data tinham sido 
as mais vendidas da Visão durante aquele ano. Em algum momento sentiste uma 
pressão para antecipar o trabalho ou para ir por determinado caminho apenas para 
ser mais atrativo? 
 
A pressão editorial para que o trabalho se faça mais rápido existe. É legítimo que uma direção 
e um editor entenda que o jornalista não precisa de dois meses, mas de duas semanas. Mas é 
meu dever contrariar isso, principalmente no caso concreto deste partido, se queremos uma 
cobertura séria e aprofundada sobre isto e trabalhar fontes que nos permitam no espaço de 
meses ter acesso a coisas importantes. Eu hoje tenho documentação interna sobre o CH que 
seria impensável se eu não tivesse mantido contacto regular com fontes, alguns que ainda lá 
estão, outros que saíram. Eu não fui a correr escrever tudo o que me deram ou contaram. É 
preciso respeitar os timings e ter tato. Nem sempre é uma relação fácil com a Visão, mas vai 
funcionando. A Visão percebeu, até pelo impacto internacional que as investigações tiveram, 
que este era o caminho. Não era preciso fazer muita coisa, o que é preciso é, quando fazemos, 
fazer com profundidade, bem escudados e, se possível, com muita gente a falar em on. Isso 
leva tempo. A primeira vez que se decidiu ir para o terreno, eu disse que precisava de dois a 
três meses e responderam-me que estava maluco. Eu comecei em janeiro de 2020 e a 
primeira reportagem estava pensada para março, mas meteu-se a pandemia e foi apenas 
publicada em maio. Foram cinco meses. Mas eu recebo chamadas e falo regularmente com 
jornais alemães ou com o El País. Isto não acontece porque andamos sempre atrás do 
soundbite, mas porque fizemos com profundidade e da melhor maneira que achávamos que 
devíamos fazer. Eu já disse isto ao André: se eles defendem um escrutínio da classe política, 
dos partidos do sistema, como lhe chamam, têm que se sujeitar ao mesmo, porque são o 
partido que quer aplicar essa moral. Como jornalista, é meu dever ouvi-los e levar ao limite 
a explicação sobre se estão a fazer isso bem ou mal. É fazer um retrato o mais aprofundado 
possível do que defendem para o país, sendo que são o partido da moral pública e de um 
escrutínio implacável à classe política. Têm que se sujeitar ao mesmo. Se não fizermos isto 
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com cabeça tronco e membros, é óbvio que a dada altura eles podem dizer que os estamos a 
perseguir e não é esse o objetivo. Por outro lado, se seguirmos cada soundbite, estamos a 
ampliar a narrativa do CH.  
 
10. Esse tempo e ponderação também são importantes num universo onde passa 
muito mentira...  
 
Sim, outra das coisas que faz com que o CH seja um partido muito difícil de acompanhar, é 
que, a dada altura não se está a discutir um argumento político. Nas redes, estas pessoas 
partilham teorias da conspiração, meias-verdades. O escrutínio disto é uma coisa bastante 
complexa, sendo que eu considero que ainda sou bastante amador no acompanhamento 
destas questões e dos algoritmos. Aliás, recorro frequentemente a gente que entende isto 
melhor do que eu. Na segunda investigação, quis falar da forma como o partido geria as 
redes e, só para isso, foram três semanas, porque tiveram que me explicar o básico. Eu 
aprendi coisas novas, das quais estava completamente a leste. Os partidos tradicionais já 
podiam fazer isto em escala pequenina, mas com a dimensão do CH não. O CH é o partido 
ideal para que isto aconteça e para que uma teoria da conspiração passe por verdade. Por 
isso, é que também estão a enfrentar vários processos em tribunal, tanto do André, do Pedro 
Santos Frazão e de outros. Estas coisas circulam e há muito a tentação de escrever à primeira 
coisa que aparece, porque vai gerar muitos likes. A Visão não escapa a isto, mas é meu dever 
como jornalista contestar isto. Às vezes, não percebo e contesto bastante, porque acho que 
está a violar o nosso dever como jornalistas.Outras vezes, percebo que há coisas que estão 
dentro das fronteiras do jornalismo e têm que ser promovidas porque vão gerar likes... Esse 
não é o meu campeonato e eu resisto o máximo que posso a isso, porque tira-me até alguma 
integridade para depois escrever o que escrevo.  
 
11. Alguns dos episódios mais mediáticos do CH nasceram nas redes sociais. O 
investigador Jacinto Godinho defende que estes episódios só se tornaram “incêndios” 
nas redes sociais, porque foram explorados pelos media. Esta incapacidade dos 
jornalistas, o desconhecimento, em lidar com as redes sociais, potenciou isto? 
 
Eu sou do tempo em que as redações estavam no centro da cidade e hoje já não estão. Há 
uns anos, muito antes do CH, quando as redações começaram a ir para os limites das cidades, 
eu usava muito a expressão do “Portugal sentado”. Entre fazer uma viagem de meia hora 
para se sentar à mesa com alguém, o jornalista preferia ficar na redação e fazer uma chamada. 
Eu aprendi que devemos ir ter com a pessoa, porque a mesma frase dita pessoalmente ou ao 
telefone pode ter uma carga completamente diferente. Ainda na fase pré-loucura das redes 
sociais, já havia esse espírito de googlar as coisas e andar à caça de notícias no Facebook. 
As notícias não estão no Facebook, podem até ser complemento de alguma coisa, mas não 
estão. Por isso é que, naqueles primeiros meses, fiz dezenas de almoços com os dirigentes e 
militantes do CH, porque queria ouvi-los a falar, queria saber as suas motivações. Sobretudo 
era mais conhecer as histórias pessoais, que muitas vezes explicam muito mais que as opções 
políticas. Nesta ânsia de gerarmos muitos likes, conexões, de incendiarmos nós próprios o 
campo noticioso, muitos de nós acharam adorável haver um Ventura e contribuíram bastante 
para isso. Não houve critério em avaliar o que ele dizia, não houve escrutínio. Nem sequer 
houve a canseira de perceber se umas simples faturas que Ventura agitava no Parlamento a 
dizer que o material dos polícias tinha sido pago pelos próprios era verdade. Depois, veio a 
perceber-se que não era verdade. A Agência Lusa deu como verdadeira a notícia de que 
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Ventura tinha sido convidado para participar na convenção republicana com Trump. Foi 
preciso desmontar isso e eu tive quatro semanas a falar com o comité republicano até eles 
descobrirem quem era a pessoa lá de Porto Rico que tinha enviado o convite a Ventura. Era 
um tipo que representava zero, nem sequer podia votar. Mas Ventura disse isto no conselho 
nacional, o jornal I fez manchete e toda a gente reproduziu que Ventura tinha sido convidado 
para a convenção republicana. Só o simples facto de acreditarmos nisto, já diz muito sobre 
o jornalismo. Acreditarmos que um deputado de um partido português é convidado pelo 
Trump para a convenção republicana é porque não temos sequer memória histórica ou 
andamos a fazer outra coisa qualquer, mas não devemos andar a fazer jornalismo. Se 
pensarmos nisso, não podia de todo ser verdade e tínhamos que ir perceber isso. Mas muitos 
de nós acharam até alguma graça à forma como Ventura incendiou tudo isto. Isto gerou 
muitos painéis e comentários, muita gente achou graça a isto. Eu acho que é saudável o que 
está a acontecer agora. O CH tem 12 deputados e não tem o mesmo protagonismo. Não 
houve nenhuma discussão coletiva sobre isto, mas muitos de nós perceberam que o caminho 
não era aquele.  
 
12. André Ventura fez muitas vezes notícia com discursos racistas, xenófobos e 
discriminatórios. Por exemplo, o tweet em que mandou a, à data, deputada Joacine 
Katar Moreira para “o país dela”. A notícia constante deste tema deixou os jornalistas 
numa posição em que amplificavam um discurso racista e xenófobo? 
 
Sim, houve até um fórum TSF sobre a questão do confinamento à comunidade cigana. Não 
se pode ampliar uma coisa que é inconstitucional. Nós contribuímos para reproduzir a versão 
mais extremista do CH nas mais diversas áreas. Mesmo a discussão que o CH faz à volta do 
que chama a subsidiodependência, a dada altura, estamos a falar daquilo de uma forma que, 
sem que nos coloque na trincheira do CH, já nos deixa a fugir um bocadinho a asa para esse 
preconceito. Isso é o grande objetivo do CH, sempre foi. Hoje tenho provas da forma como 
tudo foi pensado internamente para produzir este efeito, “se nós dissermos isto, os jornalistas 
vão fazer isto”. Eles estavam absolutamente certos. Estamos a falar de pessoas que têm um 
domínio brutal da mensagem mediática e que sabiam muito bem como pôr alguns de nós a 
salivar, a ampliar aquilo que Ventura queria dizer e a gerar a polémica que ele cria. Quando 
Ventura está em vias de defender o confinamento dos ciganos, há uma discussão interna no 
grupo do Whatsapp da direção do CH, que era estendido a alguns dirigentes distritais. Um 
dirigente atreve-se a questionar se defender aquilo não seria pisar o risco. A resposta foi, não 
exatamente por estas palavras, “não quero saber, o que eu sei é que no momento em que 
trouxer isto cá para fora, vai ser discutido num café de Bragança e na tasca de Faro. Vão 
dizer mal de mim, mas o tema à mesa daqueles cafés vou ser eu”. Isto foi conseguido com a 
nossa ajuda, com a falta de escrutínio, o embalo, a vontade de gerar likes e de pôr as notícias 
a bombar. A dada altura, nós fomos quase os porta-vozes das visões mais extremistas do 
CH.  
 
13. A ausência de regras deixa os jornalistas limitados a decidir por si próprios e 
mais frágeis à condição de “pés de microfone”? 
 
Sim. Eu acho que nós ainda estamos muito atrás da máquina CH, porque também fomos 
apanhados. Estávamos convencidos de que isto não ia acontecer aqui. Hoje, começamos, em 
circuitos mais fechados, a fazer alguma reflexão sobre isto, mas que precisa de ser 
amplificada. Talvez não seja preciso um congresso, mas isto tem que ser discutido como foi 
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noutros países. Vários jornalistas e pessoas da área escreveram livros sobre como lidar com 
a extrema-direita e com estes movimentos. Gente que fez esta reflexão, mas sem ter certezas 
absolutas sobre isso, apontou caminhos. Isto está a ser feito continuamente em Espanha, 
Itália e noutros países com fenómenos diferentes. O VOX não é comparável com o CH, é 
mais estruturado e lida com uma comunicação social que já estava mais mentalizada de que 
o cenário podia resvalar para um movimento destes. Nós temos que aprender com a 
experiência internacional de alguma maneira. Toda a gente que acompanha a atividade 
política devia fazer uma reflexão sobre as asneiras que fizemos e sobre como fazer a partir 
de agora. 
 
14. Na tua redação, alguma vez houve esta discussão de forma formal?  
 
Convocar-se uma reunião para discutir isto, não. Na editoria de política, fazemos uma 
reflexão bastante aprofundada sobre isto há muito tempo, que depois é partilhada com a 
direção. Os meus trabalhos também não seriam o que são se não fossem escrutinados da 
maneira que são internamente e feita uma triagem muito cuidadosa e, às vezes, até bastante 
cética. No início decidimos logo que não íamos fazer uma cobertura contínua, não íamos 
andar atrás do CH com uma pistola. Nem íamos andar atrás do CH sem pistola, a relatar tudo 
porque era um partido novo. Parte do que escrevi sobre o CH é também resultado dessa 
discussão. Se há virtudes nisso, elas também cabem à editoria de política da Visão, porque 
essa reflexão vem sendo feita. Se calhar justificava-se uma reflexão mais ampla e não está 
de parte fazer-se isso. Quando surgiram alguns temas mais polémicos do CH, fizemos uma 
coisa mais vasta, mas tinha a ver com temas ou posicionamentos muito específicos.  
 

15. O CH questiona as práticas jornalísticas? 
 
Diariamente. O jornalismo não é o que eles querem que corra bem. Há reações hipersensíveis 
à forma como se trata o partido. Esses recados chegam sempre. A partir do momento em que 
comecei a conhecer melhor o partido, achei que eles tinham alguma razão na forma como 
por vezes eram tratados. O jornalismo, a dada altura, pareceu ter assumido uma trincheira. 
Isto não tem que ser assim. É um partido que o que coloca na agenda nos obriga a fazer uma 
reflexão sobre se é ou não constitucional e em que medida devemos dar notícia sobre isso 
ou não. Essa discussão também é importante. No início, eles diziam, de uma forma até 
bastante agressiva, que nós só existimos para travar o CH – o que também não é verdade -, 
mas naquela fase eufórica, eles estavam pouco habituados a ser escrutinados, por isso 
também reagiram com as garras de fora. Essas garras continuam a existir. No entanto, ache 
que o facto de muitos de nós termos publicado coisas importante sobre o partido que 
mostraram que não era só aquela pureza de princípios e de moral que o seu líder 
propagandeia, também ajudou muita gente, que entrou de boa fé para o partido, a refletir e a 
perceber que o jornalismo também é importante. Alguns tornaram-se rapidamente fontes. 
Por isso, é que este jornalismo, que pode parecer lento, é decisivo para chegar o mais 
próximo da verdade. Não foi por acaso que o Pedro Coelho andou o tempo que andou a 
trabalhar este fenómeno e que eu andei na Visão muitos meses a ponderar se escrevia ou se 
não escrevia. Estas coisas precisam de tato, de compreensão, de perceber porque é que é 
determinado posicionamento em determinada altura, et. É uma gestão que num partido novo 
também tens que avaliar. Eu já tinha alguma experiência com outros partidos, mas nunca 
tinha lidado com um fenómeno como este. O tempo mostrou que, pelo menos, no nosso caso, 
estávamos a avaliar a coisa corretamente. Pessoas que me viravam a cara e me ligavam para 
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insultar, são hoje as minhas fontes. É sinal que algum trabalho foi feito e que estas pessoas 
perceberam que o trabalho jornalístico foi importante e que, apesar de acharem que sou um 
perigosíssimo esquerdista, acham que o trabalho é sério e que, por isso, se tiverem que falar 
com alguém, falam comigo. Foi isso que na Visão quisemos pôr a render e, por isso, fizemos 
as coisas de forma bastante cautelosa e sem pistola.  
 

16. Se fizesses uma análise global, à forma como o jornalismo tem cobrido o CH até 
aqui, o que diria? 

 
A situação agora é mais equilibrada. O CH contamina os vários debates políticos que existem 
neste país, mas isso também é fruto de comentadores, de posicionamentos que querem 
assumir e até dá jeito a certos políticos trazer isso para debate, porque gera um contraste 
muito grande. Interessa que o CH contamine isto tudo e se calhar não anda a contaminar 
assim tanto. Há um equilíbrio hoje e, tendo em conta que o CH tem 12 deputados, é muito 
saudável isso acontecer. O facto de se ter feito trabalhos que denunciaram que o CH está 
bastante exposto e frágil na forma como defende determinadas medidas e faz a escolha dos 
seus dirigentes, quando tem um discurso de moral pública e política, ajudou a que a classe 
jornalística, de uma forma geral, começasse a pensar duas vezes em vez de ir atrás do tweet 
ou da boca que aparecia na rede social, a ponderar melhor se fazia sentido que aquilo fosse 
notícia. Estamos a beneficiar disso e do desgaste do próprio partido, com oposição interna 
declarada, com as piores críticas ao partido a vir de dentro. O CH, embora não pareça do 
ponto de vista da Assembleia, é hoje um partido muito mais frágil. Já o era na altura das 
eleições antecipadas, mas naquele momento tocou a reunir. Está mais exposto politicamente 
e internamente. Há um cansaço em relação à retórica do partido, incluindo nos cidadãos. Eu 
não tenho carta de condução, ando muito de transportes, muito na rua e noto que pessoas 
que há 6 meses até votariam rapidamente no CH, hoje em dia já olham para aquilo com um 
certo asco. Estão cansadas, começaram a perceber que algumas coisas não geraram medidas 
concretas, nem nada consistente. Por exemplo, eu falo com muita gente das forças de 
segurança e já não há de longe aquele sentimento que se gerou quando foi a manifestação do 
Movimento Zero. Há algum sentimento de perda, o partido está mais fragilizado 
publicamente e isso ter-nos-á feito pensar na forma como devemos fazer a cobertura do 
partido e deixar que contagie o debate político. Há uma distância mais higiénica e isso é 
saudável. Mas, nas redações, continua a faltar o tempo e recursos para que, tanto o CH, como 
os outros partidos, sejam investigados no que tenham que ser.  
 
Entrevista Nuno Viegas (Fumaça) 
  
1. Estás já desde 2019 a trabalhar num longo perfil sobre André Ventura. O que é que 

te motivou a fazer esse trabalho? 
 
Quando entrei no Fumaça, no início de 2020, em que Ventura era representante único do 
CH, ainda não tinha havido autárquicas, nem nada. Tinha tanta representação como o Livre 
e a IL. Em discussão com a redação, chegamos à ideia de que o que não se fazia com o CH 
era obrigá-los a ter uma agenda e uma visão política. Por exemplo, o CH tem muitas queixas 
sobre o SNS, então pedir-lhe-íamos para descrever em detalhe a visão do CH para o SNS. 
Fazer isto tema a tema, da política de impostos, à gestão da banca, às questões de transportes, 
etc. A noção que criámos do que seria um trabalho interessante a fazer era entrevistar 
Ventura repetidamente ao longo de grandes períodos e ter cinco ou sete entrevistas de 
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uma/duas horas. No fundo, forçá-lo a ter uma posição política, a assumir uma ideologia, que 
é esquiva. Vai ficando menos esquiva à medida que se vai cristalizando. A ideia era obrigar 
o CH a uma cristalização dessa ideologia, para publicar depois como uma peça narrada, 
construída, com contraditório, com análise editorial constante. A lógica era fazer essa 
desconstrução sucessiva, levando a sério a ideologia e desmontando-a factualmente em vez 
de nos ficarmos pelo choque. A ideia inicial era essa, mas ficou como uma coisa por fazer. 
Nisto, Ventura anunciou a candidatura às presidenciais e nós, que pensamos em prazos 
longos, pensámos logo que era o tipo de coisa que dali a quatro anos iríamos trabalhar, se 
ainda se justificasse. À priori, já sabíamos que a candidatura presidencial ia ser um ponto 
central e que era preciso ir cobrir. Então, eu fui para Portalegre para gravar o discurso de 
Ventura na íntegra e andei a entrevistar militantes e ativistas. Interessava-me muito pouco a 
declaração do dia, mas mais quem eram as pessoas ali e quem tinha organizado aquilo. No 
fundo, era um desfile muito pobre, com poucas pessoas, ruas fechadas, a encenação de ir à 
polícia e ninguém lhe abrir a porta. Andei a recolher isso durante o fim de semana e a 
entrevistar as pessoas de Portalegre, ver o que achavam daquilo, como uma coisa de registo 
histórico. A perspetiva foi esta.  
 
2. Como já falaste em off da tua experiência no Observador, a tua consciência de 
que fazer um longo trabalho sobre o CH era importante, já partia daí? 
 
Eu estive um ano no Observador, fui para lá para fundar a rádio, na altura ainda estava a 
acabar a licenciatura. Tive experiências e oportunidades editoriais incríveis e uma delas é 
que, sendo uma das pessoas mais novas numa equipa fundadora, ao fim de muito pouco 
tempo tinha responsabilidades editoriais muito acima do meu grau de experiência. Antes de 
ter acabado os exames para terminar a Licenciatura em Jornalismo, editava noticiários, tinha 
uma equipa e estagiários abaixo de mim, ainda antes de acabar o meu próprio contrato de 
estágio. Havia uma precocidade no tão rápido que se conseguia chegar a isto. Eu era das 
pessoas mais experientes para fazer o trabalho naquela equipa, a equipa é que era muito 
pouco experiente. O que isso causou foi que o meu trabalho jornalístico na altura era 
completamente acrítico. Era um trabalho de status e, com o tempo, tinha as minhas 
embirrações editoriais. Nesse espaço acrítico, em que estou pela primeira vez a criar fontes, 
a pensar notícias, critérios e o que tenho de novo para dar, é muito conveniente ter um líder 
partidário, ou um protolíder, que me atende o telefone, me dá sempre entrevistas, me manda 
sempre as notícias em avanço e que me dá exclusivos. Enfim, está sempre à mão. É muito 
fácil gerar-se uma presença sobredimensionada se não pensarmos de forma macro o que 
aquilo quer dizer. Quando Ventura liga a dizer que a PSP não deixa que dois polícias entrem 
nas listas do Basta, aquilo é uma notícia interessante, há uma questão interessante sobre que 
são os direitos de participação política dos polícias. Mas a razão porque tenho acesso àquela 
notícia e dou aquilo está incluída num contexto macro. No trabalho que fazia ali, faltava-me 
absolutamente a noção de contexto macro. Cometi um erro na altura que me é claríssimo 
agora. Na altura, discuti-o com outro jornalista do Observador, mas só lhe reconheci a razão 
dois anos depois. O caso foi: o Patriarcado de Lisboa fez uma publicação nas redes sociais a 
comparar as posições de vários partidos em relação à eutanásia. A notícia saiu e tinha a 
reação do PSD e do CDS, mas não tinha do CH. Pediram-me para ir buscar a reação do CH 
àquilo e meter no artigo. No Observador, havia um número de pessoas que tinha autorização 
para publicar no site e as outras submetiam publicação e tinha que ser autorizada pelos 
editores. Depois de um artigo publicado, as atualizações já não precisavam de autorização 
prévia. Eu fui pedir a reação ao André Ventura, escrevi-a e, como era a coisa mais recente, 
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puxei aquilo para cima. Esse jornalista dizia, e com razão, que era absurdo um partido que 
ainda nem tinha assento parlamentar ter um destaque maior do que o CDS, um partido 
fundador da democracia. Eu acho que as questões do CH não estão a ser tratadas de forma 
racional, não os estamos a obrigar a responder ao mesmo standard de consistência e de bases 
racionais de pensamento. Este trabalho que pretendo fazer no Fumaça também é, muito 
pessoalmente, a noção de que fiz isto de forma acrítica durante algum tempo e vejo aqui 
quase uma via de compensação, num trabalho muito inverso. Tratava-se de ser um perfil 
ideológico do partido, mais do que um perfil do próprio Ventura.  
 
3. Como é que foram as primeiras formas de trabalho com o partido? Tinhas 
facilidade no acesso à informação? 
 
Eu nunca lidei com o partido, mas sempre com Ventura. Na fase das presidenciais, já havia 
uma certa institucionalização, mas eu comecei a lidar com o CH em março de 2019, por 
ocasião do primeiro chumbo do Tribunal Constitucional à coligação “Basta”. A relação de 
Ventura com os media é de uma extrema simpatia. Há algum tempo que não preciso de falar 
com ele para nada, mas é uma pessoa muito simpática, disponível, liga de volta, manda os 
anexos, etc. Na altura, havia uma total abertura para ter acesso a essa agenda mediática e 
Ventura estava sempre disposto a falar. Com a institucionalização assumida do partido, há 
uma mudança. Mas, na verdade, mesmo após existir a assessoria, eu lidei sempre com o 
Ventura, porque também vinha de um contacto prévio. A forma como ele geria a 
comunicação era com uma imensa informalidade, mas com muitos panos quentes para 
manter os jornalistas felizes.  
 
4. Também porque havia essa necessidade da parte do partido em ter uma boa 
relação com os jornalistas... 
 
Claro. À posteriori, trata-se claramente de uma estratégia premeditada. Uma forma de 
garantir que se consegue ter espaço mediático é ter a simpatia mediática. Não tem que ser 
simpatia pelas ideias, mas, se pelo menos for uma pessoa afável, que diz barbaridades... 
Quando já vai dizer coisas horrendas, mais vale limitar os atritos nos outros pontos todos e 
Ventura fazia isso magistralmente.  
 
5. O Fumaça publica trabalhos sobre vários temas que, de forma indireta, tocam 
as bandeiras do CH. Por exemplo, questões de imigração, de pobreza, etc. Esta é uma 
forma mais adequada de cobrir temas da direita radical populista? 
 
Eu oponho-me às bases da tua pergunta. Nós falamos da extrema-direita e da direita 
populista. Mas nós temos um ritmo de publicação muito lento, logo não há uma imensidão 
de artigos sobre isso no Fumaça, como não há seja do que for. Mas, por exemplo, a entrevista 
que fizemos à Raquel Vaz Pinto sobre o estado da direita, depois das eleições dos Açores, é 
uma entrevista largamente focada na relação entre a direita e a extrema-direita e sobre quais 
as implicações de uma coligação entre a direita e a direita radical populista. Na entrevista 
que fizemos à Maria Alice Samara sobre a I República em abril passado, o mote era “como 
cai uma República”, ou seja, como é que a I República caiu para o Salazarismo. No fundo, 
aquilo é sobre a extrema-direita atual. Há uma pergunta incrivelmente provocatória que é 
relacionada com o facto de em agosto de 1910 terem sido eleitos 12 deputados pelo Partido 
Republicano e, alguns meses depois, a monarquia ter caído pela força às mãos dos 
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republicanos. A pergunta continua com o facto de, em 1925, terem sido eleitos 30 ou 49 
deputados entre católicos, representantes industriais, todos esses grupos e, menos de um ano 
depois, tere feito cair por força a I República, que depois impõe a ditadura militar e vai 
desembocar na ditadura de Salazar e Caetano. O foco desta pergunta é saber se permitir que 
partidos antissistema tenham representação na Assembleia da República é uma receita para 
o fim do regime. Isto é uma pergunta sobre se devemos legalizar ou ilegalizar o CH, mas é 
colocada do ponto de vista histórico. Também tratamos o CH em artigos de opinião, por 
exemplo. Quando me dizes que tratamos algumas bandeiras do CH como a imigração e a 
pobreza... A imigração e a pobreza não são bandeiras do CH. Como é que agora falarmos de 
imigração é ter o debate nos termos do CH? Ou falar de pobreza, como é que é uma questão 
em que o CH tem uma voz crucial? Isso vem de um projeto de apropriação mediática.  
 
6. Mas isso dá algum destaque ao tema... Falas de imigração e tentas desconstruir 
mitos em relação à imigração, porque há um partido que coloca esse tema na agenda... 
 
Cobrir a imigração como resposta a mentiras do CH não é cobrir a imigração, é cobrir o CH. 
Quando cobrimos a União Europeia não dizemos que é uma bandeira do PCP, porque os 
termos em que vamos ter o debate não são os termos do PCP. Mas, com grande frequência, 
os termos com que lidamos com a questão da imigração ou da pobreza são os termos do 
debate impostos pela extrema-direita. Quando um órgão de comunicação social se constrói 
no combate à extrema-direita, em grande parte perde o critério editorial, porque deixa de ter 
qualquer critério de afirmação. É só um órgão de negação da extrema-direita. Isso pode 
dominar um órgão de comunicação e a cobertura de determinados temas. Isso vê-se ao longo 
da paisagem mediática portuguesa, em que um tema que tem que ser coberto de forma séria, 
passa a ser coberto como contratema em relação à extrema-direita. Mesmo quando os 
jornalistas estão a trabalhar, por exemplo, o RSI, para dizer que o que o CH diz sobre o RSI 
é absurdo, estão a trabalhar o RSI, que deve ser falado, porque tem muitos debates 
associados, que não estamos a ter. Não estamos a ter, porque quando vamos cobrir é em 
resposta àquilo, em negação daquilo. A forma como editorialmente, no Fumaça, nos 
alinhamos na cobertura da extrema-direita é não cobrir como não cobrimos a esquerda, a 
direita ou o centro. Se quisermos fazer uma entrevista sobre a direita ou outra coisa, fazemos. 
A próxima série que temos é sobre os cuidados de saúde mental em Portugal. É um trabalho 
sobre o tema, não é em reação aos partidos. Não tem como objetivo de construção procurar 
a desconstrução daquelas ideias. Há espaço para isto, como te falei por exemplo do trabalho 
sobre o CH. É um trabalho construído em oposição, mas que tem como princípio puxar para 
fora da agenda mediática imposta pelos próprios. Um dos erros brutais na cobertura da 
extrema-direita é cobrir-se do ponto de vista do que está a dizer a extrema-direita, mesmo 
que sejam coisas horríveis.  
 
7. Isso é uma subversão à própria extrema-direita? 
 
É desistir de ter critérios editoriais. Quando dizem que o que fazem é combater a extrema-
direita, então como é que escolhem notícias? Só podem cobrir os temas que a extrema-direita 
está a cobrir, só conseguem responder ao que a extrema-direita faz. Há trabalho valioso a 
fazer aí, mas é redutor. Cobrimos as coisas como se fossem bandeiras do CH, mas não são. 
Há discussões muito importantes para ter sobre elas. Faz-me confusão desistirmos de termos 
essa responsabilidade.  
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8. Falando do sistema de financiamento do Fumaça. Ter um modelo de 
sustentabilidade alternativo deixa-vos menos permeáveis à mediatização dos temas?  
 
Nós temos uma liberdade brutal para ignorar a agenda mediática, o que é indissociável do 
nosso modelo de financiamento. Nós não vendemos publicidade e isto é um ponto crucial. 
Eu sou muito favorável à publicidade como modelo de financiamento, acho que é muito 
preferível a ter paywalls, por exemplo – esse é aliás uns dos erros que beneficia a extrema-
direita. No online, não há limite de páginas e, por isso, não é necessário selecionar o que 
entra ou não entra. Quanto mais se publicar, mais anúncios tem o site, que quanto mais 
vistos, mais receita geram. Isto incentiva a um aumento de frequência de publicação. Há uma 
necessidade continuada de publicar e cada vez mais rápido e isso gera situações como, por 
exemplo, editar os artigos depois de os publicar. Depois, todas as redações têm um ecrã a 
dizer qual é o artigo mais visto e isso também é nocivo.  
 
9. Também se torna um critério editorial... 
 
Sim. Quando eu ia editar na rádio no turno da manhã, chegava à redação sem ainda ter visto 
notícias, então ia até ao monitor e via o que estava a bombar. As notícias do dia eram as dez 
mais lidas do site. Quando esse é o critério de publicação, a forma muito fácil de criar artigos 
“noticiosos” a grande velocidade é a cobertura da espuma dos dias com uma intensidade que 
ela não merece. Sempre que uma coisa acontece, publica-se um artigo e ganha-se o hábito 
do artigo de reação ao artigo de reação. Isto sustenta horas de emissão. No Fumaça, como 
não vendemos publicidade, é-nos um bocado indiferente quantas pessoas abrem uma notícia 
no nosso site. Aliás, quantas menos abrirem, mais barato é para nós ter o site. Também não 
temos paywalls. Por isso, como não temos nenhum desses incentivos à publicação, podemos 
só publicar conteúdos com interesse editorial. Só publicamos coisas que sabemos que é um 
trabalho jornalístico bom e que corresponde ao interesse público. Não quer dizer que todos 
os trabalhos que publicamos são bons, mas não há um ponto de pressão para falar do que 
todos estão a falar. Não temos qualquer incentivo económico em fazer isso. O que nos dá 
dinheiro são, em primeiro lugar, as bolsas de jornalismo – muitas e em grande volume -, que 
durante vários anos podem sustentar-nos. Mas, neste momento, em 40% dos nossos gastos 
são feitos com doações do público que vêm todos os meses de 1200 pessoas, em quantidades 
que, se uma daquelas pessoas ficar muito chateada connosco e nos cortar a corda, não é 
relevante financeiramente, como seria se o Belmiro de Azevedo se chateasse e cortasse a 
corda ao Público. O facto de não dependermos de um doador individual permite-nos olhar a 
longo prazo. A longo prazo, a questão para nós é como convencer pessoas, que podem ler 
tudo o que fazemos de graça e que não vão ter trabalhos nossos sobre a polémica dos dias, a 
dar-nos dinheiro todos os meses. Vai haver meses que nem sai um trabalho. Em termos de 
séries audio-documentais, não lançamos uma há um ano e três meses. Estamos a chegar às 
fases finais da próxima, mas é um tempo considerável. Neste momento, recebemos em 
doações o que recebíamos todos os meses quando acabamos de publicar a última série áudio-
documental. Houve uma série de pessoas que, durante um ano e três meses, não receberam 
mais nenhum trabalho daquela envergadura e continuaram a dar-nos dinheiro, porque 
acreditam no critério editorial. Acreditam que a nossa publicação não vai cair na espuma dos 
dias. É contraproducente para nós fazer a espuma dos dias, perdíamos dinheiro.  
 

10. Pegando num tema que se calhar te confrontaste quando eras jornalista no 
Observador. Muitas vezes, o CH traz para os media frases racistas, xenófobas, 
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etc. Como é que o jornalista pode perceber até que ponto aquilo é notícia ou 
amplificação do discurso de ódio? 

 
Em que medida é que é relevante se as frases do CH são xenófobas, se as colunas no jornal 
são nazis? 
 
11. Se calhar, o facto de serem ditas no Parlamento, por um deputado, legitima que 
essas colunas possam ser nazis...  
 
Estou a trabalhar outro raciocínio. O Alberto Gonçalves fez uma coluna nas tardes da Rádio 
Observador, num turno onde eu trabalhava, com o título “Será que temos um problema com 
os ciganos?”. Era uma comparação entre a morte de George Floyd e a de Luís Giovanni. Ele 
fazia - e faz - as suas crónicas na rádio, mas aquilo é um conteúdo editorial do Jornal. A 
CICDR fez queixa à ERC por causa daquele tema e o diretor do Observador defendeu a 
publicação, dizendo que se tratava de opinião e que, por isso, não podia ser alvo de censura. 
Isso desresponsabiliza qualquer critério editorial na opinião, parece que não há filtros e que 
podem publicar todos os artigos que recebem. Acho muito importante termos a discussão 
sobre a amplificação da mensagem dos partidos de extrema-direita nos media, mas a questão 
não é a entrevista ao Ventura. Entrevistá-lo não é um problema. Idealmente faz-se uma 
entrevista em, sendo Ventura xenófobo, é confrontado com isso durante a entrevista e isso é 
publicado. É menos problemática uma entrevista a Ventura com afirmações xenófobas do 
que publicar uma coluna de opinião xenófoba de um cronista a que o jornal paga. Aí, a 
disseminação do ideário da extrema-direita é feita pelos meios editoriais do próprio jornal. 
O que o jornal está a dizer, na sua coluna de opinião, é que há aquele conjunto de pessoas 
que têm uma opinião sobre o mundo e que, mesmo que possam ter opiniões díspares, são as 
pessoas que deves ouvir, porque estão dentro de um padrão de sensatez. Se dentro desse 
padrão, o jornal publica um artigo profundamente xenófobo, nazi, homofóbico, isso é muito 
mais grave do que fazer um artigo sobre uma proposta do CH. Aí, o jornal está a emprestar 
a sua credibilidade editorial àquilo. Isto é muito negativo.  
Se entrevistas o racista e ele diz uma coisa profundamente racista, deves aplicar noções de 
bom senso e de parcimónia. O racismo naquela pessoa tem interesse público, a sua opinião 
deve ser publicada, mas com parcimónia. Se calhar, terá um impacto social negativo fazer 
capa com uma manchete a dizer “os gays deviam morrer todos”. Mas isso pode ser noticiado 
de outro ponto de vista, que é dizer “André Ventura defende uma coisa absurda, 
inconstitucional e homofóbica”. A questão do artigo de opinião do Observador preocupa-me 
muito mais, bem como a de se construir a agenda noticiosa contra a extrema-direita e de se 
deixar que os critérios editoriais sejam cooptados pelas escolhas da extrema-direita.  
 Esta discussão era super relevante em 2019 e eu não a tive, tive antes uma participação na 
produção noticiosa sobre o CH. Estava do lado errado, o meu trabalho sobre isso nesse 
período é nefasto, no sentido de dar plataforma de forma acrítica a isso. Agora, é tarde de 
mais para pensarmos em não publicar as frases horríveis, por exemplo, do Pedro Santos 
Frazão. O Frazão vai pôr no Twitter e toda a gente vai ver. Ele não precisa dos jornalistas. 
O que é relevante aqui é, quando eles não estão na sala, e mesmo quando estão, não passar 
10 minutos a discutir a pena de morte. Quando não estão na sala, não meter duas candidatas 
de esquerda a debater o candidato de extrema-direita nas presidenciais. Aí sim é plenamente 
irrazoável, porque se força a agenda a entrar ali. Preocupa-me pouco as entrevistas e as frases 
do CH. Devemos pensar no impacto das coisas que publicamos uma a uma.  
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12. Os jornalistas portugueses aprenderam alguma coisa sobre a forma de cobrir a 
direita radical populista com os outros países? 
 
As experiências internacionais também não aprenderam muito com elas próprias. A 
cobertura das eleições norte-americanas de 2020 foi assim tão diferente das eleições de 
2016? Em 2016, toda a gente se questionou como puderam falhar tão brutalmente na 
cobertura do país e das eleições e toda a gente disse que se ia focar, ouvir as pessoas, os 
descontentamentos, mudar a forma como eram cobertas as coisas para ter noções mais reais 
do país. Chegamos a 2020 e não acho que se tenha aprendido muita coisa. Vais assistir ao 
primeiro debate entre o Trump e Biden, que é aquele em que o Trump fala em contínuo o 
debate inteiro, e é impossível, não se falava. Eu, que vejo muitos debates, olhei para aquilo 
e pensei “ninguém estava preparado para moderar o debate do Trump, ninguém chegou ali 
com as ferramentas, cortar microfones, fazer verificação de factos, etc”. Depois desse debate, 
houve essa discussão toda e ameaçou-se os cortes de microfone, até teve para não haver mais 
debates. Se alguém tivesse aprendido alguma coisa, se calhar não estávamos à espera 
daquilo. Quando há aquele debate em novembro de 2020 e em janeiro de 2021, quase cinco 
meses depois, há o debate André Ventura-Marisa Matias, em que ele usa a mesma técnica, 
com o benefício extra de ser um homem a falar mais alto em televisão e poder gritar e ela 
não, porque se não era uma histérica, obviamente que não aprendemos. Vimos a estratégia e 
podíamos ter pensado “os americanos apanharam isto e não se preparam, mas nós vamos 
preparar-nos”. Depois, vimos os americanos a preparem-se, a aperceberem-se que fizeram 
mal e a mudar a meio das eleições as regras dos debates. Vimos isto acontecer e noticiamos 
isto em Portugal e depois chegamos aos debates e nada. O debate André Ventura- João 
Ferreira foi a mesma coisa, completamente inutilizável, não se distinguiam palavras. 
Obviamente que isso não surpreendeu nada. Isto é uma hipérbole. É claro que se aprenderam 
coisas, que se ganharam ferramentas e houve progressão. Eu tenho problemas com o 
crescimento dos sites de verificação de factos, faz-me confusão que seja uma coisa à parte 
do jornalismo, mas a existência de organismos de verificação de factos faz mais bem do que 
mal. Mesmo a conversa do dar espaço é uma coisa importada, nós não tínhamos esta 
preocupação com o PNR. Quando esta preocupação surge renascida para o CH é porque vem 
com um contexto do que aconteceu lá fora. A conversa de dar plataforma é uma 
aprendizagem disso. Houve aprendizagem, mas não houve uma reformulação substancial 
dos caminhos pré-estabelecidos na forma de construção da agenda mediática e de construção 
jornalística que permitem à extrema-direita crescer à brava. Os grandes sistemas não foram 
modificados, mas tivemos mudanças cosméticas.  
 
13. No geral, o que achas da cobertura feita ao CH? Pode até ser feito um balanço, 
se considerares que houve alguma evolução.  
 
É-me difícil fazer um balanço histórico. Eu não sei qual era o state of mind em 2019. Acho 
que a cobertura que se fez em 2019 foi inocente. Pelo menos a minha, foi acéfala, foi mau 
trabalho jornalístico, era uma cobertura inocente que se tornou complacente. Mas eu gosto 
de assumir que a maior parte das pessoas em 2019 a trabalhar nas redações não tinham o 
mesmo nível que experiência que eu e, por isso, dificilmente seriam tão inocentes. A noção 
daquilo como fenómeno que iria vingar podia ser vista como nova, mas não era nova. Eu já 
tinha visto lá fora. A cobertura que é feita da extrema-direita neste momento é complacente, 
porque é feita com a cedência do critério editorial à extrema-direita. Temos um grande 
problema que é deixar que questões de interesse público sejam cobertas porque a extrema-
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direita fala delas, ou nos termos da extrema-direita. Isso é ser complacente e é abdicar do 
poder jornalístico. Para além disso, temos outro problema difícil de resolver. Nós afirmamos 
que jornalismo é imparcial, ou isento, objetivo, e não é, nunca foi e não deve ser. Nem todas 
as histórias têm dois lados. A crítica que é feita por um autor americano é: se os republicanos 
dissessem que o céu era roxo e os democratas que o céu era azul, a capa do New York Times 
era “republicanos e democratas não concordam qual é a cor do céu”? A história não tem dois 
lados, o céu é azul. O RSI não tem dois lados, a opinião do CH sobre o RSI não é relevante. 
Nós não devemos ser objetivos sobre direitos humanos, não podemos querer ser imparciais 
e neutros sobre a escravatura. A história não tem dois lados. Nós sofremos do mal de both 
side heaven na cobertura da extrema-direita. Não temos que ouvir o lado das pessoas que 
são contra o racismo e os racistas. E se queres ouvir os racistas, eles não podem ter o mesmo 
peso. Temos que ter um pendor editorial contra os racistas ou então a publicação é racista. 
Isso é legítimo, mas tem que estar no estatuto editorial. Se tiverem a fingir que estão do lado 
não racista, não podem brincar à objetividade.  
 
Entrevista Pedro André Esteves (RTP) 
 

1. Há algum tipo de pressão inerente a fazer jornalismo político diferente de outra 
área? (Alguma vez o sentiu?) 

 
Há um escrutínio mais apertado, principalmente no que toca aos partidos com assento 
parlamentar, com staffs especialmente dedicados a fazer a revista de imprensa e a ler as 
notícias que são escritas sobre os partidos. Há esse escrutínio que podemos considerar mais 
apertado do que noutras áreas, onde até chega a ser, em alguns casos, um escrutínio até ao 
nível do tempo de antena que é dado a determinado partido. No caso da RTP, há uma certa 
exigência para que seja dado um tempo de antena equivalente ao nível de representação 
parlamentar que os partidos têm. Nesse sentido, podemos considerar uma pressão e uma 
exigência maior no jornalismo político. Neste caso, estamos focados num partido e isso faz 
com que haja mais olhos a ver o nosso trabalho.  
 
2. A cobertura de um partido é diferente consoante a posição em que se encontra 
- por exemplo, se está no Governo ou na oposição? (Se sim, o que é que as distingue?) 
 
Não. Nos partidos com assento parlamentar, que são partidos maiores, têm mais gente 
implicada nesse escrutínio e uma base de militantes maior, naturalmente são partidos que 
estão mais atentos ao que fazemos. Isso é independente do espetro partidário. A RTP tem 
uma particularidade que o setor privado não tem, que é um dever de serviço público dos 
partidos, até dos que não têm assento parlamentar, quando falamos do período eleitoral. 
Temos esse dever de fazer cobertura de todos os partidos que estão a concorrer a determinada 
eleição, quer estejam ou não representados. Há muito esse escrutínio e pressão, mas é 
transversal da esquerda à direita, não há mais de um lado do que do outro.  
 
3. Cobrir o Chega é diferente de cobrir qualquer outro partido? (Se sim, em quê?) 
 
Cada partido tem as suas especificidades, as suas qualidades. Diria até que cada partido, mas 
também cada líder. Acompanhar um partido é diferente quando a liderança pertence a A ou 
quando pertence a B, a cobertura, a dinâmica e os valores com os quais nos confrontamos 
são diferentes até pela mudança de protagonista. É outro líder, pode ter outra linguagem, 
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outros argumentos. A questão principal no CH, desde que começou a ter representação 
parlamentar e repercussão mediática, tem muito que ver com as afirmações proferidas, 
principalmente pelo líder. O CH continua a ser um partido quase unipessoal, que as pessoas 
associam ao líder. A questão de fundo tinha sempre que ver com algum comentário por parte 
do líder do partido que, muitas vezes, era contra valores constitucionais. Aí, naturalmente há 
um questionamento. Não sobre se se deve ou não tornar público e cobrir, mas como se deve 
fazer isso. Muitas vezes, ouve-se dizer que não se deve dar cobertura ao CH ou que o CH 
cresceu por causa da cobertura mediática que teve. Para mim, nunca houve a questão sobre 
se se deve ou não pôr determinada afirmação no ar. A questão de fundo, para qual, muitas 
vezes, ainda não tenho resposta, é como é que se deve enquadrar esta afirmação, explicar ou 
lembrar que há valores constitucionais sobre os quais somos todos regidos, jornalistas 
inclusive, que estão a ser derrubados em determinada afirmação do líder do partido. Essa 
será a principal especificidade na cobertura do CH, como é que se enquadra este discurso 
político no discurso jornalístico.  
 
4. Alguma vez houve um debate na tua redação sobre como cobrir o CH? 
 
Naturalmente, como todos os dias há uma reflexão sobre como fazer a cobertura de outros 
líderes políticos. Fazer jornalismo é refletir todos os dias sobre a forma como vamos fazer o 
nosso trabalho. Mesmo que a peça seja assinada por mim, faço questão de poder discuti-la 
não só com editores e superiores hierárquicos, mas também com pares. Eu acho que daí é 
que pode partir um bom resultado e um bom trabalho. Na questão do CH, há esta questão de 
fundo, como é que se enquadra estas afirmações. Lembro-me de, no início da legislatura 
anterior, em que Ventura recorreu ao Twitter para mandar a deputada do Livre de volta para 
a terra dela. Lembro-me que, nesse dia, fiz peça sobre essa afirmação e nunca esteve em 
causa a certeza de que ali havia uma notícia, um valor notícia. A questão é como é que se 
conta aquela história, como se explica que um deputado usou determinada linguagem para 
se referir a outra deputada. Isso leva a que haja uma reflexão. Aqui reconheço que não 
teríamos feito essa reflexão noutros partidos, porque não se teria colocado de forma tão crua 
esta linguagem. Aí questionamos, pela primeira vez, haver uma declaração racista feita por 
um deputado.  
 
5. Alguma vez sentiu necessidade de se preparar de um modo diferente para cobrir 
o CH? Se sim, como o fez? 
 
A preparação tem muito que ver conhecendo as qualidades do líder político que vou 
confrontar com determinadas perguntas. Não gosto de colocar essa tónica de diferenciação. 
O CH é um partido político, constitucionalmente legal, aprovado pelo Tribunal 
Constitucional. Faz-nos questionar sobre abordagens que talvez outros partidos do espetro 
político nacional e até com maior longevidade não nos tinham ainda feito questionar. A 
preparação parte sempre do princípio que tenho uma preparação diferente para cada partido, 
para cada líder. Não gosto de colocar essa questão de que com o CH tem que ser diferente. 
Tem que haver sempre uma preparação, porque cada partido tem as suas especificidades e a 
preparação é feita tendo em conta essas características do partido, do líder, dos dirigentes, 
dos militantes. Não quero colocar essa questão como o CH sendo diferente dos outros.  
 
6. O CH trata os jornalistas da mesma forma que os outros partidos? 
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No dia a dia, é uma relação semelhante às dos outros partidos. Lidamos mais com os 
assessores, é uma relação profissional. No caso da campanha eleitoral em que houve 
tentativas de agressão e até correu um processo judicial, é um extremo da relação com os 
jornalistas. Não querendo branquear isso, lembro que noutros partidos também há 
animosidade para com os jornalistas, já houve situações de apupos a perguntas feitas e há 
descontentamento para com o trabalho jornalístico que está a ser feito. Não ao extremo de 
haver uma tentativa de agressão física e verbal como aconteceu com o CH. Eu não fiz a 
cobertura dessa campanha e não consigo falar sobre isso na primeira pessoa, mas posso 
considerar que nesse partido a animosidade é levada a um extremo que nos outros não 
acontece. O descontentamento é muito comum em campanha eleitoral, em que no dia a 
seguir continuamos a acompanhar a caravana. A mim, já me aconteceu fazer campanha de 
vários partidos e no dia seguinte militantes anónimos dizerem que não gostaram da minha 
peça. Estão no seu direito de poder reclamar, desde que cumpram as regras de civilidade e 
não violem a lei nessa manifestação de desagrado.  
 
7. O CH tem hoje o 3º maior grupo parlamentar, 12 pessoas, mas, até janeiro de 
2022, era um partido com um deputado e pouca implantação nacional. O que é que 
justificava a cobertura que lhe era feita e que não era feita, por exemplo, à IL, que 
estava nas mesmas condições? 
 
Posso apenas falar da experiência que tenho da casa onde trabalho. Na RTP, nunca senti que 
houvesse um favorecimento ao CH no que toca a tempo de antena, ou uma facilitação na 
cobertura mediática comparativamente a outros partidos. Nunca senti essa discrepância, nem 
mesmo que fosse dado demasiado palco ao líder do CH na cobertura jornalística que é feita 
por parte da RTP.  
 
8. O facto de a RTP ser um órgão de serviço público permitiu que isso não 
acontecesse? 
 
Talvez. A RTP cumpre critérios editoriais semelhantes a outros órgãos de comunicação 
social e um deles é a questão da representação parlamentar que, até março de 2022, era de 
um deputado no caso do CH. Tinha a cobertura equivalente à representação parlamentar que 
tinha obtido nas urnas. Isso não invalida que, quando um deputado faz uma afirmação 
assumidamente racista, apesar de ser apenas um deputado único, não se faça cobertura sobre 
esse episódio. Há um valor notícia nisso, independentemente da representação parlamentar. 
No caso da RTP, sempre se tentou ter essa equidade de tempo de antena relativamente à 
representação e ao peso do partido nas urnas.  
 
9. Voltando ao exemplo do caso com Joacine Katar Moreira. Começou no Twitter, 
mas rapidamente o assunto dominou os jornais. Achas que houve uma cobertura 
excessiva? 
 
Não acho que tenha havido uma cobertura excessiva, foi a necessária quando há um deputado 
a escrever uma afirmação de cariz racista e misógino. Não acho que tenha sido uma cobertura 
desproporcionada, mas também não há termo de comparação. No Portugal democrático, com 
imprensa livre, não me recordo de tão taxativamente um deputado ter feito uma afirmação 
deste género. Por isso, compreendo que tenha havido essa cobertura. Falando em nome do 
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sítio onde trabalho, tentámos manter uma certa proporção, não deixando de dar a notícia, 
mas não esquecendo a representação parlamentar que o partido tinha.  
 
10. Pegando nesse exemplo, mas também noutros como o confinamento especial à 
comunidade cigana. Quando se está perante um discurso racista, como é que o 
jornalista pode noticiar isto?  
 
Não diria que a notícia tem que ter um cariz de denúncia, mas tem que ser divulgado. É um 
líder de um partido político com representação parlamentar. A partir do momento em que 
um deputado à Assembleia da República faz esse tipo de afirmação, isso é notícia. 
Independentemente se depois nos questionamos sobre a amplificação que estamos a dar 
aquele discurso que pode ir contra valores constitucionais e civilizacionais. Isso são questões 
que vêm à posteriori, porque antes há uma notícia para ser dada. O que podemos questionar, 
quando damos a notícia, é a forma como a damos. Há muitas formas de dar a notícia, o 
contexto com que a damos e quem vamos ouvir. Neste caso em específico, diria que temos 
que o tratar com pinças, porque são valores de princípio que estão em causa, valores em que 
está construído o nosso Estado de Direito. Mas nunca está em causa o facto de aquilo ser 
notícia e ter que ser reproduzido.  
 
11. No geral, de que modo é que o CH questiona as práticas jornalísticas? De que 
modo desafia o jornalismo, se é que desafia? 
 
A partir do momento em que há um partido que apareceu como querendo mudar o sistema e 
instalar a IV República, temos que questionar o nosso trabalho, porque até agora 
trabalhavamos com partidos que não queriam uma IV República, viviam bem na III 
República, onde coexistem partidos e jornalistas. Quando há um partido que quer instalar a 
IV República, podemos pensar como é que enquadramos isto, que relação é que conseguimos 
manter com esta novilíngua. O discurso não se ouve apenas na liderança do partido, tem 
repercussão eleitoral. Isso leva a ínfimas novas questões sobre a cobertura que se faz do CH.  
 
12. Teria sido necessário um conjunto de regras e orientações aos jornalistas sobre 
como fazer esta cobertura? 
 
Não acho que tenha que haver uma regulamentação, porque cada jornalista, cumprindo a sua 
função, cumpre o código deontológico que está blindado a uma série de questões morais. 
Parte muito da consciência de cada jornalista, cada redação e cada editor a forma como 
querem cobrir determinado acontecimento ou partido. Naturalmente que daqui para a frente 
há novos fenómenos políticos, que não acabam no CH, que têm uma série de ramificações 
por todo o mundo e que devem levar a esse questionamento diário dos jornalistas. Não acho 
que deva haver uma conferência entre jornalistas, porque no dia a seguir vai haver novas 
questões a fazer. Diariamente, há novas questões sobre novos fenómenos políticos e sociais. 
Parte do jornalista lembrar-se sempre do seu código deontológico e a partir daí fazer o seu 
trabalho. A reflexão tem que existir sempre, não se pode focar num determinado partido ou 
fenómeno. Esta nova linguagem já tem uma representação parlamentar sustentada agora em 
12 deputados, esse questionamento é diário, alargado também a outros partidos. A questão 
de analisarmos e termos um olhar crítico sobre como cobrimos determinado partido deve ser 
diário.  
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13. Há hoje alguma diferença na forma de fazer cobertura do CH do que o modo 
que era feito quando o partido apareceu? 
 
É diferente, porque a própria postura do partido também é diferente. Hoje já temos mais 
vozes do partido que vêm a público falar e já não ouvimos tanto as afirmações polémicas. 
Como essa dinâmica do partido muda, a cobertura jornalística também muda. Há um partido 
com maioria absoluta no Parlamento, logo os restantes partidos da oposição perdem relevo 
para a cobertura jornalística. Com um partido com uma legislatura garantida, há um valor 
notícia que desce para com os outros partidos. Quando a geometria no parlamento era mais 
variável e não sabíamos, por exemplo, se um orçamento de Estado ia passar, porque dependia 
de negociações, aí os outros partidos tinham maior relevância e mais cobertura porque o 
futuro do país dependia deles. Agora, há uma certa previsibilidade política para esta 
legislatura e, no caso do CH, também perde alguma cobertura. As circunstâncias mudam a 
cobertura.  
 
14. No geral, o que acha da cobertura que os media portugueses fazem ao CH? 
 
Acredito que se tente enquadrar da melhor maneira possível um novo discurso que não tinha 
representação parlamentar. Não digo que o discurso não existisse na sociedade, mas não 
tinha o eco de uma representação parlamentar. Acredito que cada jornalista faz o melhor 
possível para conseguir enquadrar esse novo fenómeno político.  
 
Entrevista Pedro Coelho (Grande Reportagem SIC) 
 
1.    O que o motivou a fazer as reportagens sobre o CH? 
  
Habitualmente, em Portugal, como estamos no extremo da Europa, demoramos mais tempo 
a acompanhar as tendências, mas tive a perceção de que Portugal não podia ser uma exceção. 
A partir do momento em que há aquela entrevista de Ventura ao jornal I e o Sebastião 
Bugalho, que o entrevista, puxa para lead a questão dos ciganos, imediatamente não foi 
difícil perceber que a partir dali algum fenómeno novo surgiria. Começou a enraizar-se aí a 
minha vontade de fazer alguma coisa sobre a extrema-direita em Portugal, que naquela altura 
era absolutamente inexistente. Há um segundo momento, em que eu contacto com uma 
investigadora da Universidade do Minho, na véspera das eleições de 2019 em que ainda não 
se sabia o resultado que Ventura ia ter. Ela disse-me que estava a trabalhar com um colega 
no Brasil que identificava todos os putativos líderes das tendências mais extremistas em cada 
um dos países e identificava o Ventura como um dos principais, que se estava a impor no 
panorama português com os ideais de extrema-direita. Juntei aqui uma série de situações e 
o meu próprio receio de que este fenómeno pudesse de facto avançar. Fiquei muito atento à 
prestação de Ventura na campanha eleitoral de 2019, mas todas as intervenções públicas dele 
e a forma como as concretizava mostravam que o ideário político dele, que não estando ainda 
moldado, era claramente distintivo de todas as outras forças políticas. Ventura ia recuperar 
matérias que já tinham sido âncora, como o RSI, a pobreza extrema, os tipos que ganhavam 
o dinheiro com a pobreza extrema e, em particular, os ciganos, em que Paulo Portas também 
já tinha pegado antes com muito sucesso, diga-se. Mas mais ninguém tinha pegado nisso 
depois dele e com a hostilidade que claramente veio a sobressair logo nestes primeiros 
tempos. 
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Depois veio a possibilidade de uma bolsa da Gulbenkian. Eu tinha concorrido em 2018, para 
fazer uma investigação sobre refugiados afegãos, mas era um projeto megalómano, que 
pedia 50 mil euros à Gulbenkian, que era 1/3 da bolsa. A Gulbenkian não aceitou pela 
megalomania do pedido. Mas fiquei com a ideia de ganhar a segunda e foi aí que, com base 
nestas questões todas, me caiu no espírito a vontade e o desejo de fazer um trabalho sobre a 
extrema-direita. A Marisa Torres Silva, que é especialista em discurso do ódio e com quem 
eu tenho uma relação profissional de proximidade, seria um pilar mais conceptual, 
determinante para um projeto destes. O conceito de aliança estratégica que defini na minha 
tese de doutoramento, e que me acompanha a nível profissional, quer académico, quer 
jornalístico. Tudo se estava a conjugar para eu trabalhar uma temática que me inquietava – 
a extrema-direita em Portugal - e criar uma rede entre jornalistas, académicos e estudantes 
de jornalismo. Tudo isto se conjugou e a Gulbenkian conseguiu ser o elo de união entre todas 
estas vontades, a minha própria de criar um consórcio com estas características de aliança 
estratégica e a disponibilidade da Marisa, que foi determinante para que isto tivesse sucesso. 
  

2.  Porque é que era importante fazer um paralelismo com o VOX, a Lega e o 
Ressamblemant Nacional? 

  
Ventura tentava ser uma cópia dos outros, indo apanhar coisas a cada um deles. Isso pareceu-
me muito evidente logo no arranque. Se percebermos bem, o VOX, na altura, estava em 
franco crescimento em Espanha, próximo de vir a ser o 3º maior partido. Na altura que tive 
a ideia, o Salvini era ministro do interior e vice-Primeiro Ministro em Itália, estava 
claramente em poder. Já a Marine Le Pen é a referência da extrema-direita europeia e é ela 
que vai fabricando o conceito e a partir dela outros vão seguindo. É um partido muito mais 
antigo do que os outros. Achei que era quase inevitável estes três. Não me lembrei de me 
juntar aos nórdicos, que também têm uma extrema-direita ativa, por exemplo na Áustria e 
na Alemanha. Mas, por exemplo, a AFD entendi que não tinha a mesma expressão de Itália, 
com a Merkel a marcar uma linha vermelha, ou de em França, onde a Le Pen, é sempre o 
partido mais votado, o sistema eleitoral é que faz com que não tenha a maioria na 
Assembleia. Por outro lado, Espanha, não só por estar aqui ao lado, mas sobretudo porque o 
Vox estava em franquíssimo crescimento. Esta rivalidade Portugal-Espanha, com a história 
das identidades, nacionalismo, patriotismo tinha muita relevância jornalística. Foi uma 
escolha muito natural. 
  
 3.  Ao longo da sua carreira, já cobriu outros partidos. Fazer reportagem do CH é 
diferente de fazer de qualquer outro partido político? 
  
Sim, porque o CH é um partido sem ideologia e é um partido de um homem só, que 
personifica um ideário político que é moldável de acordo com as tendências da sociedade, e 
com as tendências que vem de fora, com as necessidades internas e externas. É um partido 
que se adapta, que ora é pró-Putin, mas que a partir do momento em que é invadida a Ucrânia, 
faz um flick-flack à direita e deixa de ser pró-Putin; que era anti-Marine Le Pen, mas que se 
é preciso ser próximo dela, e muito próximo, ele torna-se muito próximo. É um bolsonarista 
que agora já não é. Este discurso moldável de Ventura torna este partido, do ponto de vista 
jornalístico, uma autêntica caixa de surpresas. Nós jornalistas, que fizemos um esforço para 
acompanhar esta figura, se o queremos levar a sério, temos uma enorme dificuldade. Nós 
podemos e devemos tentar lutar pela objetividade jornalística na cobertura de uma realidade 
política como é esta, mas não somos, nem podemos ser, indiferentes ao contexto político que 
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a molda. Se queremos fazer uma cobertura séria, não podemos ignorar os diversos caminhos 
que Ventura vai descrevendo ao longo do tempo. Ele vai dizendo uma coisa e o seu contrário, 
no mesmo momento temporal. Isto é um desafio jornalístico difícil. Não creio que o CH deva 
ser acompanhado por jornalistas muito jovens, que ainda não conhecem o fenómeno político. 
Para podermos saber o que está por detrás deste fenómeno, nós temos que conhecer o 
conceito básico do fenómeno político e a realidade política portuguesa. O CH é em tudo o 
avesso de um partido tradicional. Mesmo que estivesse próximo de alguns partidos de direita 
em Portugal em alguns pontos do discurso, tudo o resto é diferente. A forma como exerce 
ação política quotidiana, como interage com as bases, como o próprio Ventura se eleva a 
messias, engrandecendo a sua própria figura, o contrato direto que estabelece com Deus, 
com a pátria e a família, rebuscando direta e indiretamente a linha política de Salazar. O CH 
é como se fosse um saco, onde cabe tudo lá dentro, cabem ideias absolutamente de direita, 
ideias absolutamente de extrema-direita, mas também cabem ideias de extrema-esquerda. Se 
for necessário para atingir determinado objetivo colocar ali uma ideia absolutamente 
antissistema e anarquista, Ventura coloca. A extrema-esquerda tem uma base anarquista 
muito acentuada, que Ventura também cultiva. Esta ideia de ser antissistema, de cavalgar 
em cima do caos, como Le Pen em França, Ventura faz exatamente a mesma coisa, tenta 
encontrar as brechas do sistema. Por exemplo, a pandemia abriu diversas brechas no sistema 
e ele explorou-as praticamente todas. A esse nível, ele é muito astuto, consegue identificar 
as brechas e alargá-las. Ele não contribui para construir absolutamente nada, contribui para 
destruir, porque é em cima da destruição que ele cavalga politicamente.Quando as coisas 
não estão bem, ele consegue com que fiquem ainda piores. Ventura estabelece um contrato 
direto com as pessoas, potenciais eleitores, sem a intermediação jornalística, que ele 
despreza e tenta evitar. Ou lança a máquina de propaganda, ansiando que a máquina 
jornalística a aceite e legitime o seu efeito ou entra em contacto direto com os eleitores, sem 
a intermediação jornalística que ele despreza. Ou fazem como ele quer, ou então ele prefere 
não os ter. O que é impressionante é que, à imagem de Trump e Bolsonaro, ele consegue 
colocar os potenciais eleitores todos contra os jornalistas. Imediatamente se vitimiza, sempre 
que alguém o ataca jornalisticamente, tentando desvendar o que está por detrás daquela 
caricatura política. Neste contrato direto com os eleitores, Ventura consegue passar 
diretamente a palavra, evitando a intermediação, que é absolutamente necessária para a 
democracia. Por isso, as diferenças são absolutas,  não há nada que o compare a outro líder 
político. Mesmo que o discurso se aproxime, a ação política de AV é uma autêntica caixa de 
surpresas, por isso não é possível fazer-se uma cobertura sensata, jornalisticamente objetiva, 
porque ele não permite que tal ocorra, colocando-se num papel de extrema dificuldade para 
qualquer jornalista. Por isso, insisto que não faz qualquer sentido, e muitos órgãos de 
comunicação social fizeram-no, que esta figura seja coberta por jornalistas que ainda não 
conhecem o fenómeno político. 
  
4.  Como é que um jornalista se pode posicionar perante esse desprezo pela atividade 
jornalística? Nunca os jornalistas foram tão notícia quanto agora… 
  
A única solução, e eu nem sempre a tive, é ignorar os ataques que ele faz aos jornalistas, 
criando um escudo protetor desses. Se eu hoje tiver que fazer alguma coisa sobre Ventura, 
não tenho qualquer receio em fazê-la, mesmo sabendo que, qualquer coisa que eu faça direta 
ou indiretamente sobre o CH, vou levar sempre com o ônus dos seguidistas. Qualquer coisa 
que eu faça, aos olhos de Ventura, será sempre qualquer coisa parcial. Eu sou sincero, com 
o conhecimento que eu tenho do CH e do fenómeno que está por detrás desta figura artificial 
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e fabricada que é Ventura, é impossível limitar-me apenas a descodificar jornalisticamente 
a ação política dele. Eu tenho um contexto de análise que não me permite olhar para aquela 
figura como se uma qualquer figura política se tratasse. É obvio que as máquinas de 
propaganda de todos os partidos fabricam a mensagem política e a engradecem e nenhum 
jornalista, por mais que queira, consegue ser imune a essa máquina. Mas à medida que vamos 
avançando no tempo, vamos conseguindo descodificar a máquina de propaganda. Por 
exemplo, eu já fiz muitas campanhas do PS e do PSD, e, tal como qualquer pessoa da minha 
geração, facilmente consigo perceber o que está por detrás da máquina política. Se levam 
António Costa  a um lugar onde não está ninguém e de repente aparecem 300 pessoas, nós 
temos que ir ver o que está por detrás daquele aparecimento súbito. Tal como várias pessoas, 
já fiz esta história e deve fazer-se de vez em quando. Vamos atrás daquelas pessoas e 
percebemos que a 3 ou 4km do lugar do comício, há dezenas de autocarros que trouxeram 
aquelas pessoas todas. Eu já estive em Braga onde vieram pessoas do Algarve, velhotes, com 
um calor em junho, a irem a pé desde os autocarros até ao lugar do comício. De repente 
entramos na sala e questionamos como é que está tanta gente numa terriola de Braga onde 
não vive ninguém. Nós começamos a perceber o que está por detrás da máquina. Tudo isto 
é muito profissional nos partidos mainstream, mas muito amador no CH. O CH não tem 
máquina, a máquina é o próprio Ventura. Mas se conseguimos descodificar o efeito da 
máquina nos partidos mainstream e denunciá-la, também temos a obrigação de olhar para os 
efeitos da máquina Ventura e fazer o mesmo processo. Eu fico muito incomodado, quando 
me dizem que estou a ser pago pelo PS, porque a vida toda fiz campanhas eleitorais e levei 
na cabeça do Sócrates, do Costa e até do Soares! É natural que o jornalista, quando faz uma 
descodificação da máquina do político, tenha atritos com os líderes. Mas são coisas que 
passam, porque estamos todos a trabalhar com o mesmo propósito. Eles com o deles, eu com 
o meu que é diferente. Agora, Ventura não suporta a crítica e entende como perigoso tudo o 
que fazemos sobre o partido. Nota-se mais no CH, porque eles não têm máquina, aquilo é 
tudo muito aldrabado, vive muito a partir daquela figura e o que aquela figura faz tem eco 
em tudo o que é o CH. Por isso, quando fazemos uma descodificação do que é aquele 
fenómeno, inevitavelmente, fazemos uma descodificação do que é Ventura. Isso assim 
parece um ataque a AV, mas não, é um ataque a um partido de um homem só. É um ataque 
no sentido de tentarmos descodificar aquela figura. Por isso, insisto, se for um jornalista que 
ainda não descodificou o fenómeno político a cobrir o CH, como é que consegue descodificar 
uma coisa bem mais complexa, apesar de ser de um homem só? É por isso que me parece 
fundamental que Ventura perceba de uma vez por todas que os jornalistas diretamente contra 
ele não terão nada. Terão certamente que descodificar aquela mensagem que ele transmite e 
a forma como a transmite. Jornalismo é isso, não é outra coisa. 
  
5.  Sentiu necessidade de se preparar de um modo diferente? Se sim, como o fez? 
  
Eu preparei-me de uma forma diferente, desde logo pela rede que nós criamos. Tínhamos 
académicos, estudantes de jornalismo e jornalistas a trabalharem em direção a um mesmo 
objetivo em que tudo era absolutamente discutido. Não havia verdades absolutas. Aliás, não 
existem no jornalismo, mas muito menos aqui. Este grupo destruía a possibilidade de haver 
uma verdade absoluta. Não só me sentia preparado, como de facto estava. Não me preparava 
apenas eu, tinha uma rede extraordinária que contribuía para essa preparação. Eu hoje posso 
dizer sem problemas que conheço a figura. Apesar das constantes e permanentes reviravoltas 
do discurso político dele, eu já consigo escrutinar o Ventura com muita facilidade. 
Trabalhamos muito para conseguir compreender esta figura. 
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6.   Foi vítima de várias ofensas nas redes sociais, ainda hoje é. Foi também alvo de um 
processo pelo César de Paço. Como é que se lida com isso, com estas tentativas de 
descredibilização do trabalho? Isso influencia de alguma forma? 
  
No início, influenciou bastante. A quinta e última reportagem aliás termina com “agora 
chega”, como quem diz que não vou pegar mais naquele partido. Fiquei com uma vontade 
imensa de não voltar a trabalhar naquilo. Fez-me bastante mal. O insulto, da forma como é 
verbalizado e tão replicado, acabou por incomodar muito e condicionou a minha ação até 
quotidiana, pelo menos no início. Do insultou passou-se à ameaça e de repente já eram tipos 
que não tinham diretamente a ver com o CH, mas que fazem parte da extrema-direita 
portuguesa, como os Machados desta vida, a incomodarem. Qualquer coisa que eu escreva 
hoje no Twitter, já sei que vou levar com eles, por mais simples que seja. Tinha dois 
caminhos: ou parava de facto – e foi a vontade que eu tive -, ou então pensar que não posso 
parar, porque o fenómeno continua a crescer. A minha responsabilidade, enquanto jornalista, 
obriga-me a olhar para tudo à volta. Ainda por cima, tenho o privilégio de ser jornalista de 
investigação. Se eu tenho o privilégio do tempo, tenho ainda mais responsabilidade do que 
os meus colegas que não o têm, de exercer uma ação fiscalizadora muito mais interventiva. 
Agora estou a fazer uma reportagem que indiretamente toca o CH, ou seja, o objeto não é o 
CH, mas vai lá parar. Eu não queria, confesso, mas a responsabilidade que eu tenho perante 
os meus pares e o privilégio que eu tenho por ter tempo faz com que eu não possa perder o 
vigor e tenha que o usá-lo ao serviço das matérias que necessariamente têm que ser 
fiscalizadas e escrutinadas. Cada vez menos, o jornalismo tem tempo para escrutinar. 
Também sei que por mais que denunciemos, Ventura encontra sempre forma de sair por 
cima. Mas eu não posso ficar mal com a minha consciência, que me diz para regressar. E eu 
tenho que regressar, mesmo sabendo que o que vou fazer agora é infinitamente mais perigoso 
do que o que fiz naquela fase. Mas tem que ser. 
  
7.  E quando essas pressões chegam de uma forma mais institucional. Por exemplo, a 
Gulbenkian, que tinha sido a financiadora das reportagens, não quis ver o seu nome 
associado... 
  
É muito mau, sobretudo porque somos um país muito pequenino, onde as entidades que 
podem promover e apoiar jornalismo de investigação são nenhumas. A Gulbenkian teve esse 
mérito. Durante três edições, lançou uma bolsa de jornalismo de investigação em que atribuía 
150 mil euros para apoiar trabalhos inovadores e necessários. Mas roeu a corda, já não apoia 
mais, por ter apoiado a “Grande Ilusão”. Da Gulbenkian, é um inesperado. A Gulbenkian 
faz parte da sociedade, está integrada neste todo social capitalista que é o que nos orienta 
estrategicamente. A Gulbenkian foi sensível às críticas que lhe foram feitas, mesmo não 
tendo qualquer responsabilidade. Há um júri à parte que atribui as bolsas, que a Gulbenkian 
escolheu, é certo, mas que não tem qualquer responsabilidade sobre as escolhas do júri. É 
certo que o CH lhe fez uma enorme pressão, mas não havia nenhuma razão para a 
Gulbenkian sucumbir à pressão que o CH lhe fez. A Gulbenkian é uma entidade 
independente, que estava a gerir uma bolsa absolutamente independente para um jornalismo 
o mais independente possível. Os projetos que a Gulbenkian apoiou estão aí para mostrar 
que faz sentido. A Gulbenkian fez a diferença. Nós sem o apoio da Gulbenkian jamais 
teríamos feito a Grande Ilusão da forma que fizemos, da mesma forma que as reportagens 
da segunda bolsa que eu tive jamais teriam sido feitas da forma que foram, com a 
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possibilidade de criar o tal consórcio, assente no conceito de aliança estratégica. No que 
estou a fazer agora, estou a debater-me com falta de recursos, porque não tenho uma 
Gulbenkian que me dê autonomia. O que a Gulbenkian fez, nos dois projetos que me apoiou, 
foi garantir-me autonomia. A partir do momento em que tenho aquela verba, posso dispor 
dela, contratar pessoas, escolher as pessoas com quem eu quero trabalhar. É um privilégio 
que eu não tenho na SIC, não posso pedir ao diretor para me arranjar 3 ou 4 pessoas para 
trabalhar comigo, porque ele não vai fazer isso, não tem recursos ou interesse em fazer isso. 
Este esquema estava montado à anteriori com o apoio da Gulbenkian. Eu disse isto à 
Gulbenkian, quando terminei “O Testa de Ferro”, que foi a segunda série de reportagens que 
fizemos. Sem o apoio da Gulbenkian, eu não teria tido a independência e a autonomia que 
tive e disse-lhes de novo que foi um absurdo não termos posto o nome da Gulbenkian na 
segunda série de reportagens que apoiaram. Disseram-me que falariam comigo para me dar 
mais justificações, mas não o fizeram. Jornalisticamente, sinto-me responsável por ter tirado 
a muitos jornalistas portugueses o privilégio de serem apoiados pela única bolsa de 
jornalismo em Portugal, de uma entidade absolutamente séria, honesta e participativa na 
sociedade, que tem um privilégio de ser independente, mas que não quis exercer essa 
independência. Isso é indesculpável e eu não tenho como não criticar a Gulbenkian pela 
atitude cobarde. 
  
8.  Voltando ao início do CH. O CH tem hoje o 3º maior grupo parlamentar, 12 pessoas, 
mas, até janeiro de 2022, era um partido com um deputado e pouca implantação 
nacional. O que é que justificava a cobertura que lhe era feita e que não era feita, por 
exemplo, à IL, que estava nas mesmas condições? 
  
Tal como os populistas do mundo inteiro, Ventura gera audiências. Nós tiramos essa 
conclusão, perante os resultados esmagadores da “Grande Ilusão”. Não foi por isso que 
fizemos a “Grande Ilusão”, mas teve também esse resultado. Eu já fiz este teste, qualquer 
coisa que nós publiquemos nas redes sociais sobre o CH gera um conjunto de cliques 
absurdo. Mas também gera as piores mensagens de ódio de que já fui vítima. A forma como 
o CH é consumido nas redes sociais, nos media mainstream, é de um consumo voraz. 
Qualquer título que tenha “AV, CH” faz com que os cliques disparem. Ele é uma figura 
completamente antissistema no discurso, porque no resto é tão antissistema como qualquer 
outro. Qualquer coisa que ele diga, por tão inusitado, é quase um lead inevitável. Se há um 
deputado que diz “vamos avançar para a castração química de pedófilos”, isto 
inevitavelmente, mesmo que o debate não esteja na ordem do dia, é incontornável. O 
discurso de AV é absolutamente incontornável.  
Nós temos que perceber como é que podemos lidar com este discurso incontornável. Eu 
lembro-me sempre do exemplo da CNN, em que houve uma altura que davam discursos 
inteiros do Trump em direto, porque a administração entendia que aquilo dava audiências e 
ele não ia a lado nenhum. Mas o “não vai a lado nenhum” criou o efeito contrário. As pessoas 
estão tão ávidas de coisas novas, de alguém que lhes diga aquilo que elas querem ouvir, 
aquilo que só verbalizam em pensamento ou nas conversas de café. As pessoas precisam de 
alguém que torne público e institucional o discurso da mesa de café e Ventura vai atrás disso. 
Os meios de comunicação social vão atrás dele, porque vivem numa crise de 
sustentabilidade, precisam de audiências, que geram publicidade e receita num país com um 
mercado frágil, com órgãos de comunicação social a viver à míngua. Ventura, a gerar receita, 
torna isto inevitável. Eu lembro-me sempre de um debate da SIC entre a Marisa Matias e a 
Ana Gomes, em que a Clara de Sousa passou 1/3 do debate a falar de Ventura. Ela não o fez 
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por mal, mas fez o que Ventura quis que ela fizesse. Ele lançou uma série de porcaria política 
para a mesa do debate que tornou incontornável a qualquer jornalista moderador que fosse 
buscar aquelas temáticas. Os jornalistas têm que ter algum distanciamento crítico 
relativamente a essa matéria e temos que começar a exercer uma ação fiscalizadora mais 
completa. Ventura deve ser questionado como todos os outros e deve ter o tempo de antena 
idêntico aos outros. Já sabemos que a ideias dele são espuma e a espuma dissolve-se. Por 
isso, não vamos atrás da espuma, vamos atrás da substância. Talvez a maior substância que 
AV nos apresente seja a falta de substância. Se ele não tem substância, se é espuma, tentemos 
mergulhar nessa insubstância, porque é só aí que há notícia relativa ao Ventura. É óbvio que 
se ele apresentar um projeto de lei tem direito a notícia, mas não tem direito a um debate no 
fórum TSF ou a uma antena aberta na Antena 1. Não tem, porque as ideias dele são, na maior 
parte, mal trabalhadas, absolutamente banais. O que podemos fazer é perguntar-lhe como 
quer pôr em prática determinada ideia. 
  
9.  Alguns dos episódios mais mediáticos do CH nasceram nas redes sociais, como por 
exemplo aquele em que André Ventura manda Joacine Katar Moreira de volta para o 
país dela. O investigador Jacinto Godinho defende que estes episódios só se tornaram 
“incêndios” nas redes sociais, porque foram explorados pelos media. Os media deram 
uma visibilidade ao CH que ele não tinha? 
  
Se há um deputado da AR a dizer a uma outra deputada “vai para a tua terra”, quando ela é 
tão deputada quanto ele, isto tem que ser replicado. O problema é que ele vê que isto tem 
efeito e no dia a seguir diz uma semelhante que continua a ter efeito. Aqui a questão não é 
tanto esse caso, porque, inevitavelmente, aquilo merecia cobertura jornalística. Mas o tipo 
que fala de Joacine Katar Moreira, fala depois ou antes dos ciganos, sempre com um discurso 
absolutamente inusitado e inesperado para qualquer deputado. Ele é um agente político, tem 
responsabilidades políticas. Na altura, Ventura representava 60 mil votos, portanto ele tem 
responsabilidade política. Mas exerce toda a habilidade comunicativa que tem para distorcer. 
A história tinha que ser notícia, mas não pode ser notícia da forma como a transformamos 
em notícia. Nós temos que perceber o que está por detrás daquilo. Ou nós fazemos 
permanentemente este exercício de perceber o que está por detrás daquela ideia ou então não 
podemos continuar a dar palco a Ventura, sob pena de se o fizermos estarmos até a distorcer 
o próprio equilíbrio do espaço mediático. Nós, enquanto meios de comunicação social e 
jornalistas, temos que ter noção do equilíbrio. Não é por ser um líder extremamente 
mediático, que agora me vou dedicar à cobertura mais daquele do que de outro qualquer. 
  
10.  Sobre esse caso em particular, eu também concordo que fosse notícia. Mas houve 
uma cobertura excessiva, por exemplo, com debates, fóruns? 
  
Eu acho que nessa altura os órgãos de comunicação social estavam a tatear ainda. Isto tudo, 
para nós, era um fenómeno novo. Nunca tínhamos assistido a nada com estes contornos, não 
sabíamos como havíamos de lidar com aquela figura. De repente, percebemos que ele tinha 
uma capacidade inusitada de tomar conta do palco mediático e juntámos aqui várias 
variáveis, desde logo o ridículo. Tivemos o mesmo efeito que a CNN e o Trump em 2016. 
Olhamos para aquilo e pensamos que era ridículo, não ia pegar. Depois, há outro efeito, 
percebemos que aquilo tinha audiências. Os canais de notícias - que ainda devemos 
perguntar porque é que há tantos em Portugal  num país com este panorama noticioso tão 
limitado - que andam a lutar a palmo por mais audiência, perceberam que aquilo era um fator 
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gerador de audiências fáceis e baratas. Acho que o jornalismo se esqueceu, como muitas 
vezes tem tendência a esquecer-se, do papel que tem na sociedade. Nós olhamos para o 
ridículo e transformamo-lo em notícia, porque o ridículo dá audiências e o mercado vive 
uma crise de sustentabilidade e os meios são escassos. E também porque não há notícias para 
24h de informação. Então, criamos factos, alimentamos factos. Mas tudo isto ocorre num 
período em que não sabíamos o que era aquele fenómeno, ficávamos deslumbrados com 
aquilo e com o efeito que provocava. A tendência natural foi fazer sem pensar. Eu acho que 
já passamos essa fase. Se agora fizermos coisas idênticas, deixa de fazer sentido, porque já 
tivemos espaço para errar. Até admito que tudo isso seja dentro do campo do erro, da 
dificuldade em perceber o fenómeno, da dúvida. A partir de agora, já não há razão. Sim, 
tivemos uma responsabilidade direta em catapultar o Ventura e fizemo-lo em todas as 
eleições até agora. Agora chegou o momento de começarmos a pensar que a nossa ação, a 
nossa missão, é diferente. Temos que olhar para a frente e não apenas para o lado. Olhando 
para a frente, começamos a perceber que esta figura nada nos traz de positivo, porque 
representa uma faixa social, que é crescente, que não contribui ativamente para o todo social 
e político, porque se desmobilizou, não votava ou votava em vários partidos, não tem uma 
consciência política ativa. Eu vou ser um bocadinho bruto no que vou dizer, mas é 
exatamente o que eu penso. Não são cidadãos de corpo inteiro no que à política diz respeito. 
Não temos que ser militantes de um partido para termos uma ação política, cidadã. O que 
nós jornalistas temos que fazer é olhar para isto e perceber o que está para lá da espuma. 
Vamos ser criticados, questionados, vão dizer-nos para fazer sobre outros partidos. Eu faço 
todos, mas acho que tenho que fazer o CH de uma forma muito mais apurada, porque isto é 
um fenómeno explosivo e todos nós jornalistas contribuímos para que ele explodisse. Agora 
chegou o momento, e é quase em forma de apelo que o digo, de não olharmos para o lado, 
mas para a frente. Nesse esforço, temos que perceber que não podemos continuar a alimentar 
esta máquina de um homem só. Isto não faz sentido, não podemos continuar a alimentar este 
monstro político. Temos de escrutinar primeiro e dar notícia depois. Não voltaremos a correr 
a todas as manifestações que esta figura tem, porque, se o fizermos, estamos a contribuir 
para a distorção e para o desequilíbrio da política e essa não é a nossa missão. 
 
11. Com estes casos, o jornalismo correu o risco de estar a amplificar um discurso de 
ódio, racista, xenófobo? 
  
Pior do que amplificar, os órgãos de  comunicação social contribuíram, de uma forma 
determinante, para normalizar o ódio. Ventura introduziu-o, tornou-o normal nas redes 
sociais, no submundo onde ele e todas aquelas figuras se movem. Mas a forma como nós o 
replicamos, normalizou esta situação. Hoje apercebemo-nos que este ódio está na sociedade 
de uma forma perfeitamente enraizada. Hoje já ninguém tem problemas em dizer que é do 
CH, mas também ninguém tem problemas em, de uma forma desbragada e absurda, contestar 
tudo e todos nas redes sociais. Hoje o ódio está normalizado. O primeiro agente de 
normalização foi o Ventura, dentro daquela rede. A partir do momento em que utilizamos 
um ódio já normalizado naquele nicho e o amplificamos, contribuímos para a normalização 
do ódio. Eu participei agora, de forma indireta, num estudo em que se percebeu que, das 
eleições de 2019 para as de 2021, houve um aumento do ódio nas redes sociais. Não foi um 
aumento tão significativo, quando à partida se podia pensar, mas houve. Nós, agentes de 
jornalismo, fomos claros responsáveis por esse aumento.  
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12.   Alguma vez teve esse receio de estar a amplificar um determinado tipo de discurso 
atentatório dos direitos humanos? 
  
Quando fiz as reportagens, fiz com boa intenção. Provavelmente, não estava tão consciente 
desta problemática como estou hoje, mas nunca o fiz com a intenção de ganhar audiências. 
Fiz sempre com a intenção de perceber o que está por detrás da espuma. Esta ação jornalística 
é determinante e já muita gente fez um trabalho sério de ir para lá da espuma do discurso 
político do Ventura. O que não podemos fazer é replicar o ódio acriticamente. Nós não somos 
máquinas reprodutoras de nada, muito menos de ódio. Isso já não acontece tanto quanto já 
aconteceu, mas está a acontecer ainda. Ao contrário do que podíamos pensar, estes 12 
deputados do CH não o agigantam, porque é um partido de um homem só e Ventura não vai 
conseguir controlar o tempo todo as vozes de 12 pessoas que não têm consciência política, 
formação política e que não conhecem o fenómeno político. Isto vai-se revelando, já houve 
muitas vozes do CH que disseram disparates e já saíram de cena. O Pacheco Amorim, por 
exemplo, desapareceu do panorama mediático. Depois veio o Gabriel Mithá Ribeiro, que 
chegou com um discurso completamente oco, fora do tempo e que causou perturbação ao 
Ventura e nunca mais ouvimos o Mithá Ribeiro depois da sua prestação, quando ele também 
não foi eleito. Ou o Ventura os controla todos, que eu acho que não vai ser possível, ou tenho 
a convicção, com base no conhecimento que tenho do partido, que, sendo um partido de um 
homem só e não conseguindo controlar aquelas 12 vozes, para bem da democracia, que 
aquilo imploda por dentro. 
  
13.    Não há muito consenso sobre como cobrir o CH. Esta ausência de critérios/regras 
deixou os jornalistas abandonados e frágeis à condição de “pés de microfone”? 
  
As regras são as regras jornalísticas, não há outras que orientem a nossa ação jornalística. 
Nós temos a obrigação de ouvir todas as vozes. No caso do mapa político, ouvir todas as 
vozes da forma mais equilibrada possível. Quando as mensagens são vazias e ocas, temos a 
obrigação de denunciar esse vazio. Se não o fizermos, estamos a falhar. Nós não precisamos 
de um guião para fazer a nossa ação jornalística. Até admito que, no início, tenhamos sofrido 
com a novidade, o inusitado, mas, a partir do momento em que já percebemos a mensagem, 
já não concebo que estejamos sempre a ser apenas pés de microfone. Nós temos a obrigação 
de olhar para o programa do CH, como dos outros partidos, e perceber se aquilo tem alguma 
eficácia do ponto de vista prática. Não podemos deixar de o fazer com o CH, sobretudo se o 
programa tentar impor uma sociedade completamente diferente da que temos. A troco de 
quê? E porquê? Porque é que de repente ficamos com uma sociedade absolutamente 
neoliberal, assente num capitalismo selvagem em que o Estado não manda absolutamente 
nada, serve apenas para resolver os problemas que os privados não conseguem resolver, com 
um custo enorme para os cidadãos, em que os impostos praticamente desaparecem e a 
meritocracia é substituída pela valorização dos mais ricos? Temos obrigação de escrutinar. 
Se olharmos para uma alínea do programa do PS e percebermos que é lesiva para a 
sociedade, temos que fazer sobre ela o mesmo que temos que fazer sobre todas as alíneas de 
todos os programas políticos. Temos que escrutinar, é para isso que somos pagos e existimos. 
Se não fizermos esse trabalho de mediação, as pessoas vão comprar a mensagem exatamente 
como as máquinas de propaganda as vendem. Se fazemos esse trabalho ao nível dos outros 
partidos, porque é que não havemos de fazer relativamente ao CH? Temos que fazer. Isto 
não precisa de nenhum conjunto de regras, são as regras do jornalismo. Não há outras, são 
estas. 
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14.  Mas parece que, em várias circunstâncias, e não só em Portugal, em que essas 
regras foram insuficientes. Há vários estudos que entregam alguma responsabilidade 
ao jornalismo nessa ascensão dos partidos de direita radical populista. 
  
Eu acho excessiva essa culpa. Se analisarmos a sociedade e a evolução social, percebemos 
que, a partir da década de 70 do séc. passado, sobretudo no mundo ocidental, convivemos 
com uma lógica verdadeiramente neoliberal em que a sociedade e o Estado começaram a 
perder peso em função do primado da economia e da valorização da iniciativa privada. O 
problema é que esta sociedade, com os pilares absolutamente assentes na iniciativa privada, 
pôs de lado o interesse do cidadão, criou desigualdades e acentuou-as. Por isso é que os 
nórdicos, não sendo propriamente de esquerda, convivem bem com a social-democracia, 
porque conseguem aplicar o Estado social. Nós aqui estamos muito longe de chegar a essa 
sociedade, a esse estado social em que as pessoas pagam impostos, mas têm uma 
correspondência direta. A iniciativa privada tem poder, mas o Estado tem muito mais poder 
nos países nórdicos. Aqui quisemos voltar a coisa ao contrário e tirar todo o poder ao Estado. 
Nós estamos a permitir que o Estado perca poder e, quando o Estado perde poder, são os 
mais frágeis que perdem poder. A iniciativa privada não defende os mais frágeis e os mais 
pobres, nem tenta que haja um equilíbrio ou que seja erradicada a pobreza. Os pobres dos 
mais pobres são criticados pelos tipos que estão bem na vida e que acham que eles estão a 
viver de subsídio, quando ganham no máximo 189€. São migalhas que estamos a dar aos 
pobres para serem um bocadinho menos pobres e pomos isto em causa? É absolutamente 
ridículo. Parece-me que não é o jornalismo o responsável por isto. Isto está a montante da 
ação jornalística, ela própria produto da sociedade e que atravessa um dilema absoluto de, 
por um lado, gerar lucro social e, por outro, lucro financeiro. Temos que arranjar forma de 
fazer com que o jornalismo funcione numa sociedade com estas características. Não é o 
jornalismo o responsável. Eu não creio que o jornalismo seja o único pilar da democracia, é 
um dos que a alimenta, mas há muitos mais. Não atribuo responsabilidades excessivas ao 
jornalismo, da mesma forma que não lhe atribuo as características que outros atribuem.Por 
isso, não acho que possa ser responsabilizado pela ascensão dos partidos de extrema-direita. 
É o estado da sociedade e esta assimetria entre muito pobres e muito ricos que está na base 
de toda esta situação. O jornalismo aí não tem responsabilidade nenhuma. Dizer que o 
jornalismo é o responsável por este crescimento, é um abuso. Pode ter responsabilidades, 
que certamente teve muitas no início, mas não podemos a partir daí começar a pensar que é 
o responsável. O jornalismo nem tem a importância que muitos lhe atribuem, nem pode ser 
a explicação para uma coisa tão complexa quanto essa. 
  
15.  Mas concordamos no ponto em que teve responsabilidade no mediatismo do CH, 
pelo menos no início, com todas as justificações que isso possa ter. Não teria sido 
benéfica uma reflexão da classe sobre como tratar este partido? 
  
A classe lida com muitos problemas, desde logo a precariedade. Insisto no tópico da 
fragilidade financeira dos órgãos de comunicação social em Portugal e também na pressão 
do tempo. A maior parte das pessoas não tem o privilégio do tempo, está metida numa 
engrenagem que as faz produzir muito rapidamente sem pensar. Isto não é uma ação 
jornalística valorizável, mas é a possível. Nós estamos a viver um tempo em que o 
jornalismo, para ser verdadeiramente eficaz, precisa de ser reconstruído. Os alicerces do 
edifício jornalístico estão a desabar e nós precisamos de os reconstruir. O jornalismo tem 
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que voltar a ser distintivo, tem que voltar a ocupar o papel que a sociedade quer que ele 
ocupe. Mas isso não acontece, nós estamos a agir em cima do acontecimento e isso nunca é 
bom. Estamos a atribuir culpas ao jornalismo, quando a montante há um conjunto imenso de 
culpas. Não podemos pedir ao jornalismo que resolva um problema tão complexo quanto 
este da sociedade. Não podemos pedir aos jornalistas que pensem, que parem, porque, se 
eles pararem para pensar, não produzem e o patrão obriga-os a trabalhar, porque uma boa 
parte deles são precários. Há aqui um conjunto de situações, todas elas com origem no 
mercado, que fazem com que nós não possamos pensar. Eu tenho o privilégio do tempo e 
isso é tão bom num jornalismo consumido pela falta de tempo. Há outro conjunto de 
situações inerentes à classe, que é, a montante da ação profissional, está a formação 
académica, que também tem que ser reconstruída. As coisas andam absolutamente 
interligadas. Por isso, pedir para parar e pensar, quando a montante há um conjunto de 
situações que os impedem de pensar... Eu sou um crítico do jornalismo, mas tenho a 
consciência que o jornalismo que fazemos hoje está muito relacionado e dependente de 
situações muito a montante do que fazemos. 
  
16.    No geral, que análise faz à cobertura que é feita ao CH? Podemos fazer aqui um 
balanço desde 2017. 
  
A coisa começou torta e demorou a melhorar. Foram feitos trabalhos verdadeiramente 
interessantes e relevantes sobre o CH. Não creio que o CH tenha um escrutínio maior que os 
outros partidos. Pelo contrário, é a quase inexistência de escrutínio e fiscalização à séria que 
torna tão insólito esse escrutínio quando existe. Os jornalistas que fazem isso são poucos. É 
preciso ter coragem para fazer isso, porque já todos sabemos as consequências, os processos, 
as ameaças e tudo isso que nos afasta. Mas isso são as consequências de qualquer trabalho 
de investigação. Quando levantamos as pedras para perceber o que está por debaixo, às vezes 
descobrimos coisas que são muito complexas. Aí é o pagamento de quem faz investigação. 
A coisa melhorou, já não é o que era no início, já há um escrutínio mais apurado. O Ventura 
já está numa conferência de imprensa e já lhe aparece um jornalista que faz a pergunta sem 
constrangimentos e de uma forma assertiva. É fundamental que quem cobre o CH não seja 
um jornalista júnior. Não demos o passo que podíamos ter dado, mas estamos a melhorar 
e  isso deixa-me descansado. Não estamos a piorar, estamos a melhorar. Se continuarmos 
com um escrutínio mais profundo, de quando em vez, isso é bom. 
 
Entrevista Ricardo Cabral Fernandes  (Setenta e Quatro) 
 

1. “O jornalismo aprofundado e contextualizado contribui para evitar lógicas e 
discursos autoritários que coloquem em causa direitos fundamentais” da 
política editorial do Setenta e Quatro. O espaço que o CH começa a ocupar na 
política portuguesa, nomeadamente no parlamento, motivou de alguma forma 
o surgimento do Setenta e Quatro ou a forma como nasceu?  

 
O surgimento do Setenta e Quatro tem várias razões. Mas a normalização do discurso de 
ódio, do racismo, da xenofobia, da lgbtfobia foi uma das razões para o Setenta e Quatro 
aparecer. O jornalismo de investigação estava enfraquecido em Portugal, tendo em conta as 
lógicas mercantis das redações, e a cobertura ao CH estava a ser frágil no sentido de uma 
investigação à extrema-direita metódica e continuada. Foi um pouco isso que motivou o 
surgimento do Setenta Quatro. No início, queríamos focar-nos muito na extrema-direita, mas 
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depois começámos a alargar a linha editorial para questões de corrupção, direitos sociais e 
humanos, ambiente e história. A questão da memória histórica é muito importante para não 
contribuir para um esquecimento da memória. Isto está tudo muito ligado por si à extrema-
direita. Procuramos ter investigações, por um lado, diretas à extrema-direita e, por outro, que 
permitissem o não esquecimento da história, que também tem a ver com uma tentativa de 
reescrita da história que a extrema-direita faz no combate político. Só é possível fazer isso, 
ou é-lhes mais fácil, quando há um esquecimento da história, principalmente para as 
gerações mais novas. A extrema-direita também se foca muito nas discriminações, nas 
condições de vida materiais das pessoas e, por isso, também fomos trabalhar questões sociais 
e direitos fundamentais. Na questão do ambiente, que é o grande desafio da humanidade, 
também entrámos, e, na corrupção, onde a extrema-direita cavalga e que instrumentaliza 
para criar descrédito e minar as instituições democráticas, tendo em conta que a extrema-
direita faz parte do próprio sistema e, muitas vezes, está ligada à corrupção que diz criticar. 
Nós tentamos explorar isto tudo, dentro das nossas possibilidades. O Setenta e Quatro nasce 
para enfrentar a extrema-direita, mas não vamos ser nós a salvar o país da extrema-direita, 
não vamos ser os grandes cavaleiros, vamos dar um pequeno contributo, dentro dos 
possíveis.  
 
2. Tu e o Filipe Teles, também jornalista do Setenta e Quatro, foram autores da parte 
do relatório “Estado de ódio - o extremismo de direita na Europa" sobre Portugal. O 
relatório fala numa “normalização do CH”, após a entrada no parlamento. O 
jornalismo teve algum peso nesta normalização? 
 
Isso é um debate de o que é que vem primeiro: a normalização da extrema-direita pela 
imprensa ou é a extrema-direita que influencia o jornalismo? O que aconteceu foi um misto 
dos dois. Houve uma normalização e um foco mediático excessivo na extrema-direita. As 
presidenciais mostraram isso, com os relatórios do MediaLab a mostrar uma cobertura 
avassaladora da extrema-direita para a sua representação parlamentar. O que aconteceu foi 
a lógica mercantil a aliar-se a uma lógica de política CH. O CH sabe que, para vender, precisa 
de escandalizar, de ser agressivo nas suas narrativas para furar e os jornais agarram isso. 
Quando Ventura manda uma deputada negra para a sua terra, os órgãos de comunicação 
social agarram naquilo e dá clickbaits, tanto para quem o apoia, como para quem o critica. 
O algoritmo das redes sociais alavanca isso a um expoente máximo e a mensagem de Ventura 
fura no ecossistema mediático. Com isso, normaliza. A estratégia de Ventura é dizer sempre 
alguma coisa mais escandalosa para esticar a linha vermelha, para normalizar. Para mim, a 
normalização do CH já aconteceu, pelo menos no ecossistema mediático. Se escrevermos 
alguma coisa sobre Ventura ou o CH, vamos reparar que já não tem tantos likes como teria 
dantes, porque já normalizou. Quando dantes podia ter mil likes, agora tens 200. Isso quer 
dizer que a novidade acabou, já normalizou.  
 
3. Após a publicação deste relatório, foste alvo de várias ofensas nas redes. 
Atribuem alguma dessas ofensas ao CH?  
 
Não. A única coisa que o CH fez foi, em pleno parlamento, perguntar ao então Ministro da 
Administração Interna se tinha pago pelo relatório numa estratégia de ilegalização do CH. 
Os ataques nas redes sociais foram individuais, de militantes do CH, de todo aquele 
ecossistema que o CH usa da emoção. O que o CH fez foi passar ao ataque pela lógica da 
descredibilização, porque não conseguia responder. Atacaram dizendo que não era sério, que 
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éramos pagos. Nunca puseram em causa uma linha do relatório, apenas a credibilidade. Isso 
é uma tática clássica de comunicação política, em particular, da extrema-direita internacional 
na qual o CH se baseia. Se o CH quisesse mesmo contestar, tinha ido para tribunal e não foi.  
 
4. Consideras que isso é uma forma de intimidação ou de pressão?  
 
Pode ser. Os comportamentos individuais são uma forma de pressão frágil. As ameaças e o 
discurso de ódio contra os jornalistas é que conta. As ameaças físicas é que são as verdadeiras 
pressões. Em termos de pergunta no Parlamento, não o é. Pelo menos, eu não o vejo assim. 
Claro que é, mas eu não me senti pressionado por isso.  
 
5. O 74 publicou vários trabalhos que tocam o CH, de forma direta e indireta. 
Também são alvo de ofensas/ameaças com estes trabalhos? 
 
Muitas das contas que atacam o Setenta e Quatro são trolls, são anónimas, mas são 
claramente de extrema-direita. Há um ataque de descredibilização muito forte, há sempre a 
criação de uma narrativa de o Setenta e Quatro ter uma agenda, de ser um satélite dos outros 
partidos, nomeadamente de esquerda. Há sempre essa lógica de descredibilização dos 
jornalistas, que é a lógica do CH. Não vale a pena descredibilizar uma notícia, quando podes 
descredibilizar todo um órgão social. A reação é sempre essa e nós temos isso em atenção. 
Não há uma notícia com uma ponta que se pegue, críticas ao conteúdo não existem.  
 
6. Alguma vez sentiram isso por parte de outro partido ou só pelo CH? 
 
Eu não responsabilizaria aqui o CH. Eu responsabilizo aqui os trolls de extrema direita 
anónimos, não sei se são o CH ou não. O CH não nos faz ataques diretos, ignora 
simplesmente. Eu percebo isso, nós somos um OCS com um alcance limitado comparado 
com outros jornais mainstream. O CH sabe que, se nos atacar diretamente, o que está a fazer 
é a fortalecer-nos, tanto em subscrições, como em mediatismo. O CH só reagiu ao relatório, 
porque saiu em vários OCS, inclusive na Lusa. Aí, sentiu que tinha que vir a jogo. Se não 
tivesse saído na imprensa, o CH teria ignorado.  
 
7. O CH tem hoje o 3º maior grupo parlamentar, 12 pessoas, mas, até janeiro de 
2022, era um partido com um deputado e pouca implantação nacional. O que é que 
justificava a cobertura que lhe era feita e que não era feita, por exemplo, à IL, que 
estava nas mesmas condições? 
 
A economia política aqui é fundamental. O CH conhece bastante bem as lógicas das redações 
e sabe escandalizar. Ventura é um tribuno, sabe como pegar e onde criar polémica. O CH 
está agora desaparecido, por causa da guerra da Ucrânia e das ligações à Le Pen e ao Salvini 
e também porque não há polémica. O CH vive da espuma dos dias, quando não há polémica, 
eles são obrigados a criá-la. Sobre o programa político, eles não podem falar, porque querem 
privatizações, etc. Por outro lado, o discurso que andam a usar desde 2019, está um pouco 
gasto. O CH está com esse problema de não se tornar uma cassete, porque até já os militantes 
começam a ficar fartos do mesmo discurso. Como parecer uma lufada de ar fresco é um 
problema inerente aos populismos. Para criar a divisão povo-elite, têm que estar sempre a 
usar a mesma cassete e depois cansam. Os populistas criticam, não têm propostas políticas, 
é sempre uma estratégia de oposição.  
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Por outro lado, a falta de preparação e as condições do jornalismo também tiveram peso. A 
precariedade, a falta de dinheiro, o facto de os jornalistas não irem para a rua para trabalhar 
por questões financeiras e de tempo, e uma falta de preparação. Durante décadas, vivemos 
com o mito do excepcionalismo português - a memória do Estado Novo ainda recente, uma 
extrema-direita muito marginal, pouco organizada, sem um programa político atrativo ou 
sem uma figura mediática como Ventura. Essa falta de preparação teve várias consequências. 
A Academia focava-se mais no estudo do fascismo histórico e não da extrema-direita atual. 
Por outro lado, ainda a falta de organizações que monitorizem atualmente a extrema-direita. 
O SOS Racismo fez este trabalho até 2010, mas com uma extrema-direita marginal, havia 
apenas trabalhos pontuais sobre a extrema-direita. Muitas das reportagens eram escritas na 
sequência de grandes processos da unidade judicial contra o terrorismo, muitas vezes citando 
os próprios projetos, porque os jornalistas não conseguem entrar na extrema-direita. Apesar 
de estarmos atentos ao Bolsonaro, ao Trump, ao Salvini e a outros, não sentimos necessidade 
de olhar para fora para aprender. Quando o CH aparece, já aprendeu com os sucessos dos 
outros, já tem os ensinamentos do bom e do mau dos outros e rebenta com a escala em 
Portugal. Enquanto os outros cometeram erros, cá eles aprenderam o que fazer e não fazer e 
o crescimento foi muito maior. Também a nossa personalidade de povo de brandos costumes 
permitiu escandalizar mais facilmente e o CH cavalgou o que escandaliza e dá cliques. A 
questão dos jornalistas não estarem preparados é muito importante. Quando a extrema-
direita no Reino Unido começou a crescer, o Sindicato dos Jornalistas organizou um 
documento com várias linhas sobre como cobrir a extrema-direita. Nos EUA, vários órgãos 
de comunicação social redigiram guiões para ajudar os jornalistas a perceber como cobrir a 
extrema-direita. Cá, isso não existe, aliás os jornalistas que investigam a extrema-direita 
quase que podem jogar sueca juntos.  
 
A cobertura do CH também tem a ver com a reação das redações. No início, alguns 
ignoraram, achando que era um epifenómeno; outros promoveram-no; outros decidiram 
publicar apenas takes quando se justificasse e houve ainda quem decidisse fazer 
investigações. Com a entrada, pela primeira vez, de um partido de extrema-direita no 
Parlamento, tornou-se impossível ignorar. Uns deram a mesma importância que aos outros 
partidos, outros não. A diferença entre o jornalismo de investigação e o diário ao CH é que, 
para um jornalista conseguir escrever sobre o CH, precisa de muita preparação. Precisa de 
saber sobre história da extrema-direita, história organizativa de personalidades e preparação 
ideológica para perceber como as coisas vão mudando, bem como olhar para fora, para 
perceber como estes partidos se inspiram. Para começar a escrever sobre o CH, demorasse 
muito tempo a entender as lógicas ideológicas, as divisões internas e oportunistas e 
sobretudo a perceber as mentiras. Todos os partidos usam a mentira, mas há uma regra. 
Quando um assessor usa a mentira, perde a confiança do jornalista. No CH, isso não 
acontece. Como diz o Miguel Carvalho, o CH é uma máquina de mentira profissional. Um 
jornalista mais novo, com pouca experiência e sem experiência na extrema-direita, não vai 
conseguir perceber o que é ou não mentira. Obviamente que há mentiras mais óbvias do que 
outras. Mas, para perceber a estratégia da mentira, é preciso perceber a estruturação do CH 
enquanto partido e olhar para outros partidos, perceber como se estruturaram em fases 
naturais. Com o imediatismo e a precariedade, não conseguimos fazer isso e o CH usa esse 
desconhecimento para ganhar espaço mediático e escandalizar.  
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8. Achas que seria importante uma reflexão comum da classe sobre como cobrir o 
CH ou pelo menos que os órgãos de regulação da classe dessem algumas orientações? 
 
Sim, eu até tenho essa ideia. Aqui quem devia agir era o Sindicato, inclusivamente produzir 
um guia de orientações sobre o que fazer e não fazer, mas que fosse também explicativo. O 
sindicato britânico fez um guião sobre quem eram as figuras, de onde vinha o partido, com 
explicações sobre a diferença teórica entre extrema-direita e direita radical. Os termos 
importam, porque Hammerskins não é o mesmo que o CH. Um guião feito sobre a extrema-
direita era muito importante. Este debate não existe e era importante tê-lo num próximo 
congresso jornalístico.  
 
9. O facto de esse debate não ter existido deixou os jornalistas mais permeáveis a 
serem pés de microfone do CH? 
 
É a questão do jornalismo declarativo. O jornalismo não deve pensar apenas em informar, 
mas como informar. As notícias em que só há declarações do Ventura são as que têm mais 
cliques, como no jornal I e no SOL, em que a notícia que diz que Ventura apresentou um 
projeto de lei sobre a castração química de pedófilos, não tem sequer uma linha a dizer que 
aquilo é inconstitucional. É importante contextualizar porque é que ele diz aquilo, mas para 
isso é preciso um conhecimento mais aprofundado. Já começa a haver, os jornalistas diários, 
quando são os mesmos, já começam a perceber e a estudar, apesar da pressão do tempo. Se 
não, corremos o risco de sermos manipulados muito facilmente. Todos os partidos tentam 
manipular o jornalismo, mas o CH é outro nível.  
 
10. Os jornalistas deviam estar mais preparados do que qualquer cidadão comum 
para detetar essa mentira...  
 
Sim, mas é o problema da falta de memória histórica e de especialização sobre a extrema-
direita. Nós estamos a pagar por anos e anos de falta de preparação. Eu percebo isso, porque 
a extrema-direita era marginal e não fazia sentido um jornalista especializar-se sobre aquilo. 
O que nos aconteceu a nós, também aconteceu noutros países. É muito fácil culpar os 
jornalistas e esquecer-se das condições em que trabalham, mas um dos grandes problemas 
foi os jornalistas não terem olhado para fora. Quando o Trump foi eleito, tanto o New York 
Times, como o Washington Post, contrataram mais jornalistas só para tratar o Trump. Claro 
que é uma realidade diferente, mas aqui não houve investimento para mais um ou dois 
jornalistas sequer. A extrema-direita o que teme é o jornalismo de investigação, não é o 
diário. Para escrutinar, ter tempo para ir além das mentiras e da propaganda e pôr em causa 
as suas hipocrisias, é preciso o jornalismo de investigação. Sempre que o Miguel Carvalho 
anuncia que vai publicar uma investigação, o CH treme.  
 
11. Nesse caso, até porque os próprios dissidentes e os que tentam alcançar mais 
dentro do partido usam o jornalismo para se “vingarem” ... 
 
Sim e a mentira. Nós jornalistas sempre exploramos esses conflitos para as pessoas falarem 
connosco. Mas também usam a mentira, porque não há ética ali. O CH já nem em lutas 
políticas é moral. Está muitas vezes em causa lutas de poder, dinheiro e cargos. A mentira é 
usada como qualquer coisa, é banalizada.  
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12. O jornalismo está, cada vez mais, dependente dos cliques e das audiências, para 
ter lucro. Por sua vez, os espetadores são cada vez menos exigentes, o que promove um 
tratamento mais leve das notícias e a preferência por temas “atrativos”. O modelo de 
sustentabilidade do Setenta e Quatro – através de subscrições dos leitores – deixa-vos 
menos permeáveis às pressões comerciais? 
 
Sim. Em Portugal, não havia o hábito de o consumidor de notícias subscrever ou pagar pelas 
notícias quando as lia na internet. Os jornais mainstream começaram a fazer isso, a primeira 
tentativa foi com o Nónio, que falhou. Na esfera dos media sem fins lucrativos, quem 
inaugurou isso foi o Fumaça, que apostou na democraticidade das subscrições, à medida que 
se profissionalizava. Os media alternativos têm jornalistas com backgrounds diversos, 
muitas vezes não profissionais. O Fumaça marca por ter subscrições, profissionalização e ter 
um modelo de podcasts que é completamente novo. E cria esse crescente hábito das 
subscrições, que os jornais mainstream também adotam. O Setenta e Quatro tem um modelo 
de financiamento diferente. Em vez de democratizar, criámos um pacote de subscritores 
anuais, para termos dinheiro em caixa muito rápido para alavancar o projeto. Agora sim, 
queremos criar outras alternativas para chegar a pessoas com menos rendimentos. Em termos 
das pressões, não há a promiscuidade que há nos grandes jornais. A nossa pressão é outra. 
Numa equipa pequena, é difícil ser só jornalista, temos que ser editores, tratar do marketing, 
ser polivalentes. As pressões veem dessa polivalência e de estarmos preocupados em manter 
as subscrições para ter um salário ao fim do mês. Obviamente que não nos leva para uma 
pressão de publicidades, mas para uma pressão de produzir, de ir a temas onde os outros não 
vão. Às vezes, eu tenho saudades de ser um simples jornalista.  
 
13. Falando agora das redes sociais. Um dos episódios que foi mais mediático foi 
aquele em que André Ventura mandou de volta “para o país dela” a, à data, deputada 
Joacine Katar Moreira. A forma como os media noticiaram esse caso foi excessiva? 
 
As declarações são graves e devem ser noticiadas, mas uma coisa é noticiar, outra é explorar. 
Isso é sempre uma linha muito ténue. Nós temos que ter muita atenção quando fazemos 
críticas ao jornalismo, porque têm que ser ponderadas e bem feitas. Uma das coisas que o 
CH quer é descredibilizar o jornalismo, porque o jornalismo é o mediador do populismo, é 
o que o impede. O jornalismo é o principal adversário da extrema-direita, porque medeia. O 
líder da extrema-direita quer ser o guardião da verdade e ter uma ligação direta com os seus 
militantes. As redes sociais vieram explorar isso, limitando a capacidade de mediação do 
jornalismo. Quando fazemos a crítica ao jornalismo, temos que pensar que o jornalismo 
funciona em ecossistema. Eu posso fazer o trabalho bem feito na minha redação, não 
explorar essa declaração, mas os outros jornais podem fazê-lo. Esse manual que já falei, as 
formações sobre a extrema-direita são importantes, para criar uma estratégia de prevenção 
nas várias redações e quebrar este ciclo. É óbvio que há jornais promotores do CH que vão 
continuar a fazê-lo, porque querem fazê-lo, mas, nos jornais em que isso acontece por erros 
ou desconhecimento, essas estratégias de prevenção são importantes. Quando nós criticamos 
o jornalismo, o que estamos a fazer é, por um lado, o que Ventura quer, que é descredibilizar 
o jornalismo. Eu fiz esse erro na minha peça, o de criticar o jornalismo como um todo, 
deixando passar as condições de trabalho dos jornalistas. Sobretudo, deixamos passar em 
branco as administrações que criam as condições de trabalho para os jornalistas. Criticar o 
jornalismo como uma entidade homogénea contribui para a fragilização do jornalismo, que 
beneficia o CH. Um diretor de jornal, para além de ter preocupações com a linha editorial, 
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também tem preocupações financeiras. Se o diretor diz ao editor para fazer uma coisa, o 
jornalista, que está precário, não tem como resistir. A questão da memória histórica nas 
redações também é importante, porque eu, um jornalista novo, posso ver como os mais 
velhos agiram quando foram pressionados. Quando as pressões vêm de fora, os jornalistas 
têm tendência a encher o peito. Mas a maior parte das pressões vem de dentro e aí já não dá 
para encher o peito. O jornalista não vai tornar pública uma situação, quando está em causa 
o seu posto de trabalho, seja o contrato precário ou não. Quando se critica o jornalismo, é 
preciso pôr tudo em contexto, porque se não estamos a contribuir para a descredibilização 
do jornalismo. As lógicas mediáticas estão a afetar a credibilidade e a extrema-direita 
explora isso.  
 
14. A cobertura que foi feita ao caso que te dei pode ter amplificado um discurso de 
ódio, racista, xenófobo?  
 
Não se trata apenas desse caso, mas de vários. A estratégia da extrema-direita é ir esticando 
a corda. Passa uma linha vermelha e passa para a próxima, até à normalização. O Ventura 
sobe sempre a parada para fazer manchete. Se eu disser que o Ventura disse que os ciganos 
são todos bandidos, isso já não escandaliza e há três anos escandalizava.  
 
15. Mas como é que o jornalista percebe qual é o limite entre dar uma notícia ou já 
estar a amplificar um discurso de ódio? 
 
O jornalista pode perceber que já o está a amplificar, mas ter ordens para o fazer. Isso 
resolve-se com a questão do estudo, da formação e do debate nas redações. É preciso pensar 
para além do momento, o que é cada vez mais difícil. Quando um jornalista sai da rua e passa 
muito tempo na redação a escrever, que é o que os jornalistas na sua maioria fazem, perde a 
noção da realidade. Isso também acontece quando escreve muitas notícias por dia. Se 
escrever várias notícias por dia, aquela notícia é só mais uma, o que faz com que a 
responsabilização do jornalista seja menor. Transpondo essa lógica para o CH, escrever uma 
notícia, quando já se escreveu dez, leva o jornalista a pensar “é só mais uma do Ventura” e 
a despachar aquilo. Já não pensa naquela notícia, na importância das palavras, do framing e 
do ângulo. Isso está sobretudo ligado às lógicas de redação e às condições de trabalho. Se 
for um jornalista que faz diariamente o CH, já tem esse cuidado, mas também dificilmente 
escreve dez notícias por dia e tem tempo para pensar. Uma das estratégias talvez seja o 
jornalista que escreve sobre o CH ter uma palavra a dizer sobre as notícias sobre o CH, mas 
isso também entra na independência do outro jornalista. É interessante também o tamanho 
das notícias, principalmente no jornalismo declaratório. O I e o Sol escrevem notícias de três 
parágrafos, muitas vezes, sobre o CH, mas eles são o expoente máximo destas lógicas. É 
muito difícil perceber até onde ir, mas mesmo que eu não o faças, outros vão fazer e depois 
entra a competição.  
 
16. Também pesa fazer porque os outros fizeram...  
 
Isso não é só a lógica comercial, é perder a noção do que é notícia. No papel, havia espaço 
limitado, era necessário fazer uma hierarquização das notícias. Hoje, isso já não acontece. 
Há espaço no digital, podemos dar tudo, mesmo que seja pouco aprofundado.  
 
17. A cobertura que é hoje feita ao  CH é diferente do que se fazia em 2019/2020? 
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Sim. A cobertura que se faz agora é de um partido normalizado. A normalização começou a 
partir dos Açores, com o acordo com o PSD e a IL. O CH foi esperto e percebeu que tem 
que fazer a quadratura do círculo. Tem que se moderar, sem dar a entender aos seus 
militantes que se está a moderar, para diminuir anticorpos para uma aliança com o PSD. Os 
anticorpos agora são cada vez menos, mas são usados pelo PS. O PS teve a maioria absoluta, 
porque disse que se o PSD ganhasse ia fazer um acordo com o CH. Isto também é ótimo 
para o PS, porque fragiliza a direita e diz aos eleitores que não querem votar num partido 
que vai fazer uma coligação ou um acordo parlamentar com a extrema-direita.  
 
18. Houve evolução nesta cobertura? Antes havia alguma resistência, sendo que 
agora a consideras uma cobertura normalizada? 
 
Havia, mas quem fazia investigações continua a fazê-la.  
 
19. Achas que não há mais jornalistas com essa vontade? 
 
Esta ideia da normalização é muito subjetiva. Olhamos para uma peça da TV e percebemos 
que podia ter tido outro ângulo, não ter usado aquela ou outra palavra. Por isso, é que digo 
que há uma normalização do CH como um partido respeitável da vida democrática. São as 
palavras e a forma como apresentam os temas.  
 
20. É feita uma boa cobertura ao CH pelo jornalismo diário? 
 
Há alguma, sim. Há coisas que não dá para fugir, se o CH tem uma proposta para um debate, 
há que referi-la. A questão da cobertura diária do CH merece um escrutínio maior, mas nós 
não podemos esquecer os outros partidos. Por exemplo, a IL nunca foi tão investigada como 
o CH e também é um partido novo, que podia ser investigada, tendo em conta, por exemplo, 
as suas ligações ideológicas ao mundo empresarial.  
 
Entrevista Tiago Almeida (Lusa) 
  
1. Há algum tipo de pressão inerente a fazer jornalismo político diferente de outra 
área? (Alguma vez o sentiu?) 
  
Sim, sobretudo política nacional. Eu já trabalhei em Paris e na Bélgica como correspondente 
e política nacional é uma pressão mais elevada. Aí é que sentes mesmo qual é o papel do 
jornalista na sociedade. A ideia do 4º poder, que não tem que ser numa lógica de adversário, 
mas no geral de informar os cidadãos sobre o que é que o Governo e os representantes que 
eles elegeram, o que estão a fazer. É essa a postura que eu adoto no meu dia a dia, quando 
penso nas perguntas que tenho que fazer. Por um lado, estar a explicar às pessoas o que é 
que o representante que eles elegeram está a fazer e se corresponde ou não ao voto que eles 
puseram na urna. Por outro lado, da próxima vez que forem às urnas, estarem a ver se aquela 
pessoa, a ideologia, as propostas correspondem efetivamente à ideia que têm da sociedade e 
do que querem que seja a sociedade. Sentes muito mais esta responsabilidade nesta área do 
que em qualquer outra.  
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2. A cobertura de um partido é diferente consoante a posição em que se encontra - por 
exemplo, se está no Governo ou na oposição? (Se sim, o que é que as distingue?) 
  
São os diferentes graus de pressão. Fiz o CH quando tinha um deputado único e o CH é 
sempre uma pressão muito alta pelo que representa. Agora, o PAN e o Livre, a pressão é 
mais reduzida porque é proporcional às pessoas que votaram neles. O Livre tem um 
deputado, há menos pessoas que se reviram naquilo que eles pensam. O PS agora tem 
maioria absoluta, 40% dos portugueses que foram às urnas votaram no PS e, por isso, tens 
que reportar mais sobre o PS e bem reportado. É proporcional, à medida que as coisas vão 
assumindo cada vez mais responsabilidades, mais pressão tem o jornalista que cobre esse 
partido. 
  
3. Cobrir o Chega é diferente de cobrir qualquer outro partido? (Se sim, em quê?) 
  
Sim. Eu comecei a fazer jornalismo de política nacional em agosto e comecei logo com o 
CH. É um partido muito diferente, mesmo muito, sobretudo no que representa. Nós temos 
democracia, todas as ideias e ideologias são aceites e estão representadas. Não nos cabe a 
nós, enquanto jornalistas, estar a filtrar essas ideias. Nas legislativas, 400 mil pessoas 
votaram no CH e, se votaram no CH, é porque se revêm naquilo que representa e porque o 
CH também é um sintoma da nossa sociedade. Agora, é um partido diferente, porque põe 
em causa a nossa sociedade democrática, mesmo que seja um partido que diz que não quer 
destruir a democracia, mas propõe, por exemplo, a criação de uma 4ª República com um 
sistema presidencialista. Na maioria das vezes, aquilo é uma nebulosa. É muito difícil 
perceber realmente o que está por detrás daquilo em termos ideológicos. Não há muitas 
propostas que caracterizem o que é o CH em termos ideológicos. A maioria das propostas 
ou medidas são para fazer barulho. Em termos societais, não se percebe bem o que 
representa. A história da castração química é só para marcar a agenda. Este partido propõe a 
castração química, mas em termos económicos, o que é que o CH representa? Ora são 
ultraliberais, ora são a favor de nacionalizações. Por exemplo, são a favor da injeção de 
dinheiro público na TAP. Por outro lado, no primeiro programa, queriam acabar 
praticamente com o Estado Social, mas agora neste já voltaram atrás. É um partido que não 
funciona como os outros, o que eles querem mais é fazer ruído, marcar a agenda, serem 
ouvidos. Aí é que a nossa função se torna diferente também. Nós temos que tentar andar ali 
no meio daquela névoa a tentar explicar às pessoas o que é que aquilo é, sem adotar uma 
postura adversarial. É que está o problema que muitos de nós temos, porque é aí que podemos 
perder os leitores. É muito complicado encontrar o equilibro certo. Por um lado, é um partido 
que é nocivo, porque vemos partidos do mesmo tipo no mundo inteiro e o impacto que 
tiveram na sociedade é nocivo. Por exemplo, nos EUA, passou a haver mais crimes de 
supremacistas brancos. No Brasil, também há cada vez mais violência contra minorias. Isso 
vem de um discurso que se tornou legitimado. Como o Ventura, quando se mete a falar dos 
ciganos. Nós, por um lado, não podemos ter uma postura adversarial, porque perdemos as 
pessoas. A partir do momento em que dás a entender que o que escreves é contra o CH, ou 
que o CH é um embuste ou que tudo o que está a fazer é errado, há 400 mil pessoas que 
votaram neles e que se revêem no que estão a dizer. Por outro lado, tens que mostrar que 
aquilo não corresponde à realidade. Só aí, faz disto um partido diferente, no qual há uma 
responsabilidade acrescida. 
  
4. Sentiste necessidade de se preparar de um modo diferente? Se sim, como o fez? 
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Na estratégia de comunicação deles, sim, porque são muito espertos e inteligentes. 
Convocam uma conferência de imprensa e dizem que André Ventura vai fazer “uma 
declaração política”, mas não dizem o tema. Chegamos lá e não fazemos a mínima ideia 
sobre o que é que ele vai falar. O que eu tentava fazer era perceber como é que o CH se vai 
situar na atualidade política do momento. Nesta história do vice-presidente da AR, eu tive 
que ler por detrás da história daquilo tudo, o regimento da Assembleia da República, por 
exemplo, para perceber se havia ou não a hipótese de ele ser chumbado e se a mesa podia 
funcionar se isso acontecesse. Fui ver exemplos da história, para perceber quantas vezes já 
houve casos em que os vice-presidentes ou mesmo presidentes foram chumbados. O segredo 
com ele é contextualizar. Aqui, eu fiz a peça com quatro parágrafos dele a dizer que se 
chumbassem aquilo era perseguição, depois mais quatro parágrafos sobre a história da 
Assembleia e casos onde já tinha acontecido o mesmo, e ainda quatro com o regimento da 
Assembleia em que diz que a mesa funciona mesmo que haja um elemento chumbado. De 
alguma maneira, tentar, através do contexto, desconstruir aquilo que ele diz. Isso é o que eu 
fazia com tudo. Por exemplo, o CH convocou uma manifestação sobre os combustíveis, 
todos de coletes amarelos, em que dizia que o Governo tinha que baixar os impostos, que 
estes preços eram culpa do Governo. Eu estive a ler o que define o preço do combustível e a 
parte que o Estado tem sobre esse preço é relativamente baixa. Os impostos têm algum 
impacto, mas o que tem sobretudo impacto é o preço que as gasolineiras especulam. Eu 
fazia-lhe perguntas sobre limitar as margens de lucro e, através das perguntas, escrevia a 
peça de outra maneira. Em vez de dizer “Ventura ataca governo por preços muito elevados 
dos combustíveis”, tinha no título “Ventura insta Governo a baixar ISP, mas rejeita mexer 
nas margens de lucro dos combustíveis”. Tentei pôr ali uma coisa mais concreta, não tão 
emocional. É preciso preparar bem antes, mesmo quando não fazes a mínima ideia do que 
ele vai falar, antecipar o que vem dali. Eu acho que com os outros partidos também é um 
bocadinho assim, mas com ele é mais, porque ele quando está a falar debita hipérboles. Ele 
funciona com base nas hipérboles: “isto é o maior roubo da história de Portugal”, “nunca os 
portugueses pagaram tanto de combustível”. Às vezes, até manda estatísticas que não sabes 
se são ou não verdade. Aí tens que estar minimamente preparado para ver se aquilo que ele 
está a dizer faz algum sentido ou não. Nós na Lusa, se ele faz um comunicado com números 
completamente absurdo, nós temos que o dar, mas atribuir a Ventura aquela informação. E 
convém também ter uma ideia se o que ele está a dizer é ou não verdade. Muitas vezes, não 
é fácil, sobretudo em conferências de imprensa em que ele está ali a debitar números que 
não sabes se são verdade. A maioria das vezes, eu não escrevia. Mas depois tens outro dilema 
que é saber se estás ou não a censurá-lo. Havia vezes em que a Lusa era a única que estava 
lá e ele punha-se no palco a disparar contra os ciganos. Eu cheguei em agosto e isto foi para 
aí em setembro, na pré-campanha para as autárquicas. Ele ali a disparar contra os ciganos e 
eu, por dentro, senti-me um bocado sujo a pensar que tinha que escrever aquilo e que impacto 
é que aquilo podia ter na vida das pessoas. A ideia que isto transmite sobre estas pessoas, 
que eu não consigo estar a desconstruir, sem escrever aquilo que ele está a dizer. Às vezes, 
eu não escrevia nada. Mas, por outro lado, também tens que transmitir o que ele é. Se ele 
está a falar dos ciganos e tu nunca metes que ele está a falar dos ciganos, também parece que 
ele é uma versão light daquilo que é. E não é. 
  
5. Quando se faz notícia constante dos ciganos, dos ataques racistas à Joacine Katar 
Moreira, há uma possibilidade de os jornalistas estarem a amplificar um discurso 
racista e xenófobo? 
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Eu sentia mesmo esta tensão ética. Nós temos uma função na sociedade e, no jornalismo 
político, sinto mesmo essa função. Estamos próximos do poder e é por estarmos tão 
próximos que sentimos essa responsabilidade ao transmitir esse tipo de discurso. Por 
exemplo, quando Ventura diz que a maioria das pessoas são subsídio-dependentes e que os 
desempregados não fazem nada e deviam ir fazer comunitário, como se não tivessem estado 
a descontar para ter acesso ao fundo de desemprego, nós ao estarmos a transmitir isso, 
estamos a propagar um discurso de ódio e xenófobo. Estes partidos de direita radical 
incorporaram muito bem o funcionamento do sistema mediático das sociedades ocidentais. 
Eles funcionam com base no soundbite e as pessoas hoje em dia leem o título, o primeiro 
parágrafo e talvez o segundo, na melhor das hipóteses. Esse é o grande desafio. Por mais que 
tentes pôr travões àquele discurso de ódio e contextualizá-lo, a primeira coisa que puxas para 
o título vão ser sempre os ciganos, porque nem sequer funciona de outra maneira. Não 
consegues desconstruir o que ele disse no título, que são no máximo 100 caracteres. Uma 
pessoa está no Twitter ou no Facebook e de repente vê “Ventura diz que ciganos são qualquer 
coisa”. Só aí já estás a propagar discurso de ódio. 

  
6.  A amplificação do discurso racista e xenófobo pode violar o artigo 9 do Código 
Deontológico do Jornalista sobre o tratamento discriminatório? Qual é o limite para o 
jornalista? 
  
É muito complicado. Nós não temos ferramentas para conseguir lidar com isso, porque isso 
é uma coisa transversal a toda a sociedade, não só a nós jornalistas. Por exemplo, o Ventura 
sobe ao púlpito da AR e começa a disparar contra os ciganos, o Santos Silva interrompe-o e 
diz que todos os discursos ali são aceites, menos o discurso de ódio. Aquilo também é mais 
amplificado, por causa disso. Claro que o Santos Silva o deve interromper, mas por outro 
lado, quantas pessoas não ficaram a saber do discurso do Ventura contra os ciganos, porque 
o Santos Silva o interrompeu? Isto aqui é um problema geral à sociedade. Ou branqueias ou 
não branqueias. Ao descrever as coisas como ele as diz, podemos violar o artigo 9º, mas, se 
não as descrevermos, estamos a violar outros artigos ou não estamos a transmitir o que ele é 
e representa. Há muitas contradições, muitas coisas que entram em conflito e que, quando 
estamos a escrever a peça, não conseguimos decidir. Há aqui uma reflexão muito mais ampla 
e que deve ser mais discutida. Em Portugal, discute-se pouco esta cobertura jornalística do 
CH, possivelmente porque os media também são um cartel, um espaço muito fechado, 
sempre as mesmas pessoas. As pessoas que cobrem com frequência o CH são para aí quatro 
ou cinco e são as poucas que talvez tenham tanta consciência do que é que o CH representa. 
Eu acho que mesmo os editores muitas vezes não percebem as escolhas que temos que fazer 
quando estamos a ouvir o Ventura. É mesmo um exercício intelectual muito intenso e com 
muita pressão, porque aquilo tem que sair rápido e bem. 
Possivelmente, viola, mas ao não violar, estamos a violar outros e talvez até a própria 
consciência ao não dizer aquilo que ele é. Ao violar esse artigo, temos que tentar 
contextualizar de maneira a dar a entender que o que ele está a dizer não é assim. Mas muitas 
vezes também não conseguimos, porque não temos acesso imediato às estatísticas. Por 
exemplo, a história dos ciganos e do RSI, podemos escrever de uma maneira que pode dar a 
entender que não é bem assim: “Ventura durante a conferência de imprensa, sem apresentar 
qualquer estatística ou facto que sustente a sua afirmação, alegou que os ciganos ...”. Mas 
não temos tempo para ir ver às estatísticas quantos ciganos recebem RSI. 
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7.  Da pressão que um jornalista pode sentir, alguma vez sentiu uma pressão ou 
constrangimento diferente ao cobrir o CH? 

a.  (Se sim, o que é que pode justificar essa pressão diferente?) 
  
Eu achei que ia ser pior. Agora ainda menos, porque eles estão a institucionalizar-se mais e 
a perceber o que representa ser a 3ª força política e a necessidade que têm dos media. 
  
Pessoalmente, na primeira ação de campanha que fiz no CH, no Martim Moniz, foi logo um 
choque brutal com a realidade. Era uma ação que se chamava “Contra a islamização da 
sociedade portuguesa”, onde andavam no Martim Moniz um bocado a provocar. Eu cheguei 
à hora marcada e aquilo começou meia hora depois. Estava na praça do Martim Moniz a ver 
à distância as pessoas a começar a chegar com as bandeiras e do nada aparece um tipo a 
dizer-me que o Ventura estava mesmo a chegar. E aí pensei que eles podiam ter guarda-
costas que estavam a controlar as redondezas. Perguntei-lhe pelo percurso que iam fazer e o 
senhor respondeu-me “eu posso dizer o percurso, mas ficas a saber que não sou do partido, 
sou só um observador”. Mas mostrou-me um mapa com o percurso. Afastou-se e, passado 
dois minutos, volta comigo e diz-me “ali no partido há muita gente que não gosta de vocês, 
que diz que vocês estão sempre a escrever mal de nós, que são uns pulhas, que não 
transmitem as coisas como elas são”. E diz-me “eu não, estás a fazer o teu trabalho, como 
eu estou a fazer o meu”. Era a minha primeira ação de campanha e eu senti que aquilo foi 
para me intimidar, mas não posso dizer a 100%. 
  
Outra foi na Amadora, o Ventura estava num púlpito e havia um género de anfiteatro no 
exterior onde estavam sentadas cerca de 100 pessoas. Eu pus-me num cantinho do anfiteatro 
onde não estava ninguém, com o computador em cima dos joelhos. Mal ele começa a 
discursar, metem-se dois homens ao meu lado, enquanto eu estava a escrever. Ficaram lá 
cerca de 10 minutos, nunca disseram nada e depois foram embora. Mas o espaço estava 
relativamente vazio à minha volta. São coisas assim um bocado subtis. Durante esse 
discurso, o Ventura pôs-se a dizer mal da comunicação social, uma coisa à estilo Trump. E 
eu era o único jornalista que estava ali, com o meu computador com um autocolante a dizer 
“Lusa” atrás. Cerca de cem pessoas a vaiar e eu ali a escrever. 
  
Quando me aconteceu aquilo na primeira ação de campanha, achei que ia ser pior. Mas nunca 
aconteceu nada muito grave, nem nunca fui agredido ou insultado. Mesmo os militantes, 
muitas vezes, não são simpáticos, nem querem falar contigo, mas não hostilizam. 
  
8.  O CH trata os jornalistas da mesma forma que os outros partidos? 
  
O relacionamento dos jornalistas com eles e deles com os jornalistas é mais duro, não é de 
um partido institucionalizado. Eu estive em França agora a fazer a noite eleitoral da Le Pen 
e nota-se que é um partido mais institucionalizado do que o CH, na maneira como se 
relacionam contigo. Ninguém tem problemas em falar, respondem abertamente às perguntas 
todas. Já é um partido institucionalizado. Os jornalistas partem do pressuposto que o CH não 
é muito amigável e eles partem do mesmo pressuposto sobre os jornalistas e, por isso, há 
sempre esta tensão. No congresso, vês que os congressistas olham para os jornalistas com ar 
de “estes estão aqui para nos tramar”. Aquilo depois não se traduz em nada, mas sentes que 
eles estão ali e passam à tua frente e mandam-te olhares. Com os outros partidos, já não é 
assim, mas se calhar também tem a ver com estarem já habituados. No CH, vês sempre o 
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mesmo núcleo duro, que também vês nos outros partidos, mas que ainda não está habituado 
às câmaras. 
  
9.  Como descreveria a estratégia de comunicação do CH (nomeadamente no que 
cabe aos jornalistas)? O que é que pensa dessa estratégia? 
  
Eu descreveria como desonesta. Todos os partidos mentem, mas nenhum mente tão 
descaradamente como o CH. Mentem descaradamente e sem qualquer tipo de pudor de saber 
que no dia a seguir vai ser descoberto que aquilo era uma mentira. Isso também encaixava 
na lógica de ele ser um deputado único e de querer estar sempre a fazer barulho e a ser falado. 
Mas eles, que é uma coisa que não acontece com mais nenhum partido, estão constantemente 
a enganar. Ao início, é fácil cair, porque partimos do pressuposto que ele pode estar a mentir, 
mas que há um pacto de confiança mútuo. Se ele me diz que é fonte, mas está a falar em off, 
eu não vou revelar que é ele, mas também parto do pressuposto que o que ele me está a dizer 
tem algum mínimo de verdade. Com Ventura isso não acontece. 
  
Uma das últimas que aconteceu e a que eu até me opus a fazermos foi a história de a conta 
do Ventura ter sido banida do Twitter. Ele mandou-me um screenshot a dizer que tinha sido 
banido definitivamente do Twitter, mas já era para aí a quarta vez que ele me dizia isto. Eu, 
das primeiras vezes, tinha dito que só valia a pena fazer aquilo com a confirmação do Twitter. 
Em Portugal, não há assessoria do Twitter, só em Espanha, que se está completamente nas 
tintas para o deputado único português. Nunca te dão informação. Aquilo começou a 
aparecer em todo o lado e começaram-me a pedir para escrever sobre aquilo. Eu insisti que 
não e disse que passado uns dias ele estaria de volta ao Twitter. Acabei por fazer e, passados 
dois dias, ele já estava de volta. Eu não sei como é que ele fez aquilo, só posso especular, 
mas cheirou-me a esturro e com eles não posso fazer nada em off. 
  
O que ele quer é marcar a agenda mediática, estes partidos perceberam mesmo bem a lógica 
mediática. Por exemplo, a história do Will Smith, em que o Ventura disse que também tinha 
vontade de dar uma chapada ao Ferro Rodrigues. Nessas coisas, eu nunca pego, porque que 
conteúdo é que isso tem? Essa é a estratégia deles, fazer barulho. Eu tentava procurar o 
conteúdo, o que é que em termos concretos aquilo representa. Saber que ele quer dar uma 
chapada ao Ferro Rodrigues, que impacto é que isso tem, quando uma pessoa vai às urnas? 
Nada, é vazio. Isso não é política. Eu tentava contrariar isso, mesmo quando ele fazia 
discursos meio parvóenos, qual era a medida concreta que ele estava a prever. 
  
10.  Porque é que acabaste por escrever nesse caso da conta do Twitter? 
  
O meu editor disse-me para tentar ver com o Ventura a situação. Eu disse ao meu editor que 
não sabia se aquele screenshot era fonte fidedigna e pedi para contactarem o Twitter. 
Tentaram contactar a partir da Lusa, não conseguiram. Pediu-me para escrever a peça de 
forma a dar a entender que aquilo podia ser falso. Mas o que as pessoas leem é o título. 
Passado dois dias, já estava lá a conta outra vez e eu escrevi-lhe logo a perguntar o que é que 
se tinha passado e fiz uma peça com isso. Mas o que aparece é que ele foi expulso. 
  
11.  Sentiste que houve alguma pressão para fazer porque os outros jornalistas também 
tinham feito? 
  



 237 

Não, senti mais pressão porque é notícia. O Trump e várias personalidades da direita radical 
na Europa foram expulsas do Twitter. Tens o político que é mais representativo dessa 
corrente em Portugal a ser expulso do Twitter, isso é definitivamente notícia. Mas os editores 
não têm a mesma sensibilidade, não estão tão a par da lógica deles de te enganar. Não acho 
que seja uma pressão porque os outros fazem. A política editorial da Lusa é muito mais 
comedida em relação a coisas espampanantes do CH do que qualquer outro órgão. A nossa 
função, enquanto agência, é fazer tudo. Se ele mandar um comunicado e houver uma 
proposta legislativa por detrás, nós temos que fazer. Isso as televisões não fazem, mas se ele 
disser que tem vontade de dar uma chapada ao Ferro Rodrigues, isso já está em todo o lado 
e isso nós já não temos que fazer. O que é que é pior: dar isso da chapada ou dizer que ele 
quer proibir o casamento entre menores? A segunda sempre é uma política, que as pessoas 
podem decidir concordar ou não. A chapada são só os instintos básicos das pessoas de “temos 
que dar uma chapada na classe política”. Isso não é política. 
  
12.  O jornalismo está, cada vez mais, dependente dos cliques e das audiências, para ter 
lucro. Por sua vez, os espetadores são cada vez menos exigentes, o que promove um 
tratamento mais leve das notícias e a preferência por temas “atrativos”. Alguma vez 
sentiu que a cobertura de determinado evento do CH tinha por detrás uma motivação 
comercial ou o facto de trabalhar num OCS público protegeu-te disso? 
  
Sim, felizmente. Nós temos que dar as notícias dele, mas não estamos presos a essa lógica 
do clickbait, não somos nenhum jornal, a nossa rentabilidade não depende dos cliques num 
artigo, nem da publicidade. A nossa peça vai para a linha, não vai para um site. Se o 
Expresso, por exemplo, decide ou não pegar naquilo já depende dele, não de nós. A lógica 
que está subjacente às nossas peças não é a de esperar que dê clickbait em algum órgão, nem 
estamos à espera que vão buscar as nossas peças porque tem um título que é clickbait. Nesse 
aspecto, estamos protegidos e é o que nos permite fazer o CH de outra maneira. No geral, 
não sei se os outros jornalistas que fazem o CH estão presos a essa lógica do clickbait, 
sabendo do impacto que aquilo tem. O próprio jornal não tem muito interesse em que se 
aperceba que a sua cobertura do CH está diretamente associada ao clickbait. 
  
13.  Mesmo sem ser clickbait, a própria escolha dos temas a noticiar... 
  
Sim. Aí, estamos protegidos na Lusa e podemos fazer os títulos de uma maneira menos 
sensacionalista, mais racional, menos emotiva. 
  
Por exemplo, eu fiz uma entrevista ao Ventura antes das legislativas e pensei que, 
independentemente de os outros órgãos pegarem ou não, queria fazer uma coisa de acordo 
com a minha consciência. Peguei em temas muito concretos para desmontar aquilo tudo: a 
história do RSI – como é que ele queria fiscalizar -, as mudanças no programa entre 2019 e 
2021, que parecem coisas completamente contrárias, e a terceira sobre a posição de Ventura 
sobre integrar o governo, caso o PSD ganhasse as eleições. Sobre esse último ponto, eu 
perguntei-lhe se isso era a partir de uma certa fasquia e ele disse que a partir de 7% queria 
entrar no Governo. Eu fiz três peças e a única que pegaram foi na dos 7%. As outras duas 
ninguém pegou e eu percebo. Porque é que uma pessoa vai querer estar a ler como é que o 
Ventura quer fiscalizar o RSI? Na televisão, há muito mais essa lógica e eu costumo 
comparar. A RTP é a mais comedida. Mas, por exemplo, na peça da islamização 
radical, eu pus no título “Ventura quer controlo de refugiados afegãos que chegam a 
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Portugal” e a CNN pôs “Ventura adverte contra islamização excessiva na sociedade 
portuguesa”. Nesse aspeto, estamos mais protegidos. 
  
As televisões têm outro problema. Por exemplo, metem o Ventura em direto, que também 
não é uma coisa muito correta. Estás a pôr aquilo sem qualquer filtro. Agora quando eu fiz 
o Ventura é que me apercebi de uma questão: será que faz sentido haver diretos? Qual é que 
é a nossa função, é estar ali só com a câmara? Não, nós temos que pôr um filtro. Com o 
Ventura, é assim. Nós não o podemos tratar de uma maneira diferente da que tratamos outros 
partidos, porque se não indiretamente estamos a afastar as pessoas. Por exemplo, o meu 
colega que fez a campanha do CH, escrevia sempre “partido de extrema-direita”. E eu nunca 
o fiz, porque quando escrevo sobre o BE ou o sobre o PS, não digo “partido de esquerda” ou 
“partido de centro-esquerda”. Por um lado, percebo que se faça, um partido de extrema-
direita é um partido de extrema-direita, mas até que ponto é que isso é positivo? Há uma data 
de questões que me atravessam e para as quais não consigo encontrar sozinho uma resposta. 
  
14.  Alguns dos episódios mais mediáticos do CH nasceram nas redes sociais. O 
investigador Jacinto Godinho defende que estes episódios só se tornaram “incêndios” 
nas redes sociais, porque foram explorados pelos media. Os media deram uma 
visibilidade ao CH que ele não tinha? 
  
Sim, sem dúvida nenhuma. No mundo inteiro, há fenómenos de partidos populistas radicais 
a crescer. Em 2019, depois desta vaga toda, apareceu o CH em Portugal. É notícia estar a 
aparecer alguém que se assemelha a isso e que tenta trazer isso para Portugal. Por um lado, 
serve para alertar, mas, por outro lado, ao estar a alertar, estamos a amplificar. Isto é o 
problema constante com o CH. Há esta tensão constante: é notícia teres um político de direita 
radical populista a surgir em Portugal, sobretudo quando, desde a eleição do Trump, 
praticamente todos os meses havia um artigo a dizer que Portugal era dos únicos países onde 
não havia populismo. De repente, aparece o populista, que concorre às europeias, com 
placards que ninguém percebe bem como os consegue pôr em todo o lado. A mensagem 
dele nessa altura era populista, ele associava-se diretamente ao Trump. É notícia, ainda por 
cima era um puto que vinha do PSD e que, já quando era autarca de Loures, tinha feito 
imensas coisas contra os ciganos. E ainda era um personagem mediático. Há um conjunto 
de fatores que justificam o facto de se fazer notícia sobre ele. Agora que aquilo foi muito 
extrapolado e demasiado intenso, eu acho que sim. Ainda há poucos dias, li um artigo que 
comparava a cobertura nas presidenciais e há muitas mais menções ao Ventura do que a 
qualquer um dos outros. Aí percebemos que há qualquer coisa esquisita. Por um lado, 
percebo, porque ele funciona na lógica do soundbite. Por exemplo, o Ventura propõe a cerca 
sanitária à comunidade cigana. E depois há o Costa e o Marcelo a reagir a isso e as televisões 
a promoverem debates. Isto assume proporções. Mas não devíamos ter dado a notícia da 
cerca sanitária aos ciganos? Há um grande discurso sobre o facto de ele ser uma figura 
mediática, mas não é fácil resolver isto, porque as coisas que ele diz também dão notícia e é 
uma notícia que tem que ser dada, mesmo que não queiras dar. 
  
15.  No geral, de que modo é que o CH questiona as práticas jornalísticas? De que modo 
acha que desafia o jornalismo, se é que desafia? 
  
Sim, imenso até. Acho que devia haver uma reflexão comum da classe, mas que não é só a 
nível português. O New York Times é uma empresa, tem milhares de jornalistas, e mesmo 
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eles não conseguiram definir bem como é que se cobre o Trump. Isto é uma questão que 
coloca em causa as práticas jornalísticas, mas também é transversal à nossa sociedade. Há 
estes anticorpos que começam a surgir dentro do nosso sistema, que o metem em causa. Eles 
estão dentro da lógica mediática e respondem a muitos problemas da nossa sociedade. Eu 
questionava-me se estes fenómenos não são, de certa forma, benéficos. Eu não acho que 
aproxime mais as pessoas da política, porque as taxas de abstenção mantêm-se, mas isto 
mostra que a classe política falhou. É um alerta, um alarme de que a democracia está a falhar. 
As pessoas não são burras e têm um grande sentimento de desprezo por parte da classe 
política. Isto devia servir de alerta para a classe política de que é preciso mudar. A nós, 
enquanto jornalistas, também nos põe certas questões sobre como estamos a deixar de lado 
muitas das questões sociais que dão origem a isso. Nós também devíamos trazer a público 
estas revoltas todas, não é só um gajo como o Ventura. Mas isto também não é benéfico, 
porque vemos o Trump e o caso da invasão ao Capitólio e percebemos que isto é terrível, 
uma coisa maligna que pode mesmo destruir as democracias. 
  
16.  Vários estudos já mostram o papel dos media na normalização de partidos de 
direita radical populista noutros países. O jornalismo português está a aprender 
alguma coisa com isso? 
  
Não houve esse debate, não há essa pedagogia nas redações. Não é um tema que seja 
refletido, deixam a reflexão para os jornalistas. No ano passado, ainda estava em Bruxelas, 
e um jornalista da Lusa enviou um email geral a dizer que tinha muitas dúvidas sobre como 
cobrir o CH e pedia que fosse definida uma linha editorial sobre como cobrir o partido. E 
não houve nada. Isto é um debate que devia ser feito a nível geral, mas que não deve ser só 
sobre o CH, mas sobre o jornalismo político em Portugal. Não podemos tratar o CH de modo 
diferente, porque também recebeu a confiança de 400 mil eleitores. Nós não somos inimigos 
desses portugueses. A nossa função não é denunciar ou hostilizar o CH, mas sim informar 
sobre o que é o CH, o que representa, se corresponde ou não à realidade, se é ou não perigoso, 
o que é que significava se fosse posto em prática. Há interesses, por detrás, que fazem com 
que seja benéfico em termos empresariais dar estas notícias, porque vai gerar cliques. 
  
17.  Não há consenso sobre como cobrir a direita radical populista. Esta ausência de 
regras deixa os jornalistas limitados a decidir por si próprios e mais frágeis à condição 
de “pés de microfone”? 
 
Pés de microfone, não sei, porque depende da maneira como queremos abordar. Ao estar ali, 
o jornalista pode contextualizar aquilo em direto. Mas esta ausência de regras deixa o 
jornalista abandonado. Eu senti isso e acho que é geral. Nas televisões, estão sempre a rodar, 
chegam ali e não é uma pessoa que esteja bem a par do que o Ventura costuma dizer e como 
costuma dizer. Chegam ali, fazem um direto e, muitas vezes, as perguntas que lhe fazem 
entram naquela narrativa dele. Ele já subiu para a prancha e eles estão a pôr-lhe o trampolim 
para ele saltar mais alto. Agora, já vamos tarde. Ele já está dentro do sistema e vai começar 
a institucionalizar-se mais. É como a Le Pen em França, nada do inicial desapareceu, mas 
ela integrou-se e está normalizada. A sociedade começa a incorporar muitas das coisas que 
eles propõem. Por um lado, os partidos de centro direita para tentar esvaziá-los, mas sem 
sucesso, e, depois, porque esse tipo de discurso já se normalizou, já não cria choque. 
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18.  O jornalismo atravessa há décadas uma crise, cujo fim não parece próximo. A 
direita radical populista percebeu melhor do que qualquer outro campo político as 
fragilidades do jornalismo e utiliza-as em seu favor? 
  
Sim, perfeitamente, de toda a classe política foram os que souberam melhor. Aí, têm crédito. 
O Trump inaugurou isso. Ontem estava a ver um documentário sobre o Trump, em que ele, 
antes de se encontrar com o Kim Jong-un, andou a ver a posição das câmaras e a dar 
sugestões. E depois vê-mo-los a cumprimentarem-se e aquilo é cinematográfico, cada um 
vem num corredor e encontram-se no meio, apertam a mão com as bandeiras por detrás. 
Aquilo parece cinema, mas depois o encontro não deu em nada. Mas Trump só fez aquilo 
para o espetáculo. Estes estão todos a seguir isso, porque perceberam que funciona. Isso é 
um problema da política hoje em dia, o que impera é o espetáculo, é a celebridade. Os 
políticos hoje são celebridades, aquilo é tudo cosmética. Estes levaram isso ao extremo e 
estão a aproveitar-se disto. Isto é a lógica do consumo, as pessoas querem consumir, o 
Obama e o Macron também são produtos. Não é culpa deles, é da sociedade. 
  
19.  Há hoje alguma diferença na forma de fazer cobertura do CH do que o modo que 
era feito quando o partido apareceu? 
  
Ainda é recente a realidade dos 12 deputados. Agora têm mais responsabilidade e 
implicitamente eles próprios já não estão tão nesta lógica de querer marcar a bolha mediática 
por disparates. Antes, o CH apresentava um projeto de lei, mas era um deputado único, 
aquilo não interessava para nada. Agora faz mais propostas que marcam mesmo a agenda 
política e não tanto a agenda mediática. Por exemplo, nesta história dos metadados, 
apresentou uma proposta que tenta estender o prazo para seis meses, quando a proposta do 
PSD de três meses tinha sido acusada de três meses não ser suficiente em termos judiciais. 
Ou seja, ele está a tentar entrar no sistema. Nunca nenhuma proposta do CH foi aprovada e 
o objetivo dele agora é que esta seja aprovada. Ele está mesmo a tentar institucionalizar-se. 
Isso tem algum impacto na estratégia de comunicação deles. Mas ele nunca vai deixar de ter 
esta dimensão do espetáculo e, quando começar a sofrer de alguma maneira ou a ser 
ostracizado, deve voltar sempre a isto, porque é a natureza dele. Ventura é um personagem 
mediático, que domina completamente os media e há de voltar a isso. Quando ele voltar a 
isso, não acho que os jornalistas tenham aprendido grande coisa sobre isso 
  
20.  No geral, o que acha da cobertura que os media portugueses fazem ao CH? 
  
Talvez haja uma dose de sensacionalismo e sobretudo há muita falta de filtro. Talvez agora 
haja mais, porque talvez tenhamos aprendido mais com os métodos deles. Eu noto muito que 
há ainda uma grande falta de filtro na televisão. Há muita falta de contexto também. Não é 
só a lógica comercial, é a lógica precária. Num dia, numa manhã fazemos uma coisa sobre 
as Forças Armadas, ao almoço sobre uma comissão na Assembleia da República e à tarde 
estás numa manifestação. É impossível conseguirem informar sobre tudo e bem. Espero que 
comece a haver mais filtro e mais contexto. 
 
 


